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1. CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO PIAUÍ 
[]

1.1. Portaria Nº 1470/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 13 de maio de 20201505154 

1.2. Portaria Nº 1471/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 13 de maio de 20201505155 

Portaria Nº 1470/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 13 de maio de 2020
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em exercício, Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, no uso das
atribuições legais e regimentais, etc.
CONSIDERANDO a publicação do Provimento nº 32, de 14 de agosto de 2019, que dispõe sobre a formalização da Secretaria de apoio remoto
às unidades judiciárias de primeiro grau do Poder Judiciário do Estado do Piauí, vinculada à Corregedoria Geral da Justiça;
CONSIDERANDO a prerrogativa conferida pelo art. 3º, §1º do mesmo provimento;
CONSIDERANDO, ainda, a Decisão Nº 4762/2020 - PJPI/CGJ/GABCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000036813-0,
R E S O L V E :
Art. 1º DESIGNAR os servidores constantes da relação abaixo para atuarem no período de 11 a 22 de maio de 2020, perante o Projeto
SECRETARIA DE APOIO REMOTO, na VARA ÚNICA DA COMARCA DE FRONTEIRAS-PI.

Nº NOME DO(a) SERVIDOR(a) MATRÍCULA

1. THÁLISON CLÓVIS RIBEIRO DA COSTA 28605

2. OLÍVIA DA COSTA TEIXEIRA 27780

3. MARIA CÉLIA LEITÃO RODRIGUES 3479

4. LARISSA BURLAMAQUI FERREIRA 1850

5. KAROLINE LINA RIBEIRO 28633

6. MARTA MICHELA TEIXEIRA ARAÚJO 3540

Art. 2º DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de maio de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 13 de maio de 2020.
Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Corregedor Geral da Justiça, em 14/05/2020, às 08:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714069 e o código
CRC F8D37F2D.

Portaria Nº 1471/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 13 de maio de 2020
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em exercício, Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, no uso das
atribuições legais e regimentais, etc.
CONSIDERANDO a publicação do Provimento nº 32, de 14 de agosto de 2019, que dispõe sobre a formalização da Secretaria de apoio remoto
às unidades judiciárias de primeiro grau do Poder Judiciário do Estado do Piauí, vinculada à Corregedoria Geral da Justiça;
CONSIDERANDO a prerrogativa conferida pelo art. 3º, §1º do mesmo provimento;
CONSIDERANDO, ainda, a Decisão Nº 4766/2020 - PJPI/CGJ/GABCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000036814-9,
R E S O L V E :
Art. 1º DESIGNAR os servidores constantes da relação abaixo para atuarem no período de 11 a 22 de maio de 2020, perante o Projeto
SECRETARIA DE APOIO REMOTO, na 6ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE TERESINA-PI:

Nº NOME DO(a) SERVIDOR(a) MATRÍCULA

1 PAULO VAMBERTO CARDOSO ALMEIDA 1917

2 LENILDA SANTOS 26886

3 MARÍLIA FERNANDA RODRIGUES DOS SANTOS CASTRO 26582

4 RAIMUNDO FERREIRA CALAÇO FILHO 28308

5 JOÃO DE SOUSA BARROSO PRIMO FILHO 4138899

6 MÔNICA LOPES DE CARVALHO E SILVA ALMEIDA 3492

7 PEDRO PAULO DE ARAÚJO SILVA 3266

8 THAYSE ARAUJO PEREIRA RIBEIRO SINDO 29234

9 JOSÉ MARIA DO BONFIM JÚNIOR 1032127

10 LAYLA SOARES DANIEL 27864

11 MARTA MARIA MARQUES PEREIRA 4081684

Art. 2º DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de maio de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 13 de maio de 2020.
Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA
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1.3. Portaria Nº 1473/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 20201505156 

1.4. Portaria Nº 1474/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 20201505157 

1.5. Portaria Nº 1448/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 20201505336 

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Corregedor Geral da Justiça, em 14/05/2020, às 08:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714078 e o código
CRC 3D7EAF5D.

Portaria Nº 1473/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 2020
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em exercício, Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, no uso das
atribuições legais e regimentais, etc.
CONSIDERANDO a publicação do Provimento nº 32, de 14 de agosto de 2019, que dispõe sobre a formalização da Secretaria de apoio remoto
às unidades judiciárias de primeiro grau do Poder Judiciário do Estado do Piauí, vinculada à Corregedoria Geral da Justiça;
CONSIDERANDO a prerrogativa conferida pelo art. 3º, §1º do mesmo provimento;
CONSIDERANDO, ainda, a Decisão Nº 4763/2020 - PJPI/CGJ/GABCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000011259-4,
R E S O L V E :
Art. 1º DESIGNAR os servidores constantes da relação abaixo para atuarem no período de 11 a 22 de maio de 2020, perante o Projeto
SECRETARIA DE APOIO REMOTO, na 6ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DA COMARCA DE TERESINA-PI:

NOME DO(a) SERVIDOR(a) MATRÍCULA

ARIANE FERREIRA LOPES 1902

ROSÂNGELA FÉLIX DE AGUIAR PINHEIRO 3547

ALINE DOURADO MENESES 3539

HÉLDER ARAÚJO LUZ 4138970

EUVANETE BENVINDO CAVALCANTE 4124324

DANIELLA CAVALCANTE OLIVEIRA ESCÓRCIO SALES 3531

Art. 2º DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de maio de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 14 de maio de 2020.
Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Corregedor Geral da Justiça, em 14/05/2020, às 08:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714289 e o código
CRC 7254AFC5.

Portaria Nº 1474/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 2020
O CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em exercício, Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA, no uso das
atribuições legais e regimentais, etc.
CONSIDERANDO a publicação do Provimento nº 32, de 14 de agosto de 2019, que dispõe sobre a formalização da Secretaria de apoio remoto
às unidades judiciárias de primeiro grau do Poder Judiciário do Estado do Piauí, vinculada à Corregedoria Geral da Justiça;
CONSIDERANDO a prerrogativa conferida pelo art. 3º, §1º do mesmo provimento;
CONSIDERANDO, ainda, a Decisão Nº 4764/2020 - PJPI/CGJ/GABCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000023520-3,
R E S O L V E :
Art. 1º DESIGNAR os servidores constantes da relação abaixo para atuarem no período de 11 a 22 de maio de 2020, perante o Projeto
SECRETARIA DE APOIO REMOTO, na 2ª VARA DA COMARCA DE PIRIPIRI-PI:

NOME DO(a) SERVIDOR(a) MATRÍCULA

ALDAIR DA ROCHA CRUZ 28497

SAMUEL CIPRIANO MACHADO LIRA 26663

LEOLINDA ARAÚJO RODRIGUES SILVA 4153936

KÁSSIO LEAL PARAÍBA 3499

FRANCISCO DE ASSIS GOMES NUNES 3857

Art. 2º DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de maio de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 14 de maio de 2020.
Desembargador HILO DE ALMEIDA SOUSA
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA

Documento assinado eletronicamente por Hilo de Almeida Sousa, Corregedor Geral da Justiça, em 14/05/2020, às 08:38, conforme art. 1º,
III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714290 e o código
CRC 828DF8F6.
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1.6. Portaria Nº 1449/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 20201505337 

1.7. Portaria Nº 1453/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 20201505338 

1.8. Portaria Nº 1454/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 20201505345 

Portaria Nº 1448/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4781/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000036479-8,
R E S O L V E :
ADIAR, com fundamento no Provimento N° 24, de 04 de julho de 2019, o gozo de 19 (dezenove) dias de férias regulamentares do servidor
DIEGO BATISTA ARAÚJO, Chefe da Seção de Protocolo e Distribuição, matrícula nº 28923, lotado na Distribuição da Comarca de Picos-PI,
relativas ao exercício de 2019/2020 (2ª fração), anteriormente marcadas para o período de 15/06/2020 a 03/07/2020, nos termos da Escala de
Férias publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019, a fim de que sejam usufruídas no período de 21/09/2020 a 09/10/2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1709667 e o código
CRC 151BF80F.

Portaria Nº 1449/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
causador da COVID-19, caracteriza pandemia e situação de comoção interna;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4782/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000036769-0,
R E S O L V E :
ADIAR, em caráter excepcional, o gozo de 20 (dez) dias de férias regulamentares da servidora ANNE KAROLINE MACHADO PASSOS,
Assessora de Magistrado, matrícula nº 28508, lotada na Vara Única da Comarca de Piracuruca-PI, relativas ao exercício de 2019/2020 (2ª e 3ª
frações), anteriormente marcadas para os períodos de 01/06/2020 a 10/06/2020 e de 28/09/2020 a 07/10/2020, respectivamente, nos termos da
Escala de Férias publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019, a fim de que sejam usufruídas em momento oportuno.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1709668 e o código
CRC F7F551B5.

Portaria Nº 1453/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde-OMS, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
causador da COVID-19, caracteriza pandemia e situação de comoção interna;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4812/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR e as demais informações constantes nos autos do Processo SEI nº
20.0.000036884-0,
R E S O L V E :
ADIAR, em caráter excepcional, o gozo de 30(trinta) dias de férias regulamentares da servidora JOICE MEDEIROS DE CARVALHO, Analista
Judicial, matrícula nº 3830, com lotação no Gabinete do Corregedor Geral da Justiça, relativas ao exercício de 2019/2020, marcadas
anteriormente para o período de 10(dez) dias de 12 a 21 de agosto de 2020 (1ª fração) e o período de 20 (vinte) dias de 03 a 22 de novembro de
2020 (2ª fração), nos termos da Portaria Nº 5240/2019 - PJPI/CGJ/EXPCGJ, de 04 de dezembro de 2019, a fim de que sejam usufruídas em
momento oportuno.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1710269 e o código
CRC FAFC95AD.

Portaria Nº 1454/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
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1.9. Portaria Nº 1455/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 20201505347 

1.10. Portaria Nº 1461/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 20201505348 

1.11. Portaria Nº 1459/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 20201505349 

causador da COVID-19, caracteriza pandemia e situação de comoção interna;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4816/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000037185-9,
R E S O L V E :
ADIAR, em caráter excepcional, o gozo de 30 (trinta) dias de férias regulamentares da servidora ELIETE GOMES FERREIRA DIAS, Analista
Júdicial, matrícula nº 4097920, lotada na 3ª Vara da Comarca de Floriano-PI, relativas ao exercício de 2019/2020, marcadas anteriormente para o
período de 01/06/2020 a 30/06/2020, nos termos da Escala de Férias publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019, a fim de que sejam usufruídas
em momento oportuno.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1710655 e o código
CRC 44BFA2DE.

Portaria Nº 1455/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4817/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR e as demais informações que constam nos autos do Processo SEI Nº
20.0.000037060-7,
R E S O L V E :
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PATERNIDADE de 05 (cinco) dias, ao servidor GUSTAVO DE LIMA VALE, Analista Judicial, matrícula 3353,
lotado no Gabinete dos Juízes Auxiliares da Corregedoria Geral da Justiça, com fundamento do art. 3º da Resolução do TJ/PI Nº 63, de
30/03/2017, a partir de 09 de maio de 2020, conforme Certidão de Nascido Vivo apresentada (evento 1709153).
Art. 2º CONCEDER 15 (quinze) dias de prorrogação da Licença Paternidade, sem prejuízo da remuneração, ao servidor acima mencionado, com
fundamento no art. 5º da Resolução do TJ/PI Nº 63, de 30/03/2017, a partir do dia subsequente ao término da licença concedida no artigo
anterior.
Art. 3º DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 09 de maio de maio de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1710745 e o código
CRC EEBAA7A8.

Portaria Nº 1461/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
causador da COVID-19, caracteriza pandemia e situação de comoção interna;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4815 /2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000036682-0,
R E S O L V E :
ADIAR, em caráter excepcional, o gozo de 10 (dez) dias de férias regulamentares da servidora TERESA RACHEL DIAS PIRES, Psicóloga,
matrícula nº 3827, lotada no Núcleo de Apoio Multidisciplinar da Comarca de Parnaíba-PI, relativas ao exercício de 2019/2020 (2ª fração),
anteriormente marcadas para o período de 15/06/2020 a 24/06/2020, nos termos da Escala de Férias publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019,
a fim de que sejam usufruídas em momento oportuno.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1710926 e o código
CRC 74E5A525.

Portaria Nº 1459/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 12 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4814/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR e as demais informações constantes nos autos do Processo SEI nº
20.0.000037013-5,
R E S O L V E :
ADIAR, nos termos do Provimento N° 24, de 04 de julho de 2019, o gozo de 10 (dez) dias de férias regulamentares da servidora KALINKA
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1.12. Portaria Nº 1476/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 20201505350 

1.13. Portaria Nº 1477/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 20201505351 

1.14. Portaria Nº 1479/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 20201505352 

KELCIANE TEIXEIRA DE BRITO, Analista Administrativo, matrícula nº 28147, lotada no Setor de Controle de Processos da Corregedoria Geral
da Justiça, relativas ao exercício de 2019/2020, marcadas anteriormente para o período de 15 a 24 de junho de 2020 (1ª fração), conforme
Portaria Nº 735/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 05 de março de 2020, a fim de que sejam usufruídas no período de 11 a 20 de
novembro de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 12 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1710902 e o código
CRC E0DBC7EE.

Portaria Nº 1476/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde - OMS, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
causador da COVID-19, caracteriza pandemia e situação de comoção interna;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4833/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR proferida nos autos do Processo SEI nº 20.0.000037266-9 ,
R E S O L V E :
ADIAR, em caráter excepcional, o gozo de 10 (dez) dias de férias regulamentares do servidor CARLOS EDUARDO REGO DE OLIVEIRA,
matrícula nº 1864, ocupante do cargo de Analista Judiciário/Analista Judicial, lotado na Comissão Permanente de Processo Disciplinar de 1º grau,
Comarca de Teresina-PI, relativas ao exercício de 2019/2020 (2ª fração), anteriormente marcadas para os períodos de 15/07/2020 a 24/07/2020
, nos termos da Escala de Férias publicada no DJe nº. 8796, de 18/11/2019, a fim de que sejam usufruídas em momento oportuno.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina,14 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714661 e o código
CRC F8F4D4CA.

Portaria Nº 1477/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020;
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4854/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR e as demais informações que constam nos autos do Processo SEI Nº
20.0.000037397-5 ,
R E S O L V E :
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PATERNIDADE de 05 (cinco) dias, ao servidor THIAGO BRUNO DA SILVA LIMA, Assessor de Magistrado,
matrícula 28.567, lotado no Juizado Especial de Piracuruca/PI - Sede , com fundamento do art. 3º da Resolução do TJ/PI Nº 63, de 30/03/2017, a
partir de 11 de maio de 2020, conforme Certidão de Nascido Vivo apresentada (evento 1711284).
Art. 2º CONCEDER 15 (quinze) dias de prorrogação da Licença Paternidade, sem prejuízo da remuneração, ao servidor acima mencionado, com
fundamento no art. 5º da Resolução do TJ/PI Nº 63, de 30/03/2017, a partir do dia subsequente ao término da licença concedida no artigo
anterior.
Art. 3º DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 11 de maio de 2020.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 14 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714663 e o código
CRC 9186E516.

Portaria Nº 1479/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 14 de maio de 2020
O SECRETÁRIO DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO, no uso da
competência que lhe foi delegada pela Portaria Nº 581/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR/EXPCGJ, de 20 de fevereiro de 2020, publicada no Diário da
Justiça Eletrônico nº 8.853, de 21/02/2020,
CONSIDERANDO a Decisão Nº 4826/2020 - PJPI/CGJ/SECCOR nos autos do Processo SEI nº 20.0.000035210-2,
R E S O L V E:
CONCEDER à servidora JERLIANE CINOBELINA ROSA MOREIRA CARNEIRO DA SILVA , Oficiala de Justiça e Avaliadora, matrícula nº
50865, lotada na Central de Mandados da Comarca de Teresina-PI, 14 (quatorze) dias de licença para acompanhar pessoa da família, a partir
d e  0 4  d e  m a i o  d e  2 0 2 0 ,  n o s  t e r m o s  d o  A t e s t a d o  M é d i c o  a p r e s e n t a d o  e  d o  D e s p a c h o  N º  2 9 3 7 3 / 2 0 2 0  -
PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SEAD/SUGESQ.
DETERMINAR que os efeitos desta portaria retroajam ao dia 04 de maio de 2020.
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2. VICE-CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO PIAUÍ 
[]

2.1. Portaria Vice-Corregedoria Nº 48/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR1505373 

3. CENTRAL DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

3.1. Aviso de Licitação Nº 17/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/PREG1505267 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 14 de maio de 2020.
Bacharel HENRIQUE LUIZ DA SILVA NETO
Secretário da Corregedoria Geral da Justiça

Documento assinado eletronicamente por Henrique Luiz da Silva Neto, Secretário da Corregedoria, em 14/05/2020, às 12:55, conforme art.
1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714848 e o código
CRC C13B29A9.

Portaria Vice-Corregedoria Nº 48/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR
O VICE-CORREGEDOR GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES, no uso de
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO que o art. 63 da Lei Complementar nº 230/2017, alterado pela Lei Complementar nº 237/2018, estruturou a Vice-Corregedoria
Geral da Justiça e atribuiu ao Vice-Corregedor Geral da Justiça as competências anteriormente afetas ao Corregedor-Geral da Justiça no que se
refere à fiscalização disciplinar, ao controle, à normatização e à orientação dos Serviços Notariais e de Registro;
CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde - OMS declarou, em 11 de março de 2020, que a contaminação com o coronavírus,
causador da COVID-19, caracteriza PANDEMIA;
CONSIDERANDO o teor da Portaria Vice-Corregedoria Nº 10/2020 - PJPI/CGJ/VICECGJ/GABVICOR, que estabelece os dias de não
funcionamento das serventias extrajudiciais do Estado do Piauí, no exercício de 2020 (1558862);
CONSIDERANDO a Lei nº 7.371, de 11 de maio de 2020, que antecipa para o dia 15 de maio do ano em curso, o feriado alusivo ao Dia do
Piauí, comemorado anualmente na data de 19 de outubro, por força da Lei nº 176, de 30 de agosto de 1937, em razão da grave crise sanitária
provocada pela pandemia da Covid-19;
RESOLVE:
Art. 1º DETERMINAR que não haverá expediente nas serventias extrajudiciais do Piauí, no dia 15 de maio de 2020, sexta-feira, em decorrência
da antecipação de feriado estadual. nos termos da Lei nº 7.371, de 11 de maio de 2020.
Parágrafo único. A presente determinação não se aplica ao plantão das Serventias Extrajudiciais de Registro Civil de Pessoas Naturais.
Art. 2º Este ato entra em vigor na data da sua publicação.
Teresina-PI, data e assinatura constantes do sistema.
Desembargador OTON MÁRIO JOSÉ LUSTOSA TORRES
Vice-Corregedor Geral da Justiça do Estado do Piauí

Documento assinado eletronicamente por Oton Mário José Lustosa Torres, Vice-Corregedor, em 14/05/2020, às 15:00, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714817 e o código
CRC B7BD9939.

20.0.000037907-8

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 17/2020
SEI Nº 19.0.000107113-3
PREÂMBULO
O Tribunal de Justiça do Estado do Piauí (TJPI) torna público que realizará a presente licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, mediante as
condições estabelecidas neste Edital, conforme segue:

Edital de Licitação Nº 16/2020 - PJPI/TJPI/SLC/CPL1 c/c Errata Nº 39/2020 - PJPI/TJPI/SLC/CPL1
Modalidade: Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de Preços (SRP)
Tipo: MENOR PREÇO, considerando o valor total do GRUPO
Sessão Pública: Dia 28/05/2020, às 10:00 horas (Horário de Brasília)
Endereço Eletrônico: www.comprasgovernamentais.gov.br
Objeto: Aquisição, através do Sistema de Registro de Preços, de Solução de firewall de próxima geração (NGFW), para ser fornecido de
forma única ou parcelado, conforme solicitações, durante a validade da Ata de Registro de Preços, para atender todas as unidades integrantes
do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, incluindo a Corregedoria Geral de Justiça e a EJUD, de acordo com as especificações, condições e
quantidades estimadas, descritas no Termo de Referência Nº 55/2020 e seus Anexos.

Órgão Realizador: Tribunal de Justiça do Piauí (UASG: 926454)
Sítio: http://www.tjpi.jus.br/transparencia/licitacoes
Endereço: Superintendência de Licitações e Contratos, anexo do Palácio da Justiça, Praça Des. Edgard Nogueira, s/n, Centro Cívico, Bairro
Cabral, em Teresina, Piauí, CEP 64.000-830.
Horário de expediente: 08:00h às 17:00h (horário local)

Comissão Responsável: Comissão Permanente de Licitação - 1 (Portaria (Presidência) Nº 327/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 31 de janeiro
de 2020)
Presidente de Comissão: Paulo Dias Ferreira da Silva
Equipe de apoio: Carla Leal Feitosa e Priscylla Magalhães de Almeida Ramos Freitas
Pregoeiro(a): Rodrigo Rocha Pinheiro (Portaria (Presidência) Nº 328/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 31 de janeiro de 2020)
Telefone/Fax: (86) 3215-4440 / (86) 98884-6319
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3.2. PUBLICAÇÃO/EXTRATO 122/2020/CONTRATO Nº 40/20201505334 

4. GESTÃO DE CONTRATOS 
[]

4.1. EXTRATO DE TERMO ADITIVO1505199 

5. PAUTA DE JULGAMENTO 
[]

5.1. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL -

DIA 26/05/20201505260 

E-mail: cpl1@tjpi.jus.br

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo Rocha Pinheiro, Pregoeiro, em 14/05/2020, às 11:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1714998 e o código
CRC F9665A5F.

Extrato Nº 122/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/SLC-APOIO
ATO/ESPÉCIE: Contrato Nº 40/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SLC/SLC-APOIO
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20.0.000008782-4
CONTRATANTE: FUNDO ESPECIAL DE REAPARELHAMENTO E MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO - FERMOJUPI - 040105, CNPJ
nº 10.540.909/0001-96
EMPRESA/CONTRATADA: J F S MODESTO, CNPJ nº 32.247.281/0001-78
OBJETO/RESUMO: Aquisição/fornecimento de CONDICIONADORES DE AR PORTÁTEIS, para atender demanda formulada pela 5ª Vara de
Família e Sucessões de Teresina (1537272), de acordo com as especificações e condições contantes no Termo de Referência e seus anexos.
VALOR: R$ 6.993,00 (seis mil novecentos e noventa e três reais) , referente ao 1º Grau de Jurisdição.
DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Contrato serão oriundos do:

Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:
FONTE:

040105 - FERMOJUPI
449052 - Equip. e Material Permanente
118 - Recursos de Fundos Especiais

PROJETO/ATIVIDADE:
Classificação Funcional:

1846 - Reaparelhamento da Justiça de 1º grau
02.061.0015.1846

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: O prazo de vigência do Contrato ora ajustado é de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação do extrato
deste instrumento no Diário da Justiça do TJ/PI.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA:
Este Contrato fundamenta-se: 15.1.1. Nas Leis Federais nº 10.520/2002, e nº 8.666/93, no Decreto nº 5.450/2005, na Resolução TJPI-19/2007,
de 11.10.07 e na Portaria TJ/PI nº 168/11, de 25.01.11; 15.1.2. Nos preceitos de Direito Público; 15.1.3. Supletivamente, nos princípios da Teoria
Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 15.2. O presente Contrato vincula-se aos termos: 15.2.1. Do Edital do Pregão
Eletrônico nº 31/2019/TJ/PI e seus anexos, constante do Processo Administrativo SEI nº 19.0.000074352-9. 15.2.2. Da proposta vencedora da
CONTRATADA. 15.2.3. ARP nº 47/2019/TJ/PI (1660179). 15.2.4. Ao Termo de Liberação Interna nº 45/2020-SLC/TJ/PI (1677751).
DATA DA ASSINATURA:

Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente, em 05/05/2020, às 13:59, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por João Felipe Saraiva Modesto, Usuário Externo, em 08/05/2020, às 17:51, conforme art. 1º, III, "b",
da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.tjpi.jus.br/verificar.php informando o código verificador 1689061 e o código
CRC C3B8FF60.

ATO/ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 030/2020
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 20.0.000029606-7
CONTRATANTE: Fundo Especial de Reaparelhamento e Modernização do Poder Judiciário - FERMOJUPI
CNPJ/CONTRATANTE: 10.540.909/0001-96
EMPRESA/CONTRATADA: TORINO INFORMATICA LTDA
CNPJ/CONTRATADA: 03.619.767/0005-15
OBJETO/RESUMO: O presente Termo Aditivo tem por objeto alteração da marca e modelo do produto adquirido, bem como a prorrogação do
prazo de entrega do objeto do Contrato nº 030/2020.
ALTERAÇÃO DE MARCA E MODELO: O objeto do presente contrato, qual seja o "monitor de marca AOC modelo 22P1E" será substituído por
"monitor de marca HP, modelo V22b".
PRORROGAÇÃO: Pelo presente Termo, fica prorrogado por 30 (trinta) dias a contar da publicação deste termo, o prazo para entrega de
Monitores HP V22b, em conformidade com a Cláusula Quarta do Contrato nº 30/2020.
FUNDAMENTO LEGAL: O presente termo aditivo encontra amparo legal no §1°, do art. 57, bem como art. 65, I, "a" da Lei n°8.666/93.
DATA DA ASSINATURA: 13/05/2020
ASSINATURA:
Documento assinado eletronicamente por Sebastião Ribeiro Martins, Presidente
Documento assinado eletronicamente por Rodrigo do Amaral Rissio.

PAUTA DE JULGAMENTO
2ª Câmara Especializada Cível
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
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5.2. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL -

DIA 26/05/20201505261 

Ordinária da 2ª Câmara Especializada Cível, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 26 de maio de 2020, a partir das 9h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail especializada.civel2@tjpi.jus.br e/ou godofredo.carvalho@tjpi.jus.br;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0703516-82.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Castelo do Piauí / Vara Única
Apelante: BANCO ITAUCARD S. A.
Advogado: Wilson Sales Belchior (OAB/PI n° 9.016)
Apelado: IRLANDIA RIBEIRO LIMA
Advogados: Egon Cavalcante Soares (OAB/PI n° 14.644) e outro
Relator: Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
02. 0703148-73.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Uruçuí / Vara Única
Apelante: OTILIO FERNANDES DA SILVA
Advogado: Luiz Valdemiro Soares Costa (OAB/PI nº 4.027-A)
Apelado: BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S. A.
Advogados: Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016) e outra
Relator: Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
03. 0706866-78.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 10ª Vara Cível
Apelante: ANA KARINE ARAÚJO DOS SANTOS
Advogado: Maurício Cedenir de Lima (OAB/PI nº 5.142)
Apelado: ITAÚ UNIBANCO S. A.
Advogado: Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016)
Relator: Des. Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
04. 0005433-82.2017.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara Cível
Apelante: ANTÔNIA CORREIA DE SOUSA
Defensor Público: Francisco de Jesus Barbosa
Apelado: HIPERCARD BANCO MÚLTIPLO S. A.
Advogado: Wilson Sales Belchior (OAB/PI nº 9.016)
Relator: Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
05. 0815314-16.2018.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 10ª Vara Cível
Apelante: FRANCISCO PEREIRA DA SILVA
Advogado: Maurício Cedenir de Lima (OAB/PI nº 5.142)
Apelado: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S. A.
Advogados: Eny Angé Soledade Bittencourt de Araújo (OAB/BA nº 29.442) e Washington Marques L. Filho (OAB/PI nº 8.320)
Relator: Luiz Gonzaga Brandão de Carvalho
06. 0701674-67.2018.8.18.0000 - Agravo de Instrumento
Origem: Teresina / 5ª Vara Cível
Agravante: BANCO DO BRASIL S. A.
Advogado: Rafael Sganzerla Durand (OAB/PI nº 8.204-A)
Agravado: ANTÔNIO MARINHO DE AQUINO
Advogados: Danilo de Maracaba Menezes (OAB/PI n° 7.303) e outro
Relator: Des. José Ribamar Oliveira
07. 0704647-92.2018.8.18.0000 - Embargos de Declaração na Apelação Cível
Origem: Teresina / 4ª Vara de Família e Sucessões
Embargante: MATHIAS OLYMPIO PIRES DE MELLO
Advogados: Alexandre Hermann Machado (OAB/PI nº 2.100) e outro
Embargada: CLEIDE GOMES DE LIMA
Advogada: Cláudia Paranaguá de Carvalho (OAB/PI nº 1.821)
Relator: Des. José James Gomes Pereira
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 14 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
4ª Câmara Especializada Cível
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 4ª Câmara Especializada Cível, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 26 de maio de 2020, a partir das 10h.
Os processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
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5.3. PAUTA DE JULGAMENTO - SESSÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA - 5ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO - DIA

26/05/20201505263 

- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail especializada.civel4@tjpi.jus.br e/ou whatsapp (86) 99427-5266;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0000080-79.2013.8.18.0050 - Apelação Cível
Origem: Esperantina / Vara Única
Apelantes: GESSYKA VANESSA MACHADO OLIVEIRA e outras
Advogado: José Arimateia Dantas Lacerda (OAB/PI nº 1.613)
Apelado: TIM NORDESTE S. A.
Advogado: Carlos Fernando de Siqueira Castro (OAB/PI nº 5.726-N)
Relator: Des. Raimundo Nonato da Costa Alencar
02. 0800415-93.2019.8.18.0102 - Apelação Cível
Origem: Marcos Parente / Vara Única
Apelante: ROSA PEREIRA DE SOUSA
Advogado: Millon Martins da Rocha (OAB/PI nº 6.561)
Apelado: BANCO OLÉ BONSUCESSO CONSIGNADO S. A.
Advogados: Lourenço Gomes Gadelha de Moura (OAB/PE nº 21.233) e outros
Relator: Des. Oton Mário José Lustosa Torres
03. 0003863-66.2014.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara Cível
Apelante: COLIGNY PROMOÇÕES LTDA.
Advogado: Waldemar Martinho Carvalho de Meneses Fernandes (OAB/PI nº 3.944)
1º Apelado: FRANKLIN KALUME BRIGIDO
Advogado: Edward Robert Lopes de Moura (OAB/PI nº 5.262)
2º Apelado: MANHATTAN RIVER - EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO LTDA. Advogado: Yury Rufino Queiroz (OAB/PI nº 7.107)
3º Apelado: RIVER ATLÉTICO CLUBE
Advogada: Denize Nascimento Costa Quintans (OAB/PI nº 5.521)
Relator: Des. Fernando Lopes e Silva Neto
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 14 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

PAUTA DE JULGAMENTO
5ª Câmara de Direito Público
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 5ª Câmara de Direito Público, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 26 de maio de 2020, a partir das 10h. Os
processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 935/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 23 de abril de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail camara.direito.publico5@tjpi.jus.br, e/ou whatsapp (86) 99994-7905;
- É facultado o envio de gravação audiovisual, com duração máxima de 15 (quinze) minutos;
- É de responsabilidade do interessado providenciar os aparatos necessários para a realização da sustentação oral por videoconferência,
constituídos, no mínimo, por microcomputador, notebook, netbook, tablet ou smartphone equipados com microfone, webcam e acesso à internet
de alta velocidade, que possibilite a transmissão de voz e imagem;
- O representante do Ministério Público, o procurador do órgão público, os defensores públicos e os patronos das partes, poderão requerer, até
24h (vinte e quatro horas) antes do início da sessão, por meio de petição e, desde que o referido pedido seja deferido pelo relator, o envio dos
processos à pauta presencial.
01. 0029514-32.2016.8.18.0140 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelada: FRANCISCA DE LOURDES SOUSA LEAL
Defensor Público: Nelson Nery Costa
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
02. 0707103-15.2018.8.18.0000 - Apelação Cível
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelada: EDNA BARBOSA DE ALMEIDA MELO
Advogados: Álvaro Vilarinho Brandão (OAB/PI nº 9.914) e outro
Relator: Des. Edvaldo Pereira de Moura
03. 0000141-60.2011.8.18.0065 - Apelação Cível
Origem: Pedro II / Vara Única
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelada: MARIA CARLOS DA SILVA GOMES
Advogado: Mauro Benicio da Silva Junior (OAB/PI n° 2.646)
Relator: Des. Pedro de Alcântara da Silva Macêdo
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6. ATA DE JULGAMENTO 
[]

6.1. ATA DE JULGAMENTO DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DA 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, POR

VIDEOCONFERÊNCIA,  DE 13 DE MAIO DE 2020.1505006 

6.2. ATA DE JULGAMENTO DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA POR VIDEOCONFERÊNCIA DA EGRÉGIA 6ª CÂMARA

DE DIREITO PÚBLICO, REALIALIZADA NO DIA 14 DE MAIO DE 2020.1505447 

04. 0800905-14.2018.8.18.0050- Apelação Cível
Origem: Esperantina / Vara Única
Apelante: SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE ESPERANTINA
Advogado: Evandro Vieira de Alencar (OAB/PI nº 2.052)
Apelado: MUNICÍPIO DE ESPERANTINA - PI
Advogados: Fellipe Roney de Carvalho Alencar (OAB/PI 8.824) e outros
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
05. 0000041-31.2016.8.18.0033- Apelação Cível
Origem: Piripiri / 3ª Vara
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí
Apelada: MÁRCIA REJANE DE SOUSA VIEIRA ARAÚJO
Advogado: Roger Loureiro Falcão Mendes (OAB/PI n° 5.788)
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
06. 0016819-17.2014.8.18.0140 - Remessa Necessária
Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Requerente: MARLLON MARCOS DE HOLANDA OLIVEIRA
Advogada: Adriana Leite e Silva (OAB/PI n° 11.155)
Requerido: PRESIDENTE DO NÚCLEO DE CONCURSO PROMOÇÕES E EVENTOS - NUCEPE
Litisconsorte Passivo: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
07. 0001857-18.2016.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária
Origem: Teresina / 1ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública
Apelante: ESTADO DO PIAUÍ
Procuradoria-Geral do Estado do Piauí
Apelados: LUIS GUSTAVO TEIXEIRA FURTADO LEITE E OUTROS
Advogados: Marcelo Augusto Cavalcante de Souza (OAB/PI Nº 16.161) e outro
Relator: Des. José Francisco do Nascimento
SECRETARIA JUDICIÁRIA, em Teresina, 14 de maio de 2020
Jéssica Santos Villar
Analista Administrativa

ATA DE JULGAMENTO DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DA EGRÉGIA 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL, REALIZADA POR
VIDEOCONFERÊNCIA, REALIZADA NO DIA 13 DE MAIO DE 2020.
Aos (treze) dias do mês de maio do ano de 2020, reuniu-se, em Sessão Ordinária, em videoconferência, a Egrégia 2ª Câmara Especializada
Criminal, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Erivan José da Silva Lopes, presentes os Exmos. Srs: Deses. Eulália Maria Pinheiro e Erivan José
da Silva Lopes e Dr. Lirton Nogueira Santos-convocado. Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Joaquim Dais de Santana Filho, em gozo de
férias. O Procurador(a) de Justiça Dr(ª). Aristides Silva Pinheiro. Às nove horas e quinze minutos (9h15), comigo, Bacharela Núbia Fontenele de
Carvalho Cordeiro, Secretária, foi aberta a sessão com as formalidades legais. Foi submetida à apreciação a ATA DA SESSÃO ANTERIOR,
realizada no dia 06 de maio de 2020, disponibilizada no dia 07 de maio de 2020 e publicada no Diário da Justiça nº 8.899, de 08 de maio de
2020 e até a presente data, não foi impugnada - APROVADA, sem restrições. Conforme disposto no art. 153 do Regimento Interno do TJ/PI, as
"atas consignarão de modo sucinto, o que se passar nas sessões, e serem submetidas a aprovação na sessão seguinte, adiando-se a aprovação
para outra oportunidade, na hipótese de circunstância de ordem relevante". JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS: Processo nº
N0706026-34.2019.8.18.0000 - Apelação Criminal. Origem: Paraíba / 1ª Vara Criminal. Apelante: EDMILSON CARVALHO DA SILVA. Defensora
Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa. Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ. Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro.
Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em CONHECER do Recurso
interposto para DAR-LHE PARCIAL provimento, a fim de desclassificar a imputação de lesão corporal grave para lesão corporal leve,
afastar a circunstância judicial dos antecedentes bem como reconhecer a incidência da atenuante da confissão, redimensionando a
pena, reduzindo-a para 03 (três) meses e 29 (vinte e nove) dias de detenção no regime inicial aberto. Presentes na Sessão os Exmos. Srs.
Desa. Eulália Maria Pinheiro-Relatora, Des Erivan José da Silva Lopes e Dr. Lirton Nogueira Santos-convocado. Ausente justificadamente: O
Exmo. Sr. Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de férias regulamentares. Impedido/Suspeito: não houve. Processo nº 0711811-
11.2018.8.18.0000 - Embargos de Declaração na Apelação Criminal. Origem: Parnaíba / 2ª Vara Criminal. Embargante: ANTÔNIO AIRTON
ALVES PEREIRA. Defensora Pública: Osita Maria Machado Ribeiro Costa. Embargado: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ.
Relatora: Desa. Eulália Maria Pinheiro. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Criminal, à unanimidade, em
CONHECER dos presentes Embargos de Declaração para, no mérito, NEGAR-LHES provimentos. Presentes na Sessão os Exmos. Srs. Desa.
Eulália Maria Pinheiro-Relatora, Des Erivan José da Silva Lopes e Dr. Lirton Nogueira Santos-convocado. Ausente justificadamente: O Exmo. Sr.
Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de férias regulamentares.Impedido/Suspeito: não houve. Nada mais havendo a tratar, o Exmo. Sr.
Desembargador Presidente encerrou a sessão às dez horas e cinco minutos 10h05min). Do que, para constar, eu, (Bela. Núbia Fontenele de
Carvalho Cordeiro), Secretária, lavrei a presente ata, sendo por mim subscrita, e que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo
impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

ATA DE JULGAMENTO DA 4ª SESSÃO ORDINÁRIA POR VIDEOCONFERÊNCIA DA EGRÉGIA 6ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO DO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, REALIZADA NO DIA 14 DE MAIO DE 2020.
Aos quatorze dias (14) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte, reuniu-se, em Sessão Ordinária por Videoconferência, a Egrégia 6ª
CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Erivan José da Silva Lopes, presentes os Exmos. Srs: Deses. Eulália
Maria Pinheiro, Erivan José da Silva Lopes e Dr. Lirton Nogueira Santos(convocado), com assistência do(a) Exmo(a). Sr(ª). Dr(ª). Clotildes Costa
Carvalho, Procurador(a) de Justiça. Ausente, justificadamente, o Exmo. Sr. Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de férias
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7. CONCLUSÕES DE ACÓRDÃOS 
[]

7.1. ACÓRDÃO1505275 

7.2. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0711405-53.2019.8.18.00001505317 

regulamentares. Às 9h30 (nove horas e trinta minutos), comigo, Bacharela Núbia Fontenele de Carvalho Cordeiro, Secretária, foi aberta a sessão
com as formalidades legais. Foi submetida à apreciação da ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 07 de maio de 2020,
disponibilizada no dia 08 de maio de 2020 e publicada no Diário da Justiça nº 8.900, de 11 de maio de 2020 e até a presente data, não foi
impugnada - APROVADA, sem restrições. Conforme disposto no art. 153 do Regimento Interno do TJ/PI, as "atas consignarão de modo
sucinto, o que se passar nas sessões, e serem submetidas a aprovação na sessão seguinte, adiando-se a aprovação para outra oportunidade, na
hipótese de circunstância de ordem relevante". JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS: Processo nº0705228-73.2019.8.18.00000 -
Apelação Cível. Origem: Angical do Piauí / Vara Única. Apelante: ALZERINA SOARES RIBEIRO. Advogada: Mariana Ribeiro Soares
Martins (OAB/PI nº 16.286). Apelados: ESTADO DO PIAUÍ e FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí.
Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, em
conhecer dos apelos para, rejeitando a prescrição do fundo de direito, negar provimento ao recurso e manter incólume a sentença que julgou
improcedente o pedido formulado pela servidora demandante. Presentes na Sessão os Exmos. Srs., Des. Erivan José da Silva-Relator, Desa.
Eulália Maria Pinheiro e Dr. Lirton Nogueira Santos(convocado). Ausente, justificadamente: O Exmo. Sr. Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em
gozo de e férias regulamentares. Impedido/Suspeito: não houve. PROCESSO nº 0801291-31.2019.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa
Necessária. Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública. Apelantes: ANTÔNIA FERNANDES LEAL e MADALENA MARIA ALVES
GONÇALVES. Advogado: Kayron Kennedy Moura Silva (OAB/PI nº 14.650). Apelado: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do
Piauí. Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes. Decisão: Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à
unanimidade, em conhecer do apelo para, rejeitando a prescrição do fundo de direito, negar provimento ao recurso e manter incólume a
sentença que julgou improcedente o pedido formulado pelas servidoras demandantes. E, em condenar as apelantes em custas e
honorários advocatícios, arbitrados em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado. E, ainda, suspender, contudo, a
exigibilidade de tais verbas, com supedâneo no art.98,§3º do CPC, ante a gratuidade de justiça deferida em primeiro grau. Presentes na
Sessão os Exmos. Srs., Des. Erivan José da Silva-Relator, Desa. Eulália Maria Pinheiro e Dr. Lirton Nogueira Santos(convocado). Ausente,
justificadamente: O Exmo. Sr. Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de e férias regulamentares. Impedido/Suspeito: não houve.
PROCESSO nº 0803882-97.2018.8.18.0140 - Apelação Cível / Remessa Necessária. Origem: Teresina / 2ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública.
Apelantes: ANTÔNIO DE ARAÚJO NETO e CARMELITA PEREIRA NETO VILARINHO. Advogados: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº
4.344) e outro. Apelado: ESTADO DO PIAUÍ. Procuradoria-Geral do Estado do Piauí. Relator: Des. Erivan José da Silva Lopes. Decisão:
Acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, em conhecer do apelo para, rejeitando a prescrição do fundo
de direito, negar provimento ao recurso e manter incólume a sentença que julgou improcedente o pedido formulado pelos servidores
demandantes. Presentes na Sessão os Exmos. Srs., Des. Erivan José da Silva-Relator, Desa. Eulália Maria Pinheiro e Dr. Lirton Nogueira
Santos(convocado). Ausente, justificadamente: O Exmo. Sr. Des. Joaquim Dias de Santana Filho, em gozo de e férias regulamentares.
Impedido/Suspeito: não houve. Nada mais havendo a tratar, o Exmo. Sr. Desembargador Presidente encerrou a sessão às nove horas e quarenta
minutos (9h40min). Do que, para constar, eu, (Bela. Núbia Fontenele de Carvalho Cordeiro, Secretária), Secretária, lavrei a presente ata, sendo
por mim subscrita, e que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des. Presidente.

ÓRGÃO JULGADOR : 1ª Câmara Especializada Criminal
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO (426) No 0712245-63.2019.8.18.0000
RECORRENTE: FABIO DE OLIVEIRA GOMES
Advogado(s) do reclamante: NILO EDUARDO FIGUEREDO LOPES
RECORRIDO: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
RELATOR(A): Desembargador EDVALDO PEREIRA DE MOURA
EMENTA
PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DE PRONÚNCIA. RECURSO
DEFENSIVO. ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. LEGÍTIMA DEFESA. NÃO ACOLHIMENTO. PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO IN DUBIO PRO
SOCIETATE. COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1 - É pacífico o entendimento firmado na doutrina e jurisprudência de que, neste momento processual, a absolvição sumária somente é
admissível quando se está diante de produção probatória plena e incontroversa;
2 - In casu, malgrado a irresignação do pronunciado, existem nos autos elementos suficientes para a pronúncia, devendo ficar o exame e
julgamento acurado do caso a cargo do Soberano Tribunal Popular do Júri, juiz natural dos crimes dolosos contra a vida, ex vi do art. 5º, XXXVIII,
alínea "d", da CF/88;
3 - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer
do presente recurso, mas NEGAR-LHE provimento, mantendo-se a sentença vergastada em todos os seus termos, em consonância com o
parecer do Ministério Público Superior, na forma do voto do Relator.
Participaram do julgamento os Excelentíssimos Desembargadores Edvaldo Pereira de Moura, Pedro de Alcântara da Silva Macêdo e José
Ribamar Oliveira- Convocado. Ausência justificada do Exmo. Des. José Francisco do Nascimento.
Impedido: não houve.
Presente O Exmo. Sr. Dr. Antonio Ivan e Silva- Procurador de Justiça.
SALA DA 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, 04 de
MARÇO de 2020.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0711405-53.2019.8.18.0000
ÓRGÃO: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA /1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
AGRAVANTE: MARIA JOSÉ OLIVEIRA FORTALEZA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
AGRAVADO: ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
RELATOR: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. - DIREITO À SAÚDE - CIRURGIA ELETIVA - TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA - RISCO DE DANO NÃO
DEMONSTRADO - DESCABIMENTO DA MEDIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. - Para o deferimento da tutela antecipada,
imprescindível que todos os requisitos exigidos pelo art. 300 do Código de Processo Civil estejam presentes de forma cumulativa, devendo estar
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7.3. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0707231-35.2018.8.18.00001505319 

7.4. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0704440-93.2018.8.18.00001505326 

7.5. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA Nº. 0800327-54.2017.8.18.0000

1505333 

7.6. APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000427-13.2015.8.18.00281505335 

evidenciada a probabilidade do direito e o perigo de dano ou risco ao resultado útil do processo. - De acordo com a nota técnica emitida pelo Nat-
Jus, trata-se de uma cirurgia eletiva, portanto, não se pode admitir a intervenção do Poder Judiciário a fim de quebrar a fila organizada pela
agravado, muito embora se tenha conhecimento da necessidade de implementação de políticas públicas mais eficazes. Não há nos autos,
demonstração de que a parte agravante se encontra em risco de morte, de perda de órgãos e funções, necessários para que se posse conceder
a tutela antecipada. - Ausentes os requisitos dos artigos 300, 995 e 1.019, inciso I, do Código Processo Civil, deve ser mantida a decisão que
indeferiu a antecipação da tutela recursal. - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, À unanimidade, conhecer e negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO DE SEGURANÇA Nº 0707231-35.2018.8.18.0000
ÓRGÃO: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
EMBARGANTE: ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
EMBARGADA: NAISE GOMES DA COSTA
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO. REJEITADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DEBATIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. IMPOSSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO FICTO. RECURSO
CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Descabe o acolhimento de embargos declaratórios quando inexistentes os vícios apontados, consoante dispõe o
artigo 1.022 do Novo Código de Processo Civil, pois, destinam-se a sanar no julgado eventual omissão, obscuridade, contradição e corrigir erro
material. Portanto, não se evidenciam como o meio adequado para rediscussão do mérito da causa, haja vista que, em regra, são pleitos de
integração, e não de substituição. 2. A omissão arguida somente poderá ser identificada quando da análise dos embargos de declaração. Neste
passo, a análise acerca da existência de vício a ser sanado não impede o conhecimento do presente recurso. 3. De acordo com a regra prevista
no art. 1.025, do NCPC, a simples interposição dos embargos de declaração já é suficiente para prequestionar a matéria: "Consideram-se
incluídos no acórdão os elementos que o embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam
inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade. " 4. Recurso conhecido e
improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0704440-93.2018.8.18.0000
ORIGEM: PICOS / 2ª VARA
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
1º EMBARGANTE: MUNICÍPIO DE PICOS
PROCURADOR: TIAGO LIMA IGLESIAS CABRAL (OAB/PI Nº 9.179)
2º EMBARGANTE: ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ
EMBARGADO: IAGO BRANDÃO LEAL, representado por FRANCISCO LUÍS DOS SANTOS
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. EXISTÊNCIA DE OMISSÕES. ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
INOVAÇÃO RECURSAL VEDADA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. O cabimento dos Embargos de Declaração está restrito às
hipóteses do art. 1.022 do CPC. Os aclaratórios não se prestam ao propósito de reexame da matéria já enfrentada. 2. O fundamento aduzido pelo
2º Embargante/ESTADO DO PIAUÍ configura inovação recursal, tendo em vista que não ventilados anteriormente em contestação, assim, não há
que falar em omissão. 3. Embargos declaratórios conhecidos e improvidos.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e não
acolher os Embargos de Declaração, nos termos do voto do Relator.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO E REMESSA NECESSÁRIA Nº. 0800327-54.2017.8.18.0000
ORIGEM: FLORIANO / 2ª VARA
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
EMBARGANTE: ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADOR DO ESTADO: PAULO HENRIQUE SÁ COSTA (OAB/PI Nº 13.864)
EMBARGADA: YASMIM D'JESUS ARAÚJO DE SÁ, representada por sua genitora FRANCISCA DAS CHAGAS DE ARAÚJO SANTOS
DEFENSOR: RICARDO MOURA MARINHO
EMBARGADO: MUNICÍPIO DE NAZARÉ DO PIAUÍ
ADVOGADO: LUIZ HENRIQUE SANTOS (OAB/PI Nº 11.109)
RELATOR: DESEMBARGADOR FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. APELAÇÃO CÍVEL. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 1.022, II, DO CPC. RECURSO CONHECIDO E
REJEITADO. 1. O cabimento dos Embargos de Declaração está restrito às hipóteses do art. 1.022, I, II e III, do CPC. Os aclaratórios não se
prestam ao propósito de reexame da matéria já enfrentada. 2. Embargos declaratórios conhecidos e rejeitados.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e não
acolher os Embargos de Declaração, nos termos do voto do Relator.
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7.7. APELAÇÃO CÍVEL Nº 0808893-73.2019.8.18.01401505346 

7.8. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0700201-46.2018.8.18.00001505356 

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000427-13.2015.8.18.0028
ORIGEM: FLORIANO / 2ª VARA
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
APELANTE: MUNICÍPIO DE FLORIANO
ADVOGADOS: FRANCISCO CLÉBER MARTINS DE ALENCAR (OAB/PI Nº. 10.521) E OUTROS
APELADAS: SABRINA PEREIRA DE ARAÚJO E GRAZIELLY DE ARAÚJO LOPES, representadas por sua genitora MARIA DE JESUS
PEREIRA DE ARAÚJO
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
CONSTITUCIONAL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE AJUDA DE CUSTO PARA TRATAMENTO
DE SAÚDE FORA DO DOMICÍLIO. PACIENTES PORTADORAS DE URTICÁRIA CRÔNICA E ASMA. INFRINGÊNCIA AO PRINCÍPIO DA
RESERVA DO POSSÍVEL. NÃO ACOLHIMENTO. DIREITO À SAÚDE. REFLEXOS NA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. GARANTIA
CONSTITUCIONAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1 - É entendimento consolidado nesta Corte de Justiça,
em conformidade com os Tribunais Superiores, de que as entidades políticas (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) respondem
solidariamente pela prestação de assistência à saúde das pessoas carentes, na forma da lei, podendo ser acionadas em juízo, em conjunto ou
isoladamente. Súmula nº. 02 do TJ-PI. 2 - No caso em espécie, as autoras Sabrina Pereira de Araújo e Grazielly de Araújo Lopes, ora apeladas,
são portadoras de Urticária Crônica e Asma, respectivamente, necessitando de ajuda de custo para o tratamento de saúde, uma vez que, o
Município de Floriano-PI não disponibiliza médicos especialistas para o tratamento das enfermidades das recorridas, motivo pelo qual, estas
precisam vir com frequência a Teresina-PI para realização de exames e consultas médicas no Hospital Infantil Lucídio Portela e, por serem
pessoas humildes, não têm condições financeiras de arcar com as despesas relativas a transporte, alimentação e pernoite. 3 - O art. 196 da
Carta Magna consagra o direito à saúde como dever do Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos
necessitados o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar à pessoa enferma maior dignidade, menor sofrimento e melhor qualidade de
vida. 4 - Neste diapasão, sendo a saúde um direito fundamental, indisponível e constitucionalmente tutelado, a ajuda de custo pleiteada pelas
apeladas - porque, conforme prescrição médica, é essencial para o tratamento de saúde e cura das suas enfermidades - não pode ser negado
pelo poder público, sob o argumento de impossibilidade financeira, mormente, porque, trata-se de direito fundamental à saúde, além de não ter
havido comprovação pelo apelante da alega insuficiência de recursos orçamentários para o custeio do tratamento de saúde. 5 - A Súmula nº. 1
do TJ-PI, dispõe que os direitos fundamentais de caráter assistencial, como o fornecimento de remédios pelo Poder Público, compreendidos
dentro dos direitos constitucionais mínimos, indispensáveis à promoção da existência digna às pessoas necessitadas, na forma da lei,
prescindem de revisão orçamentária para terem eficácia jurídica. 6 - A multa diária (astreintes) fixada na instância ordinária mostra-se em
observância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, devendo, pois, ser mantida. 7 - Recurso conhecido e improvido. Sentença
mantida, com o acréscimo da sentença de embargos.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, em consonância com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0808893-73.2019.8.18.0140
ORIGEM: TERESINA / 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
APELANTE: CARVALHO & FERNANDES LTDA
ADVOGADOS: EDUARDO MARCELO SOUSA GONÇALVES (OAB/PI Nº. 4.373-B) E OUTROS
APELADO: MUNICÍPIO DE TERESINA-PI
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
RELATOR: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. NULIDADE DO AUTO ADMINISTRATIVO. AUTO
DE INFRAÇÃO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. SENTENÇA MANTIDA. 1 - O mandado
de segurança possui como requisito inarredável a comprovação inequívoca de direito líquido e certo pela parte impetrante, através de prova pré-
constituída, inexistindo espaço, nessa via, para a dilação probatória, conforme previsão na Lei 12.016/2009. 2 - A prova pré-constituída para a
demonstração do direito líquido e certo deve ser apresentada no momento da sua impetração, neste diapasão, os fatos aduzidos na petição
inicial devem estar suficientemente provados pelos documentos que a acompanham, pois, não cabe dilação probatória na via estreita do
mandado de segurança. 3 - O exame dos autos revela que a documentação contida no writ não é apta a infirmar os fundamentos aduzidos na
exordial, uma vez que, o recorrente não instruiu a petição inicial do Mandado de Segurança com cópia integral do Processo Administrativo nº.
045.200.5023/2012, documento imprescindível para se comprovação dos alegados vícios no Auto de Infração e Multa, bem como para aferir se
houve ou não o estabelecimento do contraditório, não sendo possível verificar, de plano, a liquidez e a certeza do direito postulado. 4 - Apelação
Cível conhecida e improvida. 5 - Sentença mantida.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 0700201-46.2018.8.18.0000
ÓRGÃO: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
EMBARGANTE: ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO
EMBARGADO: FÁBIO GOMES
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRELIMINAR. NÃO CONHECIMENTO. REJEITADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DEBATIDA NO ACÓRDÃO EMBARGADO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1.
Descabe o acolhimento de embargos declaratórios quando inexistentes os vícios apontados, consoante dispõe o artigo 1.022 do Novo Código de
Processo Civil, pois, destinam-se a sanar no julgado eventual omissão, obscuridade, contradição e corrigir erro material. Portanto, não se
evidenciam como o meio adequado para rediscussão do mérito da causa, haja vista que, em regra, são pleitos de integração, e não de
substituição. 2. A omissão arguida somente poderá ser identificada quando da análise dos embargos de declaração. Neste passo, a análise
acerca da existência de vício a ser sanado não impede o conhecimento do presente recurso. 3. Recurso conhecido e improvido.
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7.9. APELAÇÃO CÍVEL Nº 0705801-14.2019.8.18.00001505364 

7.10. REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.008615-71505200 

7.11. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004672-31505205 

DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí,à unanimidade, conhecer e negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0705801-14.2019.8.18.0000
ORIGEM: TERESINA / 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
ÓRGÃO JULGADOR: 4ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
APELANTE: ALINNE GRAZIELE SILVA FERNANDES
ADVOGADOS: MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA (OAB/PI Nº 16.161) E LÍVIA BARBOSA BESERRA (OAB/PI Nº. 11.550),
MARCELO AUGUSTO CAVALCANTE DE SOUZA (OAB/PI Nº. 16.161) E OUTROS
APELADA: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI
PROCURADOR DO ESTADO: PAULO ROBERTO DE SOUSA CARDOSO (OAB/PI Nº. 17.910)
RELATOR: Desembargador FERNANDO LOPES E SILVA NETO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. APELAÇÃO CÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO DA POLÍCIA
MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ. CANDIDATA CONSIDERADA INPATA NO EXAME PSICOLÓGICO. 4ª FASE DO CERTAME. NECESSIDADE
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. AÇÃO MANEJADA SEM A PROVA PRÉ- CONSTITUÍDA. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Sendo o
objeto da ação mandamental a impugnação ao resultado obtido na 4ª Etapa do Concurso Público para o Cargo de Soldado da Polícia Militar do
Estado do Piauí, consistente na sua inaptidão do exame psicológico, imprescindível a juntada do laudo questionado. 2. Incumbe ao Juiz verificar
a necessidade ou não da produção de determinadas provas, por ser o destinatário delas, podendo afastar aquelas desnecessárias à averiguação
dos fatos controvertidos, assim como, para seu convencimento determinar as provas as serem colhidas. Não são as partes quem decidem as
provas a serem colhidas. 3. O mandado de segurança é regulado por um procedimento especial, o qual, por sua natureza, prima pela celeridade,
não admitindo instrução probatória, tornando-se, portanto, imprescindível que as situações e os fatos sejam demonstrados, de plano, no
momento da impetração. Neste diapasão, a comprovação dos fatos aduzidos na petição inicial, que venham a violar o direito da parte impetrante
deve ocorrer no momento da propositura do mandado de segurança, não sendo permitida a juntada posterior de documentos. 4. Recurso
conhecido e improvido.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 4ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, conhecer e negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator, em dissonância com o parecer emitido pelo Ministério Público Superior.

REEXAME NECESSÁRIO Nº 2016.0001.008615-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
JUÍZO: JESSYCA PRISCILLA DA SILVA CARVALHO
ADVOGADO(S): RONNIE NAGEM FIALHO BRITTO (PI006439) E OUTROS
REQUERIDO: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ - FUESPI E OUTRO
ADVOGADO(S): CONCEIÇÃO DE MARIA DE CASTRO MELO OLIVEIRA (PI007743) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
REMESSA NECESSÁRIA - CONCURSO PÚBLICO - CANDIDATA QUE NÃO APRESENTOU ATESTADO MÉDICO NO TESTE DE APTIDÃO
FÍSICA- ELIMINAÇÃO DO CERTAME- PRINCÍPIO A VINCULAÇÃO DO EDITAL- INOBSERVÂNCIA- REMESSA CONHECIDA E PROVIDA. 1-O
princípio da vinculação ao edital nada mais do que o corolário dos princípios da legalidade e moralidade. Com efeito, o edital é ato normativo
editado pela administração pública para disciplinar o processamento do concurso público. Sendo ato normativo editado no exercício de
competência legalmente atribuída, o edital encontra-se subordinado à lei e vincula, em observância recíproca, Administração e candidatos, que
dele não podem se afastar a não ser nas previsões que conflitem com regras e princípios superiores e que por isso são ilegais ou
inconstitucionais. 2- Com efeito, o Edital que rege a seleção pública em análise, edital nº 04/2009, fls. 19/29, é claro ao submeter a realização da
prova de condicionamento físico à apresentação de atestado médico específico para a finalidade do concurso (...) O candidato que deixar de
apresentar o Atestado Médico será impedido de realizar os exercícios, sendo consequentemente eliminado deste Concurso. (f.24, destaquei). 3-
Não obstante as exigências mencionadas, verifica-se que a impetrante compareceu ao local da prova sem o referido atestado médico, motivo que
levou a sua eliminação do certame. (fls. 18). 4- Desse modo, não há falar em violação de direito líquido e certo da impetrante, quando o próprio
edital, em seu item previu a possibilidade de eliminação do candidato que não apresentar o atestado médico nos termos definidos em seu item
5.5. 3 - Reexame necessário conhecido provida.
DECISÃO
em consonância com o parecer do Ministério Público Superior no sentido de conhecer da remessa necessária e, para dar-lhe provimento,
reformando-se a sentença de primeiro grau.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.004672-3
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/9ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: MARCOS VINICIUS ARAUJO SAID E OUTRO
ADVOGADO(S): ROSTONIO UCHÔA LIMA OLIVEIRA (PI007863) E OUTRO
REQUERIDO: AFRANIO LUIZ DA SILVA NASCIMENTO E OUTROS
ADVOGADO(S): ALBERTO ELIAS HIDD NETO (PI007106B) E OUTROS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AGRAVO INTERNO NO AGRAVO REGIMENTAL - DECISÃO ULTRA PETITA. ILEGITIMIDADE DOS
AGRAVADOS. INDEFERIMENTO. AUSÊNCIA DE TRÊS PUBLICAÇÕES CONFORME VERSA ART. 22, III DA LEI PELÉ. DECISÃO
AGRAVADA DEVE SER MANTIDA. 1. Conforme os documentos acostados nos autos (fls. 118/120), as páginas do Jornal O Diário do Povo, é
evidente que existiram as publicações para Assembleia Geral para o pleito eleitoral da eleição supracitada, entre os dias 29/08/2017 a
31/08/2017. Entretanto, as mesmas não preencheram os requisitos do art. 22, III da Lei Pelé e o art. 14, §3º do Estatuto da Federação Piauiense
de Futebol, que exigem que o Edital de convocação deve conter, além da ordem do dia, a relação das filiadas em condição de votar conforme
dispõe o art. 22, III, da Lei nº 9.615/98. 2. Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8904 Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 18 de Maio de 2020

Página 15



7.12. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.001639-51505206 

7.13. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.013454-51505212 

7.14. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.013200-71505152 

7.15. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.007153-01505153 

\"A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
CONHECER do RECURSO, à vista de estarem presentes os seus requisitos de admissibilidade e, no mérito, negar-lhe provimento, com a
manutenção da decisão monocrática de fls.111/114 em todos os seus termos. Até ulterior deliberação.\"

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.001639-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: JAICÓS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: JUSCELINO MONIACO DE CARVALHO
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
REQUERIDO: BANCO BMG S.A.
ADVOGADO(S): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI (PI8203)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DECLARATÓRIOS - OMISSÃO - INEXISTÊNCIA- REDISCUSSÃO DA CAUSA -
INADMISSIBILIDADE. 1. É pacífico e iterativo o entendimento, segundo o qual, nos embargos de declaração devem ser observados os limites
traçados no art. 1.023, do Novo Código de Processo Civil (obscuridade, contradição e omissão). 2. Compulsando-se os autos, vislumbra-se que
não se constatou nenhum vício, uma vez que o acórdão tratou minuciosamente sobre os pontos necessários para o deslinde da causa, dentre
eles os apontados pela embargante como omissos. 3. Embargos conhecidos e rejeitados.
DECISÃO
A C O R D A M componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, no sentido de
REJEITAR os Embargos Declaratórios, eis que não demonstrado quaisquer hipóteses de cabimento nos termos do art. 1.022, do CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.013454-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PICOS/2ª VARA
REQUERENTE: BANCO SAFRA S.A. E OUTRO
ADVOGADO(S): SIMONE ALVES DA SILVA (PE29016) E OUTRO
REQUERIDO: P DA SILVA & FILHOS LTDA
ADVOGADO(S): VIRGÍLIO DE SÁ BEZERRA NETO (PI006988)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA DE CANCELAMENTO DE PROTESTO C/C DANO MORAL -
PROTESTO INDEVIDO - INSTITUIÇÃO FINANCEIRA - LEGITIMIDADE - ENDOSSO-TRANSLATIVO - INDENIZAÇÃO - DANOS MORAIS -
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. I - O Banco endossatário alegou ilegitimidade passiva, entretanto realizou a cobrança e protestou o
título que havia endossado, sem sequer observar a sua veracidade. Nestes casos, o Superior Tribunal de Justiça decidiu no sentido de que "o
banco que recebe duplicata de origem irregular, mediante endosso translativo, responde pelos danos decorrentes do protesto indevido". (AgRg
no Ag 1.165.782/SP, Relator o Ministro SIDNEI BENETI, DJe de 07/10/2009). II - É justo que se a instituição financeira que, sem verificar a
legitimidade da operação, protestar um título, deve por isso, reparar o prejuízo que causa a terceiros. III - Para quantificar o dano moral deve ser
levado em consideração não só o potencial econômico do apelante, como também as circunstâncias e a extensão do evento danoso, razão por
que, ratifico o meu posicionamento, já adotado em casos semelhantes, de que a verba indenizatória arbitrada na r. sentença, no valor equivalente
a quinze mil reais (R$15.000,00), mostra-se adequado à reparação do dano sofrido. IV - Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
\"A C O R D A M os componentes da Egrégia 1ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade,
conhecer do recurso, eis que se encontram os pressupostos de sua admissibilidade, para negar-lhe provimento, mantendo a sentença
monocrática em todos os seus termos.\"

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.013200-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PAULISTANA/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE PAULISTANA-PI
ADVOGADO(S): AMANDA DE BRITO MARQUES RAMOS RORIZ (PE027131) E OUTROS
REQUERIDO: CONSEP - CONSULTORIA E ESTUDOS PEDAGOGICOS LTDA. E OUTRO
ADVOGADO(S): TIAGO LIMA IGLESIAS CABRAL (PI009179)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
Apelação - DIREITO PÚBLICO E PROCESSUAL CIVIL. ANULAÇÃO DE ACORDO JUDICIAL FIRMADO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. AUSÊNCIA
DE VÍCIO DE CONSENTIMENTO. REPRESENTAÇÃO DA PARTE RÉ. 1. Na hipótese, havendo a devida representação da parte apelante no
compromisso firmado entre as partes e homologado judicialmente, não lhe assiste o direito de desconstituir o acordo. 2. Ademais, sem a prova de
vício de consentimento, de ônus da municipalidade, não merece ser anulado o acordo homologado judicialmente. RECURSO IMPROVIDO.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença em todos os seus termos, de
acordo com o parecer do Ministério Público Superior.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2013.0001.007153-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MONSENHOR GIL/VARA ÚNICA
APELANTE: JOILDO DE SOUSA FURTADO
ADVOGADO(S): PEDRO SOARES BENEVIDES (PI000675)
APELADO: MUNICÍPIO DE MIGUEL LEÃO-PI
ADVOGADO(S): DANIEL CARVALHO OLIVEIRA VALENTE (PI005823) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
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7.16. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001367-51505160 

7.17. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012.0001.003211-81505168 

7.18. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.002735-91505169 

EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA EM FACE DE MUNICÍPIO. CHEQUE SEM FUNDOS. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO NÃO
COMPROVADA.. ÔNUS PROBATÓRIO DO AUTOR. SENTENÇA MANTIDA 1. Trata-se de ação de cobrança em face do Município de Miguel
Leão, em que o apelante alega ter realizado prestação de serviços ao referido município, tendo recebido o pagamento através de cheques,
acostados aos autos, contudo, não apresentou nos autos, documento que comprove o negócio jurídico realizado entre autor/apelante e
réu/apelado. 2. Assim, ante o interesse público e formalidades legais essenciais para a contratação com a administração, no presente caso faz-se
necessária a comprovação da causa debendi, por se tratar de ação de cobrança, vez que expirado o prazo da execução da cártula. 3. Destarte,
não comprovado a prestação do serviço a justificar a cobrança do crédito, impõe-se a matutenção da sentença e o improvimento do recurso.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento, para manter a sentença de primeiro grau. O Ministério Público Superior
deixou de opinar por não vislumbrar interesse público que justificasse a sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.001367-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MONSENHOR GIL/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ
ADVOGADO(S): FABIANO PEREIRA DA SILVA (PI006115) E OUTROS
APELADO: MARIA VILANIR SANTOS LIMA
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA (PI004914)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE DIFERENCIAL DE PISO SALARIAL - PISO SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DO
MAGISTÉRIO - DESCUMPRIMENTO DA LEI Nº 11.738/2008 - ÔNUS PROBANDI DO ENTE MUNICIPAL - FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO
OU EXTINTIVO DO DIREITO NÃO DEMONSTRADO. 1. A aplicação do piso salarial nacional aos professores da educação básica é questão
pacificada na jurisprudência do STF. O referido pagamento do piso nos termos estabelecidos pela Lei 11.738/2008 passou a valer em 27 de abril
de 2011, data do julgamento definitivo sobre a norma pelo Plenário do STF. Destarte, o Município tem o dever de adequar-se à remuneração
estabelecida em lei, a partir da referida data. 2. A Lei de Carreira, Cargos e Salários do Magistério do Município de Monsenhor Gil - ao destinar
um percentual de apenas 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária para horário extraclasse (art. 104), a despeito do 1/3 (um terço)
estabelecido pela Lei Federal n° 11.738/2008 (piso nacional do magistério) - demonstrou claro descumprimento da correta implantação do piso
nacional e concessão do horário extraclasse. 3. Não ficou evidenciado que o Município comprovou o pagamento do piso nacional no valor de
950,00 (novecentos e cinquenta reais), visto que não há detalhamento das verbas remuneratórias, conforme contracheques anexados aos autos.
4. Não sendo comprovada a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da apelada, esse se presume existente. 5. Recurso
conhecido e improvido. Sentença mantida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso de apelação, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença em todos os seus
termos. O Ministério Público Superior deixou de emitir parecer de mérito, visto não ter configurado interesse público que justificasse a sua
intervenção.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2012.0001.003211-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: CONCEIÇÃO DE MARIA LIMA TEIXEIRA
ADVOGADO(S): HERNAN ALVES VIANA (PI005954)
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): RAIMUNDO NONATO DE CARVALHO REIS NETO (PI007306)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. ERRO MATERIAL QUANTO À AUTORIDADE
COATORA. NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS NÃO PROVIDOS. 1. Ao analisar os documentos acostados nos autos, verifica-se que foram
expedidos dois Mandados de Notificação e Cumprimento de Liminar, um deles dirigido ao Exmo. Sr. Governador do Estado do Piauí e o outro ao
Exmo. Sr. Secretário de Administração do Estado do Piauí. 2. Ainda que o Exmo. Sr. Secretário de Administração não devesse constar como
cumpridor do referido mandado e que a nomeação de servidores públicos estaduais seja ato privativo do Governador do Estado, um dos
Mandados foi expedido endereçado a esse, tendo cumprido seu fim, qual seja a nomeação e posse da embargada. 3. Embargos conhecidos e
não providos.
DECISÃO
Acordam os componentes da 2ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos
Embargos de Declaração, ao tempo que, no mérito, negaram-lhe provimento, mantendo o acórdão embargado incólume, por não haver nenhuma
omissão a ser sanada.

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2016.0001.002735-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: RAIMUNDO NONATO DA SILVA
ADVOGADO(S): ROSANILDES MARQUES CARDOSO () E OUTRO
IMPETRADO: GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTROS
ADVOGADO(S): GABRIEL MARQUES OLIVEIRA (PI013845)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CAUSA DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA VEDAÇÃO À
CONCESSÃO DE LIMINARES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. INAPLICABILIDADE. CONVERSÃO DE GRATIFICAÇÃO PROPTER
LABOREM EM VANTAGEM PESSOAL. IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. INCORPORAÇÃO PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS.
MEDIDA LIMINAR DEFERIDA. 1. Em que pese existirem vedações à concessão de medidas liminares em face da fazenda pública, tais
proibições não se aplicam quando a questão apreciada tem natureza previdenciária. Súmula 729 do STF. 2. Por força do reenquadramento
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7.19. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.006819-91505177 

7.20. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008852-01505178 

7.21. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008863-41505182 

funcional estabelecido pela Lei Complementar Estadual nº 37/2004, as gratificações anteriormente percebidas como \"propter laborem\" perderam
esta natureza jurídica, passando, afigurar como parcela remuneratória fixa. 3. Uma vez incorporadas aos vencimentos, as vantagens pessoais
passam a integrar o patrimônio jurídico do servidor, devendo ser consideradas para fins de aposentadoria.SEGURANÇA CONCEDIDA.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da 2ª Câmara de Direito Público do E. Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, em conceder a Segurança em definitivo, de acordo com o parecer do Ministério Público Superior. Custas de lei, sem
honorários advocatícios a teor da súmula 512 do STF.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.006819-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: PAULISTANA/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA-ASFEB
ADVOGADO(S): TEREZA CRISTINA GUERRA DÓRIA (BA015959) E OUTRO
AGRAVADO: ELANE SANTANA BISPO
ADVOGADO(S): FRANCISCO EUDES ALVES FERREIRA (PI009428)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO DE INSTRUMENTO.AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS
DA TUTELA. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE. PLANO DE AUTOGESTÃO ADMINISTRADO PELA ASSOCIAÇÃO DOS
SERVIDORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - ASFEB SAÚDE. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. INDEVIDA
NEGATIVA DE CUSTEIO DE TRATAMENTO EM CLÍNICA DE SPA PARA INICIO DE PERDA DE PESO EM DECORRÊNCIA DE USO DE
MEDICAÇÃO HORMONAL NO TRATAMENTO DO CÂNCER DE MAMA. ABUSIVIDADE DA CLÁUSULA CONTRATUAL QUE EXCLUI ESSE
TIPO DE TRATAMENTO. ART. 51, IV e § 1º, II, DO CDC. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. "A relação de consumo caracteriza-se pelo objeto
contratado, no caso a cobertura médico-hospitalar, sendo desinfluente a natureza jurídica da entidade que presta os serviços" (REsp n.
469.911/SP). Ademais, embora os planos de autogestão, em geral, não visem ao lucro, a prestação de serviços de saúde, in casu, não se afigura
gratuita, sendo certo que os associados devem contribuir à ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES FISCAIS DO ESTADO DA BAHIA - ASFEB para
serem beneficiários (art. 11, inciso V do Estatuto Social). Presentes os elementos caracterizadores da relação de consumo, o caso atrai a
incidência do CDC. NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em conhecer e votar no sentido de negar provimento ao Agravo interposto. O Ministério Público opina pelo
conhecimento e improvimento do presente recurso.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008852-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MONSENHOR GIL/VARA ÚNICA
APELANTE: MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA (PI004914)
APELADO: MUNICIPIO DE MONSENHOR GIL - PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA (PI004914)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE DIFERENCIAL DE PISO SALARIAL - PISO SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DO
MAGISTÉRIO - DESCUMPRIMENTO DA LEI Nº 11.738/2008 - ÔNUS PROBANDI DO ENTE MUNICIPAL - FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO
OU EXTINTIVO DO DIREITO NÃO DEMONSTRADO. 1. A aplicação do piso salarial nacional aos professores da educação básica é questão
pacificada na jurisprudência do STF. O referido pagamento do piso nos termos estabelecidos pela Lei 11.738/2008 passou a valer em 27 de abril
de 2011, data do julgamento definitivo sobre a norma pelo Plenário do STF. Destarte, o Município tem o dever de adequar-se à remuneração
estabelecida em lei, a partir da referida data. 2. A Lei de Carreira, Cargos e Salários do Magistério do Município de Monsenhor Gil - ao destinar
um percentual de apenas 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária para horário extraclasse (art. 104), a despeito do 1/3 (um terço)
estabelecido pela Lei Federal n° 11.738/2008 (piso nacional do magistério) - demonstrou claro descumprimento da correta implantação do piso
nacional e concessão do horário extraclasse. 3. Não ficou evidenciado que o Município comprovou o pagamento do piso nacional no valor de
950,00 (novecentos e cinquenta reais), visto que não há detalhamento das verbas remuneratórias, conforme contracheques anexados aos autos.
4. Não sendo comprovada a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da apelada, esse se presume existente. 5. Recurso
conhecido e improvido. Sentença mantida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso de apelação, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença em todos os seus
termos. O Ministério Público Superior deixou de emitir parecer de mérito, visto não ter configurado interesse público que justificasse a sua
intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008863-4
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: MONSENHOR GIL/VARA ÚNICA
APELANTE: VALDENIR DA COSTA LIMA DE ABREU E OUTRO
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA (PI004914) E OUTROS
APELADO: VALDENIR DA COSTA LIMA DE ABREU E OUTRO
ADVOGADO(S): ANTONIO CARLOS RODRIGUES DE LIMA (PI004914) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA DE DIFERENCIAL DE PISO SALARIAL - PISO SALARIAL DOS PROFISSIONAIS DO
MAGISTÉRIO - DESCUMPRIMENTO DA LEI Nº 11.738/2008 - ÔNUS PROBANDI DO ENTE MUNICIPAL - FATO IMPEDITIVO, MODIFICATIVO
OU EXTINTIVO DO DIREITO NÃO DEMONSTRADO. 1. A aplicação do piso salarial nacional aos professores da educação básica é questão
pacificada na jurisprudência do STF. O referido pagamento do piso nos termos estabelecidos pela Lei 11.738/2008 passou a valer em 27 de abril
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7.22. APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2015.0001.002961-31505183 

7.23. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.011995-01505184 

7.24. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.006369-01505189 

de 2011, data do julgamento definitivo sobre a norma pelo Plenário do STF. Destarte, o Município tem o dever de adequar-se à remuneração
estabelecida em lei, a partir da referida data. 2. A Lei de Carreira, Cargos e Salários do Magistério do Município de Monsenhor Gil - ao destinar
um percentual de apenas 25% (vinte e cinco por cento) da carga horária para horário extraclasse (art. 104), a despeito do 1/3 (um terço)
estabelecido pela Lei Federal n° 11.738/2008 (piso nacional do magistério) - demonstrou claro descumprimento da correta implantação do piso
nacional e concessão do horário extraclasse. 3. Não ficou evidenciado que o Município comprovou o pagamento do piso nacional no valor de
950,00 (novecentos e cinquenta reais), visto que não há detalhamento das verbas remuneratórias, conforme contracheques anexados aos autos.
4. Não sendo comprovada a existência de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito da apelada, esse se presume existente. 5. Recurso
conhecido e improvido. Sentença mantida.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do recurso de apelação, mas negar-lhe provimento, para manter a sentença em todos os seus
termos. O Ministério Público Superior deixou de emitir parecer de mérito, visto não ter configurado interesse público que justificasse a sua
intervenção.

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO Nº 2015.0001.002961-3
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: BARRAS/VARA ÚNICA
REQUERENTE: MUNICÍPIO DE BOA HORA-PI
ADVOGADO(S): MAIRA CASTELO BRANCO LEITE (PI003276) E OUTROS
REQUERIDO: LUIZ PAULO SILVA
ADVOGADO(S): ELISON CARVALHO RÊGO (PI005965)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - DEMISSÃO - INSTAURAÇÃO DE PROCESSO
ADMINISTRATIVO - PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO - VIOLAÇÃO. 1. Quando a Administração
Pública quiser demitir servidor, deverá instaurar um procedimento administrativo sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, sob pena de seus
atos serem declarados ilegais. 2. Inteligência da súmula nº 20 do STF. 3. In casu, o ato do gestor da municipalidade apelante não indicou
especificamente a materialidade da transgressão atribuída ao apelado, limitando-se a atribuir acusações genéricas de abandonou do cargo pelo
mesmo, ensejando em afronta ao contraditório e a ampla defesa. Para que haja o pleno exercício destes princípios, faz-se necessário uma
indicação específica dos fatos atribuídos, o que não houvera. 4. Sendo ilegal o procedimento administrativo instaurado que culminou com a
demissão do servidor público municipal apelado, a reintegração deste é medida a se impor. 5. Sentença mantida. Segurança concedida.
DECISÃO
Acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em votar pelo
conhecimento e improvimento do Recurso de Apelação, para manter a sentença de primeiro grau em todos os seus termos, de acordo com o
parecer do Ministério Público Superior.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2015.0001.011995-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/2ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
AGRAVANTE: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): LUIS SOARES DE AMORIM (PI002433)
AGRAVADO: LIMPEL SERVIÇOS GERAIS LTDA.
ADVOGADO(S): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS (PI003047)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. LIMINAR DEFERIDA EM RELAÇÃO À REALIZAÇÃO DE REGISTRO NO
SIAFEMPARA EMPENHO DE VALORES. PRELIMINAR DE INCOMPETÊNCIA. NÃO ACOLHIDA. PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. NÃO ACOLHIDA. VEDAÇÃO A REALIZAÇÃO DE DESPESA SEM PRÉVIO EMPENHO. NECESSIDADE DE EXPEDIÇÃO DE NOTA
DE EMPENHO. PAGAMENTO SÓ SE EFETUA APÓS A REGULAR LIQUIDAÇÃO DA DESPESA. 1. Tem-se no caso em voga a decisão que
deferiu o pedido de liminar realizado pela agravada, determinando ao agravante que proceda o imediato registro no SIAFEM do empenho dos
valores referentes aos serviços prestados pela agravada, durante o período de 2014, decorrentes do contrato nº 062/2014, sob pena de multa
diária a ser aplicada no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), limitada ao valor da dívida. 2. Possibilidade de concessão de liminar para
realização de registro de empenho no SIAFEM em relação aos serviços executados, dada a viabilidade de reversão da medida em momento
posterior, caso assim seja necessário, não esgotando, então, o objeto da demanda, por ter o efeito de, somente, empenhar os valores devidos ao
prestador de serviço. 2. A realização do empenho prévio é indispensável à realização de despesa, salvo as exceções previstas nos parágrafos do
art. 60 da Lei 4.320/64, as quais não se aplicam a esta demanda, de modo que, dada a presunção de validade do contrato que ensejou a
pretensão da agravada, o empenho dos valores relativos à contratação do serviço, bem como a expedição de nota de empenho, são medidas
que se impõem, em decorrência da própria lei que dispõe sobre o tema. 3. Comprovada a existência do contrato entre a empresa agravada e o
Estado agravante, bem como a sua regularidade, que, pelo que se extrai do recurso, não foi impugnada, bem como o seu cumprimento, não
podendo a agravante deixar de realizar o empenho dos valores relativos ao serviço por ele contratados, com a consequente emissão da nota de
empenho referente, em homenagem à proibição de enriquecimento ilícito. 4. Recurso conhecido e não provido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer do recurso de Agravo de Instrumento e, no mérito, negar-lhe provimento, para manter incólume a decisão
interlocutória agravada. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2014.0001.006369-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
AGRAVANTE: EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO ESTADO DO PIAUÍ-EMGERPI
ADVOGADO(S): ASTROGILDO MENDES ASSUNCAO FILHO (PI003525) E OUTROS
AGRAVADO: MARIA RITA DE JESUS NASCIMENTO
ADVOGADO(S): THALLES COUTINHO NOBRE (PI003947)
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7.25. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2009.0001.002819-01505193 

7.26. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.007665-91505194 

7.27. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008803-81505318 

7.28. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.0001.002466-01505162 

RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CIVIL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO PROTOCOLADA NO ÚLTIMO DIA DO PRAZO LEGAL E NO HORÁRIO
DE PLANTÃO JUDIUÁRIO. TEMPESTIVIDADE. 1. Hipótese de Apelação interposta durante o plantão judicial. 2. O recurso interposto no último
dia do prazo, no horário do plantão judicial, é considerado tempestivo 3. Recurso conhecido e provido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em votar pelo conhecimento da Apelação Cível, dando-lhes improvimento, para manter a sentença de primeiro grau em todos os
seus termos. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2009.0001.002819-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: CLAUTENES PEREIRA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO(S): RAPHAEL VICTOR COSTA DA DAMASCENO (PI006161) E OUTROS
IMPETRADO: COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ. E OUTRO
ADVOGADO(S): FRANCISCO LUCAS COSTA VELOSO (PI007104) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA - LIMINAR - POLICIAIS MILITARES - PARTICIPAÇÃO EM
CURSO DE FORMAÇÃO - DIREITO LÍQUIDO E CERTO COMPROVADO - DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA - RECURSO CONHECIDO E
NÃO PROVIDO - DECISÃO UNÂNIME.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do Agravo Regimental, porquanto tempestivo, mas negar-lhe provimento, para manter a decisão
monocrática em todos os seus termos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2014.0001.007665-9
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: ELZIMEIRE COELHO DE SÁ - COMERCIAL POPULAR
ADVOGADO(S): MARCELO DE SÁ RIBEIRO SOARES (PI006155) E OUTRO
APELADO: ESTADO DO PIAUÍ
ADVOGADO(S): CELSO BARROS COELHO (PI000298)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO - AUSÊNCIA DE PREPARO - DESERÇÃO - RECURSO NÃO
CONHECIDO. 1. De acordo com o disposto no artigo 511 do CPC/1973 (dispositivo vigente à época da interposição do recurso - Enunciado
Administrativo nº 2 do STJ), o recorrente deve comprovar o recolhimento das custas relativas ao processamento do recurso no ato da
interposição do mesmo, sob pena de deserção. 2. Em se tratando de pedido feito no curso do processo, com base, portanto, no art. 6º da Lei
1.060/50, o pedido há de ser feito em autos apartados, e não nas razões recursais. 3. Assim, não efetuado o pagamento do preparo, tampouco
litigando o autor sob o benefício da AJG, resta configurada a deserção. 3. Recurso não conhecido. 4. Decisão unânime.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em NÃO conhecer do recurso de Apelação por ser deserto. O Ministério Público Superior deixou de emitir
parecer de mérito, visto não ter configurado interesse público que justificasse a sua intervenção.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2016.0001.008803-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TERESINA/1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA
APELANTE: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ-IAPEP/PLAMTA
ADVOGADO(S): LUCIA FERNANDA DA SILVEIRA FREITAS (PI001395)
APELADO: FRANCISCA MARIA NOGUEIRA DE SOUSA
ADVOGADO(S): EGILDA ROSA CASTELO BRANCO ROCHA (PI002821)E OUTRO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - PLANO DE SAÚDE - CIVIL E PROCESSUAL CIVIL - EXCLUSÃO DA GENITORA COMO SEGURADA DO IAPEP -
DIREITO ADQUIRIDO - ATO JURÍDICO PERFEITO - IMPOSSIBILIDADE EXCLUSÃO - RECURSO IMPROVIDO. 1. No caso dos autos, mostra-
se evidente a afronta ao direito adquirido e ao ato jurídico perfeito, uma vez que a genitora preencheu os requisitos legais para inscrição como
dependente de sua filha, esta última segurada junto ao IAPEP antes da edição da LC Estadual n°40/2004 e do Decreto Estadual n° 12.049/2005.
2. Aplica-se ao caso a garantia constitucional do direito adquirido, consubstanciado no art. 5º, XXXVI, da Constituição Federal, não podendo a
genitora do Autor ser prejudicada por legislação posterior que tenha disciplinado a matéria de modo diferente. 3. Reintegração como dependente.
Sentença mantida
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara de Direito Público, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em conhecer da apelação interposta, mas NEGAR-LHE PROVIMENTO, para manter a sentença em todos os seus
termos e fundamentos. O Ministério Público Superior deixou de opinar por não vislumbrar interesse público a justificar sua intervenção.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL Nº 2008.0001.002466-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/6ª VARA CÍVEL
APELANTE: CLARO S. A.
ADVOGADO(S): RICARDO AZEVEDO SETTE (MG045317) E OUTROS
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7.29. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2011.0001.005995-81505195 

8. DESPACHOS E DECISÕES - SEGUNDO GRAU 
[]

8.1. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003251-71505216 

8.2. MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.012162-11505218 

8.3. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.013454-51505211 

APELADO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL - VÍCIOS INEXISTENTES - SUPOSTO ERROR
IN JUDICANDO - INADEQUAÇÃO - PRETENSÃO DE REEXAME DA CAUSA - IMPOSSIBILIDADE - IMPROVIMENTO. Devem ser rejeitados os
aclaratórios quando, a pretexto de omissão, insurgem-se, na realidade, contra suposto error in judicando, cuja correção, no entanto, não pode ser
buscada nesta estreita via. Constatada que a pretensão da embargante se limita a rediscutir questões já decididas no aresto embargado,
inexistindo quaisquer dos vícios do art. 1.022 do CPC, nega-se provimento ao recurso.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado
do Piauí, à unanimidade, em conhecer dos Embargos de Declaratórios, porquanto tempestivos, mas negar-lhes provimento, para manter o
acórdão embargado em todos os seus termos.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2011.0001.005995-8
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: CORRENTE/VARA ÚNICA
APELANTE: VOLKSWAGEN LEASING S/A - ARRENDAMENTO MERCANTIL
ADVOGADO(S): EDNAN SOARES COUTINHO MOURA (PI001841) E OUTROS
APELADO: EMANUEL MESSIAS DE OLIVEIRA MARTINS
ADVOGADO(S): VALTEMBERG DE BRITO FIRMEZA (PI001669)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. FIRMA INDIVIDUAL E PESSOA FÍSICA DO ÚNICO SÓCIO. PATRIMÔNIO QUE SE
CONFUNDE. ILEGITIMIDADE ATIVA NÃO RECONHECIDA. INEXIGIBILIDADE DE MULTA. AUSENCIA DE TERMO A QUO.
DESNECESSIDADE. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. I - Por se confundirem o patrimônio e os interesses da firma individual e da
pessoa física que lhe confere o nome, não há como acolher alegação de ilegitimação ativa do empresário que busca direito em nome da firma
individual ou vice-versa, mesmo porque, "não é correto atribuir-se ao comerciante individual, personalidade jurídica diferente daquele que se
reconhece a pessoa física" (STJ - REsp n. 102.539/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros). II. A multa diária prevista no § 4º do art. 461 do
NCPC, devida desde o dia em que configurado o descumprimento. Precedentes do STJ. III. Recurso conhecido e improvido.
DECISÃO
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os componentes da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, pelo CONHECIMENTO E IMPROVIMENTO deste recurso de Apelação, mantendo-se, na íntegra, a decisão
vergastada.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.003251-7
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: SIMPLÍCIO MENDES/VARA ÚNICA
REQUERENTE: LOURIVAL DURVAL DE ALENCAR
ADVOGADO(S): LAERSON LOURIVAL DE ANDRADE ALENCAR (PI004634)
REQUERIDO: MUNICIPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS DO PIAUÍ/PI
ADVOGADO(S): FLAVIO HENRIQUE ANDRADE CORREIA LIMA (PI003273)E OUTRO
RELATOR: DES. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
DISPOSITIVO
Após as verificações e cautelas de praxe, CERTIFIQUE-SE o TRÂNSITO EM JULGADO, DÊ-SE BAIXA NA DISTRIBUIÇÃO DE 2º GRAU e
REMETAM-SE os AUTOS ao JUÍZO DE ORIGEM, para fins de ARQUIVAMENTO do feito. Cumpra-se, imediatamente.
Teresina/PI, 14 de maio de 2020.
Des. RAIMUNDO EUFRÁSIO ALVES FILHO
RELATOR

MANDADO DE SEGURANÇA Nº 2015.0001.012162-1
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
IMPETRANTE: NADINE PAZ OLIVEIRA
ADVOGADO(S): NELSON NERY COSTA (MA005721A) E OUTRO
IMPETRADO: SECRETARIO(A) DE SAÚDE DO ESTADO DO PIAUÍ E OUTRO
ADVOGADO(S): PAULO VICTOR ALVES MANECO (PI013867)
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
DISPOSITIVO
Pois bem. Analisando o recibo juntado (PET61 - movimento105), constata-se que nele nem mesmo consta o CNPJ da empresa fornecedora do
medicamento, não havendo, portanto, a devida prestação de contas do valor total levantado pela impetrante, conforme determinado por esta
relatoria. Desse modo, indefiro a prestação de contas apresentada e determino a intimação do impetrado para que apresente demonstrativo
oficial do valor faltante, bem como o número da conta para que o mesmo seja depositado pela impetrante.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2017.0001.013454-5
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PICOS/2ª VARA
REQUERENTE: BANCO SAFRA S.A. E OUTRO
ADVOGADO(S): SIMONE ALVES DA SILVA (PE29016) E OUTRO
REQUERIDO: P DA SILVA & FILHOS LTDA
ADVOGADO(S): VIRGÍLIO DE SÁ BEZERRA NETO (PI006988)
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8.4. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.006674-61505225 

8.5. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.003200-51505210 

8.6. AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.006945-71505217 

8.7. APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.002706-01505223 

RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
DISPOSITIVO
Vistos em despacho: Verifico que a parte apelada não fora intimada devidamente sobre o teor do acórdão de fls. 392/398, em razão de não
constar na publicação do Diário da Justiça, o advogado indicado na MOV. 2, DOCIN 3, conforme certidão na MOV. 50. Assim, determino a
republicação do acórdão de fls. 392/398, com a intimação do advogado indicado na MOV. 2, DOCIN 3. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2017.0001.006674-6
ÓRGÃO JULGADOR: 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ADILSON FROTA CORDEIRO
ADVOGADO(S): PABLO ROMARIO SOUSA MELO (PI013172) E OUTRO
REQUERIDO: RAIMUNDO WILSON BARBOSA DAVIS
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA QUE INDEFERIU PAGAMENTO DE CUSTAS AO FINAL. AUSÊNCIA DE PEDIDO DE
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. DESATENDIMENTO DE INTIMAÇÃO
PARA PAGAMENTO EM DOBRO. NEGADO SEGUIMENTO.
RESUMO DA DECISÃO
Destarte, não preenchido um dos pressupostos de admissibilidade, vez que o preparo não foi realizado no ato da interposição do recurso, este
não merece ser conhecido. Diante do exposto, NEGO SEGUIMENTO a este recurso, eis que manifestamente inadmissível, haja vista restar
caracterizado o defeito de formação, pela inobservância do disposto no art. 1.007, do CPC.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.003200-5
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: TERESINA/8ª VARA CÍVEL
REQUERENTE: ALYSSON LUSTOSA DE CASTRO
ADVOGADO(S): FRANCISCA MARCIA DE ARAUJO ALVES (PI012292)
REQUERIDO: BV FINANCEIRA S/A-CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL - REDISTRIBUIÇÃO DO FEITO EM RAZÃO DA PREVENÇÃO DO RELATOR CONFORME ESTABELECE O ART. 930 DO
CPC C/C APLICAÇÃO DO ARTIGO 135-A DO RITJPI.
RESUMO DA DECISÃO
Desta forma, com fulcro no art. 930, parágrafo único do CPC c/c o art. 135-A, do Regimento deste sodalício, determino a remessa dos autos ao
distribuidor, para que proceda à nova distribuição do feito, em razão da prevenção. Cumpra-se.

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2016.0001.006945-7
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: SÃO JOÃO DO PIAUÍ/VARA ÚNICA
AGRAVANTE: JOSÉ RAIMUNDO GOMES FERREIRA - ME
ADVOGADO(S): ANTONIO JOSE VIANA GOMES (PI003530)
AGRAVADO: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
ADVOGADO(S): CLAUDIO ANTONIO AMARAL MORAES (MA005648) E OUTROS
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PLEITO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITO SUSPENSIVO INDEFERIDO. AUSÊNCIA DE PERIGO DE DANO.
MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA.
RESUMO DA DECISÃO
Por todo o exposto, indefiro o pedido de atribuição de efeito suspensivo ao agravo, mantendo a decisão agravada até pronunciamento definitivo
da Egrégia 2ª Câmara Especializada Cível deste Tribunal, na oportunidade do julgamento do mérito do agravo de instrumento. Oficie-se ao
eminente Juiz a quo, informando-lhe o inteiro teor desta decisão, enviando-lhe cópia da mesma. Intime-se as partes sobre a presente decisão.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 2018.0001.002706-0
ÓRGÃO JULGADOR: 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL
ORIGEM: PIRIPIRI/3ª VARA
REQUERENTE: RAIMUNDA NONATA DE OLIVEIRA SILVA
ADVOGADO(S): LORENA CAVALCANTI CABRAL (PI012751)
REQUERIDO: BANCO BMG S.A.
ADVOGADO(S): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO (PE023255)
RELATOR: DES. BRANDÃO DE CARVALHO
EMENTA
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CÍVEL - PRETENSÃO DE REEXAME DA CAUSA - OMISSÃO - VÍCIO INEXISTENTE -
RECURSO IMPROVIDO. Conforme já decidiu o STJ, compete ao magistrado fundamentar todas as suas decisões, de modo a robustecê-las,
bem como afastar qualquer dúvida quanto a motivação tomada, tudo em respeito ao disposto no artigo 93, IX, da Carta Magna de 1988.
Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que a questão levantada se revela em mero inconformismo com o teor do acórdão
embargado, sobressaindo-se a pretensão de rediscutir a causa, sem a demonstração de quaisquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. Mesmo para
fins de prequestionamento, este recurso deve observar os limites traçados no artigo referenciado. EMBARGOS CONHECIDOS E NÃO
PROVIDOS
RESUMO DA DECISÃO
Em face do exposto, conheço dos embargos declaratórios, mas nego-lhes provimento, para manter o acórdão embargado em todos os seus
termos.
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10. JUIZOS DE DIREITO DA CAPITAL 
[]

10.1. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO1498892 

AGRAVO Nº 2019.0001.000161-0
ÓRGÃO JULGADOR: 3ª CÂMARA DE DIREITO PÚBLICO
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
REQUERENTE: VALDEMAR PEREIRA DE SOUSA
REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
RELATOR: DES. HAROLDO OLIVEIRA REHEM
EMENTA
AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE JULGOU INTEMPESTIVA APELAÇÃO CÍVEL. COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE.
JUÍZO DE RETRATAÇÃO (ART. 1.021, § 2º, DO CPC). RECONSIDERAÇÃO DO ATO AGRAVADO. TEMPESTIVIDADE RECURSAL
DECLARADA.
RESUMO DA DECISÃO
DIANTE DO EXPOSTO, com fundamento no § 2º do art. 1.021 do CPC, utilizando-me do juízo de retratação, RECONSIDERO a decisão ora
agravada para reconhecer a tempestividade da Apelação Cível interposta por Valdemar Pereira de Sousa e Outro.

AÇÃO RESCISÓRIA Nº 04.000983-1
ÓRGÃO JULGADOR: CÂMARAS REUNIDAS CÍVEIS
ORIGEM: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO PIAUÍ/
AUTOR: HOSPITAL DAS CLINICAS DA FACULDADE DE MEDICINA DA UNIVERSIDADE DE SAO PAULO-USP
ADVOGADO(S): SILVIA ZERAIK MELO BUENO () E OUTROS
REU: CICERO FERRAZ DE CASTRO
ADVOGADO(S): ALEXANDRE HELVECIO ALCOBACA DA SILVEIRA (PI000305B)E OUTRO
RELATOR: DES. JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
DISPOSITIVO
Em atenção ao requerimento contido na petição protocolada por Francisco Augusto Maia Filho, concedo a devida autorização de juntada da
PROCURAÇÃO anexada, determinando, por conseguinte, vista aos autos à advogada Sandra Maria da Costa (OAB/PI n" 4650), pelo prazo de
05 (cinco) dias.

PROCESSO Nº: 0800772-29.2018.8.18.0031
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO: [Usucapião Extraordinária]
AUTOR(A): FRANCISCO JOSE DA PAZ
RÉU(S): ROBERTO BRODER CONST LTDA e outros (3)
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS
O Dr. HELIOMAR RIOS FERREIRA, Juiz de Direito em substituição na 2ª Vara Cível, desta cidade e Comarca de Parnaíba - Estado do Piauí, na
forma da lei etc.
FAZ SABER a todos que o presente Edital de Citação virem e dele conhecimento tiverem, para que tomem conhecimento da existência de uma
AÇÃO DE USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA - Processo nº 0800772-29.2018.8.18.0031, que tramita nesta 2ª Vara Cível, a qual, alega ser
legítimo possuidor, de forma mansa e pacífica e com ânimo de proprietário, sem interrupção ou oposição, o Sr. FRANCISCO JOSE DA PAZ,
brasileiro, aposentado, portador da Carteira de Identidade nº 289.468 - SSP/PI, inscrito no CPF sob o nº 145.419.043-49 residente e domiciliado
na Rua Maria Rosalina Rabelo de Azevedo, 680, Planalto de Monteserra The, CEP: 64207-282, Parnaíba - PI, de UM IMÓVEL, situado na Rua
Rosalina Rabelo de Azevedo, nº 680, Bairro Planalto Montessera THE, zona urbana de Parnaiba, Piauí, no quarteirão formado pelas Ruas Maria
Rosalina Rabelo de Azevedo, Coronel Manoel Antonio da Silva Henrique, Carlos Guido Pereira, e Eulália Justina Dória da Silva, com uma área
total de 1.044,10m² (um mil quarenta e quatro metros e dez centímetros quadrados), e um perímetro de 145,40m (cento e quarenta e cinco
metros e quarenta centímetros) de extensão, como se faz provar com o memorial descritivo e Certidão do Cartório Imobiliária desta cidade no
qual ficando por este edital CITADOS, o requerido ROBERTO BRODER CONSTRUÇÕES LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita no
CNPJ nº 06.712.525/0001-36, com endereço na Av. Vilmary, 2060, sala 11, bairro São Cristóvão, CEP 64.051-120, Teresina-PI para querendo,
no prazo de 15 (quinze) dias, contestar a presente ação sob pena de revelia, prazo este que começa a correr após transcorridos os 20 (vinte) dias
do presente edital, não sendo contestada a ação em tempo hábil, serão presumidos como verdadeiros os fatos alegados na petição inicial e será
nomeada curador especial, contados da data de publicação do edital no diário da Justiça. E para não alegar ignorância, mandou o MM. Juiz que
fosse expedido o presente Edital que será publicado no Diário da Justiça, na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça e afixado em
lugar de costume. CUMPRA-SE na forma e sob as penas da lei. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de PARNAÍBA, Estado do Piauí, 13 de
maio de 2020. Eu, AMANDA SAVIA RODRIGUES JACOBINA, digitei, subscrevi.
Parnaíba-PI, 13 de maio de 2020.
HELIOMAR RIOS FERREIRA Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca de PARNAÍBA

3ª Publicação
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
(Pje nº 0801870-13.2018.8.18.0140)
O MM. Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, por título e
nomeação legal, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de MARIA DA CONCEIÇÃO SOUSA
CARVALHO, brasileira, viúva, aposentada, residente e domiciliada no Conjunto João Emilio Falcão, s/n, Q 06 Bloco 06, apto 104, Cristo Rei,
Teresina/PI, CEP 64015-610 em Teresina-PI, nos autos do Processo nº 0801870-13.2018.8.18.0140 em trâmite pela 6ª Vara de Família e
Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e
bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) HELANE MARIA DE CARVALHO, brasileira, divorciada, aposentada, residente e
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10.2. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO1505002 

10.3. EDITAL DE CITAÇÃO-PROC 0808079-61.2019.8.18.01401505063 

10.4. Editais de Proclamas1505233 

domiciliada no mesmo endereço da ora Curatelada, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas
legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da
Justiça. Eu, Ariane Ferreira Lopes, Analista Judicial, o digitei.
Teresina-PI, 23 de abril de 2020.
VIRGILIO MADEIRA MARTINS FILHO
Juiz da 6ª Vara de Família e Sucessões de Teresina

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0811174-02.2019.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Nomeação]
REQUERENTE: LUANA RODRIGUES DO NASCIMENTO SILVA
REQUERIDO: ANTONIO BARBOSA DO NASCIMENTO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O Dr. PAULO ROBERTO DE ARAÚJO BARROS, MM. Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, em
respondência cumulativa nesta 5ª Vara de Família e Sucessões, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ANTÔNIO BARBOSA DO
NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 125880 SSP/PI, inscrito no CPF sob o nº 047.397.873-34, nos autos do Processo nº
0811174-02.2019.8.18.0140 em trâmite pela 5ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença,
declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) LUANA RODRIGUES DO
NASCIMENTO SILVA, brasileira, em união estável, desempregada, portadora do RG n° 3060356 SSP/PI, inscrita no CPF sob o nº 043.381.343-
13, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o
presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça. Eu, LORENA E SILVA TORRES, Analista
Judicial, digitei.
Teresina-PI, data da assinatura eletrônica.

1ª Publicação

PROCESSO Nº: 0808079-61.2019.8.18.0140
CLASSE: USUCAPIÃO (49)
ASSUNTO(S): [Adjudicação Compulsória, Acessão]
AUTOR: LUCILIA TEIXEIRA SANTOS CARVALHO
REU: ROSINEIDE BORGES DA SILVA, ESPÓLIO DE RAIMUNDO NONATO ALVES
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias
A Dra. LUCICLEIDE PEREIRA BELO, MM. Juíza de Direito da 8ª Vara Cível da comarca de TERESINA, Estado do Piauí, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, BAIRRO CABRAL, TERESINA-PI, a ação de Usucapião Especial Urbano, proposta por LUCÍLIA TEIXEIRA SANTOS
CARVALHO em face do ESPÓLIO DE RAIMUNDO NONATO ALVES-representado por ROSINEIDE BORGES DA SILVA, processo nº
0808079-61.2019.8.18.0140, ficando citados por este edital os interessados ausentes incertos e desconhecidos, para apresentarem
contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia e, não havendo manifestação, será nomeado curador
especial (art 257, IV, CPC). E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o
presente edital que será publicado 03 (três) vezes, no prazo máximo de 10 (dez) dias, no Diário da Justiça Eletrônico, bem como na plataforma
de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí,
aos treze dias do mês de maio de dois mil e vinte (13/05/2020). Eu,(Jaceíra Martins Araújo Arrais de Santana), Analista Judicial, digitei.
Teresina-PI, 13 de maio de 2020
LUCICLEIDE PEREIRA BELO
Juíza de Direito da 8ª Vara Cível da Comarca de Teresina

Assinado eletronicamente por: LUCICLEIDE PEREIRA BELO
13/05/2020 15:41:41
http://tjpi.pje.jus.br:80/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
ID do documento: 9673140

WALTER FREIRE CAPIBERIBE NETO, titular do 1º OFÍCIO DO REGISTRO CIVIL das Pessoas Naturais da cidade de TERESINA, Estado PI, na
forma da Lei, etc.
FAZ SABER, que pretendem casar-se e apresentaram documentos exigidos pelo Art. 1.525 do Código Civil Brasileiro, os nubentes abaixo
relacionados: 1º) JOÃO PAULO ALVES DA SILVA, SOLTEIRO, AUXILIAR DE ESTOQUE, natural de TERESINA - PI, filho de NEUSA ALVES DA
SILVA; e ANTÔNIA RAQUEL SUDÁRIO DA SILVA, SOLTEIRA, CABELEIREIRO(A), natural de CAMPO MAIOR - PI, filha de ANTÔNIO
MOREIRA DA SILVA e MARIA DE LOURDES SUDÁRIO DA SILVA; 2º) BRUNO SANTOS DA SILVA, SOLTEIRO, MILITAR, natural de
SALVADOR - BA, filho de LAURINDO JOSÉ FERREIRA DA SILVA e MARIA CRISTINA SANTOS DA SILVA; e ALINE MENEZES DA SILVA,
SOLTEIRA, OPERADORA DE TELEMARKETING, natural de SALVADOR - BA, filha de ALEX LOPES DA SILVA e VALDINALVA DA
CONCEIÇÃO MENEZES; 3º) REINALDO SOUSA DE ARAUJO, SOLTEIRO, ENGENHEIRO AGRÔNOMO, natural de TERESINA - PI, filho de
ROBERTO PEREIRA DE ARAUJO e MARIA DAS GRAÇAS SOUSA DE ARAUJO; e FRANCISCA DANNIELLE DE SOUSA ARAÚJO,
SOLTEIRA, TÉCNICA EM ENFERMAGEM, natural de TERESINA - PI, filha de MANOEL DE JESUS ARAÚJO e ROSITA DE FÁTIMA DE
SOUSA ARAÚJO; 4º) MARCOS RENILSON FERREIRA DE CARVALHO, SOLTEIRO, ASSISTENTE JURÍDICO, natural de TERESINA - PI, filho
de RENATO RIBEIRO DE CARVALHO e MARIA DAS GRAÇAS FERREIRA DE CARVALHO; e SILVIA MARIA MARQUES LIMA, SOLTEIRA,
ADVOGADO(A), natural de GUADALUPE - PI, filha de SILVIO FRANCISCO BEZERRA LIMA e JOSELMA MARQUES LIMA; 5º) MICKAEL
SUEYGUE MENEZES FIUZA, SOLTEIRO, ESTUDANTE, natural de TERESINA - PI, filho de PAULO CÉSAR SOUSA LIMA FIUZA e
SANGLEIDES MENEZES SILVA; e KAYSA RODRIGUES DA SILVA, SOLTEIRA, PROFESSOR(A), natural de TERESINA - PI, filha de LUIS
PEREIRA DA SILVA e EZENATE RODRIGUES SILVA; 6º) MARCOS HENRIQUE CARVALHO CARDEAL, DIVORCIADO, SERVIDOR(A)
PÚBLICO(A), natural de OEIRAS - PI, filho de AGEMENON CARDEAL e MARIA DA PAIXÃO CARVALHO; e CAMILA DA SILVA SOUSA,
SOLTEIRA, SERVIDOR(A) PÚBLICO(A), natural de MAUA - SP, filha de CAMILO PEREIRA DE SOUSA e MARIA VANUSA A SILVA SOUSA; 7º)
RICARDO FARIAS DE MACÊDO, SOLTEIRO, FUNCIONÁRIO PÚBLICO, natural de TERESINA - PI, filho de RAIMUNDO PEREIRA DE
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10.6. EDITAL DE CITAÇÃI1505453 

10.7. EDITAL - 10ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505023 

MACÊDO e ANA LUCIA FARIAS DE MACÊDO; e SAMARA ALINE FELIX, DIVORCIADA, SERVIDOR(A) PÚBLICO(A), natural de TERESINA -
PI, filha de ANA MARLY FELIX; 8º) JAILSON BRASIL ROCHA DA PAZ, SOLTEIRO, ADVOGADO(A), natural de TERESINA - PI, filho de
ALFREDO DA PAZ NETO e SUED DA CONCEIÇÃO ROCHA DA PAZ; e LETHÍCYA NAYRA DE SOUSA BARROS, SOLTEIRA, AUXILIAR
OPERACIONAL, natural de TERESINA - PI, filha de LAURINDO FONSÊCA BARROS e EDNA DE SOUSA BARROS; 9º) HENRIQUE SOUZA
MELO, DIVORCIADO, VENDEDOR(A), natural de CURITIBA - PR, filho de JAMIL APARECIDO DE MELO e MARIA TEREZINHA DE SOUZA
MELO; e DIANA DE CARVALHO OLIVEIRA, DIVORCIADA, SERVIDOR(A) PÚBLICO(A), natural de FLORIANO - PI, filha de JOSÉ LIMA DE
OLIVEIRA e MARIA ODETE DE CARVALHO OLIVEIRA; 10º) GIOVANE DE SOUZA SILVA, SOLTEIRO, ESTUDANTE, natural de TERESINA -
PI, filho de ANTÔNIO DOS SANTOS SILVA e RITA PEREIRA DE SOUZA SILVA; e LAÍS FERNANDA LEITE COSTA, SOLTEIRA,
PROFESSOR(A), natural de TERESINA - PI, filha de FRANCISCO IGINO COSTA e ELIZABETE GOMES LEITE COSTA; 11º) EMANUEL
PAULO SOUSA DA SILVA, SOLTEIRO, MÚSICO(A), natural de SAO CAETANO DO SUL - SP, filho de EDILSON SOARES DA SILVA e MARIA
DA CRUZ SOUSA DA SILVA; e ANDRESSA SOUSA PEREIRA, SOLTEIRA, CAIXA, natural de TERESINA - PI, filha de BENEDITO DE
OLIVEIRA PEREIRA e ISLÂNDIA DE SOUSA MARTINS PEREIRA; 12º) FRANCINALDO SOARES VIEIRA, SOLTEIRO, AUTÔNOMO(A), natural
de VALENCA DO PIAUI - PI, filho de REGINALDO NOGUEIRA VIEIRA e MARIA SOARES FEITOSA VIEIRA; e MONALIZA CRUZ RODRIGUES
LOPES, SOLTEIRA, CONTADOR(A), natural de FRANCINOPOLIS - PI, filha de CICERO ALVES LOPES e DELMIRA RODRIGUES DE
ANDRADE LOPES; 13º) ALIRIO DE
OLIVEIRA RÊGO, DIVORCIADO, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, natural de TERESINA - PI, filho de FRANCISCO DE PAULA RÊGO e MARIA
DO SOCORRO PORTELA DE OLIVEIRA RÊGO; e DENISE MONTE CARVALHO LEAL, SOLTEIRA, AUTÔNOMO(A), natural de TERESINA - PI,
filha de ROBSON BORGES LEAL e IVONE MONTE CARVALHO; 14º) HENZO EVERSON HOLANDA BEZERRA, SOLTEIRO, BARBEIRO,
natural de TERESINA - PI, filho de EMANUEL NAZARENO PEREIRA BEZERRA e FRANCISCA HOLANDA DO NASCIMENTO BEZERRA; e
LAÍSE SILVA SANTOS, SOLTEIRA, DO LAR, natural de TERESINA - PI, filha de GERALDO RAIMUNDO SANTOS FILHO e LENIR SILVA
LOPES; 15º) ABRAÃO LEANDRO DA SILVA, SOLTEIRO, ATENDENTE DE VENDAS, natural de BRASILIA - DF, filho de PAULO AFONSO
SOARES DA SILVA e ELISÂNGELA LEANDRO DOS SANTOS SILVA; e EUNICE FARIA SOUSA, SOLTEIRA, ESTUDANTE, natural de
PEDREIRAS - MA, filha de ANTONIO UILAS MARQUES DE SOUSA e ELISANGELA MESSIAS FARIAS; 16º) THIAGO MAGALHÃES VILAR,
SOLTEIRO, AGENTE PENITENCIÁRIO, natural de TERESINA - PI, filho de RAIMUNDO NONATO DA SILVA VILAR e MARINEIDE SILVA
MAGALHÃES; e ALANA MARA SALES FEITOSA DO MONTE, SOLTEIRA, PROFESSOR(A), natural de TERESINA - PI, filha de RAIMUNDO
NONATO SOBREIRA DO MONTE e TÂNIA REGINA SALES FEITOSA; Requereram habilitação para casamento. Quem tiver conhecimento de
algum impedimento e ou causa suspensiva Art. 1.521 e 1.523 do Código Civil, poderá apresentá-lo por escrito perante este Cartório.
WALTER FREIRE CAPIBERIBE NETO Oficial(a)

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0806036-25.2017.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: MARIA DA CONCEICAO DA SILVA ALMEIDA
REQUERIDO: RAILSON DA SILVA ALMEIDA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O Dr. PAULO ROBERTO DE ARAÚJO BARROS, MM. Juiz de Direito da 6ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de TERESINA, em
respondência cumulativa nesta 5ª Vara de Família e Sucessões, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de RAILSON DA SILVA ALMEIDA,
brasileiro, solteiro, sem profissão, portador do RG nº 2.894.788 - SSP/PI e CPF nº 622.957.033-52, nos autos do Processo nº 0806036-
25.2017.8.18.0140 em trâmite pela 5ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina da Comarca de TERESINA, por sentença,
declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) MARIA DA CONCEIÇÃO
DA SILVA ALMEIDA , brasileira, casada, do lar, portadora do RG de nº 994.664 - SSP/PI e CPF nº 872.062.003-97, o(a) qual prestará
compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será
publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça. Eu, LORENA E SILVA TORRES, Analista Judicial, digitei.
Teresina-PI, data da assinatura eletrônica

EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 15 (quinze) dias
A Dra. LYGIA CARVALHO PARENTES SAMPAIO, Juiza de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na RUA GOV.
TIBÉRIO NUNES, S/N, CABRAL, TERESINA-PI, a Ação acima referenciada, proposta por MARIA DE LOURDES RODRIGUES LIMA, vulgo(a) "",
Brasileiro(a) , Solteiro(a) , filho(a) de , residente e domiciliado(a) em RUA SIMPLÍCIO MENDES, 951,, CENTRO, TERESINA - Piauí em face de
BANCO PANAMERICANO S.A, , situada em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte MARIA DE LOURDES RODRIGUES
LIMA, para apresentar manifestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, no intuito de impulsionar o processo. E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário
de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de
TERESINA, Estado do Piauí, aos 7 de fevereiro de 2020 (07/02/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.

PROCESSO Nº: 0000019-02.2020.8.18.0172
CLASSE: Representação Criminal/Notícia de Crime
Representante: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Representado: MARIA CELSIANE MACEDO LIMA, JOAO LEONARDO RIBEIRO DA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 10ª Vara
Criminal, a AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado JOAO LEONARDO RIBEIRO DA SILVA, residente em local
incerto e não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer
documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e
CIENTIFICADO de que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo
prescricional, podendo ser decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367),
advertindo ainda, de que o prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos
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10.8. DECISÃO - 10ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505100 

10.9. DECISÃO - 10ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505117 

10.10. DESPACHO - 10ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505300 

10.11. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505171 

10.12. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505185 

interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local
de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 13 de maio de 2020 (13/05/2020). Eu,
______________________, digitei, subscrevi e assino.
ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0014760-22.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TERESINA
Advogado(s):
Réu: CÍCERO ANDRADE NEIVA, LUIZ FELIPE ROCHA
Advogado(s): JOÃO EVANGELISTA PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 5205)
DECISÃO Nestes autos, nos quais a denúncia contra os acusados já foi recebida, veio a manifestação do Ministério Público, afirmando que...não
consta do mandado de citação expedido para o novo endereço do réu CÍCERO ANDRADE, pelo o que requer a citação para o novo endereço,
Rua Desembargador Cromnwell de Carvalho, nº 219, Jóquei, Teresina-Piauí. Em seguida, o Parquet pugna pela exclusão do Réu Luiz Rocha do
polo passivo desta ação penal, nos termos da citada cota ministerial. Defiro a cota ministerial, em consequência determino a exclusão deste réu
do polo passivo da demanda processual, prosseguindo o feito apenas contra o réu Cícero Andrade. Fica recebida a denúncia apenas contra o réu
CÍCERO ANDRADE. Quanto à citação de CÍCERO ANDRADE fora cumprida, conforme certidão do oficial de justiça, juntada aos presentes
autos, no entanto, até a presente data não há resposta á acusação do mesmo protocolada ao processo. Diante do exposto, e em consonância
com o artigo 367, do CPP: Art. 367. "O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato,
deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo." , DECRETO, DE
OFÍCIO, A REVELIA DE CÍCERO ANDRADE NEIVA e determino a remessa dos presentes autos à Defensoria Pública do Estado, para que seja
apresentada a defesa escrita deste no prazo legal. Expedientes necessários. TERESINA, 13 de maio de 2020 ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0014620-71.2004.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DA DELEGACIA ESP.DE CRIMES CONTRA A ORDEM TRIB.,ECON. E CONTRA AS RELACOES DE CONSUMO., A
REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JOCIMAR ALVES DE SOUSA, FRANCISCO HAROLDO MARTINS SOARES
Advogado(s): PRISCILA BEZERRA DANTAS DE ARAUJO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 14229)
DECISÃO Consta nos autos certidão do analista judiciário, no qual informa que mesmo com citação pessoal, via carta precatória, devidamente
cumprida, o réu FRANCISCO HAROLDO MARTINS SOARES, não apresentou defesa escrita no prazo legal. Diante do exposto, e em
consonância com o artigo 367, do CPP: Art. 367. "O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para
qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo." ,
DECRETO A REVELIA DE FRANCISCO HAROLDO MARTINS SOARES e determino a remessa dos presentes autos à Defensoria Pública do
Estado, para que seja apresentada a defesa escrita deste no prazo legal. Expedientes necessários. Cumpra-se. TERESINA, 12 de maio de 2020
ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001909-48.2015.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA DE CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA, ECONÔMICA E CONTRA AS RELAÇÕES DE
CONSUMO-DECCOTERC, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: SOB INVESTIGAÇÃO, JOSÉ WILSON DE CARVALHO COSME, LUÍSA MARIA DANTAS
Advogado(s):
DESPACHO Trata-se de pedido da defesa de digitalização integral do inquérito policial a partir da página 245 e que em não sendo possível, que
haja a suspensão do transcurso do prazo. A defesa alega estar impedida de apresentar resposta à acusaçã de Luísa Maria Dantas por não ter
acesso a documentos que considera imprescindíveis, e fundamenta a demanda no Art. 2º, §§, 2º, 3º e 4º da Portaria 1292/2020
PJPI/TJPI/SECPRE de 22 de abril de 2020, que implemeta medidas de precvenção ao contágio de novo Corona Vírus, durante a pandemia de
Covid-19, no qual explicita: Art. 2º Os prazos processuais dos processos que tramitam em meio físico (CPC, art. 313, VI) continuam suspensos
durante a vigência desta Portaria. (...) §2º As unidades poderão, mediante digitalização integral ou outro meio técnico disponível, virtualizar seus
processos físicos para que estes passem a tramitar na forma eletrônica. § 3º Os processos inseridos no sistema Themis são parcialmente
eletrônicos, nos termos do artigo 8º da Lei nº 11.419, voltando a correr os prazos, nos termos do artigo 3º desta Portaria, desde que todos os atos
e documentos estejam digitalizados no sistema virtual. § 4º Na hipótese do parágrafo anterior, caso o advogado identifique a ausência de algum
ato ou documento imprescindível, poderá solicitar ao magistrado que supra a falta evidenciada. Ante o exposto e em respeito as medidas
excepcionais tomadas pelo E. Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, durante a grave crise de saúde, em razão da pandemia mundial de Covid-
19, DEFIRO o pedido da defesa e DETERMINO a digitalização integral do inquérito policial a partir da página 245, conforme a Portaria
supracitada em seu art. Art. 2º, §§, 2º, 3º e 4º, Portaria 1292/2020 PJPI/TJPI/SECPRE de 22 de abril de 2020. Expedientes necessários. Cumpra-
se. TERESINA, 14 de maio de 2020 ANTONIO LOPES DE OLIVEIRA Juiz(a) de Direito da 10ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001369-68.2013.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ DE ARAÚJO FILHO
Advogado(s): JOSÉLIO SÁLVIO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5636)
Réu: ESTADO DO PIAUI - SECRETARIA DE SEGURANÇA PUBLICA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Intime-se a parte interessada para tomar conhecimento do acordão, em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 05 (cinco ) dias,
sob pena de arquivamento dos dos autos.
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10.13. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505204 

10.14. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505215 

10.15. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505239 

10.16. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505251 

10.17. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505259 

10.18. ATO ORDINATÓRIO - 1ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1505286 

Processo nº 0006092-04.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: MARIA RAIMUNDA DO CARMO
Advogado(s): JOÃO DIAS DE SOUSA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3063)
Requerido: ESTADO DO PIAUI - SECRETARIA ESTADUAL DE SAUDE
Advogado(s):
Intime-se autora para tomar conhecimento do acordão, em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de
arquivamento dos autos.

Processo nº 0012971-90.2012.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: FELIPE BARBOSA MAGALHÃES
Advogado(s): JOSÉ FIRME LOPES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 7986)
Réu: FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAUDE DE TERESINA
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para tomar conhecimento do acordão, em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dais sob pena
de arquivamento dos autos.

Processo nº 0021057-50.2012.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: KARLA REGINA VASCONCELOS DE BARROS BRITO
Advogado(s): BRUNO ATILA MARTINS MUNIZ(OAB/PIAUÍ Nº 7965)
Réu: IAPEP/PLAMTA-INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para tomar conhecimento do acordão, em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias sob pena
de arquivamento dos autos.

Processo nº 0021815-29.2012.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: ERIDAN DO AMARAL SOUSA, RHAYZA ELYS RODRIGUES CASTRO, ROBERTO DOS SANTOS MELOS, MARCELO CAMPELO DE
BARROS, RENE VIANA DE SOUSA, MARCOS FERNANDO DO CARMO NUNES, GENILSON DA CUNHA LIMA, MAICCON DE OLIVEIRA
SOUSA, JEFFERSON PAULO RIBEIRO SOARES
Advogado(s): JOSÉLIO SÁLVIO OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 5636)
Réu: PRESIDENTE DO NUCLEO DE CONCURSOS E PROMOÇOES DE EVENTOS - NUCEPE, PRESIDENTE DA COMISSAO DO
CONCURSO PUBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS DA POLICIA CIVIL DO PIAUI, ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para tomar conhecimento do acordão, em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 0 (cinco) dias sob pena
de arquivamento dos autos.

Processo nº 0020006-33.2014.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: MIRALDA MARIA NUNES SILVA
Advogado(s): LARISSA DE MELO MEDEIROS(OAB/PIAUÍ Nº 11452)
Réu: IAPEP / PLAMTA - INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para tomar conhecimento do acordão , em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias sob
pena de arquivamento dos autos.

Processo nº 0008939-96.1999.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: LUCIMAR LIMA DE MENDONCA, MARCO ANTONIO SOUSA FERREIRA, MARIA DO LIVRAMENTO SANTOS SOUSA, MARCOS
ANTONIO DE SOUSA, ANTONIO JOSE DE MIRANDA BARROS, ERNANDA MARIA SANTOS DE ARAUJO, MARTA SUZANA FERNANDES
DOS SANTOS, MARIA DA SOLEDADE CARLOS DA SILVA, FATIMA MARIA VERAS, FRANCISCA DOURADO DE SOUSA FERREIRA, PAULO
BORGES DE SOUZA
Advogado(s): EVANDRO SETUBAL DA CUNHA E SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 776)
Requerido: IAPEP-INSTITUTO DE ASSISTENCIA E PREVIDENCIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para tomar reconhecimento do acordão, em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias sob
pena d arquivamento dos autos.

Processo nº 0003861-62.2015.8.18.0140
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: MARIA GABRIELA DA COSTA LACERDA
Advogado(s): JOSE MARIA DE ARAUJO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 6761), LUIS FRANCIVANDO ROSA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7301)
Réu: DIRETOR DO COLÉGIO CPI
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para tomar conhecimento do acordão, em virtude do retorno dos autos a este Juízo, no prazo de 05 (cinco) dias sob pena
de arquivamento dos autos.
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10.19. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA1505429 

10.20. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA1505434 

10.21. SENTENÇA - 2ª VARA DE FAMÍLIA E SUCESSÕES DE TERESINA1505448 

10.22. DECISÃO MANDADO - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1505000 

10.23. SENTENÇA - 2ª VARA DO TRIBUNAL POPULAR DO JÚRI DE TERESINA1505250 

10.24. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505072 

Processo nº 0005387-06.2011.8.18.0140
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: DANIEL PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): CICERO DE SOUSA BRITO (OAB/PIAUÍ Nº 2387)
Requerido: FELIPE PACHECO SILVA, ALINE PACHECO SILVA, HENRIQUE PACHECO SILVA
Advogado(s):
Assim, considerando o desinteresse das partes requerentes, em consonânciacom parecer ministerial, julgo extinto o presente feito, sem
resolução de mérito, o que faço com fundamento no art. 485, II, III e IV do CPC determinando o arquivamento,destes autos, observando-se as
formalidades legais.Sem custas, ante a concessão da gratuidade da justiça requerida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.
Transitado em julgado,expedidas as comunicações necessárias e as baixas devidas, arquivem-se, observadas asformalidades legais.

Processo nº 0011045-21.2005.8.18.0140
Classe: Execução de Alimentos Infância e Juventude
Suplicante: TERESA SUDARIO SILVA
Advogado(s): MARIA JOSE ARAUJO SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 2519)
Suplicado: JOAO SUDARIO DO REGO
Advogado(s):
Assim, considerando o desinteresse das partes requerentes, julgo extinto opresente feito, sem resolução de mérito, o que faço com fundamento
nos arts. 77, V e 485, II, III e IV do CPC,determinando o arquivamento destes autos, observando-se asformalidades legais.Sem custas, ante a
concessão da gratuidade da justiça requerida.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado,expedidas as
comunicações necessárias e as baixas devidas, arquivem-se, observadas asformalidades legais.

Processo nº 0020334-41.2006.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: MARIA DE JESUS DA CONCEICAO FARIAS DA SILVA
Advogado(s): LEONARDO SANTANA FERNANDES(OAB/PIAUÍ Nº 2012), ROBERT DIAS DE ALMEIDA (OAB/PIAUÍ N° 2053)
Executado(a): EVERALDO CHAVES DA SILVA
Advogado(s):
Assim, considerando o desinteresse da parte requerente, julgo extinto opresente feito, sem resolução de mérito, o que faço com fundamento nos
arts. 77, V e 485, II, III e IV do CPC, determinando o arquivamento destes autos, observando-se asformalidades legais.Custas complementares
pelo requerente, caso ainda existentes, que mando,desde já, sejam contadas e preparadas, intimando-se, por mandado e via advogado, parafins
de recolhimento, no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de inscrição em Dívida Ativa.Escoado o prazo acima estabelecido, não havendo liquidação,
e transitada em julgado,adote, a secretaria, as providências exigidas pela Corregedoria Geral de Justiça desteEstado, oficiando-se o
FERMOJUPI.Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Transitado em julgado,expedidas as comunicações necessárias e as baixas
devidas, arquivem-se, observadas asformalidades legais.

Processo nº 0013657-14.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ- 14ºPROMOTORIA
Advogado(s):
Réu: JOSE CARLOS PEREIRA CANDIDO
Advogado(s): WILDES PRÓSPERO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6373), DELMAR UEDES MATOS DA FONSECA(OAB/PIAUÍ Nº 10039)
"Isto posto e ausentes prova da materialidade do delito indícios suficientes da autoria atribuída ao acusado, com base no artigo 414, do Código
de Processo Penal, impronuncio o acusado JOSÉ CARLOS PEREIRA CÂNDIDO da imputação que lhe é feita.
Após o trânsito em julgado da presente decisão, dê-se baixa e arquivem-se estes autos.
Sem custas.
DETERMINO QUE O PRESENTE DOCUMENTO SIRVA, AO MESMO TEMPO, COMO DECISÃO E COMO MANDADO, devendo ser expedido,
para tanto, em três vias: (a) uma ficará no processo, servindo como decisão judicial de impronúncia; e (b) as outras duas servirão como mandado,
para cumprimento pelo Oficial de Justiça. Além disso, deve a Secretaria lançar, no sistema processual, as movimentações de decisão e de
expedição de mandado, em sequência.
Por este documento, fica o Oficial de Justiça que o portar autorizado a requisitar força policial para o cumprimento da diligência nele determinada.
CUMPRA-SE, NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. Poderá o Oficial de Justiça, para o cumprimento da diligência do mandado, proceder
conforme o disposto no § 2º do art. 212 do CPC.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Cumpra-se.
TERESINA, 13 de maio de 2020
MARIA ZILNAR COUTINHO LEAL
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara do Tribunal Popular do Júri da Comarca de TERESINA"

Processo nº 0008469-60.2002.8.18.0140
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: MININSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO DOS SANTOS
Advogado(s): VICENTE PAULO HOLANDA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1731), WILDES PRÓSPERO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6373), AYRTON
DA SILVA OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17581), LUCAS SOBRAL DE LIMA(OAB/MARANHÃO Nº 17225)
Isto posto e ausentes a prova da materialidade do delito, com base no artigo 414, do CPP, impronuncio o acusado FRANCISCO DOS SANTOS
da imputação que lhe é feita.
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10.25. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505073 

10.26. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505074 

10.27. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505075 

10.28. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505076 

10.29. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505077 

10.30. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505078 

Processo nº 0021510-50.2009.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HSBC BANK BRASIL S.A
Advogado(s): DANIELA FRANCATTI DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5033)
Requerido: K VEÍCULOS LTDA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se.

Processo nº 0022386-34.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CICERO RIBEIRO DA SILVA
Advogado(s): MARCOS LUIZ DE SÁ REGO(OAB/PIAUÍ Nº 3083)
Requerido: BANCO AYMORE CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
Advogado(s): DANIELE FRANCATTI DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5033-A)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0005968-94.2006.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847)
Executado(a): JOSEFA BALBINA ARAÚJO SILVA, ASSOCIACAO DAS FABRICANTES DE ROUPAS DO BAIRRO MONTE CASTELO
Advogado(s): RUBEM CANDEIRA DE ALBUQUERQUE(OAB/PIAUÍ Nº 6254)
DESPACHO: Vistos. Cumpra-se o despacho de id 22557302.

Processo nº 0001566-96.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARCIA SHIRLEY DIAS PESSOA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Réu: BANCO SANTANDER BRASIL S/A
Advogado(s): RAFAEL PORDEUS COSTA LIMA FILHO(OAB/CEARÁ Nº 3432)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0007858-58.2012.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO TOYOTA DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOANA CONCEICAO NERES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 11998), MARIA LUCILIA GOMES(OAB/SÃO PAULO Nº 84206)
Requerido: IRISVALDO WAGNER DE SOUSA LIMA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
DESPACHO: Vistos. Em que pese haver nos autos contestação, reconvenção e réplica, considerando a petição de termo 3036634685002, bem
como que o prazo para a defesa, nas ações de busca e apreensão, passam a contar da execução do mandado (art. 3º, §3º, do Decreto-Lei
911/1969), expeça-se o competente mandado de citação, busca e apreensão, conforme determinado às fls 28/29. Deixo para analisar os
petitórios após o cumprimento da decisão interlocutória concessiva da liminar.

Processo nº 0028460-12.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: ANTONIO FRANCISCO DE PAULA
Advogado(s): AUGUSTO CÉSAR CHABLOZ FARIAS DA SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 7173), SERGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ
Nº 2663), LEONARDO SOARES PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 7495)
Requerido: COMPANHIA DE SEGURO DO ESTADO DE SÃO PAULO - COSESP
Advogado(s): CARLOS EDUARDO CAVALCANTE RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 14947)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se.
Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0016390-94.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: INDÚSTRIAS DUREINO S/A
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10.31. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505079 

10.32. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505081 

10.33. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505082 

10.34. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505083 

10.35. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505084 

10.36. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505085 

Advogado(s): DANILO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS (OAB/PIAUÍ Nº 3552)
Requerido: VALDECIR PETECK
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0008936-53.2013.8.18.0140
Classe: Embargos à Execução
Autor: INDUSTRIAS DUREINO S/A
Advogado(s): DANILO E SILVA ALMENDRA FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 3552), LEONARDO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº
4138)
Réu: VALDECIR PETECK
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que o presente processo fora ajuizado em abril de 2013, com pedido de concessão de efeito
suspensivo aos embargos à execução. Saliente-se, por oportuno, que este magistrado passou a exercer atividades jurisdicionais somente a partir
de 27 de janeiro de 2020. Assim, considerando-se o longo tempo passado, intime-se a parte autora, por seu advogado, para em cinco dias
manifestar se ainda há interesse na análise do pedido de concessão de efeito suspensivo à execução, posto se fundar nos requisitos atinentes à
tutela de urgência.

Processo nº 0008420-43.2007.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: VALDECIR PETECK
Advogado(s): FRANCISCO JOSÉ DE ANDRADE NETO(OAB/PIAUÍ Nº 5108)
Executado(a): INDÚSTRIAS DUREINO S/A, JOAO DE ALMENDRA FREITAS FILHO
Advogado(s): DANILO E SILVA ALMENDRA FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 3552)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0021654-58.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: JOAO BATISTA CARNEIRO NETO
Advogado(s): LEONARDO ANDRADE DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4071)
Requerido: HALCA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela
serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob
pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0009404-85.2011.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: HSBC BANK BRASIL S.A - BANCO MULTIPLO
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: RAIMUNDO NILO ALEXANDRE SILVA LEAL
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Considerando a petição de id 3038950275002, determino o bloqueio do valor de R$ 130.458,58 (cento e trinta mil,
quatrocentos e cinquenta e oito reais e cinquenta e oito centavos), via BACENJUD, com fulcro no art. 854, do CPC, observando-se a ordem de
penhora legal contida no art. 835, do mesmo diploma legal. Após, intime-se a parte exequente para diligenciar para o bom andamento do feito, no
prazo de cinco dias.

Processo nº 0012348-36.2006.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.-BNB
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Réu: ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS PRODUTORES DO MAFRENSE, MARIA DO ROSÁRIO DE FÁTIMA RODRIGUES LOPES
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Intime-se a parte autora para se manifestar acerca da contestação apresentada nos autos pela ré, no prazo de quinze dias
(arts. 350 e 351, do CPC).

Processo nº 0003458-21.2000.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: AGUIA PARTICIPACOES LTDA
Advogado(s): DJALMA CARDOSO LEITE(OAB/PIAUÍ Nº 1654), MAIRA CASTELO BRANCO LEITE (OAB/PIAUÍ Nº 3276)
Executado(a): ALICE MENDES MARTINS MAIA, JOSE LUIZ MARTINS MAIA, KAZAN VEICULOS LTDA
Advogado(s): MOISÉS ÂNGELO DE MOURA REIS(OAB/PIAUÍ Nº 874)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
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10.37. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505086 

10.38. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505087 

10.39. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505088 

10.40. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505089 

10.41. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505090 

10.42. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505091 

se.

Processo nº 0025678-32.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO PANAMERICANO S A
Advogado(s): LILIANA PEREIRA DA SILVA(OAB/BAHIA Nº 33911), KARUZA CASTRO DE OLIVEIRA AMORIM(OAB/CEARÁ Nº 21331),
DANIELA FRANCATTI DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 5033)
Requerido: WALDEMAR MENDES DA ROCHA NETO
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Defiro o pedido de sucessão processual formulado através da petição de id 3037305675006. Ato contínuo, verifico que fora
proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado pela serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para
cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e
§1º, do CPC).

Processo nº 0022586-46.2008.8.18.0140
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO GMAC S/A
Advogado(s): JADIEL DE ALENCAR COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4522)
Requerido: CARLOS ALBERTO FORTES ROCHA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se.

Processo nº 0029026-58.2008.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: CARLOS ALBERTO FORTES ROCHA
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Requerido: BANCO GMAC S/A
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0004178-41.2007.8.18.0140
Classe: Monitória
Autor: GERSON GONÇALVES VELOSO
Advogado(s): ALMIR CARVALHO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 84)
Réu: ANTONIO DE SOUZA HOLANDA FILHO
Advogado(s): FÁBIO RENATO BOMFIM VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 3129)
DESPACHO: Vistos. Considerando a apresentação de exceção de pré-executividade por meio do petitório retro, intime-se a parte autora para se
manifestar acerca da mesma, no prazo de quinze dias (arts. 9º e 10, do CPC). Findo o prazo, autos à conclusão.

Processo nº 0001538-89.2012.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: DISTRIBUIDORA BARROSO IMPORTAÇAO E EXPORTAÇAO LTDA
Advogado(s): DANILO E SILVA DE ALMENDRA FREITAS (OAB/PIAUÍ Nº 3552)
Requerido: N.C. GLOBAL DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS DE BELEZA LTDA
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se.

Processo nº 0011420-12.2011.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: PAULO AFONSO DOS SANTOS MENDES
Advogado(s): VINICIUS CABRAL CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº 5618)
Requerido: BANCO PANAMERICANO S/A
Advogado(s): MOISÉS BATISTA DE SOUZA(OAB/PIAUÍ Nº 4117-A), FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 7031)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.
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10.43. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505092 

10.44. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505093 

10.45. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505094 

10.46. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505097 

10.47. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505098 

10.48. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505103 

10.49. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505108 

Processo nº 0022278-44.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: GEUSIFRAN DA SILVA CRONEMBERGER
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Requerido: BV FINANCEIRA S.A.
Advogado(s): CRISTIANE BELINATI GARCIA LOPES - OAB-PI 7006-A(OAB/PIAUÍ Nº 7006)
DESPACHO: Vistos. Intime-se a parte ré para se manifestar acerca do pedido de desistência formulado pela autora através do petitório retro, no
prazo de cinco dias, importando o silêncio em anuência (art. 485, §4º, do CPC).

Processo nº 0008056-71.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: GEUSIFRAN DA SILVA CRONEMBERG
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Requerido: BV FINANCEIRA S.A.
Advogado(s): MICHELA DO VALE BRITO(OAB/PIAUÍ Nº 3148), FERNANDO LUZ PEREIRA(OAB/SÃO PAULO Nº 147020)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0002782-44.1998.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: PINTOS LTDA
Advogado(s): NELSON NERY COSTA (OAB/PIAUÍ Nº 172)
Requerido: ISAAC SHAFIROVICH, BANCO REAL S.A.
Advogado(s): ANTONIO PIRES FERREIRA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 1742)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se.

Processo nº 0002684-93.1997.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: PINTOS LTDA
Advogado(s): JOAQUIM BARBOSA DE ALMEIDA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 56)
Requerido: BANCO REAL S.A., ISAAC SHAFIROVICH
Advogado(s): RENATO ARARIBOIA DE BRITTO BACELLAR(OAB/PIAUÍ Nº 775)
SENTENÇA: [...] Assim, observo que exauriu-se o interesse processual da parte autora, tendo em vista a extinção da ação cognitiva por
abandono, culminando com a extinção dos processo principal, logo, não havendo razão para o prosseguimento do presente feito. Isso posto,
julgo extinto o feito sem resolução do mérito, com fundamento no art. 485, VI do CPC. Custas pela parte autora. Transitado em julgado, arquive-
se com as formalidades legais. P.R.I.C.

Processo nº 0018740-84.2009.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Requerente: BANCO HSBC BANK BRASIL S/A - BANCO MULTIPLO
Advogado(s): ANTONIO BRAZ DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7036-A)
Requerido: MARIA DAS GRACAS RODRIGUES DO NASCIMENTO
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, não há notícia de atribuição de efeito suspensivo a embargos à execução eventualmente opostos,
motivo pelo qual determino o bloqueio do valor de R$ 70.292,18 (setenta mil, duzentos e noventa e dois reais e dezoito centavos centavos), via
BACENJUD, com fulcro no art. 854, do CPC, observando-se a ordem de penhora legal contida no art. 835, do mesmo diploma legal. Após, intime-
se a parte exequente para diligenciar para o bom andamento do feito, no prazo de cinco dias.

Processo nº 0015136-04.1998.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: PONCION RODRIGUES CIA LTDA
Advogado(s): JOSE COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 747)
Réu: COMPANHIA CERVEJARIA BRAHMA
Advogado(s): MÁRIO ROBERTO PEREIRA DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 2209)
DESPACHO: Vistos. Em atenção à petição de id 3038463105001, na qual informa a parte autora a pendência de Recurso Especial, de número
1757915-PI, consulte-se em sistema e, não sendo viável a informação, requisite-se a informação pelo meio de comunicação mais eficiente junto à
serventia do Tribunal Superior, a fim de que se saiba o atual andamento daquele recurso. Após a apresentação da informação, intimem-se as
partes, por seus advogados, para manifestação em dez dias.

Processo nº 0002395-29.1998.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
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10.50. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505110 

10.51. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505111 

10.52. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505112 

10.53. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505114 

10.54. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505115 

10.55. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505118 

Requerente: N. D. MOVEIS LTDA
Advogado(s): JOSE NORBERTO LOPES CAMPELO (OAB/PIAUÍ Nº 2594), NATHALIE CANCELA CRONEMBERGER(OAB/PIAUÍ Nº 2953)
Requerido: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): RAFAEL SGANZERLA DURAND(OAB/SÃO PAULO Nº 211648)
DESPACHO: Vistos. Considerando os termos da certidão de id 23053283, intime-se a parte autora para se manifestar acerca dos seus termos,
requerendo o que lhe aprouver para o regular andamento do feito, no prazo de dez dias.

Processo nº 0000905-59.2004.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: TERTULIANO JOSE CAVALCANTI LUSTOSA
Advogado(s): VANESSA MELO OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 3137)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que transcorrera prazo superior ao pleiteado através do petitório retro. Desse modo, intime-
se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção do processo sem
resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0006043-36.2006.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A.-BNB
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962), AUDREY MARTINS MAGALHÃES(OAB/PIAUÍ Nº 182988)
Executado(a): EDMUNDO BELLO DA SILVA NETO
Advogado(s): EDMUNDO BELLO DA SILVA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 1584)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que transcorrera prazo superior ao pleiteado na petição de id 3037202695001. Desse modo,
intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de cinco dias, sob pena de extinção do
processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0014451-06.2012.8.18.0140
Classe: Ação Rescisória
Autor: PORTAL EMPREENDIMENTO LTDA, DAVI PAULO OLIVEIRA SOARES
Advogado(s): MARCIO AUGUSTO RAMOS TINOCO(OAB/PIAUÍ Nº 3447), RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
Réu: FRANCISCA MARIA RODRIGUES PEREIRA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Considerando a petição retro, bem como em atenção ao art. 72, II, do CPC, nomeio o Defensor Público, Dr. Valtemberg de
Brito Firmeza na qualidade de curador especial da parte ré, devendo apresentar contestação, na forma do art. 335, do CPC.

Processo nº 0012781-84.1999.8.18.0140
Classe: Embargos de Terceiro Cível
Embargante: CLAUDIA REGINA ASSUNCAO DE OLIVEIRA SOUZA
Advogado(s): EDUARDO SILVA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1217)
Embargado: BANCO DO ESTADO DO PIAUI S/A
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, constato que o presente processo já fora devidamente sentenciado (fls. 27/28), cujo trânsito em
julgado fora certificado à fl. 28-v, assim, arquive-se com baixa.

Processo nº 0001904-22.1998.8.18.0140
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO ESTADO DO PIAUI S/A
Advogado(s): SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
Executado(a): J.R.OLIVEIRA DE SOUSA E CIA LTDA, CESARINO DE OLIVEIRA SOUSA, WILSON DE OLIVEIRA SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que, por meio da petição de id 3038496095001, pleiteia a parte exequente o
prosseguimento da presente execução por meio da constrição do valor perseguido, via BACENJUD, nas contas da parte executada. Em que pese
haver embargos à execução para a discussão da execução matéria dos presentes autos, movidos através do processo de número 0012781-
84.1999.8.18.0140, verifico que este fora extinto, logo, não havendo qualquer óbice à pretensão da parte exequente. Desse modo, determino o
bloqueio do valor de R$ 964.602,29 (novecentos e sessenta e quatro mil, seiscentos e dois reais e vinte e nome centavos), valor da execução
atualizado por meio da petição de id 3038496095002, na forma do art. 854, caput, do CPC, observada a ordem legal disposta no art. 835, do
CPC. Após, intimem-se as partes para se manifestarem acerca do resultado obtido por meio do sistema BACENJUD, no prazo comum de dez
dias.

Processo nº 0010175-34.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: MARGRAN INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÁRMORE E GRANITO LTDA
Advogado(s): LIVIUS BARRETO VASCONCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 4700), MOISÉS ÂNGELO DE MOURA REIS(OAB/PIAUÍ Nº 874)
Requerido: JOSE MARIA VAZ VERCOSA, MARIA LÚCIA ALVES DE ARAÚJO VERÇOSA
Advogado(s): MARCOS ANTÔNIO DE ARAÚJO SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 2254)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
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10.56. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505119 

10.57. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505120 

10.58. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505122 

10.59. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505123 

10.60. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505124 

10.61. SENTENÇA - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505126 

10.62. DESPACHO - 3ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505127 

judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0014433-82.2012.8.18.0140
Classe: Consignação em Pagamento
Consignante: BB LEASING S.A ARRENDAMENTO MERCANTIL
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
Consignado: TONY JACKSON LEAL CORTEZ
Advogado(s): EMANUEL FEITOSA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10033)
DESPACHO: Vistos. Conforme a certidão de trânsito em julgado de id 11888401, arquive-se com baixa.

Processo nº 0007229-60.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MIX DISTRIBUIDORA LTDA.
Advogado(s): CLAUDIO MANOEL DO MONTE FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 2182)
Réu: AGROCERES NUTRIÇÀO ANIMAL LTDA.
Advogado(s): GISA MARA CARVALHO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4289)
DESPACHO: Vistos. Veiculado, nos embargos declaratórios de fls. 3039194995002, pedido de efeito modificativo da sentença hostilizada, faz-se
imperioso, nos termos do art. 1023, §2º, do CPC, que se intime a parte adversa para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de
contrariedade ao recurso. Após, com ou sem a manifestação da parte adversa, façam-me os autos conclusos.

Processo nº 0025483-13.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: FRANCISCO MACHADO DE OLIVEIRA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO FINASA S.A.
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: Vistos. Em que pese haver pedido de parte para a transferência de valores devidos a si para conta bancária, constato que o valor já
se encontra disponível em conta judicial, motivo pelo qual determino a expedição de alvará para levantamento de valores em favor da postulante
dos valores depositados em conta judicial vinculada a este processo, ora informados nos autos. Após, certificado o trânsito em julgado, arquive-
se com baixa.

Processo nº 0010799-83.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: TERCIO DE OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): HENRY WALL GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4344)
Requerido: BANCO ABN AMRO REAL S.A
Advogado(s): EDUARDO MONTENEGRO DOTTA(OAB/SÃO PAULO Nº 155456), CARLOS EDUARDO COIMBRA DONEGATTI(OAB/SÃO
PAULO Nº 290089)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.

Processo nº 0000343-45.2007.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
Requerido: MANOEL GOMES FILHO
Advogado(s): GABRIEL DE ANDRADE PIEROT(OAB/PIAUÍ Nº 9071)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se.

Processo nº 0013307-65.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA CELESTE SILVA SANTOS
Advogado(s): FRANCISCO MADUREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 158-A)
Requerido: HSBC
Advogado(s):
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-
se.
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Processo nº 0024081-28.2008.8.18.0140
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: PLASNOR DISTRIBUIDORA DE PLASTICOS DO NORDESTE LTDA. (PLASNOR UTILIDADES)
Advogado(s): RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3047)
Requerido: BANCO DO BRASIL S.A.
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033), SERVIO TULIO DE BARCELOS(OAB/PIAUÍ Nº 12008)
DESPACHO: Vistos. Compulsando os autos, verifico que fora proferido despacho por este Juízo, cujo descumprimento fora certificado
pela serventia. Desse modo, intime-se a parte autora pessoalmente para cumprir com o que fora outrora determinado, no prazo de
cinco dias, sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito (art. 485, III e §1º, do CPC).

Processo nº 0029473-12.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: MAURICIO NONATO PINHEIRO
Advogado(s): SAMANTHA SOUSA RUFINO BORGES(OAB/PIAUÍ Nº 6346)
Requerido: BANCO SUDAMERIS ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A
Advogado(s): RAFAEL PORDEUS COSTA LIMA FILHO(OAB/CEARÁ Nº 3432)
SENTENÇA: [...] Assim, com fundamento no artigo 485, III, do CPC, julgo extinto o presente processo sem resolução do mérito. Condeno a parte
autora ao pagamento das custas sucumbenciais e honorários advocatícios que, por ora, fixo no patamar de 10% (dez por cento) sobre o valor
atualizado da causa, com fulcro no art. 85, §§2º e 8º, do Código de Processo Civil, contudo, defiro em seu favor o benefício da gratuidade
judiciária, caso em que se observará o disposto no art. 98, §3º, do CPC. Certificado o trânsito em julgado, arquive-se. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002013-64.2020.8.18.0140
Classe: Insanidade Mental do Acusado
Autor:
Advogado(s):
Requerido: JOSÉ FRANCISCO LINS DE OLIVEIRA
Advogado(s): RAFAEL CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12544)
DECISÃO: Tendo em vista que a renúncia não se deu nos moldes da legislação pátria, e que durante os 10 (dez) dias seguintes a renúncia, o
advogado continuará a representar o mandante para evitar prejuízo a esse, conforme decisão exarada no processo principal. Verifico
que no caso em comento, os advogados informam que renunciaram ao mandato durante o prazo para apresentar quesitos no incidente de
insanidade mental, dessa forma, enquanto não comprovada a efetiva notificação do mandante, o renunciante deve acompanhar o processo, até
que se aperfeiçoe a renúncia. Posto isso, intime-se os advogados para apresentarem no prazo de 05 (cinco) dias, os quesitos a serem
respondidos pelo perito, bem como indicar assistente técnico.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0000742-20.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: VALDERICO RODRIGUES GONÇALVES
Advogado(s): FRANKLIN DOURADO REBELO(OAB/PIAUÍ Nº 3330)
DECISÃO: Por fim, determino a intimação do causídico FRANKLIN DOURADO REBELO (OAB/PIAUÍ Nº 3330) através de publicação no DJPI a
fim de que apresente, no prazo de 5 (cinco) dias justificativa pela não apresentação da Resposta à acusação, sob pena de aplicação da multa do
art. 265 do CPP.

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0001310-36.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DA POLINTER TERESINA PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: CARLOS DANIEL DAMASCENA FERREIRA
Advogado(s):
DECISÃO: Enfim, diante de todo esse cenário, resta justificada, de forma concreta a necessidade da custódia cautelar. Portanto, pela
fundamentação acima e considerando ainda a ausência de fatos novos, com fundamento nos artigos 312, 313 e 316 do CPP, MANTENHO A
PRISÃO PREVENTIVA de CARLOS DANIEL DAMASCENA FERREIRA "DANDAN" Expedientes necessários. Cumpra-se. TERESINA, 13 de
maio de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0001314-73.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER / PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: BRUNO VINICIUS BEZERRA, CRISTIANO GOMES LIMA SILVA
Advogado(s): EDINILSON HOLANDA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4540), ELSON JOSÉ DO RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 18811)
DECISÃO: Enfim, diante de todo esse cenário, resta justificada, de forma concreta a necessidade da custódia cautelar. Portanto, pela
fundamentação acima e considerando ainda a ausência de fatos novos, com fundamento nos artigos 312, 313 e 316 do CPP, MANTENHO A
PRISÃO PREVENTIVA de BRUNO VINÍCIUS BEZERRA. Expedientes necessários. Cumpra-se. TERESINA, 13 de maio de 2020 LIRTON
NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA
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AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0000432-14.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: VICENTE DE PAULA RODRIGUES ALVES
Advogado(s):
DECISÃO: . Isto posto, em consonância com o parecer do Ministério Público, INDEFIRO O PEDIDO DE REVOGAÇÃO DE PRISÃO
PREVENTIVA de VICENTE DE PAULA RODRIGUES ALVES, por verificar, à luz da situação atual do presente processo, que existem motivos
suficientes para a manutenção da prisão cautelar, inexistindo a possibilidade de aplicação de qualquer medida cautelar diversa da prisão prevista
no art. 319 do CPP. Dando prosseguimento ao feito, considerando que o acusado VICENTE DE PAULA RODRIGUES ALVES não apresentou
fatos aptos e concretos que demonstrassem a configuração de qualquer das hipóteses do art. 397 do CPP, designo audiência de instrução e
julgamento para o dia 10 de junho de 2020, às 11:30 h, a ser realizada na sala das audiências desta Vara, devendo a Secretaria proceder com
a expedição das intimações e requisições necessárias; Intime-se o(a) acusado(a) ou o requisite se estiver preso, devendo este se fazer presente
acompanhado de seu advogado ou defensor público, bem como todas as testemunhas indicadas pela acusação e pela defesa, além da vítima.
Caso alguma testemunha resida fora do território desta comarca, expeça-se a competente carta precatória para que seja ouvida no respectivo
juízo. Fixo o prazo de 20 (vinte) dias para o cumprimento, devendo constar na referida carta a menção de que se trata de processo com réu
preso; certo que a expedição da carta não suspenderá o processo nem o julgamento (art. 222, § 2º do CPP). De tudo, dê-se ciência às partes.
Expedientes necessários. TERESINA, 12 de maio de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de
TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0002186-25.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: GLEYSON JOSE SILVA DE PAULA, FRANCISCO LUCAS CHAVES RIBEIRO, JEFFERSON DOS SANTOS LUZ
Advogado(s): JAYLLES JOSE RIBEIRO FENELON(OAB/PIAUÍ Nº 11157), JADER MADEIRA PORTELA VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 11934)
DECISÃO: Assim, neste momento e fase procedimental, RELAXO A PRISÃO do custodiado JEFFERSON DOS SANTOS LUZ, com fulcro no art.
316 do CPP, mediante a assinatura do respectivo Termo de Compromisso contendo as seguintes condições: a) obrigado a comparecer
mensalmente em Juízo, para informar e justificar as suas atividades até a conclusão da instrução processual; b) Proibido frequentar bares e
lugares congêneres onde se faça a venda de bebidas alcoólicas e substâncias proibidas; c) PROIBIDO DE DEIXAR A COMARCA sem prévia
autorização, e MUDAR DE RESIDÊNCIA sem prévia comunicação a este juízo, devendo fornecer comprovante de endereço atualizado;
Documento assinado eletronicamente por LIRTON NOGUEIRA SANTOS, Juiz(a), em 12/05/2020, às 21:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador
29351069 e o código verificador 52051.8FBFE.B0015.84E1F.163AA.0E082. d) obrigado a se recolher no seu domicílio diariamente no período
noturno, das 20 (vinte) horas até as 5 (cinco) horas da manhã, bem como nos dias de folgas, feriados e finais de semana; e) monitoração
eletrônica até A PROLAÇÃO DE SENTENÇA DE MÉRITO, condicionada ao cumprimento satisfatório da medida a ser apurado mediante relatório
do órgão fiscalizatório; Lavre-se termo de compromisso das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP em favor do acusado, nos moldes
estabelecidos por este Juízo, as quais deverão ser cumpridas enquanto for útil e necessária à presente ação penal; a fim de que o acusado acima
indicado seja imediatamente posto em liberdade, se por outro motivo não estiver preso. Expeça-se o devido mandado de monitoração eletrônica,
para a Unidade de Monitoramento Eletrônico para realização das diligências necessárias para a consecução da medida; Caso a Central de
Monitoramento não disponha do equipamento de monitoração eletrônica, o réu será colocado em liberdade, com o compromisso de retornar, em
45 (quarenta e cinco) dias para a instalação do equipamento ou assim que estiver disponibilizado, deverá o nome do acusado figurar em lista de
espera, com a devida comunicação a este juízo. Oficie-se ao CIAP a fim de que tome ciência do teor desta Decisão e promova o cumprimento do
monitoramento eletrônico nos moldes desta Decisum. Expeça-se ALVARÁ DE SOLTURA em favor de JEFFERSON DOS SANTOS LUZ, se por
outro motivo não estiver preso, cientificando-o das condições retro impostas. Advirta-se ao réu que, conforme preceitua o parágrafo 4º do artigo
282 do Código de Processo Penal, em caso de descumprimento das obrigações impostas, poderá ser decretada novamente sua prisão
preventiva. Comunique-se à Polícia local para fiscalização das medidas. Dando prosseguimento ao feito, intime-se o acusado GLEYSON JOSÉ
SILVA DE PAULA para, no prazo de 05 (cinco) dias, manifestar-se sobre o descumprimento da medida cautelar de monitoramento eletrônico
imposta, conforme certidão de fls. 195 e ofícios anexos eletronicamente. Ademais, designo audiência de continuação de instrução e julgamento
para o dia 16 de novembro de 2020, às 09:00 h, a ser realizada na sala das audiências desta Vara, devendo a Secretaria proceder com a
expedição das intimações e requisições necessárias; deverá constar no ALVARÁ DE SOLTURA a intimação do acusado para a audiência
designada. Determino que a Secretaria, nos termos da alínea C do Ofício-Circular Nº 73/2020 PJPI/CGJ/GABJACOR/GABJACORJUD,
encaminhem cópia desta decisão à Corregedoria Geral de Justiça. Ciência pessoal desta à acusação e defesa. TERESINA, 12 de maio de 2020
Documento assinado eletronicamente por LIRTON NOGUEIRA SANTOS, Juiz(a), em 12/05/2020, às 21:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006. A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador
29351069 e o código verificador 52051.8FBFE.B0015.84E1F.163AA.0E082. LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal
da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0006120-88.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO CLEMILTON SILVA COSTA
Advogado(s):
DECISÃO: DO EXPOSTO: a) diante da ausência de Laudo Pericial, quando era possivel a autoridade policial fazê-lo, desclassifico o delito de
furto qualificado tentado (art. 155, §4º , II c/c art. 14, II CP) para o de furto simples tentado (art. 155, caput c/c art. 14, II CP), por conseguinte, com
base no art. 397, III do CPP, julgo improcedente a denúncia para ABSOLVER SUMARIAMENTE o réu FRANCISCO CLEMILTON SILVA
COSTA, da imputação do art. 155, caput c/c art. 14, II do Código Penal, tendo em vista a aplicação do princípio da insignificância. Ciência às
partes. Com o trânsito em julgado desta, arquive-se os autos com as cautelas de praxe. Publique-se. Registre-se. Intimem-se e Cumpra-se.
TERESINA, 13 de maio de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA
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10.71. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505328 

10.72. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505339 

10.73. EDITAL - 3ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505354 

10.74. SENTENÇA - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505008 

10.75. DECISÃO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505012 

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0005790-91.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: EVALDO DA SILVA FREITAS
Advogado(s): RONILSON VARÃO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 18064)
DECISÃO: Examinando o aditamento da peça acusatória, em sede de cognição sumária, percebo que a mesma preenche os requisitos do art. 41
do CPP. Além disso, veio instruída com indícios em desfavor do réu através de documentos. Portanto, RECEBO O PRESENTE ADITAMENTO,
devendo constar a correta qualificação do acusado como EVALDO DA SILVA FREITAS, brasileiro,natural de Codó-MA, filho de
Raimunda da Silva Freitas e Niculão Freitas, nascido em 24/09/1971, RG nº 1.259.024SSP-PI, CPF nº 470.133.383-20. Dando continuidade a
presente Ação Penal, termino a citação do acusado no endereço fornecido pelo Ministério Público às fls. 52. Expedientes necessários.
TERESINA, 7 de maio de 2020 LIRTON NOGUEIRA SANTOS Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0000783-84.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO MPUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: TERCIO RENAN SOARES DA SILVA
Advogado(s):
DECISÃO: Destarte, com fundamento no art. 316, parágrafo único, do CPP, à medida que se impõe é a manutenção da custódia provisória
de TERCIO RENAN SOARES DA SILVA, eis que presentes os seus requisitos autorizadores, constantes do art. 312, do CPP, inexistindo
possibilidade de aplicação das cautelares previstas no art. 319 do CPP. Por outro lado, tendo em vista que o réu apresentou sua respectiva
Resposta à Acusação, alegando, em suma, a necessidade de instrução do feito. Neste momento processual a decisão do magistrado deverá ser
tomada observando-se o princípio do in dubio pro societate, ou seja, na dúvida recebe-se a denúncia. Portanto, a rejeição da denúncia nesta fase
do processo constituiria prematura formação do convencimento do juiz, quando deveria ser observado o princípio supramencionado. Diante do
exposto, não se verifica nesta fase de cognição processual a hipótese de rejeição da denúncia ou da existência de manifesta causa excludente
da ilicitude ou culpabilidade do acusado. Portanto, designo Audiência de Instrução e Julgamento para o dia 30.06.2020, às 10:00 horas, à
míngua de outra data disponível, a ser realizada na sala das audiências desta Vara, devendo a Secretaria proceder com a expedição das
intimações e requisições necessárias. Determino que a Secretaria, nos termos da alínea ?C? do Ofício-Circular Nº 73/2020 ?
PJPI/CGJ/GABJACOR/GABJACORJUD, encaminhem cópia desta decisão à Corregedoria Geral de Justiça. Dê-se ciência desta à acusação e
defesa. Cumpra-se. Teresina - PI, 11 de maio de 2020. JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Criminal da
Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (3ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0000327-37.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: WELLINGTON SOUSA DOS SANTOS
Advogado(s):
DECISÃO: Destarte, com fundamento no art. 316, parágrafo único, do CPP, à medida que se impõe é a manutenção da custódia provisória
de WELLINGTON SOUSA DOS SANTOS, eis que presentes os seus requisitos autorizadores, constantes do art. 312, do CPP, inexistindo
possibilidade de aplicação das cautelares previstas no art. 319 do CPP. Por outro lado, tendo em vista que o réu apresentou sua respectiva
Resposta à Acusação, alegando, em suma, a necessidade de instrução do feito. Neste momento processual a decisão do magistrado deverá ser
tomada observando-se o princípio do in dubio pro societate, ou seja, na dúvida recebe-se a denúncia. Portanto, a rejeição da denúncia nesta fase
do processo constituiria prematura formação do convencimento do juiz, quando deveria ser observado o princípio supramencionado. Diante do
exposto, não se verifica nesta fase de cognição processual a hipótese de rejeição da denúncia ou da existência de manifesta causa excludente
da ilicitude ou culpabilidade do acusado. Portanto, designo Audiência de Instrução e Julgamento para o dia 02.07.2020, às 10:00 horas, à
míngua de outra data disponível, a ser realizada na sala das audiências desta Vara, devendo a Secretaria proceder com a expedição das
intimações e requisições necessárias. Determino que a Secretaria, nos termos da alínea ?C? do Ofício-Circular Nº 73/2020 ?
PJPI/CGJ/GABJACOR/GABJACORJUD, encaminhem cópia desta decisão à Corregedoria Geral de Justiça. Dê-se ciência desta à acusação e
defesa. Cumpra-se. Teresina - PI, 10 de maio de 2020. JOÃO ANTÔNIO BITTENCOURT BRAGA NETO Juiz de Direito da 3ª Vara Criminal da
Comarca de TERESINA

Processo nº 0012901-44.2010.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Declarante: FRANCISCO SIVALDO DE SOUSA
Advogado(s): RICARDO DIAS PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 6971)
Declarado: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO (art. 489, III, do Código de Processo Civil). Isso posto, a teor do art. 487, I, do CPC, c/c resolução nº. 456/00 da ANEEL ,
JULGO PROCEDENTE, o pedido autoral, ao tempo em que declaro inexistente o débito imputado ao autor nesta demanda
correspondente a R$ 1.400,94 (mil e quatrocentos reais e noventa e quatro centavos).

Processo nº 0007849-57.2016.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: AGENILTON ARAUJO DO AMARAL
Advogado(s): MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), LUANNA GOMES PORTELA(OAB/PIAUÍ Nº 10959), OMAR DE
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10.76. DESPACHO - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505013 

10.77. SENTENÇA - 4ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505014 

10.78. DECISÃO - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505202 

10.79. DECISÃO - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505209 

10.80. DECISÃO - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505220 

10.81. DECISÃO - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505230

ALVANEZ ROCHA LEAL(OAB/PIAUÍ Nº 12437)
Réu: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): AYSLAN SIQUEIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4640)
Destarte, Decido pela Inversão do Ônus da Prova para o fim de que seja intimado a parte requerida para, no prazo de 15 (quinze) dias, junte aos
autos a perícia técnica realizada no Contador de Energia do imóvel do Requerente. Expedientes Necessários. Intime-se. Cumpra-se.

Processo nº 0026569-19.2009.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: LUIS DE ARAUJO BORGES
Advogado(s): GILVAN JOSE DO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 5773)
Requerido: PALADIUM VEICULOS LTDA, HYUNDAI CAOA DO BRASIL LTDA
Advogado(s): PALOMA TAJRA PORTELA DE MELO VELOSO(OAB/PIAUÍ Nº 8539), DIEGO SABATELLO COZZE(OAB/SÃO PAULO Nº
252802), ÉZIO JOSÉ RAULINO AMARAL(OAB/PIAUÍ Nº 3443), LENON CORTEZ PIRES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11418)
Destarte, determino a intimação das partes litigantes acima nominadas, através de seus advogados, para, no prazo comum de 10 (dez)
dias, informarem sobre possibilidade de Acordo, caso seja infrutífera, que demostrem quais provas pretendem produzir, justificando a
utilidade e a necessidade de cada meio de prova, bem como indicando clara e objetivamente os pontos controversos sobre os quais
recairá eventual prova. Expediente Necessário. Intimem-se e Cumpra-se.

Processo nº 0007729-82.2014.8.18.0140
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CECILIA ALVES VIANA
Advogado(s): JOSÉ RODRIGUES DOS SANTOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 9076)
Réu: BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
[...III. DISPOSITIVO Ante todo o exposto e consoante o Art. 487, I, do CPC, com resolução do mérito, JULGO PROCEDENTES os pedidos,
extinguindo o feito com exame de mérito para: a) declarar nulo o contrato de empréstimo nº 400106742-2; b) Confirma a Liminar deferida de
antecipação de tutela; c) Condenar o Requerido no pagamento...]

Processo nº 0000987-31.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RONISFRAN GONCALVES GALVAO
Advogado(s): CARLOS EUGENIO COSTA MELO(OAB/PIAUÍ Nº 9294)
DECISÃO
Vistos etc,
Trata-se de pedido de Revogação da Prisão Preventiva pleiteado pelo réu RONISFRAN GONÇALVES GALVÃO, devidamente qualificado nos
autos, dando-o como incurso nas penas previstas no art. 157, §3º, inciso II, do Código Penal (Latrocínio). DISPOSITIVO: Isto posto, em
consonância com o parecer do Ministério Público, entendendo estarem presentes os motivos ensejadores da prisão preventiva, INDEFIRO o
Pedido de Revogação da Prisão Preventiva em desfavor do réu RONISFRAN GONÇALVES GALVÃO.
TERESINA, datado eletronicamente
JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001927-93.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER/PIAUÍ, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JACKSON DAVI SANTOS SILVA
Advogado(s): LUIZ HUMBERTO GOMES CAVALCANTE(OAB/PIAUÍ Nº 13111)
DECISÃO
Vistos etc,
Trata-se de pedido de Revogação da Prisão Preventiva, pleiteado pelo réu JACKSON DAVI SANTOS SILVA, devidamente qualificado nos autos,
dando-o como incurso nas penas previstas no art. 157, §2º, II e VII, c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal (Roubo Majorado Tentado).
DISPOSITIVO: Isto posto, em consonância com o parecer do Ministério Público, e entendendo estarem presentes os motivos ensejadores da
prisão preventiva, INDEFIRO o pedido de Revogação da Prisão Preventiva em desfavor do réu JACKSON DAVI SANTOS SILVA.
TERESINA, datado eletronicamente
JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0001784-07.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA INTERESTADUAL - POLINTER, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EXPEDITO ALVES PEREIRA DE MIRANDA, FRANCISCO RONALD LEITE RODRIGUES
Advogado(s):
Vistos etc. (...) Isto posto, em consonância com o parecer do Ministério Público, entendendo estarem presentes os motivos ensejadores da prisão
preventiva, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão preventiva. Cumpra-se. TERESINA, datado eletronicamente. JUNIA MARIA FEITOSA
BEZERRA FIALHO. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8904 Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 18 de Maio de 2020

Página 38



10.82. DECISÃO - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505231 

10.83. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505330 

10.84. EDITAL - 4ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505344 

10.85. EDITAL - 4ª VARA DOS FEITOS DA FAZENDA PÚBLICA DE TERESINA1504999 

Processo nº 0001980-74.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 11º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: PABLO RODRIGO CABRAL MARTINS
Advogado(s):
Vistos etc. (...) Isto posto, em consonância com o parecer do Ministério Público, entendendo estarem presentes os motivos ensejadores da prisão
preventiva, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão preventiva. Cumpra-se. TERESINA, datado eletronicamente. JUNIA MARIA FEITOSA
BEZERRA FIALHO. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA.

Processo nº 0001784-07.2020.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA INTERESTADUAL - POLINTER, MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EXPEDITO ALVES PEREIRA DE MIRANDA, FRANCISCO RONALD LEITE RODRIGUES
Advogado(s):
Vistos etc. (...) Isto posto, entendendo estarem presentes os motivos ensejadores da prisão preventiva, MANTENHO a prisão preventiva.
Cumpra-se. TERESINA, datado eletronicamente. JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca
de TERESINA.

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0028820-63.2016.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA INTERESTADUAL - POLINTER, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MARDEM VIEIRA DA SILVA GOMES
Advogado(s): RÔMULO ARÊA FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 15317)
SENTENÇA:
Assim, fixo a pena definitiva do réu MARDEM VIEIRA DA SILVA GOMES em 01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, na razão unitária de
1/30 do valor de um salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigida monetariamente, observado o disposto no art. 60 do CP, devendo ser
paga no prazo de 10 dias, após o trânsito em julgado, nos termos do art. 50 do CP. Considero esta pena aplicada como necessária e suficiente
para a prevenção e reprovação do delito. Com relação à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, observo estarem
preenchidas as hipóteses para sua aplicação, de acordo com o art. 44 e incisos do CP. Assim, em obediência ao art. 44, I e seu §2º (parte inicial)
do CP, substituo a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, a saber: prestação de serviço à comunidade ou entidade
pública, devendo ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de
trabalho, em local a ser definido pelo Juízo da Vara das Execuções Penais. Fica o réu advertido de que no caso de descumprimento injustificado
das restrições impostas, as penas restritivas de direitos serão convertidas em privativa de liberdade, conforme disposto no § 4°, do art. 44 do
Código Penal, com seu recolhimento à prisão. Deixo de aplicar o disposto no art. 77 do CP, visto já ter sido aplicada restrição de direito, o que
desautoriza a incidência do referido dispositivo, conforme reza seu inciso III. Deixo de aplicar o instituto da detração penal, considerando ter o ora
condenado restado sequer preso preventivamente. Assim sendo, o condenado deverá cumprir a pena, desde o início, em regime aberto, com
base no art. 33, parágrafo 2º, ?c?, do Código Penal... Intimações necessárias, nos termos do art. 392 do CPP. Realizadas as diligências de lei e
com o trânsito em julgado da sentença,arquivem-se os presentes autos, com baixa na distribuição. P.R.I. TERESINA, 3 de março de 2020. JUNIA
MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO - Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (4ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0004784-83.2018.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 24º DISTRITO POLICIAL TERESINA PIAUI, .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: PATRICIO RODRIGUES NUNES
Advogado(s): FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887)
SENTENÇA:
Vistos, etc... Assim, fixo a pena do réu PATRÍCIO RODRIGUES NUNES, em 02 (dois)anos de reclusão e 10 (dez) dias-multa, na razão unitária
de 1/30 do valor de um salário mínimo vigente à época dos fatos, corrigida monetariamente, observado o disposto no art. 60 do CP, devendo ser
paga no prazo de 10 dias, após o trânsito em julgado, nos termos do art. 50 do CP. Considero esta pena aplicada como necessária e suficiente
para a prevenção e reprovação do delito. Com relação à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, observo estarem
preenchidas as hipóteses para sua aplicação, de acordo com o art. 44 e incisos do CP. Assim, em obediência ao art. 44, I e seu §2º (parte final)
do CP,substituo a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de direitos, a saber: 1 ? prestação pecuniária no valor de R$ 1.039,00
(um mil e trinta e novo reais)cujo valor deverá ser recolhido em favor de entidade pública ou privada com destinação social, designada pelo Juízo
da execução. 2 ? prestação de serviço à comunidade ou entidade pública, devendo ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por dia de
condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, em local a ser definido pelo Juízo da Vara das Execuções Penais.
Fica o réu advertido de que no caso de descumprimento injustificado das restrições impostas, as penas restritivas de direitos serão convertidas
em privativa de liberdade, conforme disposto no § 4°, do art. 44 do Código Penal, com seu recolhimento à prisão. Verifica-se que o ora
condenado não restou sequer um dia preso,considerando a concessão de fiança pela autoridade policial. Assim sendo, o condenado deverá
cumprir a pena, desde o início, em regime aberto, com base no art. 33, parágrafo 2º, ?c?, do Código Penal. Intimações necessárias, na forma do
art. 392, do CPP. Encaminhe-se a arma apreendida ao Comando do Exército, para adoção das medidas necessárias, nos termos do art. 25, da
Lei nº 10.826/03. Realizadas as diligências de lei e com o trânsito em julgado da sentença,arquivem-se os presentes autos, com baixa na
distribuição. P.R.I. TERESINA, 3 de março de 2020. JUNIA MARIA FEITOSA BEZERRA FIALHO - Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Criminal da
Comarca de TERESINA

Nº: 0003501-35.2012.8.18.0140
CLASSE: Execução Fiscal
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10.86. DECISÃO - 5ª VARA CÍVEL DE TERESINA1505226 

10.87. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1504995 

10.88. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1504996 

10.89. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1504997 

10.90. DESPACHO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505034 

Exequente: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI
Executado(a): T S DA SILVA VESTUÁRIO
EDITAL DE INTIMAÇÃO
 Prazo de 30 (trinta) dias
O Dr. DIOCLECIO SOUSA DA SILVA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Gov. Tibério
Nunes, 309, Cabral, Teresina-PI, a Ação acima referenciada, proposta por FAZENDA PUBLICA ESTADUAL - PI em face de T S DA SILVA
VESTUÀRIO, ficando por este edital citada a parte Executada, de todo teor da penhora efetivada no valor de R$ 653,89 (seiscentos e cinquenta e
três reais e oitenta e nove centavos), do Banco do Brasil, em nome de TAYANE SANTOS DA SILVA. Atualmente encontrando-se em lugar
incerto e não sabido. Ficando a executada cientificada de que terá o prazo de 30 (trinta) dias para, querendo, opor embargos, contados da
intimação, nos moldes do disposto nos artigos 12 e 16 da Lei 6.830/80. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e àtrio do Forum. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 13 de maio de 2020 (13/05/2020). Maria de Nasaré da Silva Sousa, Analista Judiciária, digitei,
subscrevi e assino.
DIOCLECIO SOUSA DA SILVA
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara dos Feitos da Fazenda Pública da Comarca de

Processo nº 0027336-81.2014.8.18.0140
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: HELDER GIRO MATOS, CARLOS VINICIUS IBIAPINA, RISONILDA IBIAPINA LOYOLA, LECIA CARDOSO ANDRADADE
Advogado(s): LAÍNE NARA SANTOS COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 8884)
Executado(a): BANCO DO BRASIL S/A
Advogado(s): JOSE ARNALDO JANSSEN NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 12033)
DECISÃO: Vistos etc. Mantenho o feito suspenso, em atenção à expressa determinação neste sentido da decisão proferida nos EMB.
DECL. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.101.937/SP, publicada no DJE nº 111 em 07.05.2020. Intime-se.

Processo nº 0010297-71.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: MARIA EDIVÂNIA CAMPOS DE SOUSA, GILMAR DE SOUSA
Advogado(s): GUSTAVO BRITO UCHÔA(OAB/PIAUÍ Nº 6150), ILANA NUNES MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 11355)
Ante o teor da Portaria de nº 1402/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 08/05/2020, prorrogou a vigência da Portaria nº 1292/2020 até o dia 31 de maio
do corrente ano, o qual poderá ser ampliado ou reduzido, suspendendo o trabalho presencial e instituindo o trabalho remoto como preferencial,
como medida preventiva ao contágio do COVID-19, acautelem-se os autos na Secretaria desta Vara Criminal tendo em vista a impossibilidade de
designações de audiência de instrução criminal durante o período da Pandemia COVID-19, de modo que somente audiências com réu preso
serão designadas em tal período, ante a celeridade inerente a tais processos.

Processo nº 0006707-47.2018.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: VALDIR FERREIRA DE ARAUJO
Advogado(s): JAYLLES JOSE RIBEIRO FENELON(OAB/PIAUÍ Nº 11157)
Ante o teor da Portaria de nº 1402/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 08/05/2020, prorrogou a vigência da Portaria nº 1292/2020 até o dia 31 de maio
do corrente ano, o qual poderá ser ampliado ou reduzido, suspendendo o trabalho presencial e instituindo o trabalho remoto como preferencial,
como medida preventiva ao contágio do COVID-19, acautelem-se os autos na Secretaria desta Vara Criminal tendo em vista a impossibilidade de
designações de audiência de instrução criminal durante o período da Pandemia COVID-19, de modo que somente audiências com réu preso
serão designadas em tal período, ante a celeridade inerente a tais processos.

Processo nº 0007362-19.2018.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RICARDO SILVA COSTA
Advogado(s): JOSÉ VINICIUS FARIAS DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 5573)
Ante o teor da Portaria de nº 1402/2020, de 08/05/2020, a qual prorrogou a vigência da Portaria nº 1292/2020 até o dia 31 de maio do corrente
ano, o qual poderá ser ampliado ou reduzido, suspendendo o trabalho presencial e instituindo o trabalho remoto como preferencial, como medida
preventiva ao contágio do COVID-19, acautelem-se, portanto, os autos na Secretaria desta Vara Criminal tendo em vista a impossibilidade de
designações de audiência de instrução criminal durante o período da Pandemia COVID-19, de modo que somente audiências com réu preso
serão designadas em tal período, ante a celeridade inerente a tais processos.

Processo nº 0007458-97.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: PAULO HENRIQUE DE SOUSA SANTOS
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
Considerando as informações disponibilizadas às fls. retro sobre eventual descumprimento da medida cautelar imposta ao réu, determino vistas
ao Ministério Público bem como que seja intimada a defesa habilitada (Dr. Ednilson Holanda OAB/PI 4.540), para a ciência e manifestação

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8904 Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 18 de Maio de 2020

Página 40



10.91. DECISÃO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505046 

10.92. DECISÃO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505047 

10.93. DECISÃO - 7ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505105 

devida.
Após, conclusos.
Cumpra-se.

Processo nº 0000529-14.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: DELEGACIA ESPECIALIZADA EM PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES
Advogado(s):
Réu: CASSIO DA SILVA SOUSA, CAIO LUIZ DA SILVA SOUSA, JOEL DE ARRUDA FIALHO
Advogado(s): RAIMUNDO REGINALDO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2685), ODONIAS LEAL DA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 1406), FERNANDO JOSE
DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 7401), STANLEY DE SOUSA PATRÍCIO FRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 3899)
Deste modo, pelas razões acima já salientadas, verifica-se que a situação do réu não se enquadra no teor da primeira parte do artigo 316 do
Código de Processo Penal, vez que além estarem presentes os requisitos autorizadores para a segregação cautelar arts. 313 e 312 do Código de
Processo Penal, o caso não se enquadra nas hipóteses de caráter prioritário para a reavaliação da prisão preventiva, as quais descritas no artigo
4º, inciso I, da Recomendação n.º 62/2020 do Conselho Nacional de Justiça, de modo que, com base nas jurisprudências supracitadas e
acompanhando o parecer do Ministério Público, INDEFIRO o Pedido em estudo por não vislumbrar qualquer ofensa ao status libertatis de JOEL
DE ARRUDA FIALHO.

Processo nº 0000529-14.2020.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: DELEGACIA ESPECIALIZADA EM PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES
Advogado(s):
Réu: CASSIO DA SILVA SOUSA, CAIO LUIZ DA SILVA SOUSA, JOEL DE ARRUDA FIALHO
Advogado(s): RAIMUNDO REGINALDO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 2685), ODONIAS LEAL DA LUZ(OAB/PIAUÍ Nº 1406), FERNANDO JOSE
DE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 7401), STANLEY DE SOUSA PATRÍCIO FRANCO(OAB/PIAUÍ Nº 3899)
Diante do exposto, INDEFIRO o pedido da Defesa e, ratificando a decisão já proferida em 02/04/2020, mantenho a Prisão Preventiva de CASSIO
DA SILVA SOUSA e CAIO LUIZ DA SILVA SOUSA..

Processo nº 0007376-66.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA EM PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO
ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ALEXANDRE BARROS PEREIRA DE MENESES, ALEXANDRO VILELA DE OLIVEIRA, JOAO DA CRUZ MARQUES DOS PRAZERES,
ALEXANDRE WAGNER FERRAZ DE MAGALHÃES, RENATO SOLON GONDIM MAGALHÃES, VAGNER FARABOTE LEITE, ANDRE LUIS DE
OLIVEIRA CAJE FERREIRA, MARCELO DE CARVALHO BACIL
Advogado(s): VICENTE PAULO HOLANDA BEZERRA(OAB/PIAUÍ Nº 1731), FRANCISCO EINSTEIN SEPÚLVEDA DE HOLANDA(OAB/PIAUÍ
Nº 5738), WILDES PRÓSPERO DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 6373), JAMILLA MONTEIRO SARKIS(OAB/MINAS GERAIS Nº 167917 ), MILTON
GUSTAVO VASCONCELOS BARBOSA(OAB/PIAUÍ Nº 5553), DARNAN MICHELE SILVA AMORIM(OAB/PIAUÍ Nº 16022), LEONARDO
AUGUSTO MARINHO MARQUES(OAB/MINAS GERAIS Nº 74495 ), ARTHUR CARVALHO MOURA DA SILVA (OAB/PIAUÍ Nº 17614), KAIO
MIKAEL DA COSTA SAMPAIO(OAB/PIAUÍ Nº 15083), RILSON DE ALBUQUERQUE VICTOR JÚNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 30103)
Todo esse cenário, como bem definido na situação processual, demonstra a possibilidade de reiteração delitiva dos réus, o que causa inequívoca
intranqüilidade social e perturbação da ordem pública.
Feita a revisão obrigatória sobre o quadro prisional dos réus, em análise dos autos, ainda tenho a determinar o seguinte:
I. À Secretaria para que diligencie e certifique se as Cartas Precatórias expedidas para as citações dos réus ANDRE LUIS DE OLIVEIRA CAJE
FERREIRA e MARCELO DE CARVALHO BACIL foram cumpridas e/ou devolvidas, procedendo com a cobrança devida caso necessário;
II. Considerando que o advogado subscritor da peça defensiva do réu Alexandro Vilela não possui procuração nos autos, determino que seja
intimado o Dr. Gustavo Uchôa OAB PI 6150, para que junte o instrumento procuratório no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Transcorrido este
prazo, e, no caso de inação do causídico, de já fica determinada a intimação pessoal do réu para que informe se deseja constituir novo advogado
no prazo de 10 (dez) dias, com a advertência de que permanecendo silente, será nomeada a Defensoria Pública para a sua curatela judicial.
III. Considerando que o réu ANDRÉ LUÍS DE OLIVEIRA CAJE FERREIRA (citado por edital), apresentou resposta à acusação (Protocolo nº
0007376-66.2019.8.18.0140.5050) subscrita pelo advogado Dr. José Anibal Bento Carvalho OAB/SP nº 202.624., determino a intimação do
causídico para que junte o devido intrumento procuratório no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, bem como comprovante de endereço atualizado
de seu constituído.
IV. Considerando que o prazo para apresentar as respectivas defesas escritas encontra-se fulminado para os réus JOAO DA CRUZ MARQUES
DOS PRAZERES, RENATO SOLON GONDIM MAGALHÃES E MARCELO DE CARVALHO BACIL bem ainda que os mesmos possuem defesa
habilitada nos autos em atividade petitória, determino a intimação dos causídicos habilitados nas defesas destes réus, para que apresentem as
respostas defensivas dos mesmos no prazo legal. Decorrido o prazo, e verificada a ausência do protocolo das referidas peças processuais, de já
ficam determinadas as intimações pessoais dos réus para que informe se deseja constituir novo advogado no prazo de 10 (dez) dias, com a
advertência de que permanecendo silente, será nomeada a Defensoria Pública para a sua curatela judicial.
V. Quanto aos réus ALEXANDRE BARROS e ALEXANDRE WAGNER, considerando a citação em 04.05.2020, quando decorrido o decênio legal,
certifique-se se houve a apresentação das respostas defensivas dos mesmos, que possuem advogados habilitados, de forma que sejam
intimados os seus procuradores para que apresentem a defesa escrita de seus assistidos.
VI. Ainda, confiro vistas ao Ministério Público para a ciência e manifestação devida sobre o laudo médico assinado pelo perito oficial deste
Tribunal de Justiça às fls. 792, juntado no sistema Themis Web em 07/05/2020 bem como também deve se manifestar o Parquet sobre o pedido
de reconsideração formulado pela defesa de ALEXANDRE BARROS PEREIRA DE MENESES (Protocolo nº 0007376-66.2019.8.18.0140.5044),
sobre a negativa da substituição da prisão preventiva deste por outras medidas cautelares diversas e ainda sobre o pedido de diligências sobre a
produção de provas perecíveos/não repetíveis acerca das imagens registradas pelos quatro aeroportos percorridos pelo réu MARCELO BACIL,
com caráter temporário do armazenamento das imagens dos circuitos internos de segurança dos aeroportos, razão pela qual reforça a extrema
urgência. (Protocolo nº 0007376-66.2019.8.18.0140.5043).
VII. Por fim, considerando as informações prestadas pela INFRAERO (fls. 542/544), datado de 27 de janeiro de 2020, que retrata o seguinte: "não
dispor de informações relativas aos dados dos planos de voo das aeronaves citadas no documento, decolando de Campo de Marte para o
Aeroporto de Teresina/PI. Ainda, consta a informação dos dados da decolagem das aeronaves PRWFT do aeródromo de Timon/Domingos Rego
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para o aeródromo de Teresina/Petrônio Portela, dia 10/12/2019, no horário local de 18:45h; e a aeronave PRBBB decolado do aeródromo de
Timon/Domingos Rego para o pouso no GTAP na cidade de Teresina, no dia 10/12/2019, no horário local de 18:20h com a observação de
translado de aeronave apreendida. Foi apresentada uma mensagem de atualização DLA com prorrogação de horário de decolagem para 19:20
h".
Considerando o exposto supramencionado e, por haver Órgão competente para os esclarecimentos sobre os trajetos detalhados percorridos
pelas aeronaves devidamente cadastrados e informados bem como os limites geográficos percorridos, determino que seja Oficiado ao DECEA -
Departamento de Controle do Espaço Aéreo/ Ministério da Defesa/ Departamento de Controle do Espaço Aéreo da Força Aérea Brasileira, para
que sejam cientificados da apreensão das aeronaves com a fundada suspeita de que transportavem drogas e respondam no prazo de 10 (dez)
dias, as informações necessárias a esclarecer sobre o registro das duas aeronaves apreendidas nestes autos, bem como o cadastro das rotas
percorridas pelas mesmas durante os meses de novembro e dezembro de 2019 (incluindo datas, horas, limites geográficos percorridos, cadastro
e autorizações de voos e tudo mais que possa contribuir com a demanda solicitada. Para tanto, deve instruir o Ofício cópia da denúncia e do
Inquérito Policial, contendo as informações pertinentes ao caso.
Expedientes necessários.
Ao retorno, Certifique-se e faça-se conclusão.
CUMPRA-SE COM URGÊNCIA ANTE A PRIORIDADE DE FEITO ENVOLVENDO RÉUS PRESOS.
TERESINA, 12 de maio de 2020
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

Processo nº 0010893-50.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: KLYSMMA DIOGO DE SALES SILVA
Advogado(s): DANIELE CRISTINA DA SILVA MIRANDA EULALIO(OAB/PIAUÍ Nº 13512), BRENO NUNES MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 13922),
Luciana Mendes Benigno Eulálio (OAB/PI 3000)
Portanto, tendo em vista que em 22/04/2020 já foi expedida Carta Precatória para interrogatório do réu na Comarca de São Paulo/SP, designo
audiência para tão somente inquirir as testemunhas arroladas pela Defesa para o dia 04/06/2020, às 12:30 horas.

Processo nº 0006628-34.2019.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Indiciante: DELEGACIA ESPECIALIZADA EM PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES, AUTOR MINISTÉRIO PUBLICO DO
ESTADO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: DOUGLAS DA SILVA CAMPELO
Advogado(s): RAIMUNDO JOSE ARAUJO DE LIMA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 10780)
III- DISPOSITIVO
Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido condenatório formulado na denúncia e CONDENO o réu DOUGLAS DA SILVA CAMPELO
às penas do art. 33 caput da Lei Antidrogas e art. 12 do Estatuto do Desarmamento, em concurso material.
-DO TRÁFICO DE DROGAS:
Para o delito de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/06) que prevê abstratamente a pena de reclusão de 05 (cinco) a 15 (quinze) anos e multa,
fixo a pena base, em razão da preponderante desfavorável ao réu (natureza da droga) em 06 (seis) anos, 05 (cinco) meses e 640 (seiscentos e
quarenta) dias multa.
Na segunda fase da dosimetria, o réu não concorreu para atenuantes. Por outro lado, pontuo a circunstância agravante da reincidência
(proc.0013014-51.2017.8.18.0140- com trânsito em julgado em 18/09/2019), pelo que majoro a pena em 1/6 (um sexto), tornando-a definitiva em
07 (sete) anos, 05 (cinco) meses de reclusão e 25 (vinte e cinco) dias de reclusão, bem como ao pagamento de 746 dias-multa.
Saliente-se que o réu não faz jus a minorante prevista no § 4º do art. 33 da LAD. Da análise do caderno processual, é possível observar que o
réu possui ação penal em trâmite, em grau recursal e, ainda, quando menor, incorreu em diversos atos infracionais análogos a crimes contra o
patrimônio. Nesse aspecto, curial ressaltar que os Tribunais Superiores entendem como perfeitamente possível o afastamento da aplicação da
causa especial de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas nas hipóteses abarcadas pela situação do réu, ação penal em
curso bem como pelo envolvimento do réu quando menor em atos infracionais relacionados a crimes dolosos.
Isso porque, considerando que um dos requisitos para concessão da benesse é o agente não se dedicar a atividades criminosas, é certo que tal
envolvimento demonstra uma propensão do agente a prática criminosa, ou seja, dedicação a elas, especialmente quando o jovem-adulto
experimentou a possibilidade de emendar-se através da medida socioeducativa enquanto considerando "em desenvolvimento" e insiste no erro
logo após a maioridade, como é o caso do réu.
Não se pode perder olvidar que somente é ato infracional aquilo previsto como crime. Leciona o artigo 103 da Lei 8.069/1990:
"Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal."
Assim, a conduta criminosa praticada na menoridade é considerada como crime, todavia recebendo tratamento etiquetado como ato infracional
para os fins da Lei 8.069/1990.
Portanto, soa evidente para este Juízo a configuração do óbice "não se dedique às atividades criminosas", para a concessão do benefício
previsto no art. 33, § 4º da Lei de Drogas.
Ainda, o réu não concorreu para nenhuma causa de aumento prevista no art. 40 da LAD.
-DA POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO:
Para o delito de Posse irregular de munição de uso permitido que prevê abstratamente a pena de detenção, valoro negativamente a circunstância
da culpabilidade do réu por vislumbrar por demais exacerbada, com a presença do dolo intenso tendo em vista a atividade mercantil desenvolvida
pelo réu atinente a venda de armas, o que pontuo ser extremamente reprovável. Em razão de uma circunstância judicial negativa (culpabilidade),
fixo a pena-base em 01 (um) ano e 03 (três) meses bem como ao pagamento de 13 dias-multa.
Presente a circuntância atenuante da confissão espontânea, razão por que atenuo a pena em 1/6. (01 ano 15 dias e ao pagamento de 11 dias-
multa). Identifico que também presente a circunstância agravante da reincidência (proc.0013014-51.2017.8.18.0140- com trânsito em julgado em
18/09/2019), pelo que majoro a pena em 1/6 (um sexto), tornando-a definitiva em 1 ano, 5 meses e 15 dias e 15 dias-multa.
Inexistem causas de diminuição e aumento da pena.
Fixo a pena definitiva de DOUGLAS em 01 (HUM) ANO, 05 (CINCO) MESES e 15 (QUINZE) DIAS DE DETENÇÃO E AO PAGAMENTO DE 15
(QUINZE) DIAS-MULTA, pela posse irregular de munição de uso permitido.
Ausente qualquer outra causa modificadora da pena, fixo a pena definitiva do réu em 07 (sete) anos, 05 (cinco) meses e 25 (vinte e cinco) dias de
reclusão em regime fechado, 01 (um) ano, 05 (cinco) meses e 15 (quinze) dias de detenção, bem como ao pagamento de 761 dias-multa.
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O regime de cumprimento de pena corporal, ante a reincidência e por ser desfavorável a circunstância preponderante, é o inicialmente fechado
(art. 33, § 2º, 'a' e § 3º do Código Penal, visto que se apresenta como o mais adequado e único suficiente ao efetivo sancionamento da conduta,
já que o réu não tem autodisciplina, nem senso de responsabilidade. Com a inclinação do réu à prática de crimes graves, se solto, há
probabilidade de que volte a ofender a ordem pública estabelecida e, assim, nesse limiar, revela-se pernicioso seu convívio com a sociedade,
devendo cumprir pena em regime mais gravoso, para que possa se adequar às regras do bom convívio social.
A mera quantidade da reprimenda, além de recidiva e circunstâncias desfavoráveis, obstam a substituição ou concessão de sursis.
Nego ao réu o direito de recorrer em liberdade. Como é do conhecimento da jurisprudência pátria, não há que se falar em constrangimento ilegal
pela negativa do direito de recorrer em liberdade se o réu permanecer preso durante a instrução criminal, salvo quando a decisão que
originariamente decretou a prisão cautelar padece de ilegalidade ou houve alguma alteração fática relevante, o que não ocorreu nos autos.
Inicialmente, a prisão em flagrante foi convertida em preventiva pelo Magistrado responsável pela Audiência de Custódia, com fundamento na
garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do delito, bem como do risco concreto de reiteração delitiva, sobretudo pela
inclinação do réu à prática de crimes graves.
De consequência, à luz da quantidade de pena fixada, do regime de cumprimento da reprimenda corporal definido e da vedação no caso concreto
para a substituição por restritivas de direitos, visualizo persistirem os requisitos autorizadores da custódia cautelar, eis que evidenciada a
propensão a prática de atividades criminosas, entendo que em liberdade convergem razoáveis circunstâncias capazes de conduzir à conclusão
de que o condenado voltará a incursionar em novos delitos, colocando em flagrante risco a garantia da ordem pública.
É pacífica a jurisprudência no sentido de que não se oportuniza o direito de recorrer em liberdade ao indivíduo que permaneceu sob custódia
durante toda a instrução criminal, não constituindo constrangimento ilegal a manutenção de sua custódia pela sentença condenatória, assim
como também é pacífico o entendimento de que não faz jus ao direito de recorrer em liberdade aquele que ainda apresenta os motivos que
ensejaram a decretação da sua prisão preventiva para a garantia da ordem pública.
Expeçam-se Guia de Execução Penal Provisória. Não apresentando o recurso cabível (art. 593, CPP), no prazo legal, Certificando o Trânsito do
Julgamento,
Expeça-se Guia Definitiva.
Condeno o réu ao pagamento das custas processuais na forma do art. 804 do CPP.
IV- DISPOSIÇÕES FINAIS:
Oportunamente, após o trânsito em julgado desta decisão, tomem-se as seguintes providências:
- Lance-se o nome do réu no rol dos culpados;
- Proceda-se o recolhimento do valor atribuído a título de pena pecuniária, em conformidade com o disposto pelo art. 686, do Código de Processo
Penal;
-Oficie-se ao Tribunal Regional Eleitoral deste Estado, comunicando a condenação do réu, com a sua devida identificação, acompanhado de
fotocópia da presente sentença, para cumprimento quanto ao disposto pelo art. 71, §2º, do Código Eleitoral c/c art. 15, III, da Constituição
Federal;
-A teor do art. 91, II, "b" do CP e art. 63 da LAD, decreto a perda do dinheiro e demais bens apreendidos, em favor da União, devendo tal
montante ser depositado em conta do FUNAD, em nome da SENAD. No que pertine aos objetos apreendidos (chave micha, máscara, rolo de
papel filme, sacos plásticos, balança e câmeras), tendo em vista o desvalor econômico e a inutilidade dos mesmos, com fulcro nos provimentos
nº 63 do CNJ e 16 da CGJ/PI, determino o descarte imediato. Comunique-se ao Depósito Judicial (Corregedoria do TJ/PI).
-Cumpra-se o disposto no art. 387, § 2º do CPP;
-Autorizo a imediata destruição das drogas apreendidas nos termos previstos em lei, remetendo-se o auto competente a este Juízo. Oficie-se à
DEPRE.
-Encaminhem-se as munições ao Comando do Exército, no prazo de 48 horas para destruição ou doação, nos termos do art. 25 e seguintes da
Lei 10.826/2003 e da Resolução 134 do CNJ.
Dou esta por publicada com a entrega dos autos na Secretaria desta Vara.
Registre-se. Intime-se pessoalmente o acusado, bem como o Ministério Público e, a defesa técnica habilitada via Diário da Justiça, na pessoa do
advogado Dr. Raimundo José Araújo de Lima Júnior - OAB/PI nº 10.780.
P.R.I.
Cumpra-se.
Custas pelo condenado.
TERESINA, 14 de maio de 2020
ALMIR ABIB TAJRA FILHO

Processo nº 0012345-95.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
Autor: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE
Advogado(s):
Réu: DENILSON DE SOUSA PASSOS
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICADO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº )
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 15 (quinze) dias
O Dr. ALMIR ABIB TAJRA FILHO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de TERESINA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 7ª Vara
Criminal, a AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado DENILSON DE SOUSA PASSOS, residente em local incerto e
não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de TERESINA, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, ______________________, digitei,
subscrevi e assino.
ALMIR ABIB TAJRA FILHO
Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA

AVISO DE INTIMAÇÃO (7ª Vara Criminal de TERESINA)
Processo nº 0010893-50.2017.8.18.0140
Classe: Procedimento Especial da Lei Antitóxicos
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10.98. EDITAL - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505302 

10.99. SENTENÇA - 8ª VARA CRIMINAL DE TERESINA1505449 

11. JUIZOS DE DIREITO DO INTERIOR 
[]

11.1. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1498936 

Indiciante: DELEGACIA DE PREVENÇÃO E REPRESSÃO A ENTORPECENTES - DEPRE/PI
Advogado(s):
Réu: KLYSMMA DIOGO DE SALES SILVA
Advogado(s): LUCIANA MENDES BENIGNO EULALIO(OAB/PIAUÍ Nº 3000), DANIELE CRISTINA DA SILVA MIRANDA EULALIO(OAB/PIAUÍ
Nº 13512), BRENO NUNES MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 13922)
INTIMO OS ADVOGADOS LUCIANA MENDES BENIGNO EULALIO(OAB/PIAUÍ Nº 3000), DANIELE CRISTINA DA SILVA MIRANDA
EULALIO(OAB/PIAUÍ Nº 13512), BRENO NUNES MACEDO(OAB/PIAUÍ Nº 13922) PARA COMPARECEREM A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E
JULGAMENTO DESIGNADA PARA O DIA 04/06/2020, ÀS 12:30 HORAS.

PROCESSO Nº: 0003343-33.2019.8.18.0140
CLASSE: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLECENTE DE TERESINA - PI
Indiciado: SEM INDICIAMENTO
Vítima: LUIZ FERNANDO DOS SANTOS FREITAS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 15 DIAS
O (A) Dr (a). WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA, Juiz de Direito da 8ª Vara Criminal da Comarca de TERESINA, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando
vitima, LUIZ FERNANDO DOS SANTOS FREITAS, residente em local incerto e não sabido, por este edital, devidamente INTIMADO de todo o
conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: " 3. Desta forma, com força nas razões acima e por não vislumbrar justa causa para a ação
penal, acolho a manifestação Ministerial e determino, em consequência, o ARQUIVAMENTO do presente Inquérito Policial, com a devida baixa
na distribuição, nos termos do art. 28 do Código de Processo Penal. 4. Ressalto que o referido arquivamento bem como o não oferecimento da
denúncia pelo órgão Ministerial, não estão sujeitos à preclusão, nada impedindo que, em surgindo novas provas, ocorra seu desarquivamento e a
deflagração da ação penal, nos termos da Súmula 524 do Supremo Tribunal Federal. 5. Dê-se ciência desta à respectiva Autoridade Policial. 6.
Oficie-se ao Instituto de Identificação "João de Deus Martins" nesta Capital, para ciência desta sentença de arquivamento do Inquérito Policial nº
00.830-2019-PPE, para fins de estatística. 7. Comunique-se à vítima LUIZ FERNANDO DOS SANTOS FREITAS, nos termos do art. 201, § 2º, do
Código de Processo Penal. 8. Caso a vítima não seja intimada desta sentença de arquivamento do Inquérito Policial nº 00.830-2019-PPE, depois
de esgotados todos os meios de sua localização, publique-se Edital, com prazo de 15 dias, nos termo do art. 370, combinado com o art. 361,
ambos, do Código de Processo Penal. 9. Intimem-se pessoalmente os indiciados DOMINGOS ALVES DE FREITAS SOUSA e ANTÔNIO
DENILSON DOS SANTOS e VIRGEM DE FÁTIMA SANTOS SILVA FONSECA e o Ministério Público. 10. Caso os indiciados não sejam
intimados desta sentença de arquivamento do Inquérito Policial nº 00.830-2019-PPE, depois de esgotados todos os meios de suas localizações,
publique-se Edital, com prazo de 15 dias, nos termo do art. 370, combinado com o art. 361, ambos, do Código de Processo Penal. ". E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do
Código de Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, ___________ CRISTINA MARIA SARAIVA GUEDES, Secretário(a), digitei e subscrevo.
TERESINA, 14 de maio de 2020.
WASHINGTON LUIZ GONCALVES CORREIA
Juiz de Direito da Comarca da 8ª Vara Criminal da TERESINA.

Processo nº 0026470-73.2014.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DO 1º DISTRITO POLICIAL DE TERESINA-PI
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réus: RENALDY MYRLLEN PIMENTEL ARAÚJO e CHRISTIANO VIKTOR MENDONÇA DA SILVA
Advogados: DALTON CLARK (OAB/PIAUÍ Nº 1007) e TIAGO VALE DE ALMEIDA (OAB/PIAUÍ Nº 6986)
Vítima: ANDRESSA NUNES DA SILVA
"(...) III - DISPOSITIVO
3.1. Diante do exposto, nos termos do art. 387, do Código de Processo Penal, JULGO PROCEDENTE, em parte, a pretensão punitiva estatal,
para CONDENAR, apenas, o denunciado RENALDY MYRLLEN PIMENTEL ARAÚJO, pela prática do crime de roubo qualificado, praticado
mediante o concurso de pessoas, previsto no art. 157, § 2º, inciso II, do Código Penal. E ABSOLVO o réu CHRISTIANO VIKTOR MENDONÇA
DA SILVA, qualificado nos autos, da prática do crime de roubo qualificado, pelo emprego de arma e pelo concurso de pessoas, previsto no art.
157, § 2º, incisos I e II, do Código Penal; por insuficiência de provas para a sua condenação e o faço com fundamento no art. 386, inciso VII, do
Código de Processo Penal.
(...) 3.6. (...) Dessa forma, fica o réu RENALDY MYRLLEN PIMENTEL ARAÚJO, condenado DEFINITIVAMENTE, pela prática do crime de roubo
qualificado, praticado mediante o concurso de pessoas, em 6 (SEIS) ANOS DE RECLUSÃO E 72 (SETENTA E DOIS) DIAS-MULTA. (...).
(...) 3.8. O regime inicial de cumprimento da pena será o SEMIABERTO, nos termos do art. 33, § 2º, alínea "b", e § 3º, do Código Penal, por ser o
mais adequado e suficiente à ressocialização do réu. O acusado RENALDY MYRLLEN PIMENTEL ARAÚJO deverá cumprir a Pena na Unidade
de Apoio ao Regime Semiaberto - UASA ou em estabelecimento prisional similar, nesta Capital.
(...) 3.10. Concedo ao condenado o direito de recorrer em liberdade, uma vez que, nesta fase processual, não se encontram presentes os
requisitos autorizadores de sua prisão cautelar. (...).".

3ª Publicação
PROCESSO Nº: 0004503-37.2016.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Nomeação]
REQUERENTE: MARIA CARDOSO VIANA DOS SANTOS
REQUERIDO: SILVANA MARIA VIANA DOS SANTOS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na forma
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11.2. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1498939 

11.3. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO1498947 

11.4. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1501434 

11.5. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1501443 

da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de SILVANA MARIA VIANA DOS
SANTOS, Brasileiro(a), Solteiro(a), RG - 2.692.802 - SSP-PI, CPF - 600.728.693-21, filho(a) de MARIA CARDOSO VIANA DOS SANTOS e
JOSE MARIA DOS SANTOS, residente e domiciliado(a) em RUA PASSAJARINA, 28, BOA ESPERANÇA, PARNAÍBA - Piauí, em trâmite pela 3ª
Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte interditada relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil,
tendo sido nomeadas curadoras as Sras. MARIA CARDOSO VIANA DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), CASADO(A), DO LAR, RG - 2.786.909 -
SSP-PI, CPF - 600.026.723-16, filho(a) de MARIA FRANCISCA DA CONCEIÇÃO e RAIMUNDO MARQUES VIANA, residente e domiciliado(a)
em RUA PASSAJARINA, 28, BOA ESPERANÇA, PARNAÍBA - Piauí, e YARA MARIA VIANA DOS SANTOS, brasileira, solteira, estudante, RG -
2.797.627 - SSP-PI, CPF - 035.873.943-85, filha de MARIA CARDOSO VIANA DOS SANTOS E JOSÉ MARIA DOS SANTOS, residente na Rua
Passajarina, 28 - Bairro Boa Esperança, nesta cidade, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais.
A MMa. Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça,
fixando-o no lugar de costume. Eu Assunção de Maria Maia Torres, Analista Judicial, digitei e subscrevo. PARNAÍBA, 23 de abri de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juíza de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA

3ª Publicação
PROCESSO Nº: 0803266-61.2018.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: MARIA MOURA VERAS
REQUERIDO: MARLUCIA BARROS GOMES
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de MARLUCIA BARROS GOMES, RG
3.068.322/SSP-PI, expedida em 27/08/2007, CPF 043.298.333-36, brasileiro(a), maranhense, solteiro(a), sem profissão, analfabeta, residente e
domiciliado no(a) no mesmo endereço do/a Autor/a ou com sua mãe, na Rua Arimateia de Carvalho, 5075, bairro Conselheiro Alberto Silva, CEP
64208- 460, em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte interditada relativamente incapaz de reger
seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeada curadora a Sra. MARIA MOURA BARROS, RG 1.480.868/SSP-PI, expedido em
11/11/2017, CPF 738.686.043-91, brasileiro(a), maranhense, divorciado(a), feirante, ensino básico completo, residente/domiciliado(a) no(a)
Residencial Porto das Barcas, Quadra 2, Casa 13, bairro Planalto, CEP 64207-750, Parnaíba-PI, a qual prestará compromisso legal e bem
exercer o munus, observadas as cautelas legais. A MMa. Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume. Eu Assunção de Maria Maia Torres, Analista Judicial, digitei e
subscrevo. PARNAÍBA, 23 de abril de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juíza de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA

3ª Publicação
O Dr. RODRIGO TOLENTINO, MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí-PI, por título e nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de PAULO DA SILVA CRUZ,
brasileiro, portador do CPF º 578.376.863-49, nos autos do Processo nº 0800104-17.2018.8.18.0077 em trâmite pela Vara Única da Comarca de
Uruçuí da Comarca de Uruçuí, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido
nomeado(a) curador(a) MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO ALVES DA CRUZ, brasileira, solteira, CPF nº 002.343.903-36, o(a) qual prestará
compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou expedir o presente edital que será
publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça.
Eu, NAIANE LOPES DE ALMEIDA, Oficiala de Gabinetel, digitei.
uruçuí-PI, 8 de abril de 2020.
RODRIGO TOLENTINO
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Uruçuí

2ª Publicação
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, decretando a interdição de LENIR CARVALHO GUERRA CRUZ, e, por conseguinte,
declaro a sua incapacidade civil, nomeando-lhe curadora JOSÉ ARIOSTON GUERRA CRUZ, requerente. Considerando que não há notícias de
que o interditado possua bens, e considerando inexistiram elementos que desabonem a conduta do curador, o que me leva a reconhecer a sua
idoneidade, dispenso-o da prestação de garantia e assim procedo com finca no parágrafo único do artigo 1.745, do Código Civil. Expeça-se
mandado de inscrição ao Cartório do Registro Civil competente, para a devida averbação (artigo 9º, inciso III do Código Civil), efetuando-se a
publicação desta sentença na imprensa oficial, por três vezes, com intervalo de dez dias, constando do edital os nomes do interditado e do
curador, bem como os limites da curatela (para todos os atos da vida civil), nos moldes do artigo 755 do Código de Processo Civil. Após o trânsito
em julgado desta sentença, intime-se o curador para prestar compromisso de bem e fielmente exercer o encargo, no prazo de cinco dias,
conforme disposição do artigo 759 do Código de Processo Civil. Arbitro os honorários periciais (médico perito) em R$ 350,00 (trezentos e
cinquenta reais). Comunique-se ao Tribunal Regional Eleitoral, através da 92ª Zona Eleitoral, a interdição ora decretada, nos termos do
ordenamento jurídico eleitoral, encaminhando-se as cópias necessárias. Isento de custas e honorários advocatícios. Com o trânsito em julgado, e
cumpridas as formalidades legais, arquive-se. Expedientes necessários. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. AVELINO LOPES-PI,
20 de agosto de2019. Cássia Lage de Macedo, Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Avelino Lopes.

2ª Publicação
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido, decretando a interdição de ANA ANGÉLICA DA SILVA, e, por conseguinte, declaro a sua
incapacidade civil, nomeando-lhe curadora ROSELI ROGÉRIO DA SILVA, requerente. Considerando que não há notícias de que o interditado
possua bens, e considerando inexistiram elementos que desabonem a conduta do curador, o que me leva a reconhecer a sua idoneidade,
dispenso-o da prestação de garantia e assim procedo com finca no parágrafo único do artigo 1.745, do Código Civil. Expeça-se mandado de
inscrição ao Cartório do Registro Civil competente, para a devida averbação (artigo 9º, inciso III do Código Civil), efetuando-se a publicação desta
sentença na imprensa oficial, por três vezes, com intervalo de dez dias, constando do edital os nomes do interditado e do curador, bem como os
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11.6. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1501447 

11.7. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1501450 

11.8. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1501455 

11.9. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1501458 

limites da curatela (para todos os atos da vida civil), nos moldes do artigo 755 do Código de Processo Civil. Após o trânsito em julgado desta
sentença, intime-se o curador para prestar compromisso de bem e fielmente exercer o encargo, no prazo de cinco dias, conforme disposição do
artigo 759 do Código de Processo Civil. Arbitro os honorários periciais (médico perito) em R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais). Comunique-se
ao Tribunal Regional Eleitoral, através da 92ª Zona Eleitoral, a interdição ora decretada, nos termos do ordenamento jurídico eleitoral,
encaminhando-se as cópias necessárias. Isento de custas e honorários advocatícios. Com o trânsito em julgado, e cumpridas as formalidades
legais, arquive-se. Expedientes necessários. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. AVELINO LOPES-PI, 20 de agosto de 2019.
Cássia Lage de Macedo
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Avelino Lopes

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0801101-75.2017.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: FRANCISCA DAS CHAGAS SOUSA
REQUERIDO: MATHEUS DAS CHAGAS SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O (A) Dr (a). ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na
forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de MATHEUS DAS CHAGAS SOUSA ,
nos autos do Processo nº 081101-75.2017.8.18.0031 em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte
interditada relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador FRANCISCA DAS CHAGAS SOUSA,
brasileira, solteira, do lar, portadora do RG nº 3.462.884 SESP-DF e do CPF nº 124.579.903-78, residente e domiciliada na Rua Benedito dos
Santos Lima, nº 1030, Bairro Ceará, Parnaíba-PI, CEP: 64.215-795, pessoa a quem o(a) MM. Juiz(a) de Direito deferiu o compromisso legal de
bem, fielmente e sem malícia, exercer o encargo de CURADOR(A) DEFINITIVO do(a) interditado(a), MATHEUS DAS CHAGAS SOUSA ,
brasileiro, solteiro, desempregado, portador do RG nº 3.037.587 SESPDS/DF e do CPF nº 032.029.951-11, residente e domiciliado no mesmo
endereço da autora, a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O M.M Juiz de Direito mandou
expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume.
Eu - LEOLINDA ARAUJO RODRIGUES SILVA, Analista Judicial, digitei e subscrevo. PARNAÍBA, 13 de março de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juiz de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA.

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0801429-05.2017.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: INES CRISTINA DE OLIVEIRA SOUSA
REQUERIDO: JOSE CANDIDO DE SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de JOSÉ CÂNDIDO DE SOUSA,
brasileiro, casado, portador do RG nº 89.191 SSP-PI e do CPF nº 106.440.403-00, residente e domiciliado na Rua Coelho Rodrigues, nº
261, Bairro São José, nesta cidade , em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte interditada
relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador o Sra. INES CRISTINA DE OLIVEIRA SOUSA,
brasileira, solteira, autônoma, portadora do RG nº 2.543.320 SSP-PI e do CPF nº 023.878.173-97, residente e domiciliada na Rua Coelho
Rodrigues, nº 261, Bairro São José, nesta cidade a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. A
MMa. Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça,
fixando-o no lugar de costume. Eu Assunção de Maria Maia Torres, Analista Judicial, digitei e subscrevo. PARNAÍBA, 03 de maio de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juíza de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0803545-47.2018.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: MARIA DOROTEIA SILVA DOS SANTOS
REQUERIDO: ANTONIO FERREIRA DOS SANTOS
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ANTÔNIO FERREIRA DOS SANTOS,
brasileiro, solteiro, Militar da reserva, inscrita no CPF sob o nº: 060.773.067-15, RG sob o nº: 196998, residente e domiciliado na RUA
OSWALDO CRUZ, nº: 2170, Bairro Piauí, nesta cidade, em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando a parte
interditada relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curadora a Sra. MARIA DOROTÉIA SILVA
DOS SANTOS, brasileira, casada, do lar, inscrita no CPF sob o nº: 214.780.742-72, RG sob o nº: 708036-1, residente e domiciliada na I à RUA
OSWALDO CRUZ, nº: 2170, Bairro Piauí, nesta cidade a qual prestará compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas
legais. A MMa. Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da
Justiça, fixando-o no lugar de costume. Eu Assunção de Maria Maia Torres, Analista Judicial, digitei e subscrevo.
PARNAÍBA, 02 de maio de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juíza de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA
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11.10. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1501461 

11.11. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA 1501473 

11.12. EDITAL DE INTIMAÇÃO1501530 

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0803799-20.2018.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: MARIA AMELIA OLIVEIRA LIMA
REQUERIDO: ENILSON MARCOS OLIVEIRA LIMA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ENILSON MARCOS OLIVEIRA LIMA,
brasileiro, solteiro, portador do RG nº 2.980.905 SSP/PI e do CPF nº 038.578.133-42, residente e domiciliado na Rua Maestro Almir
Araújo, nº 515, Bairro Nossa Senhora do Carmo, nesta cidade, em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença, declarando
a parte interditada relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador a Sra. MARIA AMELIA
OLIVEIRA LIMA, brasileira, casada, aposentada, portadora do RG nº 1.135.761 SSP-PI e do CPF nº 394.201.753-91, residente e
domiciliada na Rua Maestro Almir Araújo, nº 515, Bairro Nossa Senhora do Carmo, nesta cidade, a qual prestará compromisso legal e bem
exercer o munus, observadas as cautelas legais. A MMa. Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume. Eu Assunção de Maria Maia Torres, Analista Judicial, digitei e
subscrevo.
PARNAÍBA, 04 de maio de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juíza de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0800655-72.2017.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: ISMAEL FONTENELE CARNEIRO
REQUERIDO: VIVIANE DE SOUZA CARNEIRO
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de VIVIANE DE SOUZA CARNEIRO,
brasileira, solteira, desempregada, portadora do RG nº 3.668.324 SSP-PI e inscrita no CPF nº 064.869.193-45, residente e domiciliada na
Rua Madeira Brandão, nº 147, C 01, Bairro Nossa Senhora de Fátima, nesta cidade, em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por
sentença, declarando a parte interditada relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curador o Sr.
ISMAEL FONTENELE CARNEIRO, brasileiro, convivente, pescador, portador do RG nº 1.204.770 SSP-PI e do CPF nº 045.991.203-83,
residente e domiciliado na Rua Madeira Brandão, nº 147, C 01, Bairro Nossa Senhora de Fátima, nesta cidade, a qual prestará
compromisso legal e bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. A MMa. Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será
publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume. Eu Assunção de Maria Maia Torres,
Analista Judicial, digitei e subscrevo.
PARNAÍBA, 04 de maio de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juíza de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0802720-06.2018.8.18.0031
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: DELIA DE MARIA DA SILVA COSTA
REQUERIDO: MARCIA DA SILVA COSTA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
A Dra. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA, Juiz de Direito da 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por título e nomeação legais, na forma
da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de MARCIA DA SILVA COSTA,
brasileira, solteira, do lar, portadora do RG nº 3.881.363 SSP-PI e inscrita no CPF nº 055.859.923-09, residente e domiciliada na Travessa
Deputado Pinheiro Machado, nº 428, Bairro Rodoviária, nesta cidade, em trâmite pela 3ª Vara da Comarca de PARNAÍBA, por sentença,
declarando a parte interditada relativamente incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado curadora a Sra. DELIA DE
MARIA DA SILVA COSTA, brasileira, casada, do lar, portadora do RG nº 1.474.865 SSP-PI e do CPF nº 482.167.393-20, residente e
domiciliada na Travessa Deputado Pinheiro Machado, nº 428, Bairro Rodoviária, nesta cidade, a qual prestará compromisso legal e bem
exercer o munus, observadas as cautelas legais. A MMa. Juíza de Direito mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes,
com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça, fixando-o no lugar de costume. Eu Assunção de Maria Maia Torres, Analista Judicial, digitei e
subscrevo.
PARNAÍBA, 04 de maio de 2020.
DRA. ZELVÂNIA MÁRCIA BATISTA BARBOSA
Juíza de Direito da Comarca da 3ª Vara da PARNAÍBA

2ª Publicação
PROCESSO Nº: 0000461-17.2016.8.18.0104
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Nomeação]
REQUERENTE: ANTONIO NAILSON CARDOSO DA SILVA, ADVOGADA: JULIA SANTIAGO DE MATOS NETA, OAB PI12473
REQUERIDO: REGINA CARDOSO DE SOUSA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
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11.13. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504968 

11.14. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504969 

11.15. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504970 

11.16. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504971 

11.17. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504972 

11.18. Ato Ordinatório1504973

O Dr. SILVIO VALOIS CRUZ JUNIOR, MM. Juiz de Direito da Comarca de MONSENHOR GIL-PI, por título e nomeação legais, na forma da lei,
etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de REGINA CARDOSO DE SOUSA,
filha de LINA CARDOSO DE SOUSA, residente na Rua da Faveira, centro, de Miguel Leão, nos autos do Processo nº 0000461-
17.2016.8.18.0104 em trâmite pela Vara Única da Comarca de Monsenhor Gil, por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger
seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) ANTONIO NAILSON CARDOSO DA SILVA, residente na Rua da Faveira,
centro, de Miguel Leão, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito
mandou expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça. Eu, PAULA POLIANA
OLIMPIO DE MELO SOUSA, Técnica Judicial, digitei. Monsenhor gil-PI, 4 de maio de 2020. SILVIO VALOIS CRUZ JUNIOR Juiz de Direito da
Vara Única da Comarca de Monsenhor Gil

PROCESSO Nº: 0800689-95.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Empréstimo consignado]
AUTOR: MARGARIDA LEONISA DE LIMA
EDUARDO MARTINS VIEIRA - OAB GO48005 - CPF: 985.084.231-87 (ADVOGADO)
REU: BANCO OLE BONSUCESSO CONSIGNADO S.A.
SENTENÇA: Neste diapasão, sendo despiciendo o consentimento do réu, nos termos do art. 485, VIII, do CPC de 2015, HOMOLOGO O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pela autora,
todavia com exigibilidade suspensa em face da gratuidade judiciária outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se,
registre-se e intime-se. Dê-se baixa nos registros e arquivem-se. JAICÓS-PI, 14 de abril de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800728-92.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Empréstimo consignado]
AUTOR: MARGARIDA LEONISA DE LIMA
EDUARDO MARTINS VIEIRA - OAB GO48005 - CPF: 985.084.231-87 (ADVOGADO)
REU: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A
SENTENÇA: Neste diapasão, sendo despiciendo o consentimento do réu, nos termos do art. 485, VIII, do CPC de 2015, HOMOLOGO O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pela autora,
todavia com exigibilidade suspensa em face da gratuidade judiciária outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se,
registre-se e intime-se. Dê-se baixa nos registros e arquivem-se. JAICÓS-PI, 14 de abril de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800690-80.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Empréstimo consignado]
AUTOR: MARGARIDA LEONISA DE LIMA
EDUARDO MARTINS VIEIRA - OAB GO48005 - CPF: 985.084.231-87 (ADVOGADO)
REU: BANCO ITAÚ CONSIGNADO S/A
SENTENÇA: Neste diapasão, sendo despiciendo o consentimento do réu, nos termos do art. 485, VIII, do CPC de 2015, HOMOLOGO O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pela autora,
todavia com exigibilidade suspensa em face da gratuidade judiciária outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se,
registre-se e intime-se. Dê-se baixa nos registros e arquivem-se. JAICÓS-PI, 14 de abril de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800646-61.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
ASSUNTO(S): [Fornecimento de Energia Elétrica, Competência dos Juizados Especiais]
INTERESSADO: JOSE ALEXANDRE BISPO
KEYTIANA MOREIRA REIS - OAB PI9077 - CPF: 003.996.223-73 (ADVOGADO)
INTERESSADO: EQUATORIAL PIAUÍ
MARCOS ANTONIO CARDOSO DE SOUZA - OAB PI3387 - CPF: 705.892.833-91 (ADVOGADO)
SENTENÇA: Ex positis, tendo em vista o que dos autos consta, nos termos do art. 487, I, do CPC, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE OS
PEDIDOS para dar provimento ao pleito declaratório e negar o pedido de reparação por danos morais. Em consequência, DECLARO A
INEXISTÊNCIA DO DÉBITO descrito na inicial de ID 6579002. Sem custas e honorários advocatícios a deliberar (art. 55 da Lei nº 9.099/95.
Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após, arquivem-se os autos. JAICÓS-PI, 22 de abril de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800348-06.2018.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Tratamento Médico-Hospitalar]
AUTOR: JOSE NETO DA SILVA
REU: INST. DE ASSIST. A SAUDE DOS SERVIDORES PUBLICOS DO EST. DO PIAUI-IASPI
SENTENÇA: Analisando detidamente os autos, vejo que o autor faleceu no curso da demanda e não há sucessores interessados em assumir o
polo ativo. Dessa forma, nos termos do art. 485, IV, do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Sem custas e
honorários advocatícios a deliberar. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Após, arquivem-se. JAICÓS-PI, 12 de maio de 2020. ANTÔNIO
GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.
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11.19. EDITAL DE CITAÇÃO1504974 

11.20. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504975 

11.21. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504976 

PROCESSO Nº: 0000443-03.2007.8.18.0042
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Esbulho / Turbação / Ameaça]
AUTOR: A R B AGROPECUARIA LTDA
Advogado: JOSE SILVA ARAUJO FILHO - OAB GO16448
REU: NAOR TRINDADE FOLHA
JOSE NORBERTO LOPES CAMPELO - OAB PI2594
ATO ORDINATÓRIO
Intime-se a parte autora para, no prazo de 10 (dez) dias, proceder ao recolhimento das custas processuais finais, cujo boleto encontra-se juntado
aos presentes autos em ID 9684530, sob pena de inscrição na Dívida Ativa do Estado e no SERASAJUD.
bom jesus-PI, 13 de maio de 2020.
JOSE ALEXANDRE DE SOUSA NETO
Secretaria da Vara Agrária da Comarca de Bom Jesus

PROCESSO Nº: 0000351-25.2018.8.18.0079
CLASSE: DIVÓRCIO LITIGIOSO (12373)
ASSUNTO(S): [Dissolução]
REQUERENTE: ODETE PAULINO VELOSO
REQUERIDO: LUIZ DA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 (vinte) dias
O Dr. ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT, Juiz de Direito desta cidade e comarca de REGENERAÇÃO, Estado do Piaui, na forma da
lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Cônego
Carino, s/n, Centro, REGENERAÇÃO-PI, a Ação acima referenciada, proposta por ODETE PAULINO VELOSO, brasileira, casada, filha de
MARIA PAULINO VELOSO e VALERIO DA COSTA VELOSO, residente e domiciliada na RUA PROJETADA, S/N, MULATO VELHO, JARDIM
DO MULATO - PI em face de LUIZ DA SILVA, residente em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte suplicada, para
apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justiça e na plataforma de
editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de REGENERAÇÃO, Estado do Piauí,
aos 13 de maio de 2020. Eu, NEUMÁRIA OLIVEIRA DA SILVA, digitei. ALBERTO FRANKLIN DE ALENCAR MILFONT - Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de REGENERAÇÃO.

PROCESSO Nº: 0800174-60.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
ASSUNTO(S): [Protesto Indevido de Título, Cartão de Crédito]
AUTOR: JOANA MARIA LEAL
DIEGO OTAVIO DE CARVALHO - OAB PI15545 - CPF: 045.900.893-51 (ADVOGADO)
RÉU: BANCO BNG
SENTENÇA: Neste diapasão, sendo despiciendo o consentimento do réu, nos termos do art. 485, VIII, do CPC de 2015, HOMOLOGO O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pela autora,
todavia com exigibilidade suspensa em face da gratuidade judiciária outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se,
registre-se e intime-se. Após a certificação do trânsito em julgado, promova-se a baixa e arquivamento dos autos. JAICÓS-PI, 06 de agosto de
2019. FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

1ª Publicação
PROCESSO Nº: 0800236-37.2018.8.18.0057
CLASSE: REMOÇÃO, MODIFICAÇÃO E DISPENSA DE TUTOR OU CURADOR (1705)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: JOANA DARQUE DE CARVALHO SOUSA, FRANCISCO ELVIS DE CARVALHO SOUSA
REQUERIDO: IVONE DE MARIA ALVES CARVALHO
SENTENÇA: Vistos etc. JOANA DARQUE DE CARVALHO SOUSA e FRANCISCO ELVIS DE CARVALHO SOUSA, ambos qualificados nos
autos em epígrafe, ajuizaram perante este juízo PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO DE CURADOR, requerendo a antecipação dos efeitos da tutela,
sob o argumento de que o segundo interessado, outrora nomeado curador da interditada IVONE DE MARIA ALVES CARVALHO, não mais detém
condições de exercer este munus Público. Com a inicial vieram documentos, dentre eles, atestado de boa saúde física e mental da primeira
interessada, além de certidão de inexistência de antecedentes cível e criminal. Deferido liminarmente o requerimento de antecipação dos efeitos
da tutela, o Ministério Público foi instado, oportunidade em que pugnou pelo regular prosseguimento do feito, não apresentando objeção à
decisão referenciada. É o breve relatório. DECIDO. Como dito linhas volvidas, em virtude dos problemas de saúde que atualmente acomete o
atual curador e segundo interessado, Joana Darque de Carvalho Sousa pleiteia sua nomeação como representante legal da interditada, a fim de
suprir-lhe a falta de capacidade civil. Trata-se, em última análise, de pedido de substituição de curador juridicamente sui generis, embora
faticamente comum. Com efeito, o Código Civil em nenhum de seus artigos regulamenta a matéria, tampouco o Código de Processo Civil, que se
limita a tratar apenas da hipótese de substituição de curador em caso de não cumprimento a contento do encargo que lhe é confiado.
Independentemente, com arrimo no Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, previsto no art. 140 do atual CPC, passo a analisar o caso.
Conforme se depreende, o curador da interditada, Sr. Francisco Elvis de Carvalho Sousa, reconhecendo sua superveniente incapacidade de
desenvolver o encargo outrora assumido - por atualmente fazer uso de substâncias entorpecentes -, veio a Juízo buscar que outro parente da
interditada pudesse adequadamente curetela-la. Neste eito, considerando que a interditada não deve permanecer sem representação judicial
eficaz, impõe-se o deferimento do pleito, devendo o encargo recair sobre a Sra. Joana Darque de Carvalho Sousa, sua irmã, que reune as
qualidades necessárias para exercer o munus público que pleiteia - a exemplo da boa saúde física e mental, além da inexistência de
antecedentes criminais - e figura ainda no rol de legitimados descrito no art. 747 do CPC. Diante do exposto, sem que haja objeção, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO formulado na exordial para nomear JOANA DARQUE DE CARVALHO como curadora da interditada IVONE DE
MARIA ALVES CARVALHO, em substituição ao outrora nomeado, devendo prestar o compromisso definitivo de bem e fielmente cumprir seu
encargo no prazo máximo de 05 (cinco) dias. Expeça-se ofício ao Cartório de Registro Civil na forma do art. 755, §3º, do Diploma Processual
Civil, efetuando-se, em seguida, a publicação desta sentença no sítio do Tribunal de Justiça e na plataforma de editais do Conselho Nacional de
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11.22. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504980 

11.23. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504982 

11.24. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1504984 

11.25. EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO1504987 

11.26. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505037 

11.27. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505038

Justiça, onde permanecerá por 6 (seis) meses, e na Imprensa Oficial por 03 (três) vezes, com intervalo mínimo de 10 (dez) dias, devendo constar
os nomes da interditada e da curadora agora nomeado, a causa da interdição e os limites da curatela, bem como a razão da substituição, a fim de
dar amplo conhecimento público. Sem custas, face à gratuidade da justiça, ou honorários advocatícios a deliberar. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. JAICÓS-PI, 9 de maio de 2019. FRANCO MORETTE FELÍCIO DE AZEVEDO. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800691-65.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Empréstimo consignado]
AUTOR: MARIA FRANCISCA DE JESUS
EDUARDO MARTINS VIEIRA - OAB GO48005 - CPF: 985.084.231-87 (ADVOGADO)
REU: BANCO BRADESCO S.A.
SENTENÇA: Neste diapasão, sendo despiciendo o consentimento do réu, nos termos do art. 485, VIII, do CPC de 2015, HOMOLOGO O PEDIDO
DE DESISTÊNCIA e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pela autora,
todavia com exigibilidade suspensa em face da gratuidade judiciária outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se,
registre-se e intime-se.
Dê-se baixa nos registros e arquivem-se. JAICÓS-PI, 14 de abril de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800029-72.2017.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Seguro]
AUTOR: LUSIVANIA DE JESUS NASCIMENTO, L. D. N. S., LAISE DO NASCIMENTO SOUSA
RAFAEL PINHEIRO DE ALENCAR - OAB PI9002 - CPF: 021.599.133-83 (ADVOGADO)
REU: SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.
LUANA SILVA SANTOS - OAB PA016292 - CPF: 888.711.772-15 (ADVOGADO)
SENTENÇA: Em consequência, nos termos do art. 487, I, do CPC, EXTINGO O PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas
processuais e honorários advocatícios (10%) pela parte ré. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Com o trânsito em julgado, não sobrevindo
pedido de cumprimento de sentença, arquivem-se os autos. JAICÓS-PI, 6 de maio de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800376-71.2018.8.18.0057
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DE TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL (112)
ASSUNTO(S): [Investigação de Paternidade]
REQUERENTE: FRANCILENE MARIA DA SILVA BATISTA, JOSE FRANCISCO DE SOUSA JUNIOR
SENTENÇA: Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de ID 5087194, celebrada nestes autos
pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. Em consequência, concorde com o Ministério Público, tendo a
transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, alínea b, do CPC. Sem
custas. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado
desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. JAICÓS-PI, 7 de maio de 2020. ANTÔNIO
GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800018-73.2019.8.18.0089
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL (12374)
ASSUNTO(S): [Capacidade]
REQUERENTE: CANTIDIO FERREIRA DA ROCHA FILHO, MARIA JAIDE FERREIRA DOS SANTOS
INTERESSADO: ARIOSMAR FERREIRA DA ROCHA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA DE INTERDIÇÃO
O Dr. ROBLEDO MORAES PERES DE ALMEIDA, MM. Juiz de Direito, respondendo pela Vara Única da Comarca de Caracol, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER aos que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi decretada a INTERDIÇÃO de ARIOSMAR FERREIRA DA
ROCHA, brasileiro, solteiro, cédula de identidade RG. Nº 2826764/SSP/PI, residente na localidade Lagoa do Honório, zona rural de
Caracol, nos autos do Processo nº 0800018-73.2019.8.18.0089 em trâmite pela Vara Única da Comarca de Caracol da Comarca de CARACOL,
por sentença, declarando a parte interditada incapaz de reger seus negócios e bens na vida civil, tendo sido nomeado(a) curador(a) CANTIDIO
FERREIRA DA ROCHA FILHO, brasileiro, casado, lavrador, cédula de identidade RG Nº 1.584.415/SSP/PI, residente na Lagoa do Honório, zona
rural de Caracol,, o(a) qual prestará compromisso legal de bem exercer o munus, observadas as cautelas legais. O MM. Juiz de Direito mandou
expedir o presente edital que será publicado 03 (três) vezes, com intervalo de 10 (dez) dias no Diário da Justiça. Eu, WEBER WILSON
FIGUEIREDO DA SILVA, Analista Judicial, digitei.
Caracol-PI, 18 de março de 2020.
ROBLEDO MORAES PERES DE ALMEIDA
Juiz de Direito, respondendo pela Vara Única da Comarca de Caracol da Comarca de CARACOL

PROCESSO Nº: 0800102-73.2019.8.18.0057
CLASSE: OUTROS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA (1294)
ASSUNTO(S): [Alimentos, Dissolução, Guarda]
REQUERENTE: H. A. L. D. S., JOSEFA MARIA LOPES, AMAURI RAIMUNDO DE SOUSA
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, TORNO SEM EFEITO a sentença de id- 4637821 e com fulcro nas disposições do art. 485, inciso VIII, do CPC,
HOMOLOGO a desistência e EXTINGO O FEITO sem resolução do mérito." Sem custas, nem honorários. P. R. I. Cumpridas as formalidades
legais, arquivem-se, com baixa. Jaicós/PI, 12 de maio de 2020. Antônio Genival Pereira de Sousa. Juiz de Direito.
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11.28. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505039 

11.29. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505040 

11.30. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505042 

11.31. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505043 

11.32. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505045 

PROCESSO Nº: 0800516-08.2018.8.18.0057
CLASSE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)
ASSUNTO(S): [Fixação]
INTERESSADO: RAVY OTÁVIO DE CARVALHO COELHO
KEYTIANA MOREIRA REIS - OAB PI9077 - CPF: 003.996.223-73 (ADVOGADO)
INTERESSADO: JOSÉ OTÁVIO DE CARVALHO SOUSA
SENTENÇA: Posto isso, nos moldes do art. 924, II, do NCPC, JULGO, POR SENTENÇA, EXTINTO O PROCESSO EXECUTIVO pelo
pagamento da dívida. Outrossim, nos termos do art. 82, §2º, e do art. 85, ambos do NCPC, CONDENO o executado ao pagamento das custas
processuais e dos honorários advocatícios à razão de 10% (dez por cento) do valor atribuído à causa. Arquivem-se os autos. P.R.I.C. JAICÓS-PI,
2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800385-33.2018.8.18.0057
CLASSE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)
ASSUNTO(S): [Alimentos]
EXEQUENTE: M.D.L.L.
EXECUTADO: MAURÍLIO CONRADO LACERDA
SENTENÇA: 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de ID 3881599, celebrada nestes autos
pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 2. Em consequência, concorde com o parquet, tendo a
transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC art. 487, III, alínea b, do CPC.
3. Sem custas. 4. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito
em julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. JAICÓS, 2 de março de 2020. ANTÔNIO
GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS.

PROCESSO Nº: 0800054-17.2019.8.18.0057
CLASSE: INVENTÁRIO (39)
ASSUNTO(S): [Administração de herança]
REQUERENTE: TERESINHA MARIA DE CARVALHO VELOSO
INVENTARIADO: ODON JOSE DA COSTA VELOSO
TESTEMUNHA: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL, ESTADO DO PIAUI, MUNICIPIO DE JAICOS
SENTENÇA: Neste diapasão, nos termos do art. 485, VIII, do CPC de 2015, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA e, em consequência,
JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pelos autores, todavia com exigibilidade suspensa em
face da gratuidade judiciária outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se baixa nos
registros e arquivem-se. JAICÓS-PI, 13 de maio de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº 0800050-43.2020.8.18.0057
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL (12374)
ASSUNTO: [Dissolução]
INTERESSADOS: EVILASIO JOSE DE SA e outros
SUZIANE SILVA SOBREIRA - OAB PI17274 - CPF: 055.908.483-85 (ADVOGADO)
SENTENÇA: Desta forma, HOMOLOGO, POR SENTENÇA, o acordo de vontade dos interessados, que passa a integrar a presente decisão e,
em consequência, DECRETO-LHES O DIVÓRCIO, pondo fim ao vínculo matrimonial existente entre EVILASIO JOSE DE SA e MARIA DOS
REMÉDIOS DE SOUSA SÁ, nos termos da petição inicial de ID 8370078. Dou ao presente decisum força de MANDADO DE AVERBAÇÃO, a fim
de que uma das partes compareça ao cartório competente, devendo o tabelião responsável implementar o ato independentemente de outra
comunicação deste juízo. Custas suspensas, tendo em vista que os interessados são beneficiários da justiça gratuita, e sem honorário
advocatícios a deliberar. Após o decurso do prazo sem recurso, arquivem-se os autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. JAICÓS-PI, 27 de
fevereiro de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800557-38.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Competência da Justiça Estadual]
AUTOR: JOSUE DIAS DA COSTA
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
RÉU: MUNICIPIO DE JAICOS
HANNA LEAL RIBEIRO DIAS - OAB PI12947 - CPF: 050.275.243-23 (ADVOGADO)
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e CONDENO o MUNICÍPIO DE JAICÓS/PI a indenizar
a parte autora o valor referente ao FGTS pelo período de contratação, cuja liquidação deverá ser realizada em procedimento próprio. A correção
monetária deverá ser feita a partir do vencimento da obrigação (nos termos da Súmula 381 do C. TST c/c a Lei 11.960/2009), com incidência de
juros de 0,5% a contar da propositura da ação (Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001). Nos termos do art. 86 do CPC, diante do parcial
vencimento da demanda, condeno as partes ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sob o valor da condenação.
Condeno, ainda, as partes, pelas custas processuais, na proporção de 50% para cada uma. Todavia, suspensa a exigibilidade do crédito em
relação à parte autora e dispensada em relação à parte demandada em razão da qualidade de fazenda pública. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Demais expedientes necessários. JAICÓS-PI, 2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800554-83.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Competência da Justiça Estadual]
AUTOR: IRACI DE ARAUJO EVANGELISTA SANTOS
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11.33. ATO ORDINATÓRIO1505071 

11.34. Despacho1505135 

11.35. AVISO DE INTIMAÇÃO DE ADVOGADOS PROCESSO Nº 0000884-67.2014.8.18.00321505158 

11.36. Edital para Conhecimento de Terceiros1505167 

MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
RÉU: MUNICIPIO DE JAICOS
HANNA LEAL RIBEIRO DIAS - OAB PI12947 - CPF: 050.275.243-23 (ADVOGADO)
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e CONDENO o MUNICÍPIO DE JAICÓS/PI a indenizar
a parte autora o valor referente ao FGTS pelo período de contratação e pelo salário do mês de dezembro de 2016, cuja liquidação deverá ser
realizada em procedimento próprio. A correção monetária deverá ser feita a partir do vencimento da obrigação (nos termos da Súmula 381 do C.
TST c/c a Lei 11.960/2009), com incidência de juros de 0,5% a contar da propositura da ação (Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001).
Nos termos do art. 86 do CPC, diante do parcial vencimento da demanda, condeno as partes ao pagamento de honorários advocatícios no
percentual de 10% sob o valor da condenação. Condeno, ainda, as partes, pelas custas processuais, na proporção de 50% para cada uma.
Todavia, suspensa a exigibilidade do crédito em relação à parte autora e dispensada em relação à parte demandada em razão da qualidade de
fazenda pública. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Demais expedientes necessários. JAICÓS-PI, 2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL
PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

Processo nº 0000187-19.2014.8.18.0041 - Migrado para 0801445-70.2019.8.18.0036
Classe: Reclamação
Autor: ROSSIMARA VIEIRA DE LIMA Advogado(s): JOSE RODRIGUES DOS SANTOS NETO(OAB/PIAUÍ Nº 9076)
Réu: MUNICIPIO DE BENEDITINOS - PIAUÍ Advogado(s): MAIRA CASTELO BRANCO LEITE OAB/PI 3276
ATO ORDINATÓRIO
Ficam as partes do presente processo, por meio do presente ato, intimadas da migração do processo nº 0000187-19.2014.8.18.0041 para o PJE;
bem como do último despacho nele proferido, a fim de indicarem as provas que pretendem produzir. Finda a instrução, apresentem as alegações
finais, no prazo legal.
Altos-PI, 14 de maio de 2020.

PROCESSO Nº: 0000963-79.2015.8.18.0042
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941]
AUTOR: ESTADO DO PIAUI
Advogado: Procuradoria Geral do Estado do Piaui
REU: ESPÓLIO DE JOÃO BENVINDO DA FONSECA, ESPÓLIO DE CESARINO M. NOGUEIRA, JOAO LUIS FONSECA, BENA TARCIS
BENVINDO DA FONSECA
Advogado: JOSE JOCILE LOBATO DE OLIVEIRA - OAB PI2574, RAIMUNDO NEY DE SOUZA NOGUEIRA PARANAGUA - OAB DF21606
DESPACHO
De início, registro que assumi a respondência peça presente Unidade em 21/02/2020, por força da Portaria nº 539/2020.
Com razão o expropriado na petição de ID 8027936 no sentido de que o despacho anterior não se refere ao presente processo. Diante disso,
chamo o feito à ordem, do que torno sem efeito o despacho de ID 7411740.
Quanto ao pleito de expedição de alvará para o levantamento da quantia depositada pelo expropriante, por ora, INDEFIRO pelo fato que os
expropriados não comprovaram a quitação de débitos fiscais em relação aos seus imóveis. Ainda, no ID 8848194 ainda verifico que tal exigência
se mostra. Ademais, digne-se esta r. Secretaria a certificar o cumprimento/decurso de prazo com a observância da providência inserta no art. 34,
in fine, do Dec. Lei 3365, cediço de observância concomitante.
Assim, INTIME-SE todos os expropriados para, no prazo de 10 (dez) dias, comprovar a quitação de dívidas fiscais que recaiam sobre o bem
expropriado, nos termos do art. 34 do Decreto-Lei 3365/41. Ressalto que a prova de quitação de dívidas fiscais do imóvel para levantamento do
preço oferecido a título de indenização deve se dar com relação a todos os níveis federativos.
Determino a Secretaria a expedição de edital para conhecimento de terceiros com o prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 34 do Decreto-Lei
3365/41, observando-se decurso de prazo e certificações de estilo.
Em tempo, à vista do decisum de pág. 48 e ss., de ID 5040018, e não tendo havido qualquer nova alteração fática bem como renovações de tal
pleito a fim de revelar a necessária urgência, ainda, à luz da situação vivenciada e ocasionada pelo COVID-19 e demais recomendações
pertinentes (art. 375, do NCPC), por ora, motivadamente, deixo de determinar expedição de mandado de imissão na posse.
Expedientes necessários. Publicações e intimações de estilo. Observe-se decurso de prazo, atentando-se à vigência da Portaria nº03/2020 desta
Unidade Judiciária e Portaria 1020/2020 do E.TJPI. Cumpra-se.
BOM JESUS-PI, 14 de abril de 2020.
Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de Bom Jesus

Intimo os advogados ANDREYA LORENA SANTOS MACEDO - OAB PI5630 - CPF: 496.969.473-72 e DAMASIO DE ARAUJO SOUSA - OAB
PI1735 - CPF: 031.056.318-60, para tomarem conhecimento da DECISÃO de ID 9424681, cuja parte final tem o seguinte teor: "Assim, diante das
manifestações retro, MANTENHO este feito suspenso até o trânsito em julgado do Proc. 000078-66.2013.8.18.0032, momento após o qual
deverá ser prestada tal informação, sem nova intimação, nestes autos."

PROCESSO Nº: 0000963-79.2015.8.18.0042
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Desapropriação por Utilidade Pública / DL 3.365/1941]
AUTOR: ESTADO DO PIAUI
Advogado: Procuradoria Geral do Estado do Piaui
REU: ESPÓLIO DE JOÃO BENVINDO DA FONSECA, ESPÓLIO DE CESARINO M. NOGUEIRA, JOAO LUIS FONSECA, BENA TARCIS
BENVINDO DA FONSECA
Advogado: JOSE JOCILE LOBATO DE OLIVEIRA - OAB PI2574, RAIMUNDO NEY DE SOUZA NOGUEIRA PARANAGUA - OAB DF21606
EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS
(Com prazo de 10 dias)
A Ex.ma Juíza Patrícia Luz Cavalcante, Juíza de Direito da Vara Agrária da comarca de BOM JESUS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Avenida Ademar
Diógenes, Bairro São PEDRO, na cidade de BOM JESUS-PI, a Ação de DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA Nº 0000963-
79.2015.8.18.0042, proposta por ESTADO DO PIAUÍ , em face de ESPÓLIO DE JOÃO BENVINDO DA FONSECA, ESPÓLIO DE CESARINO M.
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11.37. EDITAL DE INTIMAÇÃO1505179 

11.38. EDITAL DE CITAÇÃO PROCESSO 0800313-85,20191505188 

11.39. INTIMAÇÃO DE DESPACHO1505201 

11.40. intimação1505219 

NOGUEIRA, JOAO LUIS FONSECA, BENA TARCIS BENVINDO DA FONSECA, tendo por objeto a desapropriação por utilidade pública de um
imóvel declarado de utilidade pública pelo Decreto nº 14.916 de 09 de Agosto de 2012, publicado no Diário Oficial do Estado nº 151, de 10 de
Agosto de 2012, com as seguintes características: encontra-se registrado no Cartório do 2ª Ofício de Notas e Registro da Comarca de Corrente-
PI, Registro Geral nº 3.759, às fls. 269, do Livro 2/0. Uma área correspondente a 324,00,00 (trezentos e vinte e quatro hectares) correspondente
a 108 (cento e oito) braças, localizadas no lugar Riachão da Data da Ilha do Município de Corrente-PI, em conjunto com uma área de 600,00
(seiscentos hectares) correspondentes a 200 (dezentas braças). Área a ser desapropriada de 664,224 ha. Tal imóvel será destinado ao Projeto
de Construção da Barragem Atalaia, que abrange os municípios de Sebastião de Barros e Corrente-PI, conforme consta na petição inicial.
O presente edital é expedido, em cumprimento ao Despacho ID 8131079 e ao determinado no artigo 34 do Decreto-Lei nº 3.365/41, com prazo de
dez (10) dias, para conhecimento dos interessados e eventual impugnação de terceiros. E, para que chegue ao conhecimento de todos e que
ninguém possa alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justiça do Estado e afixado no átrio do Fórum
dessa comarca. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de BOM JESUS, Estado do Piauí, aos 14 de Maio de 2020 (14/05/2020). Eu, JOSÉ
ALEXANDRE DE SOUSA NETO, Analista Judicial,______________________, digitei, subscrevi e assino.
bom jesus-PI, 14 de maio de 2020.
JOSE ALEXANDRE DE SOUSA NETO
Secretaria da Vara Agrária da Comarca de Bom Jesus

Com o presente INTIMO o DR. LUIS CÉSAR PIRES FERREIRA JÚNIOR - OAB-PI Nº 8.799, do despacho do MM. Juiz de Direito, desta
comarca, proferido nestes autos, para no prazo de 15 ( quinze ) dias úteis, ( CPC art. 219, caput), realizar o adimplemento voluntário da
obrigação corporificada na sentença, conforme demonstrativo discriminado e atualizado apresentado pelo credor, sob pena de multa de 10% (
dez por cento ) e tambem de honorários de advogado de 10% ( dez por cento ), que serão agregados ao valor do débito principal, para todos os
efeitos legais, ( CPC art. 85 § 1º e § 2º, tudo na forma do artigo 523 § 1º do Código de Processo Cívil. Saliente-se que nos termos do artigo 525
do Código de Proc esso Civil transcrorrido o prazo previsto no artigo 523 sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 145 ( quinze ) dias
para que o executado independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação, observandos-se que
será comsiderado tempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo (CPC artigo 218, § 4º .) Eu ELESBÃO SAMPAIO BARBOSA,
Secretário da Vara Cível, digitei, Em 14 / 05 /2020.

PROCESSO Nº: 0800313-85.2019.8.18.0065
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Aquisição]
AUTOR: HILTON RODRIGUES DE SOUSA, MARIA DO ROSARIO DE JESUS BRASIL
RÉU: ODAIR GONÇALVES DE SOUSA, HONORATO GONÇALVES DE SOUSA, LUIZA GONÇALVES DE SOUSA, RAIMUNDO GONÇALVES
DE SOUSA, VALDERI GONÇALVES DE SOUSA, VALDECI GONÇALVES DE SOUSA, ANTONIO GONÇALVES DE SOUSA, VALDIR
GONÇALVES DE SOUSA
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 (trinta) dias
O Dr. KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PEDRO II, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Corinto
Andrade, 1061, bairro Santa Fé, PEDRO II-PI, a Ação acima referenciada, proposta por HILTON RODRIGUES DE SOUSA, brasileiro, viúvo,
lavrador, Registro Geral n° 697.644 SSP-PI, CPF n° 0 208.230.292-04 e sua esposa MARIA DO ROSÁRIO DE JESUS BRASIL, brasileira,
solteira, lavradeira, Registro Geral n° 1.854.903, CPF n° 948.340.403-12, ambos residentes e domiciliados na cidade de Lagoa de São Francisco
- Termo Judiciário desta Comarca de Pedro II, Estado do Piaui, na Rua Honorato Gonçalves, bairro Tribuna, em face de ODAIR GONÇALVES DE
SOUSA, HONORATO GONÇALVES DE SOUSA, LUIZA GONÇALVES DE SOUSA, RAIMUNDO GONÇALVES DE SOUSA, VALDERI
GONÇALVES DE SOUSA, VALDECI GONÇALVES DE SOUSA, ANTONIO GONÇALVES DE SOUSA, situados em local incerto e não sabido;
ficando por este edital citados para apresentar contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que
chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário
de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de
PEDRO II, Estado do Piauí, aos 4 de outubro de 2019 (04/10/2019). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
PEDRO II, 4 de outubro de 2019
KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

ROCESSO Nº: 0000516-54.2014.8.18.0098
CLASSE: EXECUÇÃO FISCAL (1116)
ASSUNTO(S): [Multas e demais Sanções]
EXEQUENTE: CONSELHO REGIONAL DE FARMACIA DO E DO PIAUI CRF 13
EXECUTADO: MUNICIPIO DE JOAQUIM PIRES
Fica o apelado, por seu advogado, o DR. MARCELO MOURA LEMOS DE OLIVEIRA (OAB/PIAUÍ Nº 3882), intimado do despacho de id.
6900765, cujo inteiro teor segue transcrito: "DESPACHO Intime-se o apelado para que apresente suas contrarrazões no prazo de 15 (quinze)
dias (CPC, art. 1.010, §1º). E, em havendo recurso adesivo, também deverá ser intimado o apelante para resposta em 15 (quinze) dias (CPC, art.
1.010, §2º). Após tais providências, encaminhem-se à instância superior com os cumprimentos de estilo (CPC, art. 1.010, §3º). Cumpra-se.
ESPERANTINA-PI, 25 de outubro de 2019. MARKUS CALADO SHULTZ Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Esperantina
(Cível)".

PROCESSO Nº: 0000282-81.2013.8.18.0074
CLASSE: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154)
ASSUNTO(S): [Nota de Crédito Comercial]
EXEQUENTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA
EXECUTADO: F. A. DA .SILVEIRA MORAIS COMBUSTIVEIS - ME
DESPACHO
Assim sendo, rejeito a exceção de pre executividade. Intime-se o requerente para em 15 dias manifestar interesse na continuidade do feito,
indicado a forma de execução pretendida e requerendo a providencias que lhes forem uteis.
Intime-se o executado. SIMõES-PI, 12 de maio de 2020. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Simões
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11.41. Portaria Nº 1468/2020 - PJPI/COM/PAR/FORPAR/DIRFORPAR, de 13 de maio de 20201505255 

11.42. AVISO DE INTIMAÇÃO (ADVOGADO) - 0000477-03.2010.8.18.00321505256 

11.43. EDITAL PUBLICAÇÃO PROC. 0000096-35.20161505262 

11.44. Despacho1505386 

Portaria Nº 1468/2020 - PJPI/COM/PAR/FORPAR/DIRFORPAR, de 13 de maio de 2020
MAX PAULO SOARES DE ALCÂNTARA, Juiz de Direito titular do Juizado Especial Cível e Criminal de Parnaíba, Coordenador das Audiências
de Custódia e Diretor do Fórum Salmon Lustosa, de forma conjunta e no uso de suas atribuições legais e regimentais;
CONSIDERANDO os termos da Portaria n.º 906/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 16 de março de 2020, que restringiu o atendimento ao público
nas dependências do Poder Judiciário no período de 17 a 31 de março de 2020;
CONSIDERANDO a declaração da Organização Mundial de Saúde (OMS), que classificou como pandemia a doença causada pelo Novo
Coronavírus (COVID-19), e as orientações emanadas pelo Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que o Poder Judiciário do Estado do Piauí recebe, diariamente, grande fluxo de pessoas nas suas dependências;
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer medidas aptas a evitar contaminação e restringir os riscos;
CONSIDERANDO que o local para realização das Audiências de Custódia no Fórum de Parnaíba se trata de uma adaptação aos espaços
existentes na edificação, com salas pequenas e sem ventilação natural, que propiciam exposição à contaminação dos próprios presos, peritos da
Secretaria de Segurança Pública, dos profissionais do atendimento Psico-social, bem como de advogados, membros da Defensoria Pública e do
Ministério Público, além dos serventuários da justiça e magistrados;
CONSIDERANDO a Recomendação CNJ n.º 62, de 17 de março de 2020, que orienta aos magistrados, em caráter excepcional e exclusivamente
durante o período de restrição sanitária, como forma de reduzir os riscos epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação do
vírus, considerar a pandemia de Covid-19 como motivação idônea, na forma prevista pelo art. 310, parágrafos 3o e 4o , do Código de Processo
Penal, para a não realização de audiências de custódia.
RESOLVE
Prorrogar os efeitos da Portaria n.º 944/2020 - PJPI/COM/PAR/FORPAR/DIRFORPAR, de 17 de março de 2020, enquanto perdurar o regime de
plantão extraordinário estabelecido pelas normas do TJPI ou do CNJ, de modo a manter suspensas a realização das audiências de custódia no
Pólo Regional sediado na Comarca de Parnaíba no citado período de exceção.
Os efeitos desta Portaria são retroativos ao dia 01/04/2020.
Publique-se. Cumpra-se, encaminhando cópia para a Delegacia Regional de Polícia Civil, Diretoria do Presídio de Parnaíba, equipe do Núcleo
Psico-social do município de Parnaíba, Seccional da OAB, Defensoria Pública e Ministério Público locais.
Parnaíba, 13 de maio de 2020.
Max Paulo Soares de Alcântara
Juiz de Direito - Diretor do Fórum

INTIMO os Drs. JOSE URTIGA DE SA JUNIOR - OAB PI2677 - CPF: 273.995.323-20 (ADVOGADO) e ALEXSANDER RENZO DE ARAUJO
SOARES CORREIA E OLIVEIRA - OAB PI13418, para, no prazo legal, manifestar-se sobre o despacho de ID-7589945, para, que no prazo de 15
dias, seja procedida retificação das primeiras declarações, para incluí-la no rol dos herdeiros. Somente e após, apresentada a retificação com a
inclusão da herdeira, voltem-me conclusos, para apreciar os pedidos de impugnação.

PROCESSO Nº: 0000096-35.2016.8.18.0080
CLASSE: GUARDA (1420)
ASSUNTO(S): [Guarda]
REQUERENTE: SALVADOR RODRIGUES DA SILVA SOUSA, MARIA DAS DORES DA SILVA SOUSA
REQUERIDO: WANDER DA SILVA SOUSA
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua João Dias,
227, CARACOL-PI, a Ação acima referenciada, proposta por SALVADOR RODRIGUES DE SOUSA e MARIA DAS DORES DA SILVA SOUSA,
brasileiros, casados, lavradores, residentes no Bairro Espereçna, n° 894, na cidade de Anísio de Abreu (PI), por intermédio do representante do
Ministério Público Estadual em face de MARIA DO SOCRRO DA SILVA SOUSA, mãe do menor WANDER DA SILVA SOUSA, brasileira,
casada, lavradora, residindo em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte suplicada, para apresentar contestação nos
autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional
de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de CARACOL, Estado do Piauí, aos 26 de novembro de 2019
(26/11/2019). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino. CARACOL, 26 de novembro de 2019. PATRÍCIA LUZ CAVALCANTE.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CARACOL.CARACOL-PI, 26 de novembro de 2019.GILMAR RIBEIRO DIAS DE MACEDO -
Secretaria da Vara Única da Comarca de Caracol

PROCESSO Nº: 0000500-74.2014.8.18.0042
CLASSE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)
ASSUNTO(S): [Esbulho / Turbação / Ameaça]
EXEQUENTE: ADRIANA SARAIVA DE SA, MAIRLA MARIA DE BRITO MELO
Advogado: ADRIANA SARAIVA DE SA - OAB PI3223, SAMUEL RIBEIRO GONCALVES FERREIRA - OAB PI12436
INTERESSADO: IRINEU JOSE BUSATTO, LUIZ FERNANDO BASTOS LIA, IVOACIR ANTONIO BUSATTO, NEDI MARIA DE DAVID, JAMIR
NUNES SCOCA, DAVID JOSE BORDINHAO, PAULO CESAR BORDINHAO, OMIXON CARVALHO REZENDE, FABIO CARVALHO
REZENDE, EDER CARVALHO REZENDE
Advogado: PABLO PAIVA LACERDA - OAB SP189644, RICHEL SOUSA E SILVA - OAB PI9898, AILTON SOARES CARVALHO FILHO - OAB
PI14616
DESPACHO
Vistos.
Observo petitório de ID 8238483. Assim, a fim de evitar qualquer suscitação de nulidade, DETERMINO:
1.1 dê-se vistas às demais partes - art. 10, do NCPC, para ciência e, e, no prazo de 05 dias (art. 218, §3º, do NCPC) requerer o que entender de
direito;
1.2. após, fica de já determinada a ciência do Membro Ministerial - art. 179, do NCPC, porquanto fiscal da ordem jurídica e a fim de evitar
suscitação de nulidade.
2. Após, faça-se conclusos.
Expedientes necessários. Publicações e intimações de estilo. Observe-se decurso de prazo, atentando-se à vigência da Portaria nº 03/2020 desta
Unidade Judiciária e Portaria 1020/2020 do E.TJPI. Cumpra-se.
BOM JESUS-PI, 15 de abril de 2020
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11.45. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505406 

11.46. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505417 

11.47. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505427 

11.48. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505428 

11.49. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505431 

Juiz(a) de Direito da Vara Agrária da Comarca de Bom Jesus

PROCESSO Nº: 0800497-65.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Competência da Justiça Estadual]
AUTOR: ALEXSANDRO BATISTA DE SOUSA
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
RÉU: MUNICÍPIO DE JAICÓS
HANNA LEAL RIBEIRO DIAS - OAB PI12947 - CPF: 050.275.243-23 (ADVOGADO)
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e CONDENO o MUNICÍPIO DE JAICÓS/PI a indenizar
a parte autora o valor referente ao FGTS pelo período de contratação, cuja liquidação deverá ser realizada em procedimento próprio. A correção
monetária deverá ser feita a partir do vencimento da obrigação (nos termos da Súmula 381 do C. TST c/c a Lei 11.960/2009), com incidência de
juros de 0,5% a contar da propositura da ação (Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001). Nos termos do art. 86 do CPC, diante do parcial
vencimento da demanda, condeno as partes ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sob o valor da condenação.
Condeno, ainda, as partes, pelas custas processuais, na proporção de 50% para cada uma. Todavia, suspensa a exigibilidade do crédito em
relação à parte autora e dispensada em relação à parte demandada em razão da qualidade de fazenda pública. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Demais expedientes necessários. JAICÓS-PI, 2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800496-80.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Competência da Justiça Estadual]
INTERESSADO: LUZIMAR MARIA DA SILVA
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
INTERESSADO: MUNICÍPIO DE JAICÓS
HANNA LEAL RIBEIRO DIAS - OAB PI12947 - CPF: 050.275.243-23 (ADVOGADO)
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e CONDENO o MUNICÍPIO DE JAICÓS/PI a indenizar
a parte autora o valor referente ao FGTS pelo período de contratação, cuja liquidação deverá ser realizada em procedimento próprio. A correção
monetária deverá ser feita a partir do vencimento da obrigação (nos termos da Súmula 381 do C. TST c/c a Lei 11.960/2009), com incidência de
juros de 0,5% a contar da propositura da ação (Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001). Nos termos do art. 86 do CPC, diante do parcial
vencimento da demanda, condeno as partes ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sob o valor da condenação.
Condeno, ainda, as partes, pelas custas processuais, na proporção de 50% para cada uma. Todavia, suspensa a exigibilidade do crédito em
relação à parte autora e dispensada em relação à parte demandada em razão da qualidade de fazenda pública. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Demais expedientes necessários. JAICÓS-PI, 2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800501-05.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Competência da Justiça Estadual]
AUTOR: PEDRO TOMAZ DE SOUSA
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
RÉU: MUNICIPIO DE JAICOS
HANNA LEAL RIBEIRO DIAS - OAB PI12947 - CPF: 050.275.243-23 (ADVOGADO)
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e CONDENO o MUNICÍPIO DE JAICÓS/PI a indenizar
a parte autora o valor referente ao FGTS pelo período de contratação, cuja liquidação deverá ser realizada em procedimento próprio. A correção
monetária deverá ser feita a partir do vencimento da obrigação (nos termos da Súmula 381 do C. TST c/c a Lei 11.960/2009), com incidência de
juros de 0,5% a contar da propositura da ação (Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001). Nos termos do art. 86 do CPC, diante do parcial
vencimento da demanda, condeno as partes ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sob o valor da condenação.
Condeno, ainda, as partes, pelas custas processuais, na proporção de 50% para cada uma. Todavia, suspensa a exigibilidade do crédito em
relação à parte autora e dispensada em relação à parte demandada em razão da qualidade de fazenda pública. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Demais expedientes necessários. JAICÓS-PI, 2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800122-98.2018.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436)
ASSUNTO(S): [Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes]
AUTOR: DANILO DE SOUSA REIS
MAX WELL MUNIZ FEITOSA - OAB PI4159 - CPF: 684.398.223-91 (ADVOGADO)
RÉU: BANCO BRADESCO S.A.
KARINA DE ALMEIDA BATISTUCI - OAB SP178033 - CPF: 257.226.048-44 (ADVOGADO)
SENTENÇA: 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de ID 8546016, celebrada nestes autos
pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 2. Em consequência, tendo a transação efeito de sentença entre
as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do CPC art. 487, III, alínea b, do CPC. 3. Sem custas. 4. Expedidas as
comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta decisão, por se
tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. JAICÓS, 2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE
SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS.

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8904 Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 18 de Maio de 2020

Página 55



11.50. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505432 

11.51. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505442 

11.52. AVISO DE INTIMAÇÃO AO ADVOGADO1505443 

11.53. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505444 

11.54. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505446 

11.55. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1505452

PROCESSO Nº: 0800553-98.2019.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Competência da Justiça Estadual]
AUTOR: MARCILENE LUSIA BARBOSA
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
RÉU: MUNICIPIO DE JAICOS
HANNA LEAL RIBEIRO DIAS - OAB PI12947 - CPF: 050.275.243-23 (ADVOGADO)
SENTENÇA: ANTE O EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e CONDENO o MUNICÍPIO DE JAICÓS/PI a indenizar
a parte autora o valor referente ao FGTS pelo período de contratação, cuja liquidação deverá ser realizada em procedimento próprio. A correção
monetária deverá ser feita a partir do vencimento da obrigação (nos termos da Súmula 381 do C. TST c/c a Lei 11.960/2009), com incidência de
juros de 0,5% a contar da propositura da ação (Medida Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001). Nos termos do art. 86 do CPC, diante do parcial
vencimento da demanda, condeno as partes ao pagamento de honorários advocatícios no percentual de 10% sob o valor da condenação.
Condeno, ainda, as partes, pelas custas processuais, na proporção de 50% para cada uma. Todavia, suspensa a exigibilidade do crédito em
relação à parte autora e dispensada em relação à parte demandada em razão da qualidade de fazenda pública. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Demais expedientes necessários. JAICÓS-PI, 2 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da
Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800454-65.2018.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Prestação de Serviços]
AUTOR: MARIA DA PAZ BEZERRA DE MOURA
RILDENIA MOURA LYRA BEZERRA - OAB PI5058 - CPF: 967.786.793-87 (ADVOGADO)
RÉU: EVANILDO DE SOUSA COSTA
SENTENÇA: Neste diapasão, nos termos do art. 485, I, do CPC, INDEFIRO A INICIAL e, em consequência, JULGO EXTINTO O PROCESSO
SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas pela parte autora, todavia, com exigibilidade suspensa em face da gratuidade que ora defiro. Sem
honorários advocatícios a deliberar. Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se baixa nos registros e arquivem-se os autos. JAICÓS-PI, 3 de
março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0800365-08.2019.8.18.0057
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL (12374)
ASSUNTO(S): [Fixação]
REQUERENTE: A.K.V.
SENTENÇA: 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de ID 5397335, celebrada nestes autos
pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 2. Em consequência, concorde com o parquet, tendo a
transação efeito de sentença entre as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, alínea b, do CPC. 3.
Sem custas. 4. Expedidas as comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em
julgado desta decisão, por se tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. JAICÓS, 3 de março de 2020. ANTÔNIO
GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SIMPLÍCIO MENDES)Processo nº 0000174-49.2013.8.18.0075Classe: Restituição de Coisas
ApreendidasRequerente: ALCIDES VELOSO DE SOUSAAdvogado(s): WALDEMAR CLEMENTINO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 73-
B)Réu:Advogado(s):DESPACHO: DESPACHO Cumpra-se conforme o requerido pelo membro do , intimando oParquetadvogado do autor para
que comprove que o bem apreendido não interessa mais aoprocesso e de que o objeto não constitua instrumento do crime, noprazo de 05 (cinco)
dias,nos moldes do art. 91 do CP.SIMPLÍCIO MENDES, 18 de março de2020ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRAJuiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca deSIMPLÍCIO MENDES

PROCESSO Nº: 0800339-10.2019.8.18.0057
CLASSE: HOMOLOGAÇÃO DA TRANSAÇÃO EXTRAJUDICIAL (12374)
ASSUNTO(S): [Guarda]
REQUERENTE: VIRJANE PERPETUA DE JESUS, LEONARDO JOSE DE SOUSA COUTINHO
SENTENÇA: 1. Homologo, para que produza seus jurídicos e legais efeitos, a transação objeto do termo de ID 5312495, celebrada nestes autos
pelas partes acima nominadas, todas devidamente qualificadas e representadas. 2. Em consequência, tendo a transação efeito de sentença entre
as partes, julgo extinto o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, III, alínea b, do CPC. 3. Sem custas. 4. Expedidas as
comunicações necessárias e feitas as anotações devidas, arquivem-se os autos, independentemente do trânsito em julgado desta decisão, por se
tratar de feito cujo deslinde se deu sob o pálio da composição. P.R.I.C. JAICÓS, 3 de março de 2020.ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS.

PROCESSO Nº: 0800257-13.2018.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Reconhecimento / Dissolução]
AUTOR: FRANCISCA ELOIDE DE HOLANDA GOMES
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
RÉU: JOÃO BATISTA DA COSTA
SENTENÇA: Dessa forma, nos termos do art. 485, IX, do CPC, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. Custas pela
autora, todavia com exigibilidade suspensa em face da gratuidade judiciária. Publique-se, registre-se e intimem-se. Dê-se baixa dos nos registros
e arquivem-se os autos. JAICÓS-PI, 4 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de Jaicós.
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11.56. EDITAL DE CITAÇÃO1505455 

11.57. AVISO DE INTIMAÇÃO -ADV. MARIA DO DESTERRO DE MATOS BARROS COSTA - OAB/PI 10121-

PROC. 0000546-88.2017.8.18.00321505457 

11.58. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS1505459 

11.59. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1505001 

PROCESSO Nº: 0800289-18.2018.8.18.0057
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Indenização por Dano Moral, Indenização por Dano Material]
AUTOR: EGIDIO MARIO DE JESUS
ROSE ERIKA DE SOUSA NASCIMENTO - OAB PI16122 - CPF: 015.978.243-05 (ADVOGADO)
MARILENE DE OLIVEIRA VERA BISPO - OAB PI7834 - CPF: 014.572.243-05 (ADVOGADO)
RÉU: DETRAN PI
SENTENÇA: Neste diapasão, nos termos do art. 485, VIII, do CPC de 2015, HOMOLOGO O PEDIDO DE DESISTÊNCIA e, em consequência,
JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. Custas processuais pela parte autora, todavia com exigibilidade suspensa
em face da gratuidade judiciária outrora deferida. Sem honorários advocatícios a deliberar. Publique-se, registre-se e intime-se. Dê-se baixa nos
registros e arquivem-se. JAICÓS-PI, 4 de março de 2020. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da
Comarca de Jaicós.

PROCESSO Nº: 0000621-40.2016.8.18.0040
CLASSE: INVENTÁRIO (39)
ASSUNTO(S): [Inventário e Partilha]
REQUERENTE: FRANCISCA RODRIGUES DE SOUSA, MARIA DOS REMEDIOS RODRIGUES MACHADO, RAIMUNDA DE SOUSA PAIVA,
FLORENCA RODRIGUES DE SOUSA, FRANCISCA RODRIGUES DE SOUSA LOPES, MARIA DA CONCEICAO RODRIGUES, ANA PAULA
SARAIVA DE MENEZES, BENEDITA DE SOUSA RODRIGUES, DANIEL DELFINO RODRIGUES
INTERESSADO: FRANCISCO TOMAZ BRITO, ANTONIO TOMAZ, MARIA DO ROSÁRIO RODRIGUES, JOSÉ TOMAZ, MARIA DO SOCORRO
RODRIGUES, MARIA INES RODRIGUES
INVENTARIADO: TOMAZ DELFINO RODRIGUES, MARIA FLORENÇA RODRIGUES
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 20 (vinte) dias
A Dra. Lidiane Suély Marques Batista, Juíza de Direito desta cidade e Comarca de BATALHA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Praça da Matriz,
76, Centro, BATALHA - PI - CEP: 64190-000, a Ação acima referenciada, proposta por FRANCISCA RODRIGUES DE SOUSA, MARIA DOS
REMEDIOS RODRIGUES MACHADO, RAIMUNDA DE SOUSA PAIVA, FLORENCA RODRIGUES DE SOUSA, FRANCISCA RODRIGUES DE
SOUSA LOPES, MARIA DA CONCEICAO RODRIGUES, ANA PAULA SARAIVA DE MENEZES, BENEDITA DE SOUSA RODRIGUES,
figurando como Inventariado TOMAZ DELFINO RODRIGUES, trabalhador rural, falecido em 13.09.2008 em Batalha-PI MARIA FLORENÇA
RODRIGUES, falecida em 04.05.2015 em Batalha-PI; e como Herdeiro situado em endereço desconhecido no Município de Timon-MA
FRANCISCO TOMAZ BRITO; Ficando por este Edital citados a parte suplicada, os Herdeiros e Legatários não habilitados nos autos, bem como
terceiros eventualmente interessados, para apresentarem Contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de revelia
(art. 344, CPC/15) e nomeação de Curador Especial (art. 72, inc. II, CPC/15). E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não
possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente Edital que será publicado no Diário de Justiça e na plataforma de Editais do
Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC).
Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de BATALHA, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020).
Eu, FERNANDO MOURA REGO NOGUEIRA LEAL, Analista Judicial, Matrícula n. 27852, digitei o presente.
BATALHA-PI, 14 de maio de 2020.
LIDIANE SUÉLY MARQUES BATISTA
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de Batalha-PI

Intimar a advogada da inventariante, a Dra. MARIA DO DESTERRO DE MATOS BARROS COSTA - OAB/PI 10121, da decisão de ID nº
9672325.

PROCESSO Nº: 0000067-63.2013.8.18.0088
CLASSE: AÇÃO DE ALIMENTOS (1389)
ASSUNTO(S): [Fixação]
REQUERENTE: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI, FRANCISCO DIEGO DO NASCIMENTO ARAUJO, DANIEL LUCAS DO
NASCIMENTO ARAUJO, MICHAEL DOUGLAS DO NASCIMENTO ARAUJO
REQUERIDO: FRANCISCO CARLOS DE ARAUJO
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 30 dias
O Dr. RANIERE SANTOS SUCUPIRA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de CAPITÃO DE CAMPOS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo, com sede na Rua Santos
Dumont, nº 335, CAPITÃO DE CAMPOS-PI, a Ação de Alimentos - Processo nº 0000067-63.2013.8.18.0088, proposta pelo MINISTÉRIO
PUBLICO DO PIAUI, na qualidade de substituto processual dos menores F. D. DO N. A., D. L. DO N. A. e M. D. DO N. A., filhos de Maria Elza do
Nascimento e de Francisco Carlos de Araújo, em face de FRANCISCO CARLOS DE ARAÚJO, brasileiro, piauiense, solddor, com último
domicílio conhecido em Avenida Presidente Castelo Branco, nº 3317, Jardim Zaíra 04, Mauá-SP, filho de Adail Antonio de Araújo e de Maria de
Socorro Araújo, atualmente situado em local incerto e não sabido; ficando por este edital citada a parte suplicada, para apresentar
contestação nos autos em epígrafe, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena não ser apresentada contestação, ser nomeado curador especial.
E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será
publicado no Diário de Justica e na plataforma de editais do Conselho Nacional de Justiça (art. 257, II, do NCPC). Dado e Passado nesta Cidade
e Comarca de CAPITÃO DE CAMPOS, Estado do Piauí, aos 3 de maio de 2020 (03/05/2020). Eu, CAROLINE PAZ RODRIGUES, Analista
Judicial, digitei, subscrevi e assino.
CAPITÃO DE CAMPOS, 3 de maio de 2020.
RANIERE SANTOS SUCUPIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CAPITÃO DE CAMPOS

Processo nº 0000549-71.2016.8.18.0034
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11.60. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1505049 

11.61. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1505054 

11.62. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1505056 

11.63. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1505421 

Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ELIVAN GOMES DA SILVA
Advogado(s):
(...)Assim, fixo a pena em definitivo em 02 (dois) anos de detenção em regime aberto.
A Súmula 536 do STJ estabelece que suspensão condicional do processo e a transação penal não se aplicam na hipótese de delitos sujeitos ao
rito da Lei Maria da Penha. Desta feita, deixo de conceder ao réu a suspensão condicional do processo.
Em razão da violência empregada pelo réu em sua ação, não há como substituir a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos
(art. 44, CP).
Também não há como conceder a suspensão condicional da pena, em razão da ausência dos requisitos previstos no art. 77 do Código Penal.
Concedo ao réu o direito de recorrer em liberdade.
Deixo de realizar a detração da pena em razão de não haver nos autos informações suficientes se em algum momento o réu permaneceu
segregado.
Deixo de aplicar o disposto no artigo 387, IV do CPP, pelo fato de eventuais prejuízos financeiros não terem sido documentalmente comprovados
pela vítima determinada.
Condeno o réu ao pagamento das custas do processo, isentando-o, porém em razão da sua hipossuficiência, ressalvada, entretanto, a
possibilidade de, no prazo de 05 (cinco) anos, a contar do trânsito em julgado desta sentença, vir a alterar sua situação financeira (art. 12 da Lei
1.060/50).
Em conformidade com o disposto no art. 201, §2º do Código de Processo Penal, proceda-se à comunicação da vítima sobre a sentença.
IV. DISPOSIÇÕES FINAIS
Após o trânsito em julgado, adotem-se as seguintes medidas:
a) lance-se o nome do réu no rol dos culpados;
b) suspendam-se os direitos políticos do réu enquanto durarem os efeitos da condenação, consoante art. 15, III da Constituição Federal,
comunicando-se à Justiça Eleitoral;
c) dê-se baixa na ação penal em curso, expedindo-se a competente Guia de Execução com a sua inclusão em autos próprios de execução,
conforme determina o Provimento Conjunto nº17/2019 do TJ-PI.
Sem custas.
Intime-se com remessa dos autos o Representante Ministerial.
À Defesa por publicação oficial, exceto se assistido por Defensoria Pública (prerrogativa institucional).
Intime-se o acusado pessoalmente - art. 392, inc. II, do CPP.
Comunique-se à vítima, nos termos do art. 201, § 2º do CPP.
Expedientes necessários.
Sentença registrada eletronicamente.
Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000682-50.2015.8.18.0034
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO D PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: RÔMULO RAFAEL ALVES DA SILVA CRUZ
Advogado(s): HUMBERTO VILARINHO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 4557)
DESPACHO: "... Defiro a cota ministerial apresentada em suas alegações finais e converto o julgamento em diligência, determinando a intimação
da vítima, Senhor Hernani José da Silva, para que informe a este Juízo, expressamente, se possui interesse em representar criminalmente o
denunciado, no prazo de 05 dias..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000568-45.2019.8.18.0140
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s): TIAGO VALE DE ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 6986)
Réu: ELSON JOSE DO NASCIMENTO
Advogado(s): WILLIANS LOPES FONSECA(OAB/PIAUÍ Nº 8658)
DECISÃO: "... Assim, presentes os indícios de autoria e materialidade, bem como os requisitos do art. 41 do Código de Processo Penal,
RECEBO a denúncia em todos os seus termos, admitindo, em princípio, a imputação formulada pelo Ministério Público..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0001128-05.2005.8.18.0034
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO
Advogado(s):
Réu: GERSON DOS SANTOS SOUSA
Advogado(s): EZEQUIEL CASSIANO DE BRITTO(OAB/PIAUÍ Nº 1317), JOSÉ TELES VERAS(OAB/PIAUÍ Nº 2021)
DESPACHO: "... Desse modo, considerando a inércia do advogado do acusado (fl. 189), determino a intimação pessoal do acusado, para que,
no prazo de 05 (cinco) dias, apresente suas alegações finais, por escrito, através de advogado ou Defensor Público. Advirta-se-lhe que, em caso
de não apresentação de suas alegações finais no prazo acima fixado, será nomeada a Defensoria Pública Estadual para patrocinar a sua
defesa..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000412-26.2015.8.18.0034
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
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11.64. EDITAL - VARA ÚNICA DE ÁGUA BRANCA1505425 

11.65. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1504992 

11.66. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1505095 

11.67. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1505109 

11.68. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505116 

11.69. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1505121

Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: HELEILSON GOMES DE SOUSA
Advogado(s): ANTONIO MINERVINO DE AMORIM NETO(OAB/PIAUÍ Nº 6664)
DESPACHO: "... Diante o teor da certidão de fl. 68, determino a intimação do advogado do acusado para que apresente a certidão de óbito
deste, no prazo de 10 dias. Após, dê-se vista dos autos ao MP..."

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ÁGUA BRANCA)
Processo nº 0000171-86.2014.8.18.0034
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: REGINALDO ALVES PEREIRA
Advogado(s): ANTONIO GONÇALVES DE MESQUITA(OAB/PIAUÍ Nº 1706)
SENTENÇA: "... DISPOSITIVO Ante o acima exposto, em harmonia com o parecer ministerial e com arrimo no art. 89, §5º, JULGO EXTINTA A
PUNIBILIDADE de REGINALDO ALVES PEREIRA, em relação aos fatos narrados na presente ação..."

Processo nº 0000007-04.2003.8.18.0036
Classe: Inventário
Inventariante: ANTONIA NILZA ALVES LIMA
Advogado(s): AUREA MARIA PIRES DA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 14750)
Inventariado: FRANCISCO CRUZ RIBEIRO CARDOSO
Advogado(s):
Intima-se do despacho:
Acato as razões apresentadas na petição retro e dispenso a apresentação das peças relativas ao Mandado de Segurança do qual o precatório foi
originado.
Intimem-se os requerentes para apresentarem certidões negativas fiscais e para comprovarem o recolhimento ou isenção do ITCMD.
Expeça-se ofício ao setor de precatórios para que informe se o valor devido ao de cujus FRANCISCO CRUZ RIBEIRO CARDOSO, CPF nº
133982703-44, falecido em 09/03/2003.

Processo nº 0001261-21.2017.8.18.0036
Classe: Crimes de Calúnia, Injúria e Difamação de Competência do Juiz Singular
Autor: NERIRRONY BELÉM LACERDA
Advogado(s): LEONARDO ANDRADE DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 4071)
Réu: CAROLINE HOLANDA V. DE OLIVEIRA
Advogado(s): PAULO VIEIRA DE SA(OAB/PIAUÍ Nº 7538)
Ante o exposto, com fundamento no art. 729 do Código de Processo Civil, os autos devem ser entregues ao requerente. Como tal
medida já foi cumprida, determino, tão somente, a baixa no sistema. P. R. I.

Processo nº 0000778-30.2013.8.18.0036
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S.A
Advogado(s): LAURISSE M. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454/01)
Requerido: RAIMUNDO PEREIRA GOMES
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
Ante o exposto, com fulcro no artigo 487, inciso I, do CPC, julga-se procedente o pedido formulado na petição inicial, para confirmar a liminar
concedida e consolidar a posse plena e a propriedade exclusiva do autor sobre o bem descrito na petição inicial.
Julga-se improcedentes os pedidos formulados na reconvenção.
Condeno a parte ré/reconvinte no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, os quais arbitro no patamar de 10% do valor
atualizado da causa, a teor do art. 85, § 2º, do CPC.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. Levante-se a restrição de circulação do veículo
objeto da lide, acaso tenha sido imposto gravame nesta lide.

Processo nº 0001007-77.2019.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): GLENIO CARVALHO FONTENELE(OAB/PIAUÍ Nº 15094), MAURO CEZAR TEIXEIRA(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 50934)
Réu: M.E.A.ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887), MARCELO LEONARDO BARROS PIO(OAB/PIAUÍ Nº 3579)
Em razão do feriado dia 15/05/2020 (Portaria nº 1020/2020-PJPI/TJPI/SECPRE, de 12 de maio de 2020), redesigno a realização da audiência de
instrução e julgamento para o dia 27/05/2020, às 08:30 horas, que ocorrerá através da Plataforma Emergencial de Videoconferência,
disponibilizada pelo CNJ (Portaria Nº 61 de 31/03/2020), qual seja: CISCO WEBEX MEETINGS. Deverão as partes, Ministério Público e
Advogado(s), informar endereço de e-mail e/ou telefone para contato, a fim de viabilizar a realização da audiência. Intimem-se as testemunhas
para comparecer ao Fórum de Altos-PI na data e hora designada. Considerando a informação do juízo deprecado, que não foi realizada a oitiva
da vítima por carta precatória e que esta requereu, por meio de advogado, participar de audiência através de videoconferência, determino a
intimação de seu patrono para que forneça os meios de contatos necessários para a referida vítima participar da audiência designada. Oficie-se a
DUAP comunicando sobre a realização da audiência por meio de videoconferência, para que informe e-mail de contato e providencie os meios
necessários para o ato. Cumpra-se.
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11.70. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1505130 

11.71. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1505132 

11.72. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1505186 

11.73. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1505301 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000451-90.2010.8.18.0036
Classe: Inventário
Inventariante: ANTONIO SALES DE SOUSA, ZULENE PAIVA DE SOUSA, FLORIZA PEREIRA DA SILVA, FLORIZA PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): LUCIANO BOMFIM MAGALHAES(OAB/PIAUÍ Nº 6515-B)
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO: Intime-se a parte autora, por advogado o Dr. LUCIANO BOMFIM MAGALHÃES (AOB/PI Nº 6515), para manifestar interesse no
feito no prazo de 05 (cinco) dias. Ato contínuo, decorrido o prazo sem manifestação, intime-a por oficial de justiça para promover as diligências
que lhe incumbir, em igual prazo, sob pena de extinção do processo, na forma do art. 485, §1, CPC.

Processo nº 0000297-33.2014.8.18.0036
Classe: Representação Criminal/Notícia de Crime
Requerente: CELSO EVANGELISTA LIMA
Advogado(s): RENZO BAHURY DE SOUZA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 8435)
Requerido: VICENTE PAULO GOMES JÚNIOR
Advogado(s):
Isto posto, julgo extinta a punibilidade do querelado VICENTE PAULO GOMES JUNIOR, nos termos do art. 107, V do CPP, face à ocorrência da
prescrição da pretensão punitiva estatal. P. R. I. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos e dê-se baixa na distribuição.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000679-02.2009.8.18.0036
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: CICERO PEREIRA DA SILVA, MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): PEDRO DE ARAÚJO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 5806)
Réu:
SENTENÇA:
III - DISPOSITIVO
Ante o exposto, julgo procedente a pretensão punitiva do Estado para CONDENAR o acusado Cícero Pereira da Silva como incurso nas penas
do crime deestupro, prevista no art. 217-A do Código Penal, que tem como vítima M. J. R. D. S., crime hediondo a teor do art. 1º, V da Lei n°
8.072/1990.
DOSIMETRIA DA PENANa fixação da pena-base, observo os parâmetros fixados pelo art. 59 doCódigo Penal, para analisar cada circunstância
individualmente:
a) Culpabilidade a ofendida tinha retardo mental, mas tal circunstância estáinserida no tipo, não podendo ser utilizada para acrescer a pena.
b) Antecedentes o réu é primário, não havendo notícia de condenaçãoanterior com trânsito em julgado;
c) Conduta social as testemunhas nada informaram que desabone a condutado réu;
d) Personalidade salvo a prática do crime, nada há que demonstrepersonalidade desvirtuada;
e) Comportamento da vítima como se trata de pessoa portadora de deficiênciamental, o comportamento da vítima não pode ser valorado;
f) Motivos o crime foi perpetrado para a satisfação da lascívia do acusado,motivo que é próprio do tipo penal;
g) Circunstâncias as circunstâncias do delito ultrapassam o esperado para ocrime, pois o fato foi praticado pelo réu repetidamente, com prática de
conjunção carnal esexo anal, verificando-se a prática de mais de um tipo de ato libidinoso, o que a agrava ocrime.
h) Consequências não foram constatadas consequências além das própriasdo tipo penal.
Diante da presença de uma circunstância desfavoráveis, fixo a pena um poucoacima do mínimo legal, mas bem abaixo do ponto médio, em 9
(nove) anos de reclusão.Não há atenuantes. Não há agravantes.Não há causas de diminuição ou aumento de pena.
Diante do quantum da pena aplicada, seu cumprimento será iniciado emregime fechado, conforme art. 33, §2º, a do Código Penal.Condeno o réu
em custas, mas suspendo a cobrança diante de sua condiçãode pobreza, por se tratar de pessoa pobre na forma da lei.
Após o trânsito em julgado da sentença, comunique-se à Justiça Eleitoral paraos fins do art. 15, III da Constituição Federal.Defiro ao réu o direito
de apelar em liberdade, condição em que já se encontra,e por não estarem configuradas as circunstâncias fáticas e legais atuais que justifiquem
aprisão provisória.
Como o réu era menor de 21 anos à época do fato, pois nascera em16/02/1989, verifica-se a prescrição pela pena aplicada, uma vez que o prazo
prescricional reduz-se de metade (art. 115, CP), firmando-se em 08 anos, período ultrapassado entre orecebimento da denúncia e a sentença.
P. R. I.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de ALTOS)
Processo nº 0000778-30.2013.8.18.0036
Classe: Busca e Apreensão em Alienação Fiduciária
Requerente: BANCO HONDA S.A
Advogado(s): HIRAN LEAO DUARTE(OAB/CEARÁ Nº 10422), LAURISSE M. RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 3454/01), ELIETE SANTANA
MATOS(OAB/CEARÁ Nº 10423)
Requerido: RAIMUNDO PEREIRA GOMES
Advogado(s): JOSÉ WILSON CARDOSO DINIZ(OAB/PIAUÍ Nº 2523)
SENTENÇA: III - DISPOSITIVO.Ante o exposto, com fulcro no artigo 487, inciso I, do CPC, julga-se procedente o pedido formulado na petição
inicial, para confirmar a liminar concedida e consolidar a posse plena e a propriedade exclusiva do autor sobre o bem descrito na petição inicial.
Julga-se improcedentes os pedidos formulados na reconvenção. Condeno a parte ré/reconvinte no pagamento das custas processuais e dos
honorários advocatícios, os quais arbitro no patamar de 10% do valor atualizado da causa, a teor do art. 85, § 2º, do CPC. Publique-se. Registre-
se. Intimem-se. Cumpram-se as disposições pertinentes do Código de Normas da Corregedoria-Geral da Justiça. Levante-se a restrição de
circulação do veículo objeto da lide, acaso tenha sido imposto gravame nesta lide. Após o trânsito em julgado, arquivem-se e dê-se baixa na
distribuição.

Processo nº 0000125-53.1998.8.18.0036
Classe: Inventário
Inventariante: TERESINHA DANTAS PESSOA BARBOSA
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11.74. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505371 

11.75. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505374 

11.76. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505388 

11.77. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1505393 

11.78. EDITAL - VARA ÚNICA DE ALTOS1505394 

Advogado(s):
Inventariado: ESPÓLIO DE DÉCIO SARAIVA BARBOSA
Advogado(s): CYNTHIA FLAVIA BARBOSA LACERDA (OAB/PI N° 7437)
Intima-se da sentença:
Da análise dos autos, verifica-se que foram juntadas, nesta data, como "Informações", certidão de registro de imóveis em que se observa a
efetiva realização do inventário. Com efeito, consta na certidão imobiliária que a transferência do bem integrante do espólio de Décio Saraiva
Barbosa fora realizada tendo por título escritura pública de inventário, lavrada nas Notas da Tabeliã Teresinha de Jesus Viana, Cartório do 2º
Ofício desta Comarca.
A realização de inventário extrajudicial acarreta a perda do objeto da ação, fazendo desaparecer o interesse de agir, uma vez que a prestação
jurisdicional não se afigura mais útil, tampouco necessária.
Isto posto, julgo extinto o processo, sem julgamento do mérito, face à perda superveniente do interesse de agir, nos termos do art. 485, VI do
CPC.
P. R. I.

Processo nº 0000634-51.2016.8.18.0036
Classe: Inventário
Inventariante: MARIA FRANCISCA DO NASCIMENTO COSTA, CAROLINA FRANCISCA DE SOUSA NASCIMENTO, CLETO ABREU DO
NASCIMENTO, EXPEDITO ABREU DO NASCIMENTO, FRANCISCO ABREU DO NASCIMENTO, MARIA FÁTIMA DO NASCIMENTO, FLORIZA
FRANCISCA DO NASCIMENTO, PEDRO ABREU DO NASCIMENTO, MIGUEL ABREU DO NASCIMENTO, GÉSSICA GABRIELA DE SOUSA
ABREU, FLAVIA SIMONE ALEXANDRE SOUZA ABREU
Advogado(s): EMILLENY RODRIGUES MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 9711)
Réu:
Advogado(s):
Ocorre, entretanto, que o ingresso de mais um herdeiro implica na necessidade de recalcular os quinhões de cada, um em especial para os fins
da lavratura da cessão de direitos pretendida, motivo pelo qual, determino seja a inventariante intimada para, em dez dias, informar o vaor
destinado aos menores.

Processo nº 0000338-49.2004.8.18.0036
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962), BERNARDO ALCIONE RODRIGUES CORREIA(OAB/PIAUÍ Nº 3556)
Executado(a): PEDRO BARBOSA SOARES
Advogado(s):
Assim, determino seja mais uma vez intimado o exequente para, em 15 dias, requerer o que entender necessário.

Processo nº 0000628-44.2016.8.18.0036
Classe: Inventário
Inventariante: LUIZ DA CRUZ DO NASCIMENTO
Advogado(s): EVA SAMPAIO XAVIER(OAB/PIAUÍ Nº 11774)
Réu:
Advogado(s):
Intime-se a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Estadual,
inclusive quanto à Dívida Ativa. Após, dê-se vista à Fazenda Pública.

Processo nº 0000244-89.2013.8.18.0035
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: VALDENEIDE FRANCISCA SILVA
Advogado(s): PEDRO DE ARAUJO COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 5806)
Réu: ANTONIO PAULINO DA SILVA
Advogado(s):
Por todo o exposto, em tendo sido oportunizado o contraditório, nos termos da certidão de fl.56, julga-se exitnto o feito, sem resolução do mérito,
nos termos do art.485, VI,do CPC.

PROCESSO Nº: 0000431-21.2018.8.18.0036
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Réu: ANDRÉ LUIZ DE SOUSA MARTINES
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. ANDREA PARENTE LOBAO VERAS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de ALTOS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado ANDRÉ LUIZ DE SOUSA MARTINES, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de ALTOS, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e
assino.
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11.79. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505400 

11.80. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ALTOS1505414 

11.81. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505418 

11.82. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505423 

11.83. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ALTOS1505441 

11.84. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES1504988 

11.85. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES1504989 

ANDREA PARENTE LOBAO VERAS
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ALTOS

Processo nº 0000896-35.2015.8.18.0036
Classe: Cautelar Inominada
Requerente: JOSÉ LIMA BARBOSA, MENOR REPRESENTADO POR, ANA LUCIA LIMA DE CARVALHO
Advogado(s): MANOEL CARVALHO DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1879)
Requerido: EROCI PIRES TRINDADE LIMA
Advogado(s): LUIS PEREIRA DO NASCIMENTO(OAB/PIAUÍ Nº 12475)
Designo audiência de conciliação para a data de 07 de outubro de 2020, às 9:00 horas, que deverá ser realizada por videoconferência,
conforme determinado pela Portaria Nº 1295/2020- PJPI/CGJ/GABJACOR/GABJACORJUD, de 22 de abril de 2020, através do programa
disponibilizado pelo CNJ, qual seja: CISCO WEBEX MEETINGS.

Processo nº 0000138-76.2003.8.18.0036
Classe: Mandado de Segurança Cível
Impetrante: LEONEL RODRIGUES DE OLIVEIRA FILHO
Advogado(s): GILSON CAMPELO DA FONSECA(OAB/PIAUÍ Nº 1980)
Impetrado: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTOS-PI
Advogado(s):
Declara-se pois, extinto o feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, III e § 1º, do CPC

Processo nº 0000400-69.2016.8.18.0036
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA ELIZANGELA ANDRADE DA SILVA
Advogado(s): DEFENSOR PÚBLICO GERSON HENRIQUE SILVA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: EQUATORIAL PIAUÍ DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Advogado(s): JOÃO FRANCISCO PINHEIRO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2108), MARCOS ANTÔNIO CARDOSO DE SOUZA(OAB/PIAUÍ
Nº 3387)
Considerando a necessidade de produção de prova oral para corroborar eventuais indícios de prova documental, designo para o dia
23/09/2020, às 12h00min horas, a audiência de instrução e julgamento, que deverá ser realizada por videoconferência, conforme
determinado pela Portaria Nº 1295/2020- PJPI/CGJ/GABJACOR/GABJACORJUD, de 22 de abril de 2020, através do programa
disponibilizado pelo CNJ, qual seja: CISCO WEBEX MEETINGS.

Processo nº 0000284-83.2004.8.18.0036
Classe: Adoção
Adotante: FRANCISCO GOMES DE OLIVEIRA, MARIA DE LOURDES BRITO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Adotado: LAYSILA MARIA BRITO DE OLIVEIRA
Advogado(s):
Nomeio a Dra. Emilleny Rodrigues Morais, OAB/PI 9711, como curadora especial da genitora revel citada por edital, conforme art. 72, II, CPC.

Processo nº 0000344-56.2004.8.18.0036
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: TERESINHA DE JESUS AMORIM BRAGA
Advogado(s): GREGÓRIO MARTINS SARAIVA(OAB/PIAUÍ Nº 1755)
Réu: O MUNICIPIO DE ALTOS - PIAUÍ
Advogado(s):
Intime-se as partes para apresentação de alegações finais no prazo sucessivo de 15 (quinze) dias

Processo nº 0000354-34.2019.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ SESOSTRIS DA SILVA
Advogado(s): LUÍS ROBERTO MOURA DE CARVALHO BRANDÃO(OAB/PIAUÍ Nº 15522)
Réu: BANCO BMG
Advogado(s): FLAVIA ALMEIDA MOURA DI LATELLA(OAB/MINAS GERAIS Nº 109730 )
DESPACHO: " Na forma do artigo 513 § 2º, intime-se o executado para que, no prazo de 15(quinze) dias, pague o valor indicado no
demonstrativo discriminado e atualizado do crédito,acrescido de custas, se houver (peticionamento eletrônico de Nº0000354-
34.2019.8.18.0082.5003).Fica a parte executada advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523 sem o pagamento voluntário, inicia-se
o prazo de 15 (quinze) dias para que,independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.Não
ocorrendo pagamento voluntário no prazo do artigo 523 do CPC, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de
advogado de dez porcento.Por fim, certificado o trânsito em julgado da decisão e transcorrido o prazo do art. 523, mediante o recolhimento das
respectivas taxas, a parte exequente poderá requerer diretamente à serventia a expedição de certidão, nos termos do art. 517 do CPC, que
servirá também aos fins previstos no art. 782, § 3º, todos do Código de Processo Civil.Cumpra-se. AROAZES, 13 de maio de 2020.JORGE CLEY
MARTINS VIEIRA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de AROAZES".

Processo nº 0000130-67.2017.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum Cível
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11.86. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES1504990 

11.87. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES1504991 

11.88. DESPACHO - VARA ÚNICA DE AROAZES1504993 

11.89. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1504994 

11.90. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1505306 

11.91. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1505315 

Autor: GERCINA FERREIRA DA ROCHA
Advogado(s): LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO PANAMERICANO S.A.
Advogado(s): GILVAN MELO SOUSA(OAB/CEARÁ Nº 16383)
DESPACHO: " Intime-se a parte parte autora, através de sua patrona para que no prazo de30(trinta) dias habilite os herdeiros do JOAQUIM
AMARO DOS ANJOS, tendo em vista informações públicas na cidade que o autor faleceu. AROAZES, 13 de maio de 2020. JORGE CLEY
MARTINS VIEIRA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de AROAZES".

Processo nº 0000301-97.2012.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOAQUIM AMARO DOS ANJOS
Advogado(s): DANILO BAIÃO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963), LORENA CAVALCANTI CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751)
Réu: BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/CEARÁ Nº 17314), WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: " Intime-se a parte parte autora, através de sua patrona para que no prazo de30(trinta) dias habilite os herdeiros do JOAQUIM
AMARO DOS ANJOS, tendo em vista informações públicas na cidade que o autor faleceu. AROAZES, 13 de maio de 2020.JORGE CLEY
MARTINS VIEIRA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de AROAZES".

Processo nº 0000385-98.2012.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA PEREIRA DA COSTA
Advogado(s): DANILO BAIÃO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963), LORENA CAVALCANTE CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751-A)
Réu: BANCO BRADESCO S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO: " Intime-se ainda a parte autora para que forneça o numero da conta bancária pessoal da parte autora, para fins de transferência
bancária do numerário já depositado em juízo. Intime-se a parte requerida para que se manifeste a respeito do protocolo de petição eletronico Nº
0000385-98.2012.8.18.0082.5005, referente ao cumprimento do remanescente da sentença. AROAZES, 13 de maio de 2020JORGE CLEY
MARTINS VIEIRA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de AROAZES".

Processo nº 0000263-85.2012.8.18.0082
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DA CRUZ CONCEIÇÃO
Advogado(s): LORENA CAVALCANTE CABRAL(OAB/PIAUÍ Nº 12751-A), DANILO BAIÃO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO DAYCOVAL S.A.
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
DESPACHO: " Intime-se a parte autora para que forneça o numero da conta bancária pessoal da parte autora, bem como da advogada, para fins
de transferência bancária.AROAZES, 13 de maio de 2020.JORGE CLEY MARTINS VIEIRA. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
AROAZES".

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000084-72.2017.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ORLANDO GOMES CARDOSO JUNIOR
Advogado(s): ELOI PEREIRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1941)
ATO ORDINATÓRIO: INTIMA o réu por seu advogado para que apresente alegações finais no prazo de cinco dias. BARRO DURO-PI. 13 de
maio de 2020. DIOGO RODRIGUES DE M. BRITO, Analista Judicial.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000029-92.2015.8.18.0084
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO CO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MOZAR DA SILVA NUNES, RONY PETERSON TEIXEIRA ANCHIETA
Advogado(s): WILSON GUERRA DE FREITAS JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2462), RENILDO RODRIGUES PIAUILINO(OAB/PIAUÍ Nº 7385)
ATO ORDINATÓRIO: De ordem, intima-se os advogados dos réus acima, para tomarem conhecimento e ciencia da expedição das cartas
precatórias de iuquirição das vítimas, para a comarca de Timon-MA e TeresinaPiaui. Eu, Francisco Gomes da Silva - Analsita Judicial, digitei, em
14/05/2020.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000338-79.2016.8.18.0084
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Requerido: CARLOS DANIEL LEAL DA SILVA
Advogado(s): MARCUS VINICIUS DE QUEIROZ NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 9497)
ATO ORDINATÓRIO: De ordem, intima-se o advogado do representado acima para comparecer a audiência redesignada para o dia 22/05/2020,
às 09h30, no Fórum de BarroDuro-PI. Eu, Thaís DEnise Silva Leal, oficial de gabinete, digitei.
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11.92. EDITAL - VARA ÚNICA DE BARRO DURO1505316 

11.93. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE BOM JESUS1505310 

11.94. DECISÃO - 1ª VARA DE CAMPO MAIOR1505407 

11.95. SENTENÇA - 1ª VARA DE CAMPO MAIOR1505409 

11.96. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1505151 

11.97. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1505164 

11.98. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1505165 

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de BARRO DURO)
Processo nº 0000032-08.2019.8.18.0084
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: 3ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Deprecado: JUIZ DE DIREITO DA COMARCA DE BARRO DURO - PI, ANTONIO REGINALDO DA CUNHA
Advogado(s): ELOI PEREIRA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 1941)
ATO ORDINATÓRIO: De ordem, intima-se o advogado do réu acima para comparecer a audiência admonitória redesignada para o dia
22/05/2020, às 09h00, no Fórum de BarroDuro-PI. Eu, Thaís DEnise Silva Leal, oficial de gabinete, digitei.

Processo nº 0000271-90.2009.8.18.0042
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: CASIMIRO VIANA LIMA
Advogado(s):
SENTEÇA
Diante do exposto, julgo IMPROCEDENTE a pretensão punitiva estatal, para ABSOLVER o réu CASIMIRO VIANA LIMA dos fatos que lhe foram
imputados nestes autos, com fulcro no art. 386, VII, do Código de Processo Penal.

Processo nº 0000166-78.2020.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: CARLOS ALBERTO BENÍCIO DOS SANTOS
Advogado(s):
DECISÃO. Ante o exposto, observado o princípio da razoabilidade, presentes os requisitos da preventiva, conforme fundamentado anteriormente,
e não existindo fato novo de revogar a prisão do acusado, que foi exaustivamente fundamentada, INDEFIRO o pedido de revogação da prisão
preventiva formulado pelo acusado CARLOS ALBERTO BENÍCIO DOS SANTOS. Intimem-se. CAMPO MAIOR, 14 de maio de 2020 MÚCCIO
MIGUEL MEIRA Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000892-57.2017.8.18.0026
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JOSÉ AUGUSTO DA SILVA
Advogado(s): DAYANA SAMPAIO MENDES(OAB/PIAUÍ Nº 10065)
SENTENÇA. Ante o exposto, absolvo o acusado JOSÉ AUGUSTO DA SILVA, nos termos do art. 386, VII, do CPP, por não haver provas
suficientes para a condenação. P. R I. Após o trânsito em julgado, arquive-se com baixa na distribuição. CAMPO MAIOR, 14 de maio de 2020
MÚCCIO MIGUEL MEIRA Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de CAMPO MAIOR

Processo nº 0000602-89.2013.8.18.0088
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: LEIDIANE DE SOUSA PEREIRA
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: MARISA LOJAS S/A, CLUB ADMINISTRADORA DE CARTÕES DE CRÉDITO S/A
Advogado(s): THIAGO MAHFUZ VEZZI(OAB/PIAUÍ Nº 11943), THIAGO MAHFUZ VEZZI(OAB/SÃO PAULO Nº 228213)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Faço vista dos autos a(o) parte Procurador da parte Ré para,
no prazo de 15 ( quinze) dias, manifeste-se sobre a petição apresentada pela parte ré. CAPITÃO DE CAMPOS, 14 de maio de 2020 RAIMUNDO
NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial

Processo nº 0000062-51.2007.8.18.0088
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: MIMISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, WILLIANE MIRELE DE LIMA BARBOSA
Advogado(s):
Requerido: VALDOMIR AQUINO BARBOSA
Advogado(s):
Do exposto, considerando cumpridas as formalidades legais, JULGO EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, com fundamento no
art. 485, VI, do Novo Código de Processo Civil. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Cumpra-se. Cumpridas as formalidades legais,
arquivem-se. CAPITÃO DE CAMPOS, 13 de maio de 2020 RANIERE SANTOS SUCUPIRA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
CAPITÃO DE CAMPOS

Processo nº 0000183-74.2010.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: EUDEMIR RIBEIRO DO NASCIMENTO
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: PRIMO SCHICARIOL INDÚSTRIA DE CERVEJAS E REFRIGERANTES DO NORTE-NORDENTE S/A
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11.99. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1505172 

11.100. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1505208 

11.101. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1505227 

11.102. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE CAPITÃO DE CAMPOS1505295 

11.103. EDITAL - VARA ÚNICA DE CARACOL1505147 

Advogado(s):
ANTE O EXPOSTO, com fulcro no art. 1022 do CPC, conheço dos presentes embargos, mas para negar-lhes provimento, mantendo-se
inalterada a sentença proferida nos autos. Publique-se. Registre-se. Intimem-se CAPITÃO DE CAMPOS, 13 de maio de 2020 RANIERE SANTOS
SUCUPIRA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CAPITÃO DE CAMPOS

Processo nº 0000243-42.2013.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIA DE MACEDO MESQUITA OLIVEIRA
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: O MUNICÍPIO DE BOQUEIRÃO DO PIAUÍ - PI, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE BOQUEIRÃO DO PIAUÍ
Advogado(s): HOCHANNY FERNANDES SAMPAIO(OAB/PIAUÍ Nº 9130), MARCOS RANGEL SANTOS DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 8525),
LUIS VITOR SOUSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 12002), DIEGO ALENCAR DA SILVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 4709), ANA CAROLINE BORGES
VENTURA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 12465), FRANCISCO FELIPE SOUSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 7946)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Faço vista dos autos a(o) parte Procurador da parte
Autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, manifestar-se sobre a petição e documentos apresentados pela parte ré por seu procurador
municipal. CAPITÃO DE CAMPOS, 14 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial.

Processo nº 0000965-71.2016.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: DELSUITA PEREIRA DE OLIVEIRA SILVA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), ANA PIERINA CUNHA SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 15343), GILLIAN
MENDES VELOSO IGREJA(OAB/PIAUÍ Nº 18649)
Réu: BANCO SCHAHIN DEN. BCV - BANCO DE CRÉDITO E VAREJOS S/A.
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III,
do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema
Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos
procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a
tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web. CAPITÃO DE CAMPOS, 14 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial

Processo nº 0001603-07.2016.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCO ANTERO DE SOUSA
Advogado(s): IGOR MARTINS IGREJA(OAB/PIAUÍ Nº 10382), FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BMB (BANCO MERCANTIL DO BRASIL)
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III,
do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema
Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos
procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a
tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web. CAPITÃO DE CAMPOS, 14 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial

Processo nº 0000261-63.2013.8.18.0088
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIO CARDOSO NUNES
Advogado(s): ANTONIO FRANCISCO DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 6460)
Réu: BRADESCO AUTO/RE COMPANHIA DE SEGUROS S/A
Advogado(s): RÔMULO ASCHAFFENBURG FREIRE DE MOURA JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 4261), FABIO RIVELLI(OAB/PIAUÍ Nº 12220),
MANUELLE LINS CAVALCANTI BRAGA(OAB/PIAUÍ Nº 10203), LARISSA ALVES DE SOUZA RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 16071)
ATO ORDINATÓRIO (Fundamentação legal: Provimento nº 020/2014, da CGJ/PI) Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III,
do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema
Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos
procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a regular habilitação no Sistema Processo
Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de virtualização, o processo passará a
tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da distribuição no sistema
Themis Web. CAPITÃO DE CAMPOS, 14 de maio de 2020 RAIMUNDO NONATO DE ANDRADE GOMES Analista Judicial

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de CARACOL)
Processo nº 0000011-08.2005.8.18.0089
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, LIGIER CORREIA DA TRINDADE, LEANIA FERREIRA BARROS PEREIRA, DARCI
CORREIA DA TRINDADE
Advogado(s): MARCO TÚLIO ARAÚJO DE CASTRO(OAB/PIAUÍ Nº 250-B)
Réu: ILDEMAR PEREIRA MORAES
Advogado(s): JONOTAS BARRETO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 3101)
ATO ORDINATÓRIO: (Ficam os Advogados Dr. Marco Tulio Araujo de Castro e Dr. Jonatas Barreto Neto Intimados para comparecerem a
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11.104. EDITAL - VARA ÚNICA DE COCAL1505163 

11.105. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505222 

11.106. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505268 

11.107. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505269 

11.108. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505270 

11.109. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505271 

Audiência de Instrução e Julgamento Designada para o dia 14 de Julho de 2020 às 11:00 horas no Forum De Caracol-Pi.)

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de COCAL)
Processo nº 0000217-09.2018.8.18.0043
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL-PROMOTORIA DE COCAL/PI
Advogado(s):
Réu: ISMAEL DE SOUSA TUPINAMBÁ, DEMAS RODRIGUES DE SOUSA, VALDERI ARAUJO DE LIMA
Advogado(s): ANTONIO JOSE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 12402)
DESPACHO: "Desta feita, designo o dia 29/06/2020, às 14:00 horas, para oitiva das testemunhas de acusação e defesa residentes na Comarca,
bem como para interrogatório do réu."

Processo nº 0000335-51.2019.8.18.0042
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: AMERSON MATOS DA SILVA
Advogado(s): ALISSON HENRIQUE DO NASCIMENTO MOTA(OAB/PIAUÍ Nº 8402)
Nessa toada, declaro saneada a ação penal e designo o dia 29/09/2020, às 08h30min, para realização da audiência de instrução e julgamento,
nos termos do artigo 399 e 400 do Ccódigo de Processo Penal. Intimem-se as partes (acusação e defesa) e as testemunhas arroladas da
audiência designada. Fica desde já autorizada a eventual expedição de carta precatória para intimação dos acusados e/ou testemunhas que
residam em localidade diversa desta Comarca. Expedientes necessários. Cumpra-se

Processo nº 0000573-55.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIA LUCIA SILVA BARBOSA
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000576-10.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANÇA VIRGINIA SANTOS MIRANDA
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900), KLÉCIO LIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17819)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000575-25.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANA NERY LEAL PEREIRA
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900), KLÉCIO LIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17819)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000267-57.2017.8.18.0047
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): HUGO ATTIM MENESES WAQUIM GOMES(OAB/PIAUÍ Nº 6923), ANA SOFIA CAVALCANTE PINHEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 11500)
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11.110. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505272 

11.111. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505274 

11.112. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505276 

11.113. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505278 

Executado(a): EVANDRO BENVINDO CAVALCANTE, NYLRENE DE OLIVEIRA BAIÃO - ME
Advogado(s):
DESPACHO
INTIME-SE a parte embargada, via DJe, para, querendo, manifestar-se, no prazo de 5 (cinco) dias, sobre os embargos opostos.
CRISTINO CASTRO, 14 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000115-38.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: DEUSENICE BRITO DA SILVA
Advogado(s): GEDSON CAMPOS LOBO(OAB/MARANHÃO Nº 13938), EMANUELY ABREU LIMA LOBO(OAB/MARANHÃO Nº 15699)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
DESPACHO
EXPEÇA-SE alvará judicial para levantamento da quantia depositada judicialmente em favor da parte autora.
INTIME-SE a parte autora para levantamento do valor, oportunizando-lhe manifestação em 15 (quinze) dias.
Se não houver requerimentos, após a cobrança das custas processuais, PROCEDA-SE à baixa e ao arquivamento do feito.
CRISTINO CASTRO, 14 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000421-46.2015.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: IDALICE MARIA RIBEIRO ROCHA
Advogado(s): VALMIR VICTOR DA SILVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 12589)
Réu: BANCO ITAU BMG
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 2338)
SENTENÇA
No caso dos autos, após ser noticiada o óbito da executada, o Magistrado procedeu nos moldes legais, suspendendo a execução e determinando
a intimação do autor para que promovesse a sucessão processual no prazo de 2 (dois) meses.
Todavia, o exequente requereu o arquivamento do feito, alegando a impossibilidade de proceder à sucessão processual.
Assim, constato a ausência dos pressupostos de desenvolvimento válido e regular do processo, de modo que o feito deve ser extinto sem
resolução do mérito.
ANTE O EXPOSTO, julgo extinto o processo sem resolução do mérito, nos moldes do art. 485, VI, do CPC.
Sem custas e honorários.
P.R.I. Após o trânsito em julgado, baixa e arquivamento.
CRISTINO CASTRO, 14 de maio de 2020.
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000448-92.2016.8.18.0047
Classe: Mandado de Segurança Cível
Autor: ROMULO OLIVEIRA PESSOA
Advogado(s): OSORIO MARQUES BASTOS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 3088)
Réu: PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA DO PIAUÍ, MUNICIPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
DECISÃO
No caso dos autos, a parte autora foi intimada para comprovar o seu estado de hipossuficiência, porém quedou-se inerte.
In casu, a parte autora é vice-prefeito do Município de Palmeira do Piauí e aufere um salário mensal de R$ 9.100,00, de modo que é evidente que
possui condições de custear as despesas do processo, sem prejuízo do sustento de sua família.
ANTE O EXPOSTO, INDEFIRO os benefícios da justiça gratuita.
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento das custas processuais, sob pena de cancelamento da
distribuição.
INTIMEM-SE.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000673-49.2015.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: TERESA VIEIRA BARBOSA
Advogado(s): GERALDO JUNIOR ROCHA ALMEIDA(OAB/PIAUÍ Nº 11351)
Réu: BANCO ITAÚ BMG CONSIGNADO S/A
Advogado(s): ENY ANGÉ SOLEDADE BITTENCOURT DE ARAÚJO(OAB/BAHIA Nº 29442)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO
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11.114. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505279 

11.115. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505280 

11.116. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505282 

11.117. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505283 

11.118. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505284 

Processo nº 0000571-85.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: NAYRA REGIA SANTOS ALVES
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900), KLÉCIO LIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17819)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000572-70.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DE FÁTIMA ALVES DE FIGUEIREDO
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900), KLÉCIO LIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17819)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000568-33.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANA DALVA LOPES DA LUZ
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900), KLÉCIO LIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17819)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000574-40.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: AURINEIDE ARAÚJO SANTOS
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900), KLÉCIO LIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17819)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000570-03.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JEOANE CARREIRO MARTINS
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900), KLÉCIO LIRA DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 17819)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO
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11.119. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505285 

11.120. DECISÃO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505288 

11.121. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505341 

11.122. DESPACHO - VARA ÚNICA DE CRISTINO CASTRO1505355 

11.123. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA1505214 

Processo nº 0000569-18.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DE JESUS LEAL PEREIRA
Advogado(s): AROLDO SEBASTIAO DE SOUZA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 8952)
Réu: MUNICÍPIO DE PALMEIRA DO PIAUÍ - PI
Advogado(s): JAYSSA JEYSSE SILVA MAIA(OAB/PIAUÍ Nº 7376), MARVIO MARCONI DE SIQUEIRA NUNES(OAB/PIAUÍ Nº 4703), MARCOS
AURELIO ALVES DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 14900)
DESPACHO
INTIME-SE a parte autora para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntar aos autos a Lei Municipal nº 006/2010 indicada na inicial, nos termos do art.
376 do CPC.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000378-41.2017.8.18.0047
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: TEREZA OLIVEIRA DA SILVA
Advogado(s): FREDISON DE SOUSA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2767)
Executado(a): INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DECISÃO
ANTE O EXPOSTO, DEFIRO a habilitação e a inclusão da Sra. MARIA DO SOCORRO OLIVEIRA DA SILVA no polo ativo da lide, ficando esta
senhora autorizada a levantar os valores depositados na conta judicial nº 400130506902.
Intimem-se.
Após a preclusão desta decisão, EXPEÇA-SE alvará para levantamento da quantia depositada, em favor da Sra. MARIA DO SOCORRO
OLIVEIRA DA SILVA.
CRISTINO CASTRO, 14 de maio de 2020.
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000644-57.2019.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: IRACI PEREIRA DA TRINDADE
Advogado(s): FELIPE SOARES DIAS FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 12455)
Réu: INSS - INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Advogado(s):
Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, com base nos artigos acima citados, declarando extinto o presente processo com resolução
do mérito, nos termosdo art. 487, I, do CPC, para condenar o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL a implementar o benefício
previdenciário de pensão por morte em favor da autora IRACI PEREIRA DA TRINDADE, condenando-o, ainda, ao pagamento de todas as
parcelasvencidas desde a data do óbito (28/08/2018), observada a prescrição quinquenal.
Intime-se o INSS, sobre a presente sentença, bem como para o cumprimento da decisão de antecipação de tutela, acima concedida, por meio de
remessa dos autos.
Isenção do INSS das custas judiciais, por força do art. 5º, III, Lei 4.524/88 do Estado do Piauí.
Não é obrigatório o duplo grau de jurisdição, tendo em vista o art. 496, §3º do CPC.P.R.I.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se com baixa na distribuição.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000300-13.2018.8.18.0047
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: GILVAN REMIGIO DE ARAÚJO
Advogado(s): FELIPE SOARES DIAS FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 12455)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO
Designo para o dia 01/12/2020 às 08:30 horas, a realização de audiência para coleta de depoimento pessoal da parte autora e oitiva de
testemunhas.
As testemunhas deverão comparecer independente de intimação.
Intimem-se as partes para se fazerem presentes acompanhadas de advogado.
CRISTINO CASTRO, 13 de maio de 2020
ANDERSON BRITO DA MATA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de CRISTINO CASTRO

Processo nº 0000226-47.2018.8.18.0050
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE ESPERANTINA-PI
Advogado(s):
Indiciado: FRANCISCO ISMAEL RODRIGUES
Advogado(s): AGILBERTO MIRANDA SANTANA(OAB/PIAUÍ Nº 2602), FRANCISCO RODRIGUES SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 15458)
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11.124. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA1505247 

11.125. EDITAL - VARA ÚNICA DE ESPERANTINA1505265 

11.126. EDITAL - 1ª VARA DE FLORIANO1505264 

Diante do exposto, com esteio no art. 418, CPP, desclassifico o fato típico descrito na denúncia do delito do art. 121, §2º inciso III, IV, VI e 2º-A, I,
c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal Brasileiro (tentativa de homicídio) para o art. 129, §1º, II, do Código Penal (lesão corporal grave), e
com fundamento no art. 387, CPP, CONDENO o réu FRANCISCO ISMAEL RODRIGUES, qualificado nos autos, como incurso nas penas do 129,
§1º, II, do Código Penal. Analisadas as diretrizes do artigo 59, do Código Penal Brasileiro, denoto que a conduta do Réu se exteriorizou pela
simples consciência de infringência da norma penal, nada grave a se valorar; o réu não possui antecedentes criminais; não há elementos respeito
de sua personalidade; da mesma forma, não foram averiguados dados a respeito de sua conduta social; os motivos são os comuns nesse tipo de
crime; com relação às circunstâncias do delito, nada a valorar; as consequências do delito são comuns a esse tipo de crime. Desse modo, fixo a
pena base no mínimo legal, qual seja, em 01 (um) ano de reclusão. Atento a uma circunstância atenuante, ainda que qualificada (art. 65, III, "d"
do CPB), atenuo a pena em 02 meses, dosando-a uma pena intermediária, no mínimo legal, qual seja, 01 (um) ano de reclusão, vez que a
atenuante não pode reduzir a pena abaixo do mínimo legal (Súmula 231 do STJ). Não há agravantes. Diante da inexistência de causas de
diminuição ou de aumento de pena mantenho a pena fixada em 01 (um) ano de reclusão, a qual deve ser cumprida nos termos do art. 33, § 2º,
alínea c, do Código Penal, em regime inicialmente aberto e em estabelecimento penal a ser definido pelo Juízo das Execuções Penais. Incabível
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em virtude da incidência do inciso I do art. 44 do Código Penal, que veda a
sua aplicação nos crimes cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa. Presentes os requisitos autorizadores da suspensão condicional
da pena descritos no art. 77 do Código Penal, deve ser concedido ao condenado o benefício do sursis, pelo que suspendo a execução da pena
privativa de liberdade pelo período de 02 (dois) anos, ficando o réu sujeito ao cumprimento das seguintes condições: 1) No primeiro ano do prazo
deverá submeter-se à limitação de fim de semana, à razão de dois finais de semana por mês, devendo ser cientificado pelo juízo da execução
dos dias, horários e local em que deverá cumprir a pena; 2) Durante todo o período da suspensão (dois anos), fica o condenado proibido de
frequentar bares e de ausentar-se da comarca sem autorização judicial, bem como deverá comparecer mensalmente a juízo para informar e
justificar as suas atividades. 4. DISPOSIÇÕES FINAIS. O Réu poderá apelar em liberdade, haja vista que não existem razões a motivar que seja
acautelado preventivamente. Após o trânsito em julgado, inclua-se o nome do Réu no rol dos culpados. Ficam suspensos os direitos políticos do
Réu enquanto durarem os efeitos da condenação, consoante art. 15, III da Constituição Federal, comunicando-se á Justiça Eleitoral. Façam-se as
anotações que se fizerem necessárias. Incabível, no presente caso, a providência determinada pelo artigo 387, IV, do Código de Processo Penal.
Faculto ao réu o direito o direito de recorrer em liberdade, em razão de não estarem presentes os requisitos descritos no art. 312 do CPP.
Condeno o Réu ao pagamento das custas processuais porque vencido (art. 804, CPP). Intime-se o condenado, seu defensor, o órgão ministerial,
bem como a ofendida. Tomadas todas as providências acima determinadas, retornem-me os autos para designação de audiência admonitória.
ESPERANTINA, 17 de abril de 2020. ARILTON ROSAL FALCÃO JÚNIOR. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ESPERANTINA

Processo nº 0000131-51.2017.8.18.0050
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Autor:
Advogado(s):
Representado: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE ESPERANTINA-PI, FRANCISCO MARQUES DA SILVA NETO
Advogado(s): DEFENSORIA PUBLICA DO PIAUI(OAB/PIAUÍ Nº )
Ante tais considerações, com base nos fundamentos acima expostos e por tudo que dos autos consta, JULGO PROCEDENTE A
REPRESENTAÇÃO E A AÇÃO SÓCIO-EDUCATIVA PÚBLICA, e, via de consequência, por considerar a mais eficaz e adequada para o
representado neste momento de sua vida, APLICO ao adolescente FRANCISCO MARQUES DA SILVA NETO, vulgo Cafinfin, qualificado no
autos, com base nos artigos 112, VI c/c art. 122, I da Lei n° 8.069/90, a medida socioeducativa de INTERNAÇÃO EM ESTABELECIMENTO
EDUCACIONAL, por prazo indeterminado, pela prática do ato infracional capitulado no art. 217-A do Código Penal, devendo ser reavaliada a
cada seis meses. Transcorrido o Período de 3 (três) anos, deverá o representado ser inserido no regime de semiliberdade, nos termos do art.
121, §4º, da Lei nº 8.069/90, podendo ser novamente reconduzido à internação caso descumpra os requisitos impostos quando da disciplina da
semiliberdade. Expeça-se imediatamente mandado de internação em desfavor do representado, devendo eles ser encaminhado ao Centro
Educacional de Menores CEM, em razão da eficácia imediata da sentença, nos termos do art. 198, inciso VI, do ECA. Sem custas processuais.
Intime-se o adolescente, seu responsável legal, o Representante do Ministério Público, todos pessoalmente e por mandado, bem como seus
patronos. Com o trânsito em julgado procedam-se as anotações e baixas necessárias. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. ESPERANTINA, 5
de maio de 2020. ARILTON ROSAL FALCÃO JÚNIOR. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ESPERANTINA.

Processo nº 0001323-92.2012.8.18.0050
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ALLYSON CHAVES SOARES
Advogado(s): FRANCISCO LINHARES DE ARAÚJO JÚNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 181-B)
Ante tais considerações, em consonância com o parecer ministerial e na forma do art. 89, § 5º da Lei nº 9.999/95, EXTINGO, por sentença e para
que produza seus jurídicos e legais efeitos, A PUNIBILIDADE do denunciado ALLYSON CHAVES SOARES, já qualificado nos autos, no que
pertine ao fato delituoso envolvido neste processo. Sem custas. Ciência ao Ministério Público. Após certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa
na distribuição e arquivem-se os autos. Publique-se, registre-se e intimem-se. ESPERANTINA, 7 de maio de 2020. ARILTON ROSAL FALCÃO
JÚNIOR.

PROCESSO Nº: 0001698-86.2017.8.18.0028
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Réu: JUVENAL DANIEL DA SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. NOE PACHECO DE CARVALHO , Juiz de Direito desta cidade e comarca de FLORIANO, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 1ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado JUVENAL DANIEL DA SILVA, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
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11.127. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1505062 

11.128. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1505067 

11.129. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1505068 

11.130. DESPACHO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1505069 

11.131. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1505143 

ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de FLORIANO, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
NOE PACHECO DE CARVALHO
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara da Comarca de FLORIANO

Processo nº 0000495-30.2011.8.18.0051
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Executado(a): JOSÉ AREOLINO CAMILO DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCO PEQUENO DE SOUSA SANTANA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 16123)
DESPACHO
Diante das razões expostas no último petitório atravessado pelo devedor, e considerando o disposto no art. 99, §§ 2º e 3º do CPC, concedo a
gratuidade judiciária à parte devedora, o que lhe confere isenção sobre as taxas judiciárias (Lei de Custas do Piauí) e suspende a exibilidade dos
honorários sucumbenciais.
Transitada em julgado a sentença, não havendo nenhum outro requerimento pendente, arquive-se.Intimem-se.
Intimem-se.
Fronteiras, data indicada no sistema informatizado.
THIAGO COUTINHO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito

Processo nº 0000023-39.2005.8.18.0051
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): FRANCISCO ACACIO RODRIGUES HOLANDA(OAB/CEARÁ Nº 5253)
Executado(a): SEBASTIÃO SELVINO BEZERRA
Advogado(s): FRANCISCO PEQUENO DE SOUSA SANTANA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 16123)
DESPACHO
Diante das razões expostas no último petitório atravessado pelo devedor, e considerando o disposto no art. 99, §§ 2º e 3º do CPC, concedo a
gratuidade judiciária à parte devedora, o que lhe confere isenção sobre as taxas judiciárias (Lei de Custas do Piauí) e suspende a exibilidade dos
honorários sucumbenciais.
Transitada em julgado a sentença, não havendo nenhum outro requerimento pendente, arquive-se.
Intimem-se.
Fronteiras, data indicada no sistema informatizado.
THIAGO COUTINHO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito

Processo nº 0000006-03.2005.8.18.0051
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): FRANCISCO ACACIO RODRIGUES HOLANDA(OAB/PIAUÍ Nº 5253-)
Executado(a): SEBASTIÃO SELVINO BEZERRA
Advogado(s): FRANCISCO PEQUENO DE SOUSA SANTANA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 16123)
DESPACHO
Diante das razões expostas no último petitório atravessado pelo devedor, e considerando o disposto no art. 99, §§ 2º e 3º do CPC, concedo a
gratuidade judiciária à parte devedora, o que lhe confere isenção sobre as taxas judiciárias (Lei de Custas do Piauí) e suspende a exibilidade dos
honorários sucumbenciais.
Transitada em julgado a sentença, não havendo nenhum outro requerimento pendente, arquive-se.
Intimem-se.
Fronteiras, data indicada no sistema informatizado.
THIAGO COUTINHO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito

Processo nº 0000750-51.2012.8.18.0051
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): DAVID SOMBRA PEIXOTO(OAB/PIAUÍ Nº 7847-A)
Réu: JOSÉ AREOLINO CAMILO DE OLIVEIRA
Advogado(s): FRANCISCO PEQUENO DE SOUSA SANTANA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 16123)
DESPACHO
Diante das razões expostas no último petitório atravessado pelo devedor, e considerando o disposto no art. 99, §§ 2º e 3º do CPC, concedo a
gratuidade judiciária à parte devedora, o que lhe confere isenção sobre as taxas judiciárias (Lei de Custas do Piauí) e suspende a exibilidade dos
honorários sucumbenciais.
Transitada em julgado a sentença, não havendo nenhum outro requerimento pendente, arquive-se.
Intimem-se.
Fronteiras, data indicada no sistema informatizado.
THIAGO COUTINHO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito

Processo nº 0000811-04.2015.8.18.0051
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11.132. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1505176 

11.133. DECISÃO - VARA ÚNICA DE FRONTEIRAS1505430 

11.134. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE GUADALUPE1505405 

Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO CO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ADÃO JOSÉ ANDERSON DE SOUSA
Advogado(s): TÁLIA QUEIROGA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9835)
Intime-se o Réu, por sua advogada, Tália Queiroga de Sousa (OAB/PI nº 9835), para, no prazo de 10 dias, realizar o pagamento das custas
processuais, sob pena de inscrição em dívida ativa.

Processo nº 0000811-04.2015.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO CO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ADÃO JOSÉ ANDERSON DE SOUSA
Advogado(s): TÁLIA QUEIROGA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9835)
Intimem-se a parte Ré para realizar o pagamento da pena de multa equivalente a 33 dias-multa, tendo cada dia-multa sido fixada em 2/15 avos
do salário-mínimo nacional, NO PRAZO DE 10 DIAS, sob pena de, conforme entendimento do STF na ADIn nº 3150 e do art. 164 da LEP, ser
movido a correspondente ação de execução pelo Ministério Público e na hipótese do parquet não propor a execução da multa no prazo de 90
(noventa) dias após o trânsito em julgado da sentença, será remetido certidão da condenação à Fazenda Pública, para inscrição e providências.

Processo nº 0000477-28.2019.8.18.0051
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO JANDERLEI PEREIRA DE SOUSA
Advogado(s): JAMUEL FRANCISCO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10663)
DECISÃO: "A resposta à acusação não demonstra, por ora, a existência de manifesta causa de excludente da ilicitude do fato ou de evidente
causa excludente da culpabilidade do agente (salvo inimputabilidade), assim como não comprova que o fato narrado na denúncia obviamente não
constitui crime nem que está extinta a punibilidade. Diante disso, não materializadas as hipóteses de absolvição sumária, o recebimento da
denúncia deve ser ratificado e dado prosseguimento ao feito, designando-se audiência de instrução e julgamento. No entanto, diante da
calamidade mundial relacionada ao coronavírus, mostra-se prudente a realização de atos processuais de maneira remota, como, inclusive,
orientam as Resoluções 313 e 314/2020 e a Recomendação nº 62/2020, todas do Conselho Nacional de Justiça. Também nesse rumo, o art.
185, § 2º, (interrogatório do réu preso por videoconferência) e o art. 222, § 3º (oitiva de testemunha por meio de videoconferência), ambos do
Código de Processo Penal. Nessas circunstâncias, ratifico o recebimento da denúncia e designo o dia 2.6.2020, às 9h00, para realização de
audiência de instrução e julgamento, por videoconferência, possibilitando a participação efetiva de todos os atores do processo. Na oportunidade,
será utilizada ferramenta de transmissão de som e imagens em tempo real indicada pelo CNJ e pelo TJPI (Cisco Webex Meetings), a ser
acessada por meio de link e credenciais a serem juntados aos autos na sequência deste despacho. Adotem-se as seguintes providências: a)
Caso haja réu(s) preso(s), contate-se o dirigente do estabelecimento prisional responsável para que providencie os meios necessários à
participação no ato, especialmente computador, câmera, microfone, internet e telefone para o recebimento de ligações, de tudo certificando nos
autos. A eventual alegação de impossibilidade por parte do gestor da unidade deverá ser imediatamente comunicada a este juízo para análise
tempestiva das soluções viáveis. b) Intimem-se as partes (inclusive o assistente de acusação, se houver), que poderão sustentar seu eventual
inconformismo com o meio utilizado para a prática do ato ou apresentar sugestões, desde que em tempo hábil. c) O(s) réu(s) solto(s) deverá(ão)
comparecer ao Fórum, como forma de assegurar o disposto no art. 191 do CPP, e será(ão) intimado(s) da seguinte forma: c.1. Caso haja
defensor constituído, a intimação se dará eletronicamente (se possível) ou por publicação oficial. Fica ressaltado que a ausência injustificada do
advogado à audiência configurará abandono da causa e ensejará a aplicação de multa, nos termos do art. 265 do CPP; a ausência do réu, por
outro lado, será interpretada como exercício do direito constitucional ao silêncio e não lhe causará prejuízo, frisando-se que a intimação da
sentença eventualmente proferida em audiência será direcionada ao seu defensor constituído (art. 392, II, do CPP). c.2. Em caso de assistência
pela Defensoria Pública, será comunicado preferencialmente por telefone, meio idôneo admitido pelo art. 370, § 2º, do CPP, lavrando-se certidão
nos autos, e, somente se impossível a comunicação pelos meios acima, a intimação deverá se dar mediante carta com ARMP ou mandado. d) As
testemunhas, vítimas - se houver - e demais pessoas a serem ouvidas na audiência deverão ser intimadas para que compareçam ao Fórum local
no dia e horário designados, da seguinte forma: d.1. Os policiais militares serão requisitados à autoridade superior, mediante ofício requisitório
remetido da maneira mais célere possível, inclusive por meio eletrônico, desde que se confirme nos autos a remessa. d.2. As testemunhas
arroladas pelo réu com defensor constituído deverão ser comunicadas pelo próprio advogado, independentemente de intimação (art. 396-A do
CPP e art. 455 do CPC, utilizado por analogia). d.3. A intimação das demais pessoas que devam comparecer à audiência deverá se dar
preferencialmente por telefone, meio idôneo admitido pelo art. 370, § 2º, do CPP, lavrando-se certidão nos autos. As testemunhas deverão ser
advertidas de que o desatendimento à intimação poderá acarretar a sua condução coercitiva e a imposição de multa, além da configuração do
crime de desobediência, nos termos do art. 219 do CPP. d.4. Somente se impossível a comunicação pelos meios acima, a intimação deverá se
dar mediante carta com ARMP ou mandado. d.5. Todas as testemunhas deverão ser informadas da obrigatoriedade de apresentarem seus
documentos pessoais de identificação no momento da audiência. e) O termo de audiência será lavrado sob o acompanhamento das partes
(visualmente ou mediante leitura registrada em vídeo) e será assinado apenas eletronicamente pelo magistrado que presidir o ato, que lhe
conferirá fé. d) Confiro a este despacho o caráter de ofício a ser encaminhado ao Ministério Público, à Defensoria Pública (se for o caso) e ao
estabelecimento prisional (se houver réu preso), acompanhado dos dados de acesso à sala virtual de videoconferência. Cumpridas as
determinações acima, vista ao Ministério Público para se manifestar sobre o pedido de revogação de prisão preventiva oferecido pelo réu (petição
eletrônica protocolada em 28.2.2020). Registra-se que o decreto prisional consta dos autos nº 0000395-94.2019.8.18.0051. Fronteiras, data
indicada pelo sistema informatizado".

Processo nº 0000317-31.2018.8.18.0053
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA
Advogado(s):  AMANDIO FERREIRA TERESO JUNIOR(OAB/SÃO PAULO Nº 107414),  FERNANDA DO NASCIMENTO
MONTEIRO(OAB/CEARÁ Nº 30467)
Requerido: EDSON JHONSON PEREIRA DAS CHAGAS
Advogado(s):
Compulsando o caderno processual, constata-se que o processo está paralisado e, mesmo após a devida intimação do demandante, a ï¬m de se
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11.135. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS1505070 

11.136. DECISÃO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS1505174 

11.137. DESPACHO - VARA ÚNICA DE ITAINÓPOLIS1505175 

11.138. EDITAL - VARA ÚNICA DE JAICÓS1505080 

manifestar a respeito do interesse de dar prosseguimento ao feito, o prazo ofertado escoou in albis.
Em resumo, é o relatório.
Veriï¬ca-se da análise pausada dos autos que o presente processo encontra-se paralisado, mesmo após ter sido a parte autora intimada para dar
prosseguimento ao feito conforme certidão ID=29163912. In casu, o demandante deu prova inequívoca de sua inércia, ao deixar o processo
paralisado, descumprindo sua obrigação de dar impulso ao feito, ï¬cando passível de ver o mesmo extinto.
Ex positis, com base no art. 485, inc. III e § 1º, todos da lei Adjetiva Civil, e no mais que nos autos constam, julgo extinto o presente feito, sem
análise do mérito.
Custas se houver pelo requerente.
Após certiï¬cado o trânsito em julgado, arquivemse os autos com a devida baixa na Distribuição.
P.R.I.

Processo nº 0000359-74.2018.8.18.0055
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: LAILSON DOS SANTOS MORAIS
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Ex positis, julgo IMPROCEDENTE a representação Estatal interposta contra o réu, LAILSON DOS SANTOS MORAIS e declaro extinta a
punibilidade com a consequente EXTINÇÃO do presente Termo Circunstanciado de Ocorrência, e absolvo com o acusado fulcro no artigo 386, III
do Código de Processo Penal.
Sem custas, na forma da lei.
Publique-se.
Registre-se e intimem-se.
Ciência ao Ministério Público.
Transitada em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
ITAINÓPOLIS, 14 de maio de 2020
MARIANA MARINHO MACHADO
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de ITAINÓPOLIS

Processo nº 0000383-39.2017.8.18.0055
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: EDMUNDO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): MOESIO DA ROCHA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 10405)
Executado(a): BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Vistos. Compulsando os autos, verificamos que na sentença que julgou improcedentes os presentes embargos à execução (fls. 41/42),
este juízo condenou o embargante ao pagamento das custas processuais. Todavia, conforme se observa à fl. 49 dos autos, a secretaria
se equivocou ao certificar que o embargado não havia efetuado o pagamento das custas processuais, inclusive oficiando a FEMOJUPI
para tomar providencias quanto a referida inadimplência (fls. 51 a 53), quando, na verdade, devia fazê-lo em relação ao embargante.
Assim, determino a secretaria: a) Certifique o ocorrido esclarecendo que o devedor das custas processuais dos autos é a parte
embargante, descrevendo o equivoco; b) Elabore certidão de não pagamento de custas judiciais no nome da parte embargada; c)
Oficie-se a FEMOJUPI informando-a do equívoco, para a retirada do nome do Sr. Edmundo Pereira da Silva do rol dos devedores da
dívida ativa do Estado do Piauí, indicando o real devedor das custas processuais da presente demanda (Banco Bradesco
Fianciamentos S.A) para que o referido órgão tome as providências cabíveis. Cumpra-se. Após, proceda-se com o arquivamento dos
autos.

Processo nº 0000546-48.2019.8.18.0055
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES/PI
Advogado(s):
Indiciado: AILTON DA SILVA SOUSA
Advogado(s): MAX WELL MUNIZ FEITOSA(OAB/PIAUÍ Nº 4159)
Vistos. Considerando as determinações da Organização Mundial de Saúde (OMS) acerca da pandemia do COVID 19, em que é
necessário evitar aglomerações de pessoas, ainda com fulcro na Portaria nº 1399/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 07 de maio de 2020, que
decretou o regime de teletrabalho no Poder Judiciário piauiense, em razão da pandemia de Covid-19, na esteira da Resolução nº
318/2020 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), SUSPENDO A AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO DESIGNADA PARA O DIA 26 DE MAIO DE
2020 até posterior designação. Intimem-se o Ministério Público. Intime-se o acusado através de seu advogado de defesa. Após,
aguardem-se os autos em secretaria até ulterior deliberação deste Juízo.

Processo nº 0000839-85.2014.8.18.0057
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Réu: FRANCISCO DAS CHAGAS DE SOUSA RODRIGUES
Advogado(s):
EDITAL DE CITAÇÃO
Prazo de 15 (quinze) dias
O Dr. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de JAICÓS, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado FRANCISCO DAS CHAGAS DE SOUSA RODRIGUES, residente em local
incerto e não sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer
documentos e justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e
CIENTIFICADO de que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo
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11.139. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JAICÓS1505134 

11.140. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JAICÓS1505141 

11.141. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE JAICÓS1505142 

11.142. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1504998 

11.143. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUIS CORREIA1505245 

prescricional, podendo ser decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367),
advertindo ainda, de que o prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos
interessados e não possam no futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local
de costume. Dado e Passado nesta Cidade e Comarca de JAICÓS, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu,
______________________, digitei, subscrevi e assino. ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUS. Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca
de JAICÓS

Processo nº 0000510-44.2012.8.18.0057
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Réu: EDIJHOSON DE CARVALHO SILVA, JANILSON DA SILVA, JOSÉ EXPEDITO GOMES FILHO
Advogado(s):
SENTENÇA: "Diante todo o exposto, em consonância do parecer ministerial, e pelos fundamentos expostos, julgo extinta a punibilidade
reconhecendo a prescrição da pretensão punitiva em favor de denunciado EDIJHOSON DE CARVALHO SILVA, JANILSON DA SILVA e JOSÉ
EXPEDITO GOMES FILHO. Sem custas. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. Após, arquivem-se. JAICÓS, 13 de maio de 2020
ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000293-59.2016.8.18.0057
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL - 13º DRPC DE JAICÓS - PI
Réu:
Advogado(s):
SENTENÇA: "Diante de todo o exposto, com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o presente
pleito, sem resolução do mérito. E em atendimento ao suscitado pelo Ministério Público, oficie-se o representante para que apresente os
procedimentos investigatórios gerados a partir da quebra do sigilo telefônico e da interceptação telefônica deferida nestes autos. Sem custas.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquivem-se. Cumpra-se. JAICÓS, 13 de maio de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

Processo nº 0000714-83.2015.8.18.0057
Classe: Incidente de Sanidade Mental
Réu: MARTIM PAULO DE SOUSA
Advogado(s):
SENTENÇA: "Diante de todo o exposto, com fundamento no artigo 485, inciso VI, do Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO o presente
pleito, sem resolução do mérito. E em atendimento ao suscitado pelo Ministério Público, oficie-se o representante para que apresente os
procedimentos investigatórios gerados a partir da quebra do sigilo telefônico e da interceptação telefônica deferida nestes autos. Sem custas.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Arquivem-se. Cumpra-se. JAICÓS, 13 de maio de 2020 ANTÔNIO GENIVAL PEREIRA DE SOUSA Juiz(a)
de Direito da Vara Única da Comarca de JAICÓS"

PROCESSO Nº: 0000871-79.2017.8.18.0059
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Autor do fato: WENDEL DOS SANTOS BORGES
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de LUIS CORREIA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado WENDEL DOS SANTOS BORGES, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de LUIS CORREIA, Estado do Piauí, aos 13 de maio de 2020 (13/05/2020). Eu, ______________________, digitei,
subscrevi e assino.
WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

PROCESSO Nº: 0000415-37.2014.8.18.0059
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Réu: EDUARDO PESSOA ARAÚJO
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de LUIS CORREIA, Estado do Piaui, na forma da lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado EDUARDO PESSOA ARAÚJO, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (quinze) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8904 Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 18 de Maio de 2020

Página 74



11.144. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505011 

11.145. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505020 

11.146. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505138 

11.147. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505144 

11.148. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505150 

11.149. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505161 

prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de LUIS CORREIA, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, MARCELO NEVES ARAUJO
______________, digitei, subscrevi e assino.
WILLMANN IZAC RAMOS SANTOS
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de LUIS CORREIA

Processo nº 0001633-29.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ZELIA RODRIGUES DE SOUSA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s): MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9499)
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

Processo nº 0000392-20.2016.8.18.0060
Classe: Procedimento Sumário
Autor: MARIA JOSÉ DE SOUSA DA SILVA
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: BANCO BCV S/A (SCHAHIN S/A)
Advogado(s): ANTÔNIO DE MORAES DOURADO NETO(OAB/PERNAMBUCO Nº 23255)
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000291-90.2010.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA LUZIA DA SILVA
Advogado(s):
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s): LUCIANO DO LAGO PARANAGUÁ(OAB/PIAUÍ Nº 4230-A)
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho de fls. 79, dos presentes autos a seguir
em parte transcrito: ?Tendo em vista o retorno dos autos da Instância Superior com o trânsito em julgado do Acórdão que reformou a sentença de
base, intimem-se as partes para no prazo de 05 (cinco) dias, requererem o que julgar de direito, sob pena de arquivamento. Expedientes
necessários.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000854-40.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANA PAULA DA CONCEIÇÃO COSTA
Advogado(s): NIVIA MARIA SOARES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7643)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho de fls. 59, dos presentes autos a seguir
em parte transcrito: Impulsionando o feito, intimem-se as partes para que indiquem a necessidade de produção de provas, no prazo de 5 (cinco)
dias e, não havendo, no mesmo prazo, sucessivamente, apresentem alegações finais. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000602-08.2015.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: IVANARIA ARAGÃO LIMA
Advogado(s): ESEQUIEL RIBEIRO DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2394)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho de fls. 83, dos presentes autos a seguir
em parte transcrito: ?Tendo em vista o retorno dos autos da Instância Superior com o trânsito em julgado do Acórdão que reformou a sentença de
base, intimem-se as partes para no prazo de 05 (cinco) dias, requererem o que julgar de direito, sob pena de arquivamento. Expedientes
necessários.?

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
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11.150. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505166 

11.151. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505181 

11.152. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505192 

11.153. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505235 

11.154. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505237 

11.155. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505238 

Processo nº 0002105-93.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: RAIMUNDA FERREIRA DA SILVA NETA
Advogado(s): WEVERSON FILIPE JUNQUEIRA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 15510)
Réu: IINSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho de fls. 46, dos presentes autos a seguir
em parte transcrito: Intime-se a parte autora, através de seu advogado, para no prazo de 05(cinco) dias, promover os atos e diligências que lhe
competir, inclusive manifestando interesse no prosseguimento ou não do feito, sob pena de extinção, sem resolução de mérito. Expedientes
necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000855-25.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ELIANE DE SOUZA SANTOS
Advogado(s): NIVIA MARIA SOARES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7643)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho de fls. 44, dos presentes autos a seguir
em parte transcrito: Impulsionando o feito, intimem-se as partes para que indiquem a necessidade de produção de provas, no prazo de 5 (cinco)
dias e, não havendo, no mesmo prazo, sucessivamente, apresentem alegações finais. Expedientes necessários.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000658-75.2014.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA EDILENE LIMA SILVA
Advogado(s): VICTOR VINÍCIUS SOARES DO RÊGO(OAB/PIAUÍ Nº 6078)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho de fls. 84, dos presentes autos a seguir
em parte transcrito: ?Tendo em vista o retorno dos autos da Instância Superior com o trânsito em julgado do Acórdão que reformou a sentença de
base, intimem-se as partes para no prazo de 05 (cinco) dias, requererem o que julgar de direito, sob pena de arquivamento. Expedientes
necessários.?

Processo nº 0000916-90.2011.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: BERNARDO FELIX DE LIMA
Advogado(s): LUIZ VALDEMIRO SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 4027-A), DANIEL DA COSTA ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 7128/09), DANILO
BAIÃO DE AZEVEDO RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 5963)
Réu: BANCO INDUSTRIAL DO BRASIL S/A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/CEARÁ Nº 17314), MANUELA SAMPAIO SARMENTO E SILVA(OAB/BAHIA Nº 18454)
ATO ORDINATÓRIO - Em cumprimento ao disposto no Art. 2º, incisos I, II e III, do Provimento nº 17 da Corregedoria, que disciplina sobre a
faculdade de virtualização dos processos físicos distribuídos no sistema Themis Web para o Sistema Processual Judicial Eletrônico - PJe, FICAM
por este INTIMADAS as partes, por seus respectivos procuradores, para que, no prazo de 10 (dez) dias, pratiquem os atos necessários para a
regular habilitação no Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe; ficando, ainda, INTIMADAS de que após a conclusão do procedimento de
virtualização, o processo passará a tramitar exclusivamente no sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe, com o consequente cancelamento da
distribuição no sistema Themis Web.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001524-78.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: IVANICE ALVES RIBEIRO
Advogado(s): NIVIA MARIA SOARES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7643)
Réu: IINSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo da sentença proferida às fls. 42/43, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001914-48.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: ANTONIA THALYA SOUSA AGUIAR
Advogado(s): GILMARCUS ALVES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 8917)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo da sentença proferida às fls. 35/37, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
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11.156. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505240 

11.157. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505242 

11.158. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505243 

11.159. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505246 

11.160. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505249 

11.161. EDITAL - VARA ÚNICA DE LUZILÂNDIA1505257 

Processo nº 0001339-50.2011.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: LUSINEA CRUZ SILVA
Advogado(s): VICTOR VINICIUS SOARES DO REGO (OAB/PIAUÍ Nº 6078), MARCO ANDRÉ VAZ DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 6447)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo da sentença proferida às fls. 117/118, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000104-82.2010.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ELIZABETE DOS SANTOS RODRIGUES
Advogado(s): MARIA DE JESUS MELO DA SILVA RAMOS(OAB/PIAUÍ Nº 190-B)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo da sentença proferida às fls. 114/115, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0001851-23.2017.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DO SOCORRO ALVES PEREIRA
Advogado(s): NIVIA MARIA SOARES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 7643)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo da sentença proferida às fls. 40/41, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000810-65.2010.8.18.0060
Classe: Procedimento do Juizado Especial Cível
Autor: MARIA JOSÉ PINTO
Advogado(s): VICTOR VINICIUS SOARES DO REGO (OAB/PIAUÍ Nº 6078), MARCO ANDRÉ VAZ DE ARAÚJO(OAB/PIAUÍ Nº 6447)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL (INSS)
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo da sentença proferida às fls. 86/88, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000284-64.2011.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIO DE CALDAS SANTOS
Advogado(s): EUDES DE AGUIAR AYRES(OAB/PIAUÍ Nº 5154/07)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho proferido às fls. 162, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000287-19.2011.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: SIMONE BRITO DOS SANTOS
Advogado(s): EUDES DE AGUIAR AYRES(OAB/PIAUÍ Nº 5154/07)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL - INSS
Advogado(s):
SENTENÇA: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo da sentença proferida às fls. 131/133, dos presentes
autos

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de LUZILÂNDIA)
Processo nº 0000041-76.2018.8.18.0060
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s): JOSÉ ARIMATEIA DANTAS LACERDA(OAB/PIAUÍ Nº 1613)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO: Fica a parte autora por seu advogado devidamente intimada de todo conteúdo do despacho de fls. 144, dos presentes autos a
seguir em parte transcrito: Impulsionando o feito, diante do retorno dos autos da contadoria judicial (fls.141/143), intimem-se as partes para se
manifestarem acerca dos cálculos no prazo sucessivo de 05 (cinco) dias, iniciando-se pela parte autora. Expedientes necessários.
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11.162. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505024 

11.163. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505025 

11.164. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505026 

11.165. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505027 

11.166. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505028 

Processo nº 0000313-97.2015.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ODETE LUIZ DE SOUSA
Advogado(s): TARCISIO SOUSA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 9176)
Réu: REFRIMAXX INDUSTRIA E COMÉRCIO DE REFRIGERAÇÃO LTDA- EPP
Advogado(s): YURI COTRIM COUTRIM(OAB/BAHIA Nº 37392)
Ante o exposto, nos termos do art. 487, I, do novo Código de Processo Civil, JULGO IMPROCEDENTE o pedido deduzido na inicial e, em
consequência, declaro extinto o feito com resolução de mérito.
Sem condenação em custas e honorários de sucumbência, nos termos dos arts. 54 e 55 da Lei nº 9.099/95.
P. R. I.
Com o trânsito em julgado, arquive-se, dando se baixa na distribuição.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000297-46.2015.8.18.0085
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Autor: SÔNIA MARIA FRANCISCA DO NASCIMENTO
Advogado(s): MAX WESLEN VELOSO DE MORAIS PIRES(OAB/PIAUÍ Nº 8794)
Requerido: EDSON COSTA LEMOS
Advogado(s):
Diante do exposto, nos moldes do art. 485, III, do Novo Código de Processo Civil, JULGO EXTINTO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO
MÉRITO, diante da inércia do requerente em dar regular andamento ao feito.
Custas pela parte autora.
Transitada em julgado e pagas as custas processuais, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Cumpra-se.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000187-60.2019.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: WAGNER DIAS PINHEIRO
Advogado(s): WASHINGTON CARLOS DE SOUSA LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 9182), MICHELLE PEREIRA SAMPAIO(OAB/PIAUÍ Nº 9749)
Réu: MUNICÍPIO DE COLÔNIA DO GURGUÉIA - PIAUÍ
Advogado(s): LARISSA ILANA SOARES LOPES RIBEIRO GONCALVES(OAB/PIAUÍ Nº 5119)
DESPACHO
Intimem-se as partes, por seus patronos, para, no prazo de 10 (dez) dias, especificarem justificadamente, as provas que ainda pretendem
produzir para a formação do convencimento do juízo.
Não havendo outras provas a serem produzidas, ou não tendo sido estas especificadas e/ou justificadas, venham os autos conclusos para
Sentença (art. 355, inciso do CPC),
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000649-51.2018.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MUNICÍPIO DE COLÕNIA DO GURGUÉIA - PI, ALCILENE ALVES DE ARAÚJO
Advogado(s): FRANCISCO DE ASSIS ALVES DE NEIVA(OAB/PIAUÍ Nº 4521)
Réu: LISIANE FRANCO ROCHA DE ARAÚJO
Advogado(s):
Diante do exposto, extingo o processo SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO, nos termos do art. 485, I, do CPC.
Sem custas.
Intime-se a Autora via DJE. Desnecessária a intimação da Parte Requerida.
Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa nos registros.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000045-22.2020.8.18.0100
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE FLORIANO - PI
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE MANOEL EMÍDIO - PI, JOSEMARIO SEVERINO DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
Trata-se de Carta Precatória encaminhada a esta Comarca com a finalidade de fiscalizar o cumprimento de medidas cautelares impostas à
Josemário Severino da Silva.
Os autos foram distribuídos em 28 de fevereiro de 2020, quando também vieram conclusos.
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11.167. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505029 

11.168. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505030 

11.169. DECISÃO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505031 

11.170. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505032 

Pelo que consta no processo, até o momento em que foi determinada a suspensão das atividades presenciais no Poder Judiciário do Estado do
Piauí, o flagrado não havia comparecido à secretaria deste Juízo, como impõe uma das medidas cautelares fixadas.
Intime-se, de preferência por telefone ou outro meio eletrônico em que possa ser registrado o cumprimento da comunicação, o flagrado para que
apresente justificativa, por advogado, pela defensoria pública ou por meras declarações ao oficial de justiça, para o não comparecimento quando
lhe era possível fazê-lo.
Após, oficie-se ao juízo deprecante, dando-lhe de tudo ciência e ressaltando que a medida de comparecimento trimestral à sede deste juízo resta
prejudicada em razão da pandemia do coronavírus, a fim de que verifique a possibilidade de substituição da medida.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000280-28.2016.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRIMESA COOPERATIVA CENTRAL
Advogado(s): SONIA MARIA DE ALMEIDA MOREIRA(OAB/SÃO PAULO Nº 266748)
Réu: FRIMISA FRIGORIFICO MIRANDA LTDA
Advogado(s): FAGNNER PIRES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8960)
DESPACHO
Defiro os pedidos de fls. retro.
A fim de evitar nulidades posteriores e tendo em vista que a contestação apresentada nos autos traz, em seu bojo, matéria preliminar, além de
fato extintivo do direito alegado na peça de entrada, intime-se a parte autora para réplica, no prazo de 15 (quinze) dias.
No mesmo prazo e por economia procesual, o requerente deve especificar as provas que pretende produzir.
Após, intime-se o requerido para também manifestar interesse na produção de outras provas.
Só depois, retornem conclusos.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000648-66.2018.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ROSIVÂNIA RIBEIRO DA SILVA
Advogado(s): MAIARA MESSIAS DE SOUSA RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 12759), DIÊGO MARADONES PIRES RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 9206)
Réu: INSS- INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s): DORGIVAL DA ROCHA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 4347)
Com amparo nos fundamentos aqui expostos, JULGO PROCEDENTE opedido formulado na inicial, extinguindo o processo, com resolução de
mérito, nos termos designados no art. 487, inciso I, do Código de Processo Civil, motivo pelo qual condeno o réu a pagar à autora, em prestação
única, as 04 (quatro) parcelas devidas e vencidas do salário-maternidade, no valor mensal de 1 (um) salário-mínimo vigente na data em que se
completaram as condições para a aquisição da prestação previdenciária, acrescido o valor de juros de mora na forma do art. 1º-F, da Lei nº
9.494/1997, desde a data da citação, e correção monetária pelo IPCA-E (RE 870.947) a partir da data em que deveria ser paga cada prestação.
Condeno o réu ao pagamento de honorários de sucumbência no importe de 10% sobre o valor da condenação.
Deixo de condenar a autarquia requerida em custas, com fundamento no artigo 5º, III, da Lei Estadual 4.254/88.
Sentença não sujeita ao reexame necessário, já que, por simples cálculos aritméticos, verifica-se que o valor da condenação não ultrapassa o
montante estipulado no art. 496, § 3º, I, do CPC.
P. R. I.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000008-45.2017.8.18.0085
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA-INCRA
Advogado(s):
Réu: CARTÓRIO DO 1º OFÍCIO DA COMARCA DE BERTOLÍNEA-PI
Advogado(s):
Sendo assim, atendendo ao que determina a Instrução Normativa Conjunta nº 01, bem como considerando que o SEI concretiza os princípios da
celeridade e da eficiência já que é um sistema simplificado e desburocratizado, determino que os presentes autos sejam integralmente
digitalizados para fins de migração para o dito sistema.
Após a digitalização destes autos, proceda-se conforme prevê o art. 5º, § 5º, da dita instrução, que determina que, antes de seu envio para
arquivamento, o número de sete dígitos do documento gerado pelo sistema, juntamente com a sigla SEI, deverá ser registrado fisicamente na
parte superior direita do documento.
Providências necessárias.
Cumpra-se.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000673-16.2017.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOÃO FREITAS
Advogado(s): MARENIZE LEITE MACENA(OAB/PIAUÍ Nº 12080), ITALO DE FREITAS MOREIRA(OAB/PIAUÍ Nº 16112)
Réu: O MUNICÍPIO DE MANOEL EMÍDIO-PI
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230)
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11.171. DECISÃO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505035 

11.172. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505036 

11.173. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505102 

DESPACHO
Verifica-se dos autos que a controvérsia se restringe acerca da
responsabilidade objetiva do requerido quanto à perda da visão do olho direito do autor, após procedimento cirúrgico realizado em hospital da
rede municipal de saúde.
Em que pese ausência de requerimento das partes sobre a produção de outras provas, é imprescindível para análise do mérito a produção de
prova pericial.
Contudo, até o presente momento, não foi possível designar perícia porque estão suspensas todas as atividades presenciais no âmbito do Poder
Judiciário, em face da atual situação mundial decorrente do surgimento do novo CORONAVÍRUS.
Ainda que as partes concordassem em realizar perícia por meio eletrônico, sem contato físico entre o perito e o periciando, enquanto perdurarem
os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus, não haveria como ser designada.
É que o Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação Médica Brasileira (AMB), a Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícia
Médica (ABMLPM) e a Associação Nacional de Medicina do Trabalho (Anamt) elaboraram nota técnica conjunta, em 30 de abril de 2020,
recomendando aos médicos peritos que se abstenham de realizar teleperícia, sob pena de incorrer em infração ética.
Segundo consta da referida nota, "sob pena de violação aos preceitos éticos e técnicos mundiais e de causar prejuízos insanáveis às partes
envolvidas e ao próprio judiciário, a perícia médica - quando o objeto de estudo é o ser humano - não poderá ser realizada sem o exame direto ao
periciando, sob nenhuma hipótese".
Diante deste cenário, esta magistrada encontra-se impossibilitada de designar teleperícia nos autos, haja vista a indisponibilidade de médicos
para a sua realização.
Ainda que houvesse médico disponível para feitura da perícia virtual, como o Tribunal de Justiça do Piauí ainda não criou sala de perícia virtual
na Plataforma Emergencial de Videoconferência para Atos Processuais disponibilizada pelo CNJ, resta mesmo inviável a realização de perícia
eletrônica por este Juízo.
Assim, considerando que, na presente data, não há, ainda, possibilidade de designação de perícias presenciais, haja vista que, por meio da
Portaria n. 1402/2020, de 08 de maio de 2020, editada conjuntamente pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e pelo
Corregedor Geral de Justiça do Estado, restou prorrogado, no âmbito do Poder Judiciário do Piauí, até o dia 31 de maio de 2020, o regime de
Plantão Extraordinário, retornem os autos à secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do período excepcional pelo qual
passamos e haja o retorno das atividades presenciais, quando será designada perícia na data mais breve possível.
Cumpra-se.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000049-93.2019.8.18.0100
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Representante: A JUSTIÇA PÚBLICA
Advogado(s):
Representado: JACKSON NATANAEL DOS SANTOS
Advogado(s):
DECISÃO
O auto foi homologado e a prisão preventiva do acusado foi decretada, tendo, inclusive, já sido revogada.
Nada mais há, pois, a decidir nestes autos.
Ao arquivo, portanto, com a devida baixa na distribuição.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

Processo nº 0000314-82.2015.8.18.0085
Classe: Procedimento Sumário
Autor: ADRIELE FRANCO SETUVAL (MENOR), TEMÍSTOCLES DE ALMEIDA SETUVAL NETO(MENOR), TARSO FRANCO
SETUVAL(MENOR), MARIA APARECIDA PEREIRA FRANCO
Advogado(s): MANOEL AGUINALDO TOMAZ DE SOUSA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 12070), FAGNNER PIRES DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 8960)
Réu: WANDERSON MOTA DA SILVA E CIA LTDA - ME, ANTONIO DE PÁDUA AGUIAR MOTA
Advogado(s): WILLIANS LOPES FONSECA(OAB/PIAUÍ Nº 8658)
DESPACHO
Retornem os autos à secretaria onde devem aguardar o fim do período de isolamento social, quando então o feito deve ser inserido em pauta
para audiência de instrução e julgamento na data mais próxima desimpedida.
Com a designação data, intimem-se as partes processuais, inclusive para depositar rol de testemunhas no prazo de 10 (dez) dias, caso já não
tenham sido previamente arroladas.
As partes devem ser advertidas que as testemunhas arroladas deverão comparecer ao ato independetemente de intimação deste juízo, cabendo,
caso não seja firmado o compromisso de apresentação, aos patronos de cada uma informar ou intimar, por carta com aviso de recebimento, as
testemunhas, juntando o respectivo comprovante, no prazo de três dias antes da instrução.
MANOEL EMÍDIO, 13 de maio de 2020
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE
Juíza de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

PROCESSO Nº: 0000771-30.2019.8.18.0100
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: A JUSTIÇA PUBLICA
Indiciado: JOSEILTON ESTRELA DA CRUZ
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 30 (trinta) dias

O Dr. LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA, Juiz de Direito desta cidade e comarca de MANOEL EMÍDIO, Estado do Piaui, na forma da
lei, etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
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11.174. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505170 

11.175. EDITAL - VARA ÚNICA DE MANOEL EMÍDIO1505191 

11.176. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MONSENHOR GIL1505125 

AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado JOSEILTON ESTRELA DA CRUZ, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de MANOEL EMÍDIO, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e
assino.
LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MANOEL EMÍDIO

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000129-10.2016.8.18.0085
Classe: Inventário
Inventariante: NELICE VIEIRA LIMA
Advogado(s): PEDRO VITAL DAMASCENO SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 11557)
Inventariado: WELLINGTON PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO: Diante disso, determino que sejam adotadas as seguintes providências: a) Dê-se nova vista dos autos à Fazenda Pública Estadual,
diante do recolhimento do imposto de transmissão; b) Cite-se a Fazenda Pública Municipal de Floriano/PI, observando corretamente o endereço
para fins de citação, diante do que prevê o art. 626 do CPC, bem como por ser o imóvel objeto de transmissão situado no referido Município; c)
Certifique a Secretaria se foi juntado aos autos físicos os documentos pessoais dos herdeiros do falecido. Em caso negativo, proceda com a
intimação do advogado habilitado para que junte aos autos os documentos pessoais dos herdeiros maiores e incapazes, bem como os
respectivos comprovantes de residência; d) Dê-se vista dos autos ao Ministério Público, em face da existência de herdeiro incapaz.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de MANOEL EMÍDIO)
Processo nº 0000157-30.2016.8.18.0100
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCA DA SILVA SANTOS
Advogado(s): UESLLEI SOUSA REIS(OAB/PIAUÍ Nº 12335), JESUALDO FREITAS MARTINS(OAB/PIAUÍ Nº 14286)
Réu: MUNICIPIO DE MANOEL EMÍDIO - PI
Advogado(s): PAULO NIELSON DAMASCENO MESSIAS(OAB/PIAUÍ Nº 9230)
DESPACHO:
Analisando os presentes autos, verifico que se faz necessária a designação de perícia médica, já que a análise do direito invocado pelo autor
demanda a produção de prova pericial.
Até o presente momento, não foi possível designar perícia porque estão suspensas todas as atividades presenciais no âmbito do Poder
Judiciário, em face da atual situação mundial decorrente do surgimento do novo CORONAVÍRUS.
Por meio da Resolução n. 317/2020, como forma de assegurar os primados constitucionais do acesso à justiça e da dignidade da pessoa
humana, bem como a fim de dar andamento aos feitos em que se discutem direitos a benefícios previdenciários e assistenciais, o Conselho
Nacional de Justiça disciplinou a realização de perícia por meio eletrônico, sem contato físico entre o perito e o periciando, enquanto perdurarem
os efeitos da crise ocasionada pela pandemia do novo Coronavírus.
Ocorre que o Conselho Federal de Medicina (CFM), a Associação Médica Brasileira (AMB), a Associação Brasileira de Medicina Legal e Perícia
Médica (ABMLPM) e a Associação Nacional de Medicina do Trabalho (Anamt) elaboraram nota técnica conjunta, em 30 de abril de 2020,
recomendando aos médicos peritos que se abstenham de realizar teleperícia, sob pena de incorrer em infração ética.
Segundo consta da referida nota, ?sob pena de violação aos preceitos éticos e técnicos mundiais e de causar prejuízos insanáveis às partes
envolvidas e ao próprio judiciário, a perícia médica ? quando o objeto de estudo é o ser humano ? não poderá ser realizada sem o exame direto
ao periciando, sob nenhuma hipótese?.
Diante deste cenário, esta magistrada encontra-se impossibilitada de designar teleperícia nos autos, haja vista a indisponibilidade de médicos
para a sua realização.
Assim, considerando que, na presente data, não há, ainda, possibilidade de designação de perícias presenciais, haja vista que, por meio da
Portaria n. 1402/2020, de 08 de maio de 2020, editada conjuntamente pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí e pelo
Corregedor Geral de Justiça do Estado, restou prorrogado, no âmbito do Poder Judiciário do Piauí, até o dia 31 de maio de 2020, o regime de
Plantão
Documento assinado eletronicamente por LUCIANA CLAUDIA MEDEIROS DE SOUZA BRILHANTE, Juiz(a), em 09/05/2020, às 10:53, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documento informando o identificador 29322320 e o
código verificador B0E4C.D2951.C0285.6B7FF.E32D5.E14A7.
Extraordinário, retornem os autos à secretaria, a fim de que fiquem aguardando o encerramento do período excepcional pelo qual passamos e
haja o retorno das atividades presenciais, quando será designada perícia na data mais breve possível.
Cumpra-se.

Processo nº 0000154-34.2014.8.18.0104
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: PAULO ARAUJO ROSADO
Advogado(s): FRANCISCO ALBELAR PINHEIRO PRADO(OAB/PIAUÍ Nº 4887), MARCELO LEONARDO BARROS PIO(OAB/PIAUÍ Nº 3579)
DESPACHOVistos etc.Acolho os pedidos de redesignação feito pelo Representante Ministerial (Petição Eletrônico. Nº 0000154-
34.2014.8.18.0104.5003) e pela Defesa do réu (0000154-34.2014.8.18.0104.5004).Dessa forma, redesigno o presente sorteio para o dia 04 de
novembro de 2020, às, na sala de audiência deste Juízo.09:30 horasFica redesignada a sessão do Trbinunal Popular do Júri para o dia 25 de, na
sala de audiência deste Juízo.novembro de 2020, às 10:00 horasIntimem-se.Cumpra-se.MONSENHOR GIL, 13 de maio de 2020SÍLVIO VALOIS
CRUZ JÚNIORJuiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MONSENHOR GIL
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11.177. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MONSENHOR GIL1505375 

11.178. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MONSENHOR GIL1505378 

11.179. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MONSENHOR GIL1505397 

11.180. DESPACHO - VARA ÚNICA DE MONSENHOR GIL1505401 

11.181. EDITAL - 1ª VARA DE OEIRAS1505173 

11.182. EDITAL - 1ª VARA DE OEIRAS1505187 

Processo nº 0000347-83.2013.8.18.0104
Classe: Processo de Apuração de Ato Infracional
Representante: O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Menor Infrator: RAIMUNDO CONSTÂNCIO DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO Vistos, etc. Considerando a crise instalada em decorrência do COVID-19 e a impossibilidade de realização de audiência na
data outrora designada, redesigno para a data de 24/11/2020 às 11:00 horas, a realização de audiência preliminar do art. 72 da Lei 9.099.
Intime(m)-se o (s) advogado (s), se for o caso. Notifique-se o representante do Ministério Público. Advirto que o autor do fato deverá
comparecer à audiencia designada acompanhado de advogado (FONAJE 09), e, que, na sua falta, ser-lhe-á nomeado defensor. Advirta-
se a(o)(s) autor(es) do fato que deverá(ão) comparecer a audiência preliminar portando as certidões de antecedentes criminais da
Justiça Federal, Justiça Estadual, Justiça Eleitoral e Juizados Especiais locais em que residiu nos últimos 05 [cinco] anos. Determino a
Secretaria judicial que certifique-se nos autos se o(s) autor(a) (es) do fato foi beneficiado(a) com transação penal e/ou suspensão
condicional do processo nos últimos 05(cinco) anos. Expedientes necessários. Cumpra-se. MONSENHOR GIL, 12 de maio de 2020
SÍLVIO VALOIS CRUZ JÚNIOR Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de MONSENHOR GIL

Processo nº 0000161-84.2018.8.18.0104
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO CO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ISAÍAS PEREIRA DOS SANTOS
Advogado(s): DEFENSOR PUBLICO ESTADUAL(OAB/PIAUÍ Nº )
DESPACHO Vistos, etc. Considerando a crise instalada em decorrência do COVID-19 e a impossibilidade de realização de audiência na
data outrora designada, redesigno para a data de 25/02/2021 às 12:00 horas, para a realização de audiência de instrução e julgamento,
na sala de audiência deste Juízo. Em caso de testemunhas residentes em outras Comarcas, desde já fica autorizada a expedição de
carta precatória para finalidade de inquirição destas, no prazo de 30 (trinta) dias. Se policiais, expeçam-se ofícios ao Comando para
intimação dos mesmos. Notifique-se o representante do Ministério Público e Defensoria Pública. EXPEÇA-SE certidão de distribuição
criminal do Réu. MONSENHOR GIL, 12 de maio de 2020 SÍLVIO VALOIS CRUZ JÚNIOR Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
MONSENHOR GIL

Processo nº 0000163-54.2018.8.18.0104
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: LUIS MIGUEL LOPES BEZERRA, JOÃO PEDRO LOPES BEZERRA
Advogado(s): LUDMILLA MARIA REIS PAES LANDIM(OAB/PIAUÍ Nº 0)
DESPACHO Vistos, etc. Considerando a crise instalada em decorrência do COVID-19 e a impossibilidade de realização de audiência na
data outrora designada, redesigno para a data de 25/02/2021 às 11:00 horas, para a realização de audiência de instrução e julgamento,
na sala de audiência deste Juízo. Em caso de testemunhas residentes em outras Comarcas, desde já fica autorizada a expedição de
carta precatória para finalidade de inquirição destas, no prazo de 30 (trinta) dias. Se policiais, expeçam-se ofícios ao Comando para
intimação dos mesmos. Notifique-se o representante do Ministério Público e Defensoria Pública. EXPEÇA-SE certidão de distribuição
criminal do Réu. MONSENHOR GIL, 12 de maio de 2020 SÍLVIO VALOIS CRUZ JÚNIOR Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
MONSENHOR GIL

Processo nº 0000148-85.2018.8.18.0104
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINSTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: GILVAN PEREIRA DA SILVA
Advogado(s): DEFESOR PUBLICO(OAB/PIAUÍ Nº )
DESPACHO Vistos, etc. Considerando a crise instalada em decorrência do COVID-19 e a impossibilidade de realização de audiência na
data outrora designada, redesigno para a data de 24/02/2021 às 12:00 horas, para a realização de audiência de instrução e julgamento,
na sala de audiência deste Juízo. Em caso de testemunhas residentes em outras Comarcas, desde já fica autorizada a expedição de
carta precatória para finalidade de inquirição destas, no prazo de 30 (trinta) dias. Se policiais, expeçam-se ofícios ao Comando para
intimação dos mesmos. Notifique-se o representante do Ministério Público e Defensoria Pública. EXPEÇA-SE certidão de distribuição
criminal do Réu. MONSENHOR GIL, 12 de maio de 2020 SÍLVIO VALOIS CRUZ JÚNIOR Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de
MONSENHOR GIL

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000047-13.2017.8.18.0030
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: RENAN DOS SANTOS SILVA
Advogado(s): EDUARDO RODRIGUES DE SOUSA DO CARMO BATISTA(OAB/PIAUÍ Nº 7444)
SENTENÇA: Intimo para tomar ciente da sentença destres autos, no prazo de lei;

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de OEIRAS)
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11.183. EDITAL - 2ª VARA DE OEIRAS1505297 

11.184. EDITAL - VARA ÚNICA DE PADRE MARCOS1505055 

11.185. SENTENÇA - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505104 

11.186. DESPACHO - 1ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505129 

Processo nº 0000679-05.2018.8.18.0030
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: JAIRO VIEIRA DA SILVA
Advogado(s): DAVID ROBERTO GOMES DOS SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 3826)
SENTENÇA: Por todo o exposto, julgo parcialmente procedente o pedido formulado na denúncia para CONDENAR JAIRO VIEIRA DA SILVA,
qualificado, como incurso nas penas do crime previsto no art. 129, §9º do Código Penal, c/c os arts. 5º e 7º da Lei 11.340/2006.6, praticado em
situação de violência doméstica.

AVISO DE INTIMAÇÃO (2ª Vara de OEIRAS)
Processo nº 0000782-51.2014.8.18.0030
Classe: Embargos à Execução
Autor: MARIO MARQUES PEREIRA
Advogado(s): ASTROBALDO FERREIRA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2193)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): ANDREI ALEXANDRE TAGGESELL GIOSTRI(OAB/PIAUÍ Nº 246)
SENTENÇA: Compulsando os autos, verifica-se que a ação principal (Processo nº 0000215-06.2013.8.18.0030- vinculada a esta Magistrada
Titular da 2ª Vara-Oeiras/PI) da qual originou a presente ação de embargos (processo remetido por equívoco ao Juiz Auxiliar), foi julgada em face
de acordo firmado entre as partes, ocorrendo perda superveniente do interesse processual, eis que a pretensão exauriu-se, findando
desnecessária qualquer intervenção judicial diante da ausência superveniente de lide. Assim, está perfeitamente configurado o desinteresse da
parte embargante no prosseguimento do feito, ante a extinção do processo principal, inclusive com a certidão de trânsito em julgado. Nesse
sentido: PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO EM EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO DO
FEITO EXECUTIVO PELO PAGAMENTO DO DÉBITO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO DO RECURSO RARO MANEJADO PELO
DEVEDOR. 1. A decisão agravada julgou prejudicado o recurso especial, interposto em sede de embargos à execução, ante a perda
superveniente de seu objeto, haja vista que o feito executivo fora extinto nos termos do art. 794, I, do CPC, em razão do pagamento total do
débito pela parte executada. 2. A extinção do feito executivo implica o reconhecimento da perda do objeto do recurso especial interposto nos
embargos do devedor. Precedentes. 3. Agravo regimental a que se nega provimento (STJ - AgRg no REsp: 1201977 SC 2010/0120478-7,
Relator: Ministro SÉRGIO KUKINA, Data de Julgamento: 02/10/2014, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 17/10/2014). Assim, om
fulcro no art. 485, inciso VI, do CPC, declaro extinto, os presentes embargos face ao perecimento do objeto, sem resolução do mérito. Sem
custas. Sem honorários advocatícios. Após o trânsito em julgado, arquivem-se os autos com baixa na distribuição. Publique-se. Registre-se.
Intimem-se. Cumpra com as formalidades legais. Oeiras (P), 04 de fevereiro de 2020. MARIA DO SOCORRO ROCHA CIPRIANO Juíza de Direito
Titular da 2ª Vara da Comarca de Oeiras/PI

3ª Publicação
AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PADRE MARCOS)
Processo nº 0000293-78.2015.8.18.0062
Classe: Interdição
Interditante: OZANAN JOSE LEAL
Advogado(s): DAVID PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PERNAMBUCO Nº 28756)
Interditando: FRANCISCO JOSE LEAL
Advogado(s): JOSE BENEDITO NETO(OAB/PIAUÍ Nº 12511)
SENTENÇA: Ficam os advogados das partes acima nominados, Dr. DAVID PINHEIRO BENEVIDES(OAB/PERNAMBUCO N° 28756) e Dr. JOSÉ
BENEDITO NETO(OAB/PIAUÍ N° 12511),INTIMADOS da sentença de fls. 39/40, que em síntese é o seguinte:" Ante o exposto, JULGO
PROCEDENTE O PEDIDO para decretap a INTERDIÇÃO de FRANCISCO JOSÉ LEAL, o que faço com fundamento nos arts. 3o, II e 1767, I e
1768, II, ambos do Código Civil por ser o interditando ABSOLUTAMENTE INCAPAZ de exercer pessoalmente os atos da vida civil. Sem custas
na forma da lei. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Com o. trânsito em julgado da sentença: Determino, na forma do parágrafo único do art.
755 do Código de Processo Civil, a nomeação do irmão do interditando, OSANAN JOSÉ LEAL, qualificado nos autos, como seu curador, o qual
exercerá o encargo sem restrições, nos termos do art. 1.772 do Código Civil, devendo o mesmo ser intimado a prestar compromisso de curatela
definitivo no prazo de 05 (cinco) dias, a teor do art. 759 do CPC; Expeça-se mandado para a inscrição da sentença de interdição perante o
Cartório do Registro Civil competente, em atendimento ao art. 755, § 3o do Código de Processo Civil e ao art. 9o, III do Código Civil; Publique-se
o inteiro teor desta sentença em consonância com o disposto no art. 755, § 3o do CPC, devendo constar do edital os nomes do interdito, do
curador, a causa da interdição e os limites da curatela; Oficie-se ao Cartório Eleitoral para que proceda a suspensão dos direitos políticos do
interditado, em cumprimento ao art. 15, II da Constituição da República. Após, arquivem-se os autos, promovendo-se a baixa na distribuição".
Padre Marcos, 24 de abril de 2020. Eu, Gilson de Carvalho Dantas Filho, Analista Judicial, a conferi. Tallita Cruz Sampaio, Juiz de Direito.

Processo nº 0000517-36.2020.8.18.0031
Classe: Inquérito Policial
Requerente: Ministério Público
Indiciado: WYTALO BRUNO CASTRO DA SILVA
Advogado(s): Defensoria Pública
Ante o exposto, acolho a retratação da representação da vítima e, ante a falta de de condição de procedibilidade (art. 24, CPP), determino o
TRANCAMENTO do inquérito policial (art. 3o-B, III, CPP), com a consequente extinção deste feito processual, Revogando a Prisão Preventiva.

Processo nº 0000089-54.2020.8.18.0031
Classe: Inquérito Policial
Indiciado: JOSE ESDRAS DA SILVA JUNIOR
Advogado(s): FAMINIANO ARAÚJO MACHADO(OAB/PIAUÍ Nº 3516)
Isto posto, prosseguindo o feito, designo audiência de instrução, debates e julgamento para o dia 02 de Junho de 2020 às 08:30 horas, na sala de
audiências da 1ª Vara Criminal de Parnaíba-PI.
Intime-se o acusado (PRESO) JOSÉ ESDRAS DA SILVA JÚNIOR, VULGO POPÔ, a vítima, as testemunhas de acusação, testemunhas
arroladas pela defesa, bem como o causídico.
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11.187. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505131 

11.188. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505139 

11.189. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505140 

11.190. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505145 

11.191. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505149 

11.192. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505190 

11.193. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505197 

Processo nº 0001219-41.2004.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O ESTADO
Advogado(s): HELIO DAMASCENO ALELAF (OAB/PIAUÍ Nº 110/92)
Réu: PEDRO PAULO SILVEIRA SOBRINHO
Advogado(s):
Ante o exposto, declaro o levantamento da decisão de suspensão do processo com efeitos retroativos para a data de 24/04/2016, e via de
consequência declaro extinta a pretensão punitiva do estado em prol do acusado Pedro Paulo Silveira Sobrinho, em relação ao crime tipificado no
artigo 155, caput do Código Penal inciso, com esteio no artigo 107. inc. IV, do Código Penal.

Processo nº 0003363-31.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
Indiciado: NEIVAN MENESES DE FARIAS
Advogado(s): LENNON ARAUJO RODRIGUES(OAB/PIAUÍ Nº 7141)
Ante o exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para EXTINGUIR A PUNIBILIDADE em prol de NEIVAN
MENESES DE FARIAS pelo crime de dano qualificado pelo prejuízo considerável à vítima, em virtude da decadência, com fulcro no artigo 107, IV
do Código Penal, ABSOLVER o acusado em relação ao crime de dano qualificado pela violência à pessoa com base no art. 386, I do CPP;
condenar o réu NEIVAN MENESES DE FARIAS pela prática dos crimes previstos no artigo 303(duas vezes) e 306 do CTB, passando-se a seguir
a efetuar a dosimetria da pena.

Processo nº 0000392-98.2002.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O ESTADO
Advogado(s): FIDELIA MARIA DE SOUSA(OAB/null Nº null)
Réu: ADAUTO DA CONCEIÇAO
Advogado(s):
Ante o acima exposto, em razão do advento da prescrição, DECLARO EXTINTA a pretensão punitiva do estado em prol do acusado ADAUTO
DA CONCEIÇÃO, com esteio no art. 107. inc. IV do Código Penal.

Processo nº 0000142-26.2006.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: CLAUDIO HENRIQUE COELHO DE CARVALHO
Advogado(s): ERNESTINO RODRIGUES DE OLIVEIRA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 3959)
Requerido: HIPOLITO AUGUSTO ESCOUTO NETO
Advogado(s):
Ante o exposto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER HIPÓLITO AUGUSTO ESCOUTO NETO pela prática do crime
previsto no artigo 339 do Código Penal com fulcro no artigo 386,I do CPP.

Processo nº 0000008-18.2014.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: LEONARDO DE LACERDA BATISTA, FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DOS SANTOS, GIVANILDO SOUZA SILVA, JOAB
FREITAS DOS SANTOS
Advogado(s): MARCELO BRAZ RIBEIRO(OAB/PIAUÍ Nº 4190)
De todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os acusados LEONARDO DE LACERDA
BATISTA E JOAB FREITAS DOS SANTOS, já qualificado nos autos, como incurso no crime previsto no art. 155, § 4°, IV, do Código Penal, ao
tempo em que declaro extinta a pretensão punitiva do estado em prol dos acusados FRANCISCO DE ASSIS PEREIRA DOS SANTOS e
GIVANILDO SOUZA SILVA referente aos delitos previstos no art. 155, § 4°, IV,do CP, em razão do advento da prescrição, com esteio no art. 107,
IV do CP.

Processo nº 0000091-05.2012.8.18.0031
Classe: Inquérito Policial
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: GEOVANE DE CARVALHO PINTO, JOAO APORTO DE LIMA MOREIRA
Advogado(s): DULCIMAR MENDES GONZALEZ(OAB/PIAUÍ Nº 2543)
Ante o acima exposto, julgo improcedente a pretensão punitiva estatal, para absolver o acusado GEOVANE DE CARVALHO PINTO do crime
previsto no art. 157, §§ 1º e 2°, II, c/c art. 14, II, do CPB.

Processo nº 0003266-31.2017.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAIBA - PI
Advogado(s):
Indiciado: EVANDRO VIEIRA NASCIMENTO
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11.194. SENTENÇA - 2ª VARA CRIMINAL DE PARNAÍBA1505198 

11.195. EDITAL - VARA ÚNICA DE PAULISTANA1505113 

11.196. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PEDRO II1505372 

11.197. EDITAL - 1ª VARA DE PICOS1505456 

11.198. SENTENÇA - 4ª VARA DE PICOS1505007 

11.199. SENTENÇA - 4ª VARA DE PICOS1505009 

Advogado(s): MARCELO AZEVEDO DE MORAIS(OAB/PIAUÍ Nº 12559)
Ante o acima exposto, julgo improcedente a denúncia, para absolver o acusado EVANDRO VIEIRA DO NASCIMENTO do crime previsto no art.
339, caput, do CP.

Processo nº 0000062-42.2018.8.18.0031
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: CENTRAL DE FLAGRANTES DE PARNAÍBA-PI
Advogado(s):
Indiciado: ADRIANO COSTA PEREIRA
Advogado(s):
Diante todo o exposto, concedo o perdão judicial ao acusado e deixo de aplicar-lhe a pena prevista no art. 302, §1º, I, do CTB, extinguindo assim
a sua punibilidade.
Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e para tanto CONDENO o réu ADRIANO COSTA PEREIRA como
incurso nas penas do art. 306 do Código de Trânsito Brasileiro.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PAULISTANA)
Processo nº 0000083-45.2020.8.18.0064
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA CIVIL DE PAULISTANA-PI
Advogado(s):
Indiciado: AMARO ALVES DE LIMA JÚNIOR, WILTOM PEREIRA DA SILVA, FRANCISCO GUTEMBERG DA SILVA
Advogado(s): WILLIAM DE CARVALHO FERREIRA LIMA JÚNIOR(OAB/PERNAMBUCO Nº 25464)
DECISÃO: Com esse fundamentos, ACOLHO a representação da autoridade policial e CONVERTO A PRISÃO TEMPORÁRIA EM PRISÃO
PREVENTIVA DE AMARO ALVES DE LIMA JUNIOR, WILTOM PEREIRA DA SILVA E DE FRANCISCO GUTEMBERG DA SILVA, para garantia
da ordem pública, com base nos artigos 311, 312 e 313, I, do Código de Processo Penal brasileiro.

Processo nº 0000381-39.2017.8.18.0065
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOAQUIM FERREIRA NETO
Advogado(s): FRANCISCA TELMA PEREIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 11570)
Réu: .BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S/A
Advogado(s): FELIPE GAZOLA VIEIRA MARQUES(OAB/PIAUÍ Nº 10480)
DESPACHO: (...) DESPACHO R.H. Tendo em vista que o réu apresentou comprovante de depósito judicial, expeça-se alvará na forma
requerida, em relação à parcela incontroversa. Outrossim, em relação às demais parcelas, intime-se réu na forma do art.523, do CPC.
PEDRO II, 4 de março de 2020 KILDARY LOUCHARD DE OLIVEIRA COSTA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de PEDRO II

AVISO DE INTIMAÇÃO (1ª Vara de PICOS)
Processo nº 0001862-39.2017.8.18.0032
Classe: Busca e Apreensão
Requerente: AYMORÉ CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMANTO S/A
Advogado(s): ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO(OAB/PIAUÍ Nº 11826)
Requerido: VICENTE CRISÓSTOMO ROCHA
Advogado(s): CAROLINE BERNARDES DE LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 14694), MAXWELL MARTINS DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 12077)
ATO ORDINATÓRIO: Intimo as partes para que tenham ciência do retorno dos autos a esta unidade e para que requeiram o que entender de
direito.

Processo nº 0001443-58.2013.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DA 3ª DELEGACIA REGIONAL DE POLICIA CIVIL DE PICOS - PI
Advogado(s):
Indiciado: JOHN LEAL BEZERRA
Advogado(s): LUIZ BEZERRA DE SOUZA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1750)
III - DISPOSITIVO. Isto posto, julgo IMPROCEDENTE a denúncia, para absolver o acusado John Leal Bezerra, da imputação que lhe foi feita. Ao
transitar em julgado a presente decisão, dê baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. PICOS, 13 de maio de 2020. SERGIO LUIS
CARVALHO FORTES. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Comarca de PICOS

Processo nº 0000061-59.2015.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Sumário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS /PI
Advogado(s):
Réu: EDER DE CARVALHO PEREIRA
Advogado(s): JOSE DE SOUSA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 9185)
III - DISPOSITIVO. Diante do exposto, Julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR o réu Eder de Carvalho Pereira,
como incurso nas sanções do art. 129, § 9º, do Código Penal, no âmbito da Lei Maria da Penha, e extinta a punibilidade reconhecendo a
prescrição da pretensão punitiva em relação ao crime de ameaça, com fulcro nos art. 107, inciso IV, e 109, inciso VI, ambos do Código Penal
Brasileiro, em favor de Eder de Carvalho Pereira. Passo a dosimetria da pena. A culpabilidade do réu é reprovável já que agiu com dolo intenso,
agredindo a vítima em mais de um local e na presença de outras pessoas, agindo sem qualquer temor. Deixo de considerar os processos penais
em desfavor da acusada como maus antecedentes em virtude de decisão do Supremo Tribunal Federal concluída em 17 de dezembro de 2014
no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 591054, com repercussão geral reconhecida, que firmou a tese de que a existência de inquéritos
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11.200. SENTENÇA - 4ª VARA DE PICOS1505010 

11.201. AVISO - 4ª VARA DE PICOS1505424 

11.202. EDITAL - 5ª VARA DE PICOS1505342 

policiais ou de ações penais sem trânsito em julgado não pode ser considerada como maus antecedentes para fins de dosimetria da pena;. Sua
conduta social não foi apurada nos autos. A personalidade do réu se mostra agressiva, tendo em vista que a vítima afirmou que já tinha sido
agredida mais de uma vez pelo denunciado, tanto verbalmente, quanto fisicamente, inclusive com pedaço de madeira, e há em desfavor do réu o
processo 0002523-57.2013.8.18.0032, de lesão corporal, em face da mesma vítima pelo mesmo delito.. Deixo de valorar os motivos do crime. As
circunstâncias são desfavoráveis já que agrediu a vítima por mais de uma vez na presença de outras pessoas em uma festa na presença de
várias outras pessoas. Nada se tem a valorar em relação as circunstâncias do crime. As consequências do crime são normais a espécie, nada
tendo a se valorar como fator extrapenal; O comportamento da vítima somente apresenta relevância nos casos da vítima incitar, facilitar ou
induzir o réu a cometer o crime, não havendo nos autos elementos que demostrem a ocorrência destes fatos. Assim, considerando as
circunstâncias judiciais acima, fixo a pena base em 01 (um) ano, 03 (três) meses e 11 (onze) dias de detenção, a qual torno definitiva, à míngua
de circunstâncias atenuantes ou agravantes e causas de aumento ou diminuição de pena, a qual será cumprida em REGIME ABERTO, nos
termos do art. 33, § 2º, alínea "c" do CPB. Deixo de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos tendo em vista se tratar de
crime cometido com violência ou grave ameaça: "Habeas corpus. 2. Lesão corporal leve praticada no âmbito doméstico e familiar. Lei
11.340/2006. Condenação. Detenção. Pena inferior a 4 anos. Crime cometido com violência à pessoa. 3. Substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos. Impossibilidade. Art. 44, I, do CP. 4. Constrangimento ilegal não caracterizado. 5. Ordem denegada. (STF - HC:
114703 MS, Relator: Min, GILMAR MENDES, Data de Julgamento 16/04/2013, Segunda Turma, Data de Publicação: DJe-081 DIVULG 30-04-
2013 PUBLIC 02-05-2013)" Todavia, atento às disposições do artigo 77 do CPB, já que não foi possível a aplicação do benefício do artigo 44,
verifico que o réu não faz jus à suspensão condicional da pena tendo em vista que a culpabilidade, personalidade do réu, e circunstâncias se
mostraram desfavoráveis, não autorizando a concessão do benefício. PRESCRIÇÃO. Entre a data do recebimento da denúncia e o dia de hoje,
decorreu um lapso temporal de mais de 04 (quatro) anos, porém, não é possível neste momento declarar a prescrição retroativa já que não
ocorreu o trânsito em julgado para o Ministério Público, conforme preceitua o art. 110, § 1º, do Código Penal. DO DIREITO DE RECORRER EM
LIBERDADE. Tendo em vista o réu ter permanecido solto durante toda a instrução criminal, concedo ao mesmo o direito de recorrer em
liberdade. Por derradeiro, condeno o réu o pagamento de custas processuais. Após o trânsito em julgado da sentença: a) lance-se o nome do réu
no rol de culpados; b) Comunique-se ao TRE, para fins do art. 15, III, da Constituição Federal. c) Expeça-se guia de recolhimento do réu ao juízo
da execução, depois de realizada a audiência admonitória. Publique-se. Registre-se. Intimem-se. PICOS, 13 de maio de 2020. SERGIO LUIS
CARVALHO FORTES. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da Comarca de PICOS

Processo nº 0000851-72.2017.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: ARMANDO PESSOA DE OLIVEIRA NETO
Advogado(s):
III - DISPOSITIVO. Diante do exposto, Julgo PROCEDENTE a denúncia, para CONDENAR o réu ARMANDO PESSOA DE OLIVEIRA NETO,
como incurso nas sanções do art. 21 da Lei das Contravenções Penais, c/c a lei 11.340/2006. Passo a dosimetria da pena. O acusado agiu com
culpabilidade normal à espécie; Deixo de considerar os processos penais em desfavor da acusada como maus antecedentes em virtude de
decisão do Supremo Tribunal Federal concluída em 17 de dezembro de 2014 no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 591054, com
repercussão geral reconhecida, que firmou a tese de que a existência de inquéritos policiais ou de ações penais sem trânsito em julgado não
pode ser considerada como maus antecedentes para fins de dosimetria da pena; Poucos elementos foram coletados a respeito de sua conduta
social e personalidade, razão pela qual deixo de valorá-las; As circunstâncias e as consequências do crime são normais à espécie, nada tendo a
se valorar como fator extrapenal; O comportamento da vítima em nada influíram para a prática do crime. Assim, considerando as circunstâncias
judicias acima, fixo a pena base em 15 (quinze) dias de prisão simples. Concorrendo a circunstância agravante previstas no art. 61, inc. II, alínea
"a", já que o delito foi praticado por motivo fútil, ciúmes devido a uma ligação para o celular da vítima, aumento a pena em 1/6 (um sexto)
passando a dosá-la em 18 (dezoito) dias de prisão simples, a qual torno definitiva, ante a inexistência de atenuantes ou de outras causas de
aumento ou de diminuição da pena. Tendo em vista o entendimento do STJ de que "Constatando-se que a sanção imposta foi inferior a 4 (quatro)
anos e que se cuida da contravenção penal prevista no art. 21 do Decreto-Lei 3.88841 - vias de fato - infração de natureza menos grave, possível
e socialmente recomendável a substituição da sanção privativa de liberdade por restritivas de direitos, desde que não se resuma ao pagamento
de cestas básicas, de prestação pecuniária ou de multa, isoladamente, como expressamente determinado no art. 17 da Lei 11.34006 (Lei Maria
da Penha)" (HC 207.978MS), concedo ao acusado a SUBSTIUIÇÃO da pena privativa de liberdade por uma restritiva de direito, nos termos do §
2º do artigo 44 do CP, concernentes à prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, à razão de uma hora de tarefa por dia de
condenação, que será cumprida conforme determinação do Juízo da Vara de Execuções Criminais. A pena restritiva de direitos fixada converter-
se-á em privativa de liberdade se houver o descumprimento injustificado da restrição imposta, nos termos do parágrafo 4º do artigo 44 do Código
Penal. Deixo de conceder ao réu o benefício da suspensão condicional da pena, nos termos dos artigos 77 e seguintes do CP, em razão de restar
prejudicada, por ser subsidiária à substituição do artigo 44, do CP. O réu permaneceu solto durante toda a instrução criminal. Assim, verificando
não estarem presentes os requisitos da prisão preventiva e o fato de a pena privativa de liberdade ter sido substituída pela restritiva de direitos,
concedo ao sentenciado o direito de recorrer da sentença em liberdade. Oficie-se ao Juizado Especial Criminal, proceso nº 0000243-
05.2017.8.18.0152, encaminhando cópia desta sentença. Por derradeiro, condeno o réu ao pagamento das custas processuais. Após o trânsito
em julgado da sentença: a) Comunique-se ao TRE, para fins do art. 15, III, da Constituição Federal. b) Expeça-se guia de recolhimento do réu.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se. PICOS, 13 de maio de 2020. SERGIO LUIS CARVALHO FORTES. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara da
Comarca de PICOS

Processo nº 0001402-52.2017.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: 4ª PROMOTORIA DE DE JUSTIÇA DE PICOS
Advogado(s):
Réu: RAIMUNDO DE MOURA GONÇALVES
Advogado(s):
Da análise dos autos verifica-se o decurso do prazo estipulado e que o acusado cumpriu as condições estabelecidas. Às fls. 72/73 constam as
folhas de frequência mensais e a certidão de fls. 71 informa foram cumpridas todas as condições impostas quando da suspensão condicional do
pena. Ante o exposto, acolhendo o parecer do douto representante do Ministério Público, declaro EXTINTA A PUNIBILIDADE do acusado
RAIMUNDO DE MOURA GONÇALVES, pelo cumprimento das condições impostas durante ao período de prova, nos termos do art. 89, §5°, da
Lei 9.099/95.

PROCESSO Nº: 0000598-50.2018.8.18.0032
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11.203. EDITAL - 5ª VARA DE PICOS1505343 

11.204. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PIO IX1505066 

11.205. EDITAL - VARA ÚNICA DE PIO IX1505367 

11.206. DECISÃO - VARA ÚNICA DE PORTO1505061 

CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - 5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PICOS/PI
Réu: ROSINE RODRIGUES E SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. NILCIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO CARVALHO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PICOS, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 5ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado ROSINE RODRIGUES E SILVA, residente em local incerto e não sabido,
CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e justificações,
especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de que não
respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser decretada a
sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o prazo para a
defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no futuro alegar
ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado nesta Cidade e
Comarca de PICOS, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e assino.
NILCIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO CARVALHO
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Comarca de PICOS

PROCESSO Nº: 0000944-69.2016.8.18.0032
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo
Indiciante: DELEGADO DA 3ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE PICOS-PI
Indiciado: FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. NILCIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO CARVALHO, Juiz de Direito desta cidade e comarca de PICOS, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da 5ª Vara, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado FRANCISCO DE ASSIS DOS SANTOS, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
nesta Cidade e Comarca de PICOS, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, ______________________, digitei, subscrevi e
assino.
NILCIMAR RODRIGUES DE ARAÚJO CARVALHO
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara da Comarca de PICOS

Processo nº 0000076-09.2004.8.18.0066
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ LUIZ PEREIRA
Advogado(s): VIDAL GENTIL DANTAS(OAB/PIAUÍ Nº 99-B)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
DESPACHO
Intime-se o INSS, por meio eletrônico, remetendo-lhe cópia digitalizada integral dos autos, para que, no prazo de 15 dias, manifeste-se sobre o
pedido formulado pela parte autora.
Pio IX, 14 de maio de 2020
THIAGO COUTINHO DE OLIVEIRA
Juiz de Direito

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PIO IX)
Processo nº 0000599-64.2017.8.18.0066
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL DE PIO IX/PI: AURELIANO DO NASCIMENTO BARCELOS
Advogado(s):
Autor do fato: CLEIDSON JOÃO DE SOUSA
Advogado(s): TÁLIA QUEIROGA DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 9835)
SENTENÇA: " (...) Ante o exposto, e por tudo o mais que dos autos consta, julgo improcedente o pedido formulado na denúncia para absolver o
réu CLEIDSON JOÃO DE SOUSA da acusação de prática do delito previsto no art. 155, §1º do Código Penal Brasileiro (furto majorado), nos
termos do art. 386, inciso VII, do CPP (não existe prova suficiente para a condenação)(...)"

Processo nº 0000014-69.2006.8.18.0107
Classe: Cumprimento de sentença
Exequente: RAIMUNDO ALENCAR DE CARVALHO
Advogado(s): JOSE CASTELO BRANCO ROCHA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 1663), EDUARDO FURTADO CASTELO BRANCO
SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 11723)
Executado(a): MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DOS REMÉDIOS-PI, REP. PELO SR. PREFEITO MUNICIPAL
Advogado(s): THIAGO FRANCISCO DE OLIVEIRA MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 13531)
Trata-se de Embargos de Declaração oposto pela parte executada em face da decisão proferida em 16/04/2020.
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11.207. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1505099 

11.208. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE PORTO1505101 

11.209. DESPACHO - VARA ÚNICA DE PORTO1505106 

11.210. DECISÃO - VARA ÚNICA DE PORTO1505136 

11.211. EDITAL - VARA ÚNICA DE PORTO1505304 

Alega a parte embargante/executada omissão do julgado no tocante aos honorários advocatícios.
É o breve relatório.
Decido.
Analisando a decisão embargada constato a omissão alegada, pois deixou de fazer referência aos honorários advocatícios, como dispõe o art.
85, §1º do CPC (São devidos honorários advocatícios na reconvenção, no cumprimento de sentença, provisório ou definitivo, na execução,
resistida ou não, e nos recursos interpostos, cumulativamente).
Neste contexto, considerando que o pedido de cumprimento de sentença foi julgado parcialmente procedente considerando a utilização correta
do índice de correção monetária e errada no tocante ao índice de juros, tenho que a sucumbência foi de 50% para cada parte.
Ante o exposto, ACOLHO OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, reconhecendo a omissão alegada, para, diante da sucumbência recíproca
condenar cada parte em honorários advocatícios no valor de 10% do valor da condenação (art. 85, §3º c/c 86, ambos do CPC).
Intimem-se.

Processo nº 0000028-09.2013.8.18.0107
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: MANOEL COELHO SOARES FILHO
Advogado(s): DANILO CASTELO BRANCO ROCHA SOARES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6612)
Requerido: FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA
Advogado(s): ARMANDO CESAR DE CARVALHO LAGES(OAB/PIAUÍ Nº 1954/89), KALLYNE FONTENELE DE MENESES(OAB/PIAUÍ Nº
18781)
Veiculado, nos embargos declaratórios de Protocolo de Petição Eletrônico. Nº 0000028-09.2013.8.18.0107.5003, pedido de efeito modificativo da
sentença hostilizada, faz-se imperioso, nos termos do art. 1023, §2º, do NCPC, que se intime a parte adversa para, se desejar, apresente no
prazo de 05 dias, razões de contrariedade ao recurso.
Após, com ou sem a manifestação da parte adversa, façam-me os autos conclusos.

Processo nº 0000408-13.2017.8.18.0068
Classe: Ação Civil de Improbidade Administrativa
Autor: O MINISTERIO PÚBLICO ESTADUA DE PORTO-PI
Advogado(s):
Réu: DOMINGOS BACELAR DE CARVALHO
Advogado(s): VIRGILIO BACELAR DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 2040)
ANTE O EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, em face da prática do ato de improbidade supramencionado,
condenando DOMINGOS BACELAR DE CARVALHO nas sanções previstas no art. 12, II da Lei nº 8.429/92, na forma a seguir:
a) Ressarcimento integral do dano, em favor do Município de Porto - PI, no montante de R$ 710,25, acrescido de correção monetária (Provimento
Conjunto nº 06/2009 do TJPI) e juros de 1% ao mês, a contar da citação;
b) Pagamento de multa civil no valor correspondente ao valor do dano apurado, incidindo nesse montante, a contar desta decisão, juros de mora
de 1% ao mês.
c) Perda da função pública que eventualmente exerça;
d) Suspensão de seus direitos políticos por 6 (seis) anos, a contar do trânsito em julgado da presente decisão;
e) Proibição de contratar com o Poder Público, como de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de pelo prazo de 5 (cinco) anos;
Condeno ainda o réu nas custas processuais.
Com o trânsito em julgado da sentença, oficie-se à Justiça Eleitoral, remetendo-lhe cópia dessa decisão, para os fins de direito e, especialmente,
para as anotações, nos registros respectivos, dos prazos de suspensão dos direitos políticos do réu, bem como de sua proibição de contratar com
o Poder Público ou receber benefícios, ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da
qual seja sócio majoritário.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.

Processo nº 0000051-77.2010.8.18.0068
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): JEAN MARCELL DE MIRANDA VIEIRA(OAB/PIAUÍ Nº N3490), FRANCISCA MARIA BARBOSA CARDOSO(OAB/PIAUÍ Nº
11004)
Executado(a): T DE J SANTOS SOUSA ME
Advogado(s):
Intime-se a parte exequente para, no prazo de 15 dias, informar o valor atualizado do débito para fins de penhora bacenjud.

Processo nº 0000132-84.2014.8.18.0068
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL - PORTO PI
Advogado(s):
Réu: EVANDRO VIEIRA
Advogado(s):
Diante do exposto e da recente mudança de entendimento, declaro a incompetência do Juízo Estadual de Porto-PI, devendo os autos serem
remetidos à Justiça Federal de Teresina - PI para a devida apreciação.
Cumpra-se.

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de PORTO)
Processo nº 0000028-09.2013.8.18.0107
Classe: Reintegração / Manutenção de Posse
Requerente: MANOEL COELHO SOARES FILHO
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11.212. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES1505057 

11.213. DESPACHO - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES1505058 

11.214. DESPACHO - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES1505059 

11.215. EDITAL - VARA ÚNICA DE RIBEIRO GONÇALVES1505060 

Advogado(s): DANILO CASTELO BRANCO ROCHA SOARES DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6612)
Requerido: FRANCISCO LOPES DE OLIVEIRA
Advogado(s): ARMANDO CESAR DE CARVALHO LAGES(OAB/PIAUÍ Nº 1954/89), KALLYNE FONTENELE DE MENESES(OAB/PIAUÍ Nº
18781)
ATO ORDINATÓRIO: Fica a parte adversa por seu advogado constituído INTIMADA para, se desejar, apresente no prazo de 05 dias, razões de
contrariedade ao recurso. Conforme despacho retro deste Juízo.

Processo nº 0000178-04.2015.8.18.0112
Classe: Termo Circunstanciado
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA DE URUÇUÍ/PI
Advogado(s):
Autor do fato: DANILMA LOPES DE OUSA
Advogado(s):
SENTENÇA
Vistos. Trata-se de Termo Circunstanciado de Ocorrência em desfavor de Danilma Lopes de Sousa, devidamente qualificado nos autos,
pela suposta prática do delito tipificado no art. 129, caput, do CP Remessa dos autos a Delegacia para cumprimento das diligências
requeridas pelo Ministério Público. Manifestação Ministerial pelo reconhecimento da prescrição. É o que importa relatar. Decido. Tem-
se que o crime capitulado no art. 129 do Código Penal, possui pena de detenção, de três meses a um ano. Assim sendo, nos termos do
art. 109, V, do Código Penal, o prazo prescricional para o delito supracitado é de 04 (quatro) anos. No caso dos autos, tem-se que o
ilícito penal objeto da presente ação, fora praticado supostamente em 01.04.2015. Desta forma, já decorrido mais de 04 anos desde a
data do fato, não tendo ocorrido no presente caso, nenhuma outra circunstância interruptiva e /ou ainda impeditiva ou suspensiva da
prescrição, observo caracterizada a prescrição da pretensão punitiva para os delitos em tela. Diante do exposto, considerando ser a
prescrição matéria de ordem pública, devendo esta ser reconhecida de ofício a qualquer tempo pelo magistrado, DECLARO EXTINTA A
PUNIBILIDADE da acusada Danilma Lopes de Sousa, ante a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 107, IV e
art. 109, V, todos do Código Penal. Intimações e expedientes necessários. conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. Após trânsito em
julgado, arquivamento e baixa definitiva do feito. Cumpra-se com as formalidades legais. RIBEIRO GONÇALVES, 13 de maio de 2020
ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de RIBEIRO GONÇALVES.

Processo nº 0000401-20.2016.8.18.0112
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Advogado(s):
Réu: JULIO CESAR NASCIMENTO SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
Vistos. Cite-se o acusado Julio Cesar Nascimento Silva por Edital, nos termos do art. 361 do Código de Processo Penal. Transcorrido o
prazo do edital, sem que o acusado supramencionado tenha apresentado defesa, ou constituído advogado, certifique-se a Secretaria,
ficando suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, conforme art. 366 do Código de Processo Penal. Expedientes
necessárias. Cumpra-se. RIBEIRO GONÇALVES, 13 de maio de 2020 ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS Juiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de RIBEIRO GONÇALVES.

Processo nº 0000081-14.2009.8.18.0112
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EDNEI RODRIGUES DOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO
Vistos. De análise dos autos, verifico que foi expedida carta precatória com a finalidade de interrogatório do acusado Ednei Rodrigues
dos Santos, sem comprovante de devolução nos autos até a presente data. Diante da manifestação ministerial retro pugnando pela
designação de nova audiência para fins de proceder com o interrogatório do acusado, determino a Secretaria que certifique quanto a
devolução da Carta precatória expedida com a finalidade de interrogatório. Em caso negativo, oficie-se o juízo deprecado para informar
quanto ao efetivo cumprimento. Após, voltem-me os autos conclusos. Cumpra-se coma urgência devida por tratar-se de processo
listado da Meta 4 do CNJ. RIBEIRO GONÇALVES, 13 de maio de 2020 ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS Juiz(a) de Direito da Vara
Única da Comarca de RIBEIRO GONÇALVES

PROCESSO Nº: 0000401-20.2016.8.18.0112
CLASSE: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO
Réu: JULIO CESAR NASCIMENTO SILVA
EDITAL DE CITAÇÃO Prazo de 15 (quinze) dias

O Dr. ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS, Juiz de Direito desta cidade e comarca de Ribeiro Gonçalves, Estado do Piaui, na forma da lei,
etc...
FAZ SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, que se processa neste Juízo e Secretaria da Vara Única, a
AÇÃO PENAL acima referenciada, ficando por este edital o acusado JULIO CESAR NASCIMENTO SILVA, residente em local incerto e não
sabido, CITADO para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias, podendo arguir preliminares e oferecer documentos e
justificações, especificar provas, arrolar testemunhas, qualificando-as e requerendo a sua intimação, quando necessário, e CIENTIFICADO de
que não respondendo à acusação ou não constituindo advogado, serão suspensos o processo e o curso do prazo prescricional, podendo ser
decretada a sua prisão preventiva e determinada a produção das provas consideradas urgentes (CP, art. 366 e 367), advertindo ainda, de que o
prazo para a defesa correrá da data da publicação do presente edital. E para que chegue ao conhecimento dos interessados e não possam no
futuro alegar ignorância, foi expedido o presente edital que será publicado no Diário de Justica e afixado no local de costume. Dado e Passado
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11.216. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1505133 

11.217. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1505266 

11.218. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1505273 

11.219. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1505277 

11.220. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1505281 

11.221. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1505287 

nesta Cidade e Comarca de Ribeiro Gonçalves, Estado do Piauí, aos 14 de maio de 2020 (14/05/2020). Eu, ______________________, digitei,
subscrevi e assino.
ERMANO CHAVES PORTELA MARTINS
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Ribeiro Gonçalves

Processo nº 0000005-42.2014.8.18.0135
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOSE ALVES DA SILVA
Advogado(s): NORMAN HELIO DE SOUSA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 2369-E), VALTANIA SOARES COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2676)
Réu: BANCO BMC (BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A)
Advogado(s): JOSE ALMIR DA ROCHA MENDES JUNIOR(OAB/RIO GRANDE DO NORTE Nº 392-A)
Intime-se aparte requerida por seu advogado, para,querendo, apresentar contrarrazões no prazo de lei.

Processo nº 0001227-50.2011.8.18.0135
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRS FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962/89)
Executado(a): INACIO RODRIGUES DE SOUSA, HENELITA DA SILVA BRAZ
Advogado(s):
Compulsando os autos verifico constar certidão de fl. 51 certificando que decorreu o prazo de suspensão determinado no despacho de fls. 50.
Nisso, intime-se o Exequente para se manifestar no feito e requerer o que de direito.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000239-48.2019.8.18.0135
Classe: Inquérito Policial
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: JOÃO BATISTA RIBEIRO
Advogado(s):
ISTO POSTO e tudo o mais que dos autos consta, acolho a manifestação do Exmo. Dr. Promotor Público, relativamente a este procedimento, e
determino o seu ARQUIVAMENTO.
Dê-se baixa na distribuição, e após arquive.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000733-54.2012.8.18.0135
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 196289)
Executado(a): OSVALDO GOMES
Advogado(s):
Compulsando os autos verifico constar certidão de fl. 49, certificando o decurso do prazo de suspensão determinado no despacho de fl. 45 dos
autos.
Nisso, intime-se a advogada do Exequente, THALYTA MEDEIROS VIEIRA, OAB PI N. 6.577, via DJ-e, para em 15 (quinze) dias requerer o que
de direito.
Após voltem os autos conclusos.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000287-51.2012.8.18.0135
Classe: Procedimento Sumário
Autor: LUIZA MARIA DA CONCEIÇÃO
Advogado(s):
Réu: BANCO BMG S.A
Advogado(s): MARINA BASTOS DA PORCIUNCULA BENGHI(OAB/PIAUÍ Nº 8203-A)
Nisso, chamo o feito à ordem para queintime-se o autor através de seu patrono, EMANUEL NAZARENO PEREIRA, OAB PI 2.934/97 para em 15
(quinze) dias se manifestar e requerer o que de direito acerca da petição de protocolo eletrônico 0000287-51.2012.8.18.0135.5001.
Defiro o pedido de item 4 para que a secretaria proceda todas as publicações, intimações e demais atos de comunicação, no presente feito,
sejam realizados em nome da causídica MARINA BASTOS DA PORCIUCULA BENGHI, OAB/PI nº 8203-A, com endereço à Av. Agamenon
Magalhães nº. 1.470, Torreão, Recife/PE, CEP 52030-210.
Após voltem conclusos.
Expedientes necessários.

Processo nº 0000361-71.2013.8.18.0135
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ DOS SANTOS RIBEIRO
Advogado(s): MARCILIO COSTA SOARES(OAB/PIAUÍ Nº 6251)
Réu: BANCO VOTORANTIM S.A
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
Compulsando os autos verifico que fora transacionado com o Autor através do causidico BENEDITO VIEIRA MOTA JÚNIOR, OAB PI 6.138,
acordo para o recebimento do importe de R$ 7.700,00 (sete mil e setecentos reais) em conta corrente de titularidade do causidico, conforme
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11.222. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ1505289 

11.223. EDITAL - VARA ÚNICA DE SÃO MIGUEL DO TAPUIO1505244 

11.224. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1505015 

11.225. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1505016 

petição de fls. 144/148.
Consta ainda certidão de fl. 106 certificando que o Autor, Sr. JOSÉ DOS SANTOS RIBEIRO, alega que não teve conhecimento do acordo
realizado entre seus advogados e o Banco Requerido, bem como que não teria recebido nenhuma importância.
Em peticionamento eletrônico, protocolo n. 0000361-71.2013.8.18.0135.5005, o qual informou ter realizado depósito judicial, em nome do autor,
no importe de R$ 4.650,00 (quatro mil e seiscentos e cinquenta reais).
Observo que a quantia depositada para efeitos de pagamento é inferior ao recebido pelo patrono do Autor, sendo que o causídico não justificou
os descontos realizados, já que o repasse realizado foi a menor.
Desta feita, intime-se os advogados do Autor, BENEDITO VIEIRA MOTA JÚNIOR, OAB PI N.6.138 e MARCÍLIO COSTA SOARES, OAB PI N.
6.251, para justificarem no prazo de 15 (quinze) dias a razão dos descontos efetuados. Em caso de justificar em razão dos honorários
contratuais, devem juntar a cópia do contrato firmado.
Intime-se o Autor, Sr. JOSÉ DOS SANTOS RIBEIRO, pessoalmente, para que tome ciência da quantia depositada em seu proveito, podendo
requerer a expedição do alvará respectivo. Após voltem conclusos para deliberação.
Expedientes necessários

Processo nº 0000981-20.2012.8.18.0135
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Exequente: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S. A.
Advogado(s): PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO(OAB/PIAUÍ Nº 1962)
Executado(a): GERALDO RODRIGUES COSTA, ALZIRA RODRIGUES COSTA
Advogado(s):
Nisso, tendo em vista o decurso do prazo de suspensão e diante da certidão de fl.55, intime-se a advogada do Exequente, THALYTA MEDEIROS
VIEIRA, OAB PI N. 6577, e PEDRO LOPES DE OLIVEIRA FILHO, OAB PI N. 1962, via DJ-e, para em 15 (quinze) dias requerer o que de direito.
Após voltem os autos conclusos.
Expedientes necessários.

PROCESSO Nº: 0000009-92.2005.8.18.0071
CLASSE: Ação de Alimentos
Requerente: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI, DEUSELINA ALVES RIBEIRO
Requerido: CLAUDENOR SOARES MELO, MIGUEL PEREIRA MELO, MARIA SOARES DE LIMA
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA
PRAZO DE 60 DIAS
A Dra. RITA DE CÁSSIA DA SILVA, Juíza de Direito em exercício na Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO, por título e
nomeação legais, na forma da lei, etc.
FAZ SABER ao que este Edital virem ou dele conhecimento tiverem, que foi proferida sentença nos autos do processo em epígrafe, ficando os
requerentes FLÁVIO ALVES MELO e JOHNE ALVES MELO, brasileiros, piauienses, filhos de Claudenor Soares Melo e Deuselina Alves
Ribeiro, residentes e domiciliados na Rua Maria Siqueira, 225, casa 02, Bairro Barueri - SP, ambos atualmente em local incerto e não
sabido, por este edital, devidamente INTIMADOS de todo o conteúdo da sentença, cujo dispositivo é o seguinte: "...Por todo o exposto, extingo a
presente ação, sem julgamento do mérito, nos termos do art. 485, III, do CPC, em razão de a parte autora não promover os atos e as diligências
que lhe incumbia, por mais de trinta dias, restando revogada a liminar deferida nos autos. P.R.I. SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 15 de janeiro de
2018 DENIS DEANGELIS BRITO VARELA Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO MIGUEL DO TAPUIO". E para que chegue
ao conhecimento dos interessados e não possam alegar no futuro ignorância, foi publicado o presente edital, nos termos do art. 392 do Código de
Processo Penal, fixando-o no lugar de costume.
Eu, _______ MARIA DA CRUZ SILVA, Auxiliar de Secretaria, digitei e subscrevo.
SÃO MIGUEL DO TAPUIO, 14 de maio de 2020.
RITA DE CÁSSIA DA SILVA
Juíza de Direito em exercício.

Processo nº 0000586-23.2012.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: SANTANA MARIA DASILVA
Advogado(s):
DESPACHO
Analisando os autos processuais identifico que a citação do acusado se deu infrutífera mesmo que exaustivamente tentada por todos os meios
legais, portanto, determino que a Serventia proceda à citação editalícia do acusado no prazo de lei.
Após, voltem-me os autos conclusos.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 13 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000051-30.2010.8.18.0116
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Indiciado: DAMIÃO PINHEIRO DA SILVA CARDOSO RIBEIRO
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA ESTADUAL(OAB/null Nº null)
DESPACHO
Apresentados os quesitos pelo parquet remetam-se os autos para defensoria pública apresentar os quesitos que achar pertinentes.
Após voltem-me os autos conclusos para despacho.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 13 de maio de 2020
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11.226. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1505017 

11.227. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1505018 

11.228. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1505019 

11.229. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SÃO PEDRO DO PIAUÍ1505021 

11.230. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505096 

FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000562-58.2013.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MIMISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: JANDRESON DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO
Analisando o caderno processual identifico que a carta precatória ainda não fora devolvida, portanto, determino à Serventia que oficie a
deprecada com as devidas cordialidades à cerca do cumprimento da mesma.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 13 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000252-86.2012.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MIGUEL COELHO DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO
Não obstante manifestação ministerial, considerando que citação editalícia é de caráter excepcional, determino a busca do seu endereço, com a
devida expedição de ofícios ao INSS, SERASA, distribuidora de energia e água , solicitando informações do endereço atualizado do réu.
Com a apresentação, expeça-se mandado/carta precatória de citação do réu. Em caso negativo, retornem-me conclusos para ulteriores
deliberações.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 13 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000010-06.2007.8.18.0072
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: ANTONIO PEREIRA DE OLIVEIRA
Advogado(s):
SENTENÇA
III - Dispositivo Final
Diante do exposto, em consonância com o parecer do Ministério Público, decreto a EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, em face de ANTONIO
PEREIRA DE OLIVEIRA pela prescrição da pretensão punitiva na forma do art 107, IV; c/c 109, IV, do Código Penal.
Intimem-se as partes.
P.R.I.
Após, arquive-se com a devida baixa na distribuição.
Cumpra-se.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 13 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000259-67.2017.8.18.0116
Classe: Boletim de Ocorrência Circunstanciada
Autor:
Advogado(s):
Menor Infrator: M. DA S. S. DE A., M. J. DA S. O.
Advogado(s):
SENTENÇA
3. Dispositivo
Dito o exposto, determino o arquivamento do feito quanto ao menor M. DA S. S. DE A., todavia, segue o procedimento quanto à M. J. DA S. O., a
audiência de justificação será designada assim que transitar em julgado a decisão que homologou o cumprimento da remissão de M. DA S. S. DE
A.
Após, voltem-me conclusos os autos.
SÃO PEDRO DO PIAUÍ, 13 de maio de 2020
FRANCISCO DAS CHAGAS FERREIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SÃO PEDRO DO PIAUÍ

Processo nº 0000012-71.2020.8.18.0087
Classe: Inquérito Policial
Representante: 18ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES PIAUÍ
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11.231. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505137 

11.232. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505146 

11.233. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505148 

11.234. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505159 

Advogado(s):
Representado: AILTON ANDRADE DOS SANTOS, MÁRCIO JOSÉ ANDRADE DOS SANTOS
Advogado(s): EDINELSON FEITOSA PIMENTEL(OAB/PIAUÍ Nº 11846)
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000408-65.2012.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Autor: MINISTÉIRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JOÃO BATISTA LELÉ
Advogado(s):
Isto posto, acato paracer Ministerial, e DECRETO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE de JOÃO BATISTA LELÉ, em virtude de ter ocorrido o
cumprimento integral da obrigação imposta, conforme artigo 76, da Lei nº 9.099/95.
Observadas as formalidades legais, Publique-se, registre-se e Arquivem-se.
Sem Custas.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000024-24.2020.8.18.0075
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Autor:
Advogado(s):
Réu: SABINO FRANCISCO DOS SANTOS
Advogado(s):
DESPACHO
Intime-se pessoalmente a vítima para manifestar, no prazo de 05 (cinco) dias, se ainda possui interesse na manutenção das medidas protetivas
deferidas em seu favor, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000582-06.2014.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA DE SIMPLÍCIO MENDES - PI
Advogado(s):
Indiciado: BRUNO COSTA DIAS, JONATHAN ALIF AMORIM PEREIRA, CLAUDINEI SILVA DE ASSIS, MARCOS FERREIRA LIMA
Advogado(s):
DESPACHO
Cumpra-se conforme requerido pelo Ministério Público,
a citar o acusado
par
CLAUDINEI SILVA DE ASSIS, qual seja, Rua Benjamin
Constant, nº 198, Centro, Simplício
Mendes-PI, para que no prazo de
10 (dez) dias, apresente resposta à acusação.
Não encontrado neste endereço, expeça-se carta precatória
para a Comarca
de Brasília, Distrito
Federal, a fim de que seja citado no endereço profissional, qual seja,
Centro Comercial, Bloco B, número 2, Bairro Cruzeiro Velho, Brasília-DF, CEP 70.640-523
para,
no prazo de 10 (dez) dias, apresente resposta à acusação.
Expedientes necessários.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000133-03.2014.8.18.0090
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Indiciado: LINDINALVA CACILDA DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
À secretaria para certificar o trânsito em julgado da sentença, após, baixem-se e arquivem-se os autos.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
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11.235. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505196 

11.236. ATO ORDINATÓRIO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505229 

11.237. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505232 

11.238. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505236 

11.239. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505290 

Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000116-70.2018.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: DÉCIMA SÉTIMA DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE CANTO DO BURITI-PI
Advogado(s):
Réu: MARCIANO DA SILVA SANTOS
Advogado(s):
DETERMINO que o Oficial de Justiça para o qual for distribuído o presente
MANDADO proceda a CITAÇÃO, para que, em 10 (dez) dias, a contar da citação, constitua
defensor e responda à acusação, por escrito, nos autos da ação penal em epígrafe,
especificando as provas pretendidas e arrolando testemunhas (qualificando-as e
requerendo sua intimação, quando necessário), na forma dos artigos 396 e 396-A do
Código de Processo Penal, E CIENTIFIQUE-O, ainda, de que: (a) no silêncio, ser-lhe-á
nomeado defensor dativo com o escopo de cumprir tal determinação e prosseguir na sua
defesa; e (b) o Juízo funciona das 08:00 horas as 14:00 horas no endereço acima descrito.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000003-12.2020.8.18.0087
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: 18ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: JURANDIR NERES SANTIAGO
Advogado(s):
Ato ordinatório
(Fundamentação legal: § 4º do Art. 162 do CPC c/c o Provimento nº 029/2009, da CGJ/PI)
Face ao cumprimento integral do despacho retro.
Vistas dos autos ao representante do Ministério Público, para o que entender cabíbvel.
SIMPLÍCIO MENDES, 14 de maio de 2020
GERSON DE SOUSA OLIVEIRA
Oficial de Gabinete - Mat. 28561

Processo nº 0000003-12.2020.8.18.0087
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: 18ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: JURANDIR NERES SANTIAGO
Advogado(s):
DESPACHO
À Secretaria deste juízo que diligencie no sentido de expedir certidão de antecedentes criminais do indiciado, após, vistas ao Ministério Público.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000036-14.2015.8.18.0075
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: DELEGACIA DE POLICIA CIVIL
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
Ante o exposto, acolho o parecer do Ministério Público e determino o
ARQUIVAMENTO do presente feito do pedido de representação de quebra do sigilo
telefônico formulada pela Autoridade Policial.
Intimem-se. Ciência ao MP.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Documento assinado eletronicamente por ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA, Juiz(a), em 14/05/2020, às 10:47,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000138-12.2012.8.18.0117
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: GRACIÉLIA DE SOUSA CARVALHO
Advogado(s): ANTÔNIO JOSÉ RODRIGUES DE MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 6143)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte
autora, o que faço nos termos do art. 487, inciso I, do CPC, para condenar o Instituto
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11.240. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505291 

11.241. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505292 

11.242. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505293 

11.243. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505294 

Nacional do Seguro Social - INSS a pagar o benefício de salário-maternidade em favor da
autora, na qualidade de segurada especial, no valor mensal de 01 (um) salário mínimo, com
DIB em 06/12/2010, por meio de Requisição de Pequeno Valor/RPV, após o trânsito em
julgado desta, com juros de mora segundo os índices oficiais de remuneração da caderneta
de poupança na forma do art. 1º-F, Lei nº 9.494/1997 desde a citação e correção monetária
pelo INPC a partir da data que deveria ter sido paga cada parcela.
Condeno a Autarquia requerida em honorários advocatícios que fixo em 10 %
(dez por cento) do valor a ser recebido pela parte autora a título de parcelas atrasadas.
Publique-se. Intimem-se as partes. Autora por DJE e Ré por remessa dos
autos.
Sem reexame necessário, em razão do valor da condenação (art. 496, § 3º,
CPC).
Após o trânsito em julgado, arquive-se, com as cautelas da lei.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000273-07.2018.8.18.0087
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: JOSÉ PEDRO DE SOUSA
Advogado(s): VIRGILIO GONÇALVES DE MOURA NETO(OAB/PIAUÍ Nº 17030)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL (INSS)
Advogado(s):
DESPACHO
Considerando a manifestação da parte autora, expeça-se a competente RPV.
Expedientes necessários. Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000210-18.2018.8.18.0075
Classe: Auto de Prisão em Flagrante
Requerente: 18ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES-PI
Advogado(s):
Réu: ISAQUIEL DE SOUSA, FRANCISCO DE SOUSA DEUS
Advogado(s):
DETERMINO que o Oficial de Justiça para o qual for distribuído o presente
MANDADO proceda a CITAÇÃO, para que, em 10 (dez) dias, a contar da citação, constitua
defensor e responda à acusação, por escrito, nos autos da ação penal em epígrafe,
especificando as provas pretendidas e arrolando testemunhas (qualificando-as e
requerendo sua intimação, quando necessário), na forma dos artigos 396 e 396-A do
Código de Processo Penal, E CIENTIFIQUE-O, ainda, de que: (a) no silêncio, ser-lhe-á
nomeado defensor dativo com o escopo de cumprir tal determinação e prosseguir na sua
defesa; e (b) o Juízo funciona das 08:00 horas as 14:00 horas no endereço acima descrito.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000288-80.2016.8.18.0075
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES-PI
Advogado(s):
Indiciado: PAULO HENRIQUE MENDES DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
Tendo em vista a certidão do oficial de justiça, informando que não encontrou a testemunha arguida pela acusação, vistas dos autos ao Ministério
Público, para requerer o que entender cabível.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000389-88.2014.8.18.0075
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: VICENTE CLAÚDIO DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
O Ministério Público requereu a dispensa da oitiva da vítima,p portanto, defiro pedido Ministerial.
Intime-se as partes no prazo sucessivo de 05( cinco) dias, começando pela acusação, após, defesa, para que apresentem alegações finais em
formal de memorial.
Cumpra-se.
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11.244. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505296 

11.245. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505299 

11.246. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505303 

11.247. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505305 

SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000211-03.2018.8.18.0075
Classe: Medidas Protetivas de urgência (Lei Maria da Penha) Criminal
Autor:
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO SOBREIRA DA SILVA
Advogado(s):
Ante o exposto
, tendo em vista que não existe comprovação dos requisitos
legais de situação atual de risco e violência, para possibilitar o deferimento das medidas
protetivas, com base no art. 22 da Lei 11.340/2006 c/c art. 485, VI, do CPC e art. 3° do
CPP, que se aplicam subsidiariamente, EXTINGO o presente processo, sem resolução do
mérito, e determino por falta de interesse de agir o arquivamento das medidas protetivas,
superveniente, ausência de comprovação de situação atual de necessidade, risco e
violência, ao tempo em que determino que, após as intimações e cumprimento das
formalidades legais cabíveis, arquivem-se os presentes autos, dando baixa na estatística.
Finalmente, caso os presentes autos estejam com status de "suspenso" no
sistema THEMIS, determino a revogação da suspensão para os devidos fins.
PRIC
Baixar e arquivar.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000474-45.2012.8.18.0075
Classe: Pedido de Quebra de Sigilo de Dados e/ou Telefônico
Requerente: DELEGADO DE POLÍCIA DE SIMPLÍCIO MENDES - PI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO
Remetam-se os autos à Delegacia Regional de Polícia Civil de Simplício Mendes para se manifestar sobre o despacho de fls. 28, inclusive se
perdura a necessidade de realização da quebra de sigilo, no prazo IMPORRROGÁVEL de 30 (trinta) dias.
SIMPLÍCIO MENDES, 12 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000516-89.2015.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: VALCÍLIO DOS SANTOS RODRIGUES
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 585708)
DESPACHO
O condenado peticionou nos autos informando que encontre-se cumprindo pena em regime aberto, inclusive, juntado termo de audiência
admonitória. Portanto, chamo o feito a ordem, para que seja desconsiderado o despacho que manda que seja expedido mandado de prisão.
À secretaria para retirar o status de réu preso, após, baixem-se e arquivem-se os autos.
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000460-56.2015.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES-PI
Advogado(s):
Requerido: MOACIR ALVES FEITOSA, RAIMUNDO NONATO DA SILVA FILHO
Advogado(s):
Ante o exposto
, tendo em vista que não existe comprovação dos requisitos
legais de situação atual de risco e violência, para possibilitar o deferimento das medidas
protetivas, com base no art. 22 da Lei 11.340/2006 c/c art. 485, VI, do CPC e art. 3° do
CPP, que se aplicam subsidiariamente, EXTINGO o presente processo, sem resolução do
mérito, e determino por falta de interesse de agir o arquivamento das medidas protetivas,
superveniente, ausência de comprovação de situação atual de necessidade, risco e
violência, ao tempo em que determino que, após as intimações e cumprimento das
formalidades legais cabíveis, arquivem-se os presentes autos, dando baixa na estatística.
Finalmente, caso os presentes autos estejam com status de "suspenso" no
sistema THEMIS, determino a revogação da suspensão para os devidos fins.
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11.248. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505307 

11.249. EDITAL - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505308 

11.250. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505309 

11.251. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505311 

PRIC
Baixar e arquivar.
SIMPLÍCIO MENDES, 13 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000484-50.2016.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA DE SIMPLICIO MENDES - PI, NOÉ JOSE FERREIRA
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO
À secretaria para certificar o trânsito em julgado da sentença, após, baixem-se e arquivem-se os autos.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SIMPLÍCIO MENDES)
Processo nº 0000138-12.2012.8.18.0117
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: GRACIÉLIA DE SOUSA CARVALHO
Advogado(s): ANTÔNIO JOSÉ RODRIGUES DE MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 6143)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
SENTENÇA:
Documento assinado eletronicamente por ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA, Juiz(a), em 14/05/2020, às 10:51,conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tjpi.jus.br/themisconsulta/documentoinformando o identificador e
o código verificador .2935452363B89.8CEF3.1B08A.87BDB.16938.0F1C9relatando que procurou o INSS, mas foi negado pedido do salário
maternidade; que a mãeainda é viva; que o pai já faleceu; que a mãe recebe aposentadoria de pensão por morterural; que é filiada ao sindicato,
mas nunca mais pagou; que trabalha na roça, plantandomilho e feijão; que recebe bolsa família; que a propriedade que ela trabalha pertence
aoavô; que tudo que planta é para consumo próprio; que nunca trabalho de carteira assinadaA testemunha relatou que conhece a autora desde
quando nasceu; que ospais da autora trabalhavam de roça; que ela ajudava os pais na roça; que não sabe se elatrabalhou de carteira assinada;
que já viu a autora trabalhando com os pais na roça.A autarquia ré alegou que o esposo da autora possui vínculos urbanos,portanto, deveria ser
indeferido o pedido.Todavia, a existência de pequenos vínculos, nãodesqualifica a qualidade de segurada especial da parte autora.Constato que
as provas documentais corroboradas pelas provas testemunhais,na medida em que se mostraram consistentes e harmônicas entre si, são
eficazes emcomprovar o exercício da atividade campesina no período de carência exigido paraconcessão do benefício requestado.DATA DO
INÍCIO DO BENEFÍCIOComprovado o preenchimento dos requisitos necessários para a concessão dosalário-maternidade, outra decisão não
resta a este Juízo senão reconhecer o direito aobenefício postulado. Posto isso, considerando o nascimento do menor ALESSANDROJUNIOR
DE SOUSA SILVA, fixo a DIB em 06/12/2010, conforme documento certidão denascimento.DISPOSITIVODiante do exposto, JULGO
PROCEDENTE o pedido formulado pela parteautora, o que faço nos termos do art. 487, inciso I, do CPC, para condenar o InstitutoNacional do
Seguro Social ? INSS a pagar o benefício de salário-maternidade em favor daautora, na qualidade de segurada especial, no valor mensal de 01
(um) salário mínimo, comDIB em 06/12/2010, por meio de Requisição de Pequeno Valor/RPV, após o trânsito emjulgado desta, com juros de
mora segundo os índices oficiais de remuneração da cadernetade poupança na forma do art. 1º-F, Lei nº 9.494/1997 desde a citação e correção
monetáriapelo INPC a partir da data que deveria ter sido paga cada parcela.Condeno a Autarquia requerida em honorários advocatícios que fixo
em 10 %(dez por cento) do valor a ser recebido pela parte autora a título de parcelas atrasadas.Publique-se. Intimem-se as partes. Autora por
DJE e Ré por remessa dosautos.Sem reexame necessário, em razão do valor da condenação (art. 496, § 3º, CPC). Após o trânsito em julgado,
arquive-se, com as cautelas da lei. Simplício Mendes, 13 de maio de 2020.

Processo nº 0000189-86.2011.8.18.0075
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: GERALDO DE OLIVEIRA MORAIS FILHO
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5857/08)
Requerido: EMPRESA ITALIANINHA
Advogado(s):
DESPACHO
Intimem-se as partes, por seu advogado, para se manifestarem sobre o retorno dos autos, e na oportunidade requererem o que
entender de direito.
Expedientes necessários.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000004-18.2002.8.18.0090
Classe: Procedimento Comum Cível
Exequente: UNIÃO: PROCURADORIA NACIONAL DA FAZENDA-PIAUÍ
Advogado(s): JOSE RENATO DE OLIVEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 1121/79)
Executado(a): TÂNIA MARIA CARVALHO DE SÁ
Advogado(s):
DESPACHO
Tendo em vista que as partes foram devidamente intimadas sobre o retorno dos autos e não houve requerimentos, dê-se baixa e arquive-se.
Expedientes necessários.
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11.252. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505313 

11.253. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505320 

11.254. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505322 

11.255. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505324 

11.256. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505329 

SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDE

Processo nº 0000086-74.2014.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: EDINALDO PEREIRA
Advogado(s): DEFENSOR PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ(OAB/PIAUÍ Nº 0)
Ante o exposto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO DA INICIAL, para
absolver o acusado EDINALDO PEREIRA, devidamente qualificados nos autos, das
imputações de cometimento do crime previsto no art.155, caput, do Código Penal, com
fulcro no art. 386, III do CPP, reconhecendo-se a atipicidade do delito de bagatela.
Sem custas e sem honorários.
Determino a cessação das medidas cautelares eventualmente aplicadas.
Após o trânsito em julgado, torno sem efeito a fiança prestada, devendo ser
restituído ao acusado o valor de eventual fiança paga, expedindo-se o respectivo alvará.
P.R.I.C.
SIMPLÍCIO MENDES, 12 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000569-70.2015.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Requerente: DELEGACIA DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES-PI
Advogado(s):
Autor do fato: NICKOLLY PORTELA LIMA
Advogado(s):
DESPACHO
Expeça-se Carta Precatória para a
Comarca de Picos, Estado do Piauí, para
que a acusada seja citada, para, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar
resposta à
acusação, conforme endereço fornecido pelo Ministério Público.
Expedientes necessários.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000076-88.2018.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: 18ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE SIMPLÍCIO MENDES-PI
Advogado(s):
Réu: MAILSON RAMOS PEREIRA
Advogado(s):
DESPACHO
Intime-se o denunciado para apresentar comprovação da proposta de emprego, ora mencionada.
Com a juntada das informações, vistas ao Ministério Público.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000141-20.2017.8.18.0075
Classe: Boletim de Ocorrência Circunstanciada
Autor:
Advogado(s):
Menor Infrator: MARCOS GERÔNIMO DA CONCEIÇÃO
Advogado(s):
DESPACHO
Certifique-se o trânsito em julgado da sentença, após, baixem-se e arquivem-se os autos.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000101-67.2019.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: NELSON RAIMUNDO DE SOUSA
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11.257. EDITAL - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505332 

11.258. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505340 

11.259. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505353 

11.260. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505357 

11.261. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505358 

Advogado(s):
DESPACHO
À secretaria para que expeça ofício à Delegacia de Polícia Civil local, a fim de
que dê continuidade às
investigações, realizando diligências que entender necessárias ao
esclarecimento dos fatos e, ao final,
elaborar relatório conclusivo do procedimento, no prazo
de 30 (trinta) dias.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

AVISO DE INTIMAÇÃO (Vara Única de SIMPLÍCIO MENDES)
Processo nº 0000408-65.2012.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Autor: MINISTÉIRIO PÚBLICO ESTADUAL
Advogado(s):
Réu: JOÃO BATISTA LELÉ
Advogado(s):
SENTENÇA:
É o relatório. Decido.É necessário reconhecer a extinção da punibilidade pelo cumprimento doacordo homologado em audiência. Nossa
Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estadodo Piauí, assim preceitua:PENAL E PROCESSO PENAL. CONTRAVENÇÃO PENAL.JUIZADO
ESPECIAL CRIMINAL. TRANSAÇÃO PENAL. CUMPRIMENTODO ACORDO. PRESCRIÇÃO DO CRIME DE UM DOS AUTORES DOFATO.
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 1.Cumprida a obrigação, natransação penal, pelos autores do fato, declara-se a extinção dapunibilidade;
2.Constatada nos autos a prescrição da pretensão punitiva deum dos autores do fato, impõem-se a declaração da extinção dapunibilidade, nos
termos do art. 107, inciso IV, do Código Penal.(TJ-PI -TC: 50003968 PI, Relator: Des. Valério Neto Chaves Pinto, Data deJulgamento:
20/08/2008, 1a. Câmara Especializada Criminal). Isto posto, acato parecer Ministerial, e DECRETO A EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE de JOÃO
BATISTA LELÉ, em virtude de ter ocorrido o cumprimento integral da obrigação imposta, conforme artigo 76, da Lei nº 9.099/95. Observadas as
formalidades legais, Publique-se, registre-se e Arquive-se. Sem custas. Simplício Mendes, 11 de maio de 2020.

Processo nº 0000280-84.2008.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: JOÃO FERREIRA LIMA
Advogado(s): ASTROBALDO FERREIRA COSTA(OAB/PIAUÍ Nº 2193)
DESPACHO
Certifique-se o trânsito em julgado da sentença, oficie-se ao TRE-PI, informando o cumprimento da pena, após, baixem-se e aquivem-se os
autos.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDE

Processo nº 0000282-54.2008.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Réu: MANOEL MESSIAS DOS SANTOS ROCHA, PAULO SÉRGIO RIBEIRO
Advogado(s): FRANCISCO MOURA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 2337)
Certifique o trânsito em julgado da sentença, oficie-se ao TRE da sentença informando o cumprimento da pena, após, baixem-se e arquivem-se
os autos.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000072-78.2019.8.18.0087
Classe: Execução de Título Extrajudicial
Autor: BANCO DO NORDESTE DO BBRASIL S/A BNB, ULÍCIO XAVIER DE SOUSA
Advogado(s): FELIPE DANTAS DE CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 15211)
Réu:
Advogado(s):
DECISÃO
Declaro-me suspeito por motivo de foro íntimo, nos termos do art. 145, §1º do CPC.
Oficie-se à Presidência do Tribunal de Justiça para designação de substituto.
Remetam os autos ao substituto legal.
Intime-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES
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11.262. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505359 

11.263. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505360 

11.264. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505361 

11.265. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505362 

11.266. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505363 

Processo nº 0000360-67.2016.8.18.0075
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCO DE SOUSA ALENCAR
Advogado(s): FABIANA MENDES DE CARVALHO BARBOSA DA CRUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4001)
Réu: JOSEFA DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO
Conclusão desnecessária.
Cumpra-se o despacho anterior.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000007-71.2011.8.18.0117
Classe: Adoção
Autor:
Advogado(s):
Adotado: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO / SAMUEL DOS SANTOS
Advogado(s):
Diante do exposto, chamo o feito à ordem, e declaro este Juízo incompetente
para julgar a presente demanda, determinando a imediata remessa deste processo, com
baixa na distribuição, à Comarca competente, qual seja, Juízo de São Paulo-SP, após as
providências de praxe, fazendo-se as anotações e comunicações necessárias.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000544-91.2014.8.18.0075
Classe: Ação Penal de Competência do Júri
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: KELLY ADRIANA LIMA MASSANEIRO, MARCIENE COELHO RODRIGUES
Advogado(s):
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público para requerer as diligências que entender necessárias.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000326-34.2012.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI - REP.. FRANCISCA NASCIMENTO DA SILVA
Advogado(s):
Réu: ANTONIO JOSE DE OLIVEIRA
Advogado(s):
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público para requerer as diligências que entender cabíveis.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000134-57.2019.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor:
Advogado(s):
Indiciado: FLAVIO VIEIRA DE SOUSA
Advogado(s):
DESPACHO
Tendo em vista que fora juntada a certidão de antecedentes criminais do autor do fato, vistas ao Ministério Público para manifestação.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000043-30.2020.8.18.0075
Classe: Inquérito Policial
Autor:
Advogado(s):
Réu: ALIDOMAR MAMEDIO DA SILVA
Advogado(s):
DETERMINO que o Oficial de Justiça para o qual for distribuído o presente
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MANDADO proceda a CITAÇÃO, para que, em 10 (dez) dias, a contar da citação, constitua
defensor e responda à acusação, por escrito, nos autos da ação penal em epígrafe,
especificando as provas pretendidas e arrolando testemunhas (qualificando-as e
requerendo sua intimação, quando necessário), na forma dos artigos 396 e 396-A do
Código de Processo Penal, E CIENTIFIQUE-O, ainda, de que: (a) no silêncio, ser-lhe-á
Documento assinado eletronicamente por ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA, Juiz(a), em 11/05/2020, às 21:06,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
nomeado defensor dativo com o escopo de cumprir tal determinação e prosseguir na sua
defesa; e (b) o Juízo funciona das 08:00 horas as 14:00 horas no endereço acima descrito.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000073-75.2016.8.18.0117
Classe: Retificação ou Suprimento ou Restauração de Registro Civil
Retificante: MARIA DO SOCORRO DE SOUSA BARROS
Advogado(s): ALEXANDRE VELOSO DOS PASSOS(OAB/PIAUÍ Nº 2885)
Requerido: CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL DE SOCORRO DO PIAUÍ-PI
Advogado(s):
Ante o exposto,
com base na fundamentação supra, julgo extinto o feito, com
resolução de mérito, para julgar IMPROCEDENTE o pedido de retificação de sua profissão, nos termos do art. 485, I, do CPC.
Defiro a assistência judiciária gratuita.
P.R.I. Cumpra-se.
Após o trânsito em julgado certifique-se e arquivem-se os autos.
SIMPLÍCIO MENDES, 7 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000129-33.2018.8.18.0087
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: FRANCISCA VERA DE SOUSA
Advogado(s):
Réu: BARREIRO BRANCO MOTOS, JOSÉ RICARDO NOGUEIRA BORGES-ME
Advogado(s):
DESPACHO
Tendo decorrido o prazo de suspensão do feito, intime-se o autor, para requerer o que entender de direito, no prazo de 05 (cinco) dias.
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000334-35.2017.8.18.0075
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA LÚCIA CESAR
Advogado(s): LARA SABRYNA RODRIGUES LANDIM SANTOS POTI(OAB/SERGIPE Nº 9181), FABIANA MENDES DE CARVALHO
BARBOSA DA CRUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4001)
Réu: JOSÉ RICARDO NOGUEIRA BORGES-ME
Advogado(s):
Posto isso, JULGO PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial, nos
termos do art. 487, I, CPC, para:
a) CONDENAR a requerida a ressarcir à autora R$ 7.250,00 (sete mil e
duzentos e cinquenta reais), com correção monetária nos termos da nos termos da Tabela
de correção monetária adotada pela Justiça Federal, a contar da data de cada pagamento
(Súmula 43 do STJ), acrescidas de juros de mora de 1% ao mês desde a citação;
b) CONDENAR a requerida ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco
mil reais), monetariamente corrigida conforme Tabela da Justiça Federal e acrescida de
juros de 1%(um por cento) ao mês, a contar, respectivamente, desta data e da data do
evento danoso, conforme dispõe as Súmulas nºs 362 e 54 do Superior Tribunal de Justiça.
Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorários advocatícios,
em favor do autor, no patamar de 10% (dez por cento) do valor da causa, por se tratar de
matéria simples, consagrada na jurisprudência, sem complexidade.
Concedo à autora os benefícios da gratuidade da justiça.
P.R.I.C
Após, dê-se baixa e arquivamento.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000075-21.2011.8.18.0117
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ADOLFO BISPO DA SILVA
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Advogado(s): JARDEL LUCIO COELHO DIAS(OAB/PIAUÍ Nº 7762)
Réu: O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s): ERASMO DE SOUSA ASSIS(OAB/PIAUÍ Nº 1343/83)
Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado pela parte
autora, o que faço nos termos do art. 487, inciso I, do CPC, para condenar o Instituto
Nacional do Seguro Social - INSS a:
a) implantar (obrigação de fazer), em 30 (trinta) dias, em favor de ADOLFO
BISPO DA SILVA o benefício de aposentadoria por idade, na qualidade de segurado
especial.
b) pagar as parcelas atrasadas, assim entendidas as referentes ao período
compreendido de 04/09/2007 até o mês imediatamente anterior à DIP, respeitando o prazo
prescricional quinquenal, que devem ser pagas por meio de Precatório ou Requi-sição de
Pequeno Valor/RPV, após o trânsito em julgado desta, com juros de mora na forma do art.
1º-F, Lei nº 9.494/1997, e correção monetária pelo INPC.
Determino, ainda, que o referido benefício seja implantado pelo INSS em favor
da parte autora no já referido prazo de 30 (trinta) dias da ciência desta sentença,
independentemente de eventual interesse em recorrer, posto que presentes os requisitos do
art. 300 do CPC, dada a natureza alimentar do benefício, devendo a entidade autárquica
federal ré trazer aos autos comprovação do cumprimento da obrigação de fazer, sob pena
de fixação de multa.
Condeno a Autarquia requerida em honorários advocatícios que fixo em 10 %
(dez por cento) do valor a ser recebido pela parte autora a título de parcelas atrasadas.
Publique-se. Intimem-se as partes. Autora por DJE e Ré por remessa dos
autos.
Desnecessário o reexame necessário, tendo em vista que o valor da
condenação não tem o condão de alcançar o estabelecido no inciso I, do §3°, do art. 496, do Código de Processo Civil.
Após o trânsito em julgado, arquive-se, com as cautelas da lei.
SIMPLÍCIO MENDES, 5 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000300-53.2019.8.18.0087
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ELIAS RAIMUNDO DE LIMA
Advogado(s): EDIVAN RODRIGUES DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 16081), WANDERSON MAGNO FARIAS DE SOUSA(OAB/PIAUÍ Nº 16292)
Réu: BANCO CETELEM S.A
Advogado(s): SUELLEN PONCELL DO NASCIMENTO DUARTE(OAB/PERNAMBUCO Nº 28490)
Diante do exposto, constatada a integral extinção da dívida pelo pagamento, com fulcro no art. 924, II, CPC, JULGO EXTINTA A PRESENTE
EXECUÇÃO.
Expeça-se alvará em favor da parte autora, conforme requerido na petição id. 3047039165009.
P.R.I. CUMPRA-SE.
Com o advento da coisa julgada, ao arquivo.
SIMPLÍCIO MENDES, 11 de maio de 2020

Processo nº 0000130-93.2014.8.18.0075
Classe: Outros procedimentos de jurisdição voluntária
Autor: HERMES ALVES DE JESUS FILHO, QUILIDÔNIA MARIA CAMPELO MAURIZ ALVES
Advogado(s): WALDEMAR CLEMENTINO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 73-B)
Réu:
Advogado(s):
Ante o exposto, indefiro a petição inicial e extingo o processo sem resolução
do mérito, nos termos dos artigos 330, IV e 485, I, Código de Processo Civil.
Sem condenação em custas e honorários advocatícios.
P.R.I.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
Docume

Processo nº 0000088-49.2011.8.18.0075
Classe: Usucapião
Usucapiente: IRACI FERREIRA DE LIMA
Advogado(s): ANTONIO JOSÉ RODRIGUES DE MENEZSES (OAB/PI Nº 6143)(OAB/PIAUÍ Nº 6143)
Usucapido: LAUDEMIRO LIMA DE AMORIM
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
O artigo 485, inciso III, do Código de Processo Civil reza que o juiz não
resolverá o mérito quando, por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o
autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias.
Destarte, com espeque no § 1º do artigo 485 do CPC, determino a intimação
pessoal do autor para que informe a este juízo se ainda persiste a causa de pedir, objeto
da presente ação, bem como se ainda tem interesse no prosseguimento do feito, além de
requerer o que lhe convier, sob pena de extinção sem exame do mérito.
Mister se faz salientar que nos termos do artigo 274, parágrafo único, do
Código de Processo Civil: Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao endereço
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constante dos autos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a
modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada ao juízo,
fluindo os prazos a partir da juntada aos autos do comprovante de entrega da
correspondência no primitivo endereço. Expedientes necessários

Processo nº 0000069-90.2014.8.18.0090
Classe: Procedimento Comum Infância e Juventude
Autor: LETÍCIA FLÁVIA RODRIGUES BATISTA
Advogado(s):
Réu: FRANCISCO RAIMUNDO BATISTA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
O artigo 485, inciso III, do Código de Processo Civil reza que o juiz não
resolverá o mérito quando, por não promover os atos e as diligências que lhe incumbir, o
autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias.
Destarte, com espeque no § 1º do artigo 485 do CPC, determino a intimação
pessoal do autor para que informe a este juízo se ainda persiste a causa de pedir, objeto
da presente ação, bem como se ainda tem interesse no prosseguimento do feito, além de
requerer o que lhe convier, sob pena de extinção sem exame do mérito.
Mister se faz salientar que nos termos do artigo 274, parágrafo único, do
Código de Processo Civil: Presumem-se válidas as intimações dirigidas ao endereço
constante dos autos, ainda que não recebidas pessoalmente pelo interessado, se a
modificação temporária ou definitiva não tiver sido devidamente comunicada ao juízo,
fluindo os prazos a partir da juntada aos autos do comprovante de entrega da
correspondência no primitivo endereço. Expedientes necessários

Processo nº 0000171-15.2014.8.18.0090
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: CIPRIANO SIMPLICIO DE MACEDO
Advogado(s): ANTONIO CARVALHO MOURA(OAB/PIAUÍ Nº 1253)
Réu: BANCO ITAU BMG CONSÓRCIO
Advogado(s): WILSON SALES BELCHIOR(OAB/PIAUÍ Nº 9016)
DESPACHO
Conclusão desnecessária.
Cumpra-se a sentença retro.
SIMPLÍCIO MENDES, 7 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDE

Processo nº 0000040-27.2012.8.18.0117
Classe: Ação de Alimentos
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, LUCILEIDE RODRIGUES DA SILVA
Advogado(s):
Requerido: EDIVALDO MACEDO DA SILVA
Advogado(s): DANIEL JOSÉ ORSI(OAB/SÃO PAULO Nº 196637)
ANTE EXPOSTO, extingo o processo sem resolução do mérito, determinando
o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 7º da Lei 5.478/1968 e art. 485, III,
Código de Processo Civil.
Sem custas processuais, uma vez que o autor é beneficiário da justiça gratuita.
Deixo de arbitrar honorários advocatícios, uma vez que o réu não chegou sequer a integrar
a relação jurídico-processual, não tendo constituído patrono.
Ciência ao MP.
P. R. I.
Após, arquive-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 7 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000178-52.2016.8.18.0117
Classe: Outros procedimentos de jurisdição voluntária
Autor: MARIA ANA TEIXEIRA DA SILVA
Advogado(s): ITALO FERNANDO DE CARVALHO GONCALVES ARAUJO(OAB/PIAUÍ Nº 8837)
Réu:
Advogado(s):
Ante o exposto, indefiro a petição inicial e extingo o processo sem resolução
do mérito, nos termos dos artigos 330, IV e 485, I, Código de Processo Civil.
Sem condenação em custas e honorários advocatícios.
P.R.I.
SIMPLÍCIO MENDES, 7 de maio de 2020
Documento assinado eletronicamente por ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA, Juiz(a), em 07/05/2020, às 17:27,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
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Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000168-08.2016.8.18.0117
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: TEOMILSON BATISTA DA SILVA
Advogado(s): SIRNELANGE FRANCA DE OLIVEIRA(OAB/DISTRITO FEDERAL Nº 17777)
Réu: MARCOS VINÍCIUS PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
Oficie-se o INSS - Instituto Nacional do Seguro
Social, com os dados pessoais
das partes determinando que seja cessado os
descontos da pensão alimentícia em favor do
requerido/exonerado nos termos do
acordo homologado por sentença nos presentes autos.
Expedientes necessários.
SIMPLÍCIO MENDES, 7 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDE

Processo nº 0000070-07.2016.8.18.0090
Classe: Alimentos - Lei Especial Nº 5.478/68
Requerente: CÍCERO GERMANO DE BRITO, A. C. D. S. G
Advogado(s) :  EL IS CRISTINA ALMEIDA DA SILVA(OAB/PERNAMBUCO Nº  32693) ,  THAÍS EMANUELLY VIDAL
BEZERRA(OAB/PERNAMBUCO Nº 40477)
Requerido: ADRIANA DOS SANTOS GOMES
Advogado(s): THALITA SILVA CARVALHO(OAB/PIAUÍ Nº 15594)
Ante o exposto
, com fulcro no inciso I do art. 487 do CPC e em harmonia com
a opinião ministerial, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido para:
a) determinar a fixação da prestação alimentícia, agora de forma definitiva, no
importe de 30% (trinta e por cento) do salário-mínimo nacional, mensalmente, até o último
dia de cada mês, através de depósito em conta bancária;
b) DEFIRO ainda, o pedido de visitas livres, bem como podendo o genitor ficar
com a criança um final de por mês, e durante o período de férias escolar, visando assim
garantir o convívio da menor com a família paterna, bem como participar de eventos
festivos e simbólicos importantes na vida desta, de maneira compartilhada com genitora,
assim como Ihe seja assegurado o direito de manter contato diario com menor através dos
meios tecnológicos disponíveis, não houve oposição da genitora.
Defiro a gratuidade da justiça.
Sem custas e sem honorários advocatícios.
P.R.I.
Após, dê-se baixa e arquivamento.
SIMPLÍCIO MENDES, 7 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000033-84.2000.8.18.0075
Classe: Cautelar Inominada
Autor: ALCIDIR DA CUNHA, VANIA LACERDA DE SOUZA CUNHA, VALMOR DA CUNHA
Advogado(s): NILDOMAR FRANCO AMARAL (OAB/TOCANTINS Nº 1507TO)
Réu: BANCO DO BRASIL S/A, AGROINVEST S/A, BANCO BAMERINDUS DO BRASIL S/A
Advogado(s): NILDOMAR FRANCO AMARAL (OAB/TOCANTINS Nº 1507TO), JOSÉ ALBERTO DE CARVALHO LIMA(OAB/PIAUÍ Nº 210790)
DESPACHO
Chamo o feito à ordem e acolho a manifestação do requerido.
Considerando significativo lapso temporal sem manifestação, intime a parte autora para informar
se persiste o interesse no prosseguimento do processo, no prazo de 05 (cinco) dias, requerendo o que entender
cabível, sob pena de extinção do feito sem resolução do mérito, por abandono da causa.
SIMPLÍCIO MENDES, 7 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000525-56.2012.8.18.0075
Classe: Averiguação de Paternidade
Requerente: GISLEIA MARIA SOUSA
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5857)
Requerido: EVALDO DE SOUSA PINHEIRO
Advogado(s):
1. Considerando o disposto no artigo 334 do CPC, designo audiência de
conciliação e abertura do DNA para o dia 25/08/2020, às 08:00horas, a realizar-se na sala
de audiências deste Juízo, devendo o réu ser citado com pelo menos 20(vinte) dias de
antecedência.
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2.
As partes devem estar acompanhadas por seus advogados ou defensores
públicos;
3. O mandado de citação conterá apenas os dados necessários à audiência e
deverá estar desacompanhado de cópia da petição inicial, assegurado ao réu o direito de
examinar seu conteúdo a qualquer tempo (art. 695, § 1°, do CPC).
A parte autora deverá ser intimada para a audiência na pessoa de seu
advogado, com a publicação desta decisão no DJE, exceto se estiver sendo representada
pela Defensoria Pública, caso em que a intimação deve ser pessoal.
Dê ciência ao MP.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000061-45.2016.8.18.0090
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO
Conclusão desnecessária.
Tendo havido o trânsito em julgado, arquivem-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000014-05.2007.8.18.0117
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MARIA ZILDA FERREIRA DE BRITO
Advogado(s): ANTÔNIO JOSÉ RODRIGUES DE MENESES(OAB/PIAUÍ Nº 6143)
Réu: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Intime-se a parte autora PESSOALMENTE
para que, no prazo de 05 (cinco)
dias, informe a este juízo se ainda persiste a causa de pedir, objeto da presente ação, bem
como se ainda tem interesse no prosseguimento do feito, além de requerer o que lhe
convier, sob pena de extinção sem resolução do mérito (art. 485, III, do CPC).
Cumpra-se.

Processo nº 0000282-39.2017.8.18.0075
Classe: Usucapião
Usucapiente: FRANCISCO DAS CHAGAS VIANA
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5857)
Usucapido: PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMPLÍCIO MENDES-PI
Advogado(s):
Posto isso,
, com
EXTINGO O PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO
fundamento no art. 485, inciso VIII, do Código de Processo Civil.
Custas pelo autor. Sem honorários advocatícios.
Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Certificado o Trânsito em Julgado, ARQUIVE-SE, observadas as formalidades
legais.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000056-23.2016.8.18.0090
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: SANDRA REGINA RIBEIRO
Advogado(s): LAERSON LOURIVAL DE ANDRADE ALENCAR(OAB/PIAUÍ Nº 4634)
Réu: DISTRIBUIDORA NORDESTE DE LIVROS, ASSESSORIA DE COBRANÇA PAULISTA
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Intime-se a parte autora PESSOALMENTEpara que, no prazo de 05 (cinco)
dias, informe a este juízo se ainda persiste a causa de pedir, objeto da presente ação, bem
como para informar o atual e correto endereço do requerido, sob pena de extinção sem
resolução do mérito (art. 485, III, do CPC).
Cumpra-se.
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11.286. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505396 

11.287. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505398 

11.288. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505399 

11.289. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505402 

11.290. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505403

Processo nº 0000044-47.2018.8.18.0087
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: TANE PRIMA DE SOUSA ROCHA
Advogado(s): DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ-PI(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: JOSÉ RICARDO NOGUEIRA BORGES-ME (BARREIRO BRANCO)
Advogado(s):
Posto isso
, J
os pedidos formulados na inicial, nos
ULGO PROCEDENTES
termos do art. 487, I, CPC, para:
a)
a requerida a ressarcir à autora R$ 2.300,00 (dois mil e
CONDENAR
trezentos reais), com correção monetária nos termos da nos termos da Tabela de correção
monetária adotada pela Justiça Federal, a contar da data de cada pagamento (Súmula 43
do STJ), acrescidas de juros de mora de 1% ao mês desde a citação;
b)
a requerida ao pagamento da quantia de R$ 5.000,00 (cinco
CONDENAR
mil reais), monetariamente corrigida e acrescida de juros de 1%(um por cento) ao mês, a
contar, respectivamente, desta data e da data do evento danoso, conforme dispõe as
Súmulas nºs 362 e 54 do Superior Tribunal de Justiça.
Condeno a parte requerida nas custas processuais e honorários advocatícios,
em favor do autor, no patamar de 10% (dez por cento) do valor da causa, por se tratar de
matéria simples, consagrada na jurisprudência, sem complexidade.
Concedo à autora os benefícios da gratuidade da justiça.
P.R.I.C
Após, dê-se baixa e arquivamento.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000301-45.2017.8.18.0075
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: MANOEL RAIMUNDO DE PAIVA FILHO
Advogado(s): RUTHENIO MADEIRA SANTOS(OAB/PIAUÍ Nº 12485)
Réu: JOSÉ RICARDO NOGUEIRA BORGES-ME
Advogado(s):
ANTE O EXPOSTO, nos termos do art. 290, do Código de Processo Civil,
DETERMINO O CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO DO PRESENTE FEITO declarando o processo extinto sem resolução de mérito.
Sem custas.
Intimem-se a parte autora via DJE. Desnecessária a intimação da parte ré.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000215-79.2014.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Indiciante: AUTOR: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: ABEL JOSÉ DA CONCEIÇÃO SANTANA, EDILSON DEDIÇO, VALDEMAR CIGANO
Advogado(s):
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público para manifestação.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000219-19.2014.8.18.0075
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: DELEGACIA DE POLICIA DE SIMPLICIO MENDES - PI
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público para manifestação.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES
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11.291. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505404 

11.292. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505408 

11.293. DECISÃO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505410 

11.294. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505411 

Processo nº 0000174-39.2019.8.18.0075
Classe: Restituição de Coisas Apreendidas
Requerente: FRANCISCO ALVES RODRIGUES
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 585708)
Réu:
Advogado(s):
Logo, DEFIRO a restituição da motocicleta marca/modelo marca/modelo HONDA/CG/FAN, placa FDE-1175(PI), Chassi 9C2KC1690DR001261,
cor vermelha, ao requerente FRANCISCO ALVES RODRIGUES.
Expeça-se Alvará Liberatório. Intimações necessárias. Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000088-38.2010.8.18.0090
Classe: Procedimento Comum Cível
Declarante: JUAREZ MOREIRA DE FREITAS
Advogado(s): WALDEMAR CLEMENTINO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 73-B)
Declarado: INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO PIAUÍ-IAPEP
Advogado(s):
Ante o exposto
, conheço dos aclaratórios opostos, para no mérito DAR-LHES
PROVIMENTO a fim de integrar a sentença embargada, sanando a omissão acerca da
fixação de honorários, para INDEFERIR o pedido de condenação em honorários em favor
da Fazenda Pública.
P.R.I.C.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHÔA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000196-04.2020.8.18.0030
Classe: Inquérito Policial
Requerente: 18ª DRPC - DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CÍVIL DE SIMPLÍCIO MENDES/PI.
Advogado(s):
Réu: WAGNER ROBERTO PEREIRA DA SILVA
Advogado(s):
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público.
SIMPLÍCIO MENDES, 5 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000070-62.2010.8.18.0075
Classe: Procedimento Comum Cível
Requerente: ERIVALDO ALVES BISPO
Advogado(s): FABIANA MENDES DE CARVALHO BARBOSA DA CRUZ(OAB/PIAUÍ Nº 4001)
Requerido: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Advogado(s):
Assim, HOMOLOGO os cálculos apresentados pelo INSS, confrome petição
datada de 04/05/2018, passando a execução a tramitar pelo valor histórico de R$
19.721,17(dezenove mil, setecentos e vinte e um reais e dezessete centavos).
1. Expeça-se requisitório - RPV/precatório - ao Presidente do Tribunal
Regional Federal para ulteriores providências.
2. Expedido o requisitório, intimem-se as partes para em 05 (cinco) dias sobre
ele manifestarem-se, conforme art. 11, da Resolução n°458/2017 do Conselho da Justiça
Federal.
3.1. Transcorrido o prazo sem manifestação ou com concordância, remeta-se
o requisitório ao TRF1; 3.2. Apresentada discordância, faça-se conclusão.
4. Com o depósito, expeça-se alvará para a liberação dos valores,
individualizando os valores devidos à parte autora e a seu advogado.
5. Por fim, concluam-se os autos para sentença de extinção da execução.
Intimem-se. Expedientes necessários.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000343-65.2015.8.18.0075
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ARISFAGNER CARVALHO MUNIZ
Advogado(s): GISMARA MOURA SANTANA(OAB/PIAUÍ Nº 8421)
Réu: TLT CONSTRUÇÕES LTDA - ME, CIVILPORT ENGENHARIA LTDA, COMPANHIA FERROVIÁRIA DO NORDESTE - CFN
Advogado(s): NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA(OAB/CEARÁ Nº 15783), EDUARDO PAOLIELLO NICOLAU(OAB/MINAS GERAIS Nº
80702 ), DANIEL CIDRÃO FROTA(OAB/CEARÁ Nº 19976)
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11.295. DESPACHO MANDADO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505412 

11.296. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505413 

11.297. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505415 

11.298. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505416 

11.299. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505419 

DESPACHO
Com fulcro nos artigos 1.009 e seguintes do CPC, e com efeito devolutivo
apenas, determino a intimação da apelada para, no prazo legal, apresentar as
contrarrazões.
Independentemente de juízo de admissibilidade do recurso (art. 1.010, § 3º),
após, com ou sem as contrarrazões, remetam-se os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí com as nossas homenagens e as necessárias cautelas.
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000144-77.2014.8.18.0075
Classe: Procedimento Sumário
Autor: JOÃO BOSCO PEREIRA DE COSTA
Advogado(s): DANIELA CARLA GOMES FREITAS(OAB/PIAUÍ Nº 4877)
Réu: SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO -DPVAT.S.A
Advogado(s):
DESPACHO-MANDADO
Intime-se a parte autora PESSOALMENTEpara que, no prazo de 05 (cinco)
dias, informe a este juízo se ainda persiste a causa de pedir, objeto da presente ação, bem
como se ainda tem interesse no prosseguimento do feito, além de requerer o que lhe
convier, sob pena de extinção sem resolução do mérito (art. 485, III, do CPC).
Cumpra-se.

Processo nº 0000018-17.2020.8.18.0075
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: 18ª DRPC - DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CÍVIL DE SIMPLÍCIO MENDES/PI.
Advogado(s):
Indiciado: VALDIR DE SOUSA COELHO
Advogado(s):
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000088-34.2020.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: RENNAN DE CARVALHO OLIVEIRAA
Advogado(s):
DESPACHO
Remetam-se os autos do TCO ao 14º BATALHÃO DE POLICIA MILITAR DE SIMPLÍCIO MENDES, a fim de que seja confeccionado o Laudo de
Constatação de Dano, com a finalidade
de quantificar o dano a ser reparado.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDE

Processo nº 0000182-16.2019.8.18.0075
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ - SIMPLÍCIO MENDES
Advogado(s):
Requerido: GREGÓRIO SOARES
Advogado(s): NOELSON FERREIRA DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 5857)
DESPACHO
Intime-se o advogado do acusado para apresentar alegações finais em forma de memorial, após, vistas ao MP para se manifestar acerca do
pedido de revogação da prisão preventiva.
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 6 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000040-75.2020.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: FRANCISCO JOSÉ DA SILVA
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11.300. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505420 

11.301. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505422 

11.302. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505426 

Advogado(s):
DESPACHO
Cuida-se de TCO proposta em face de Francisco José da Silva, pela suposta
prática do crime de violação de domicílio, do art. 150, do CP.
Designo para o dia 08 de setembro de 2020, às 11: 45 horas, AUDIÊNCIA
PRELIMINAR.
Intime-se o autor do fato, para comparecer à audiência, informando-o da
necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na
sua falta, será nomeado Defensor Dativo (Lei nº 9.099/95, art. 68).
Expeça-se a certidão de antecedentes criminais do autor do fato.
Ciência ao MP
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000190-90.2019.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Autor do fato: MADIEL RODRIGUES
Advogado(s):
DESPACHO
Cuida-se de TCO proposta em face de Madiel Rodrigues, pela suposta prática
do crime de ameaça, calúnia e resistência, dos arts. 147, 138 e 329, todos do CP.
Designo para o dia 08 de setembro de 2020, às 12: 00 horas, AUDIÊNCIA
PRELIMINAR.
Intime-se o autor do fato, para comparecer à audiência, informando-o da
necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na
sua falta, será nomeado Defensor Dativo (Lei nº 9.099/95, art. 68).
Expeça-se a certidão de antecedentes criminais do autor do fato.
Ciência ao MP
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000016-47.2020.8.18.0075
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA DA COMARCA DE OEIRAS-PIAUÍ
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO(A) DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA AGREGADORA E AGREGADAS DE SIMPLÍCIO MENDES/PI,
FRANCISCO DE ASSIS SILVA, VULGO "SORRISO" PADEIRO
Advogado(s):
DESPACHO
Vistos, etc,
Designo a audiência de oferta da suspensão condicional do processo, nos
termos do art. 89, da Lei n. 9.099/95 para o dia 16/09/2020, às 09:30 horas, a falta de data
mais próxima desimpedida.
Oficie-se ao Juízo Deprecante comunicando a data designada, via malote
digital.
A Secretaria da Vara deverá observar, ainda, o seguinte:
1. Se a diligência for cumprida, DEVOLVER a carta ao juízo de origem;
2. Se a pessoa citada/intimada/notificada não for encontrada e não for
conhecido o seu atual endereço, DEVOLVER a carta ao Juízo de origem;
3. Se a pessoa citada/intimada/notificada não residir nesta Capital e o Oficial
de Justiça obtiver o atual endereço dela, ENCAMINHAR a carta ao juízo respectivo, uma
vez que ela tem caráter itinerante, e INFORMAR ao juízo de origem sobre o ocorrido; e
4. Se, por outro motivo, a diligência não for cumprida, FAZER CONCLUSÃO.
Intime-se o Denunciado, para comparecer à audiência acima referida,
acompanhado de Advogado
Notifique-se o MP.
Cumpra-se
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000014-77.2020.8.18.0075
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TERESINA PIAUÍ, JERFSON AUGUSTO DE SOUSA
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA AGREGADORA E AGREGADAS DE SIMPLÍCIO MENDES - PIAUÍ
Advogado(s):
Vistos, etc,
Designo a audiência de oitiva de testemunha para o dia 16/09/2020, às 10:00
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11.303. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505433 

11.304. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505435 

11.305. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505436 

horas, a falta de data mais próxima desimpedida.
Oficie-se ao Juízo Deprecante comunicando a data designada, se possível,
mediante malote digital.
Intimem-se os patronos do réu por meio do Diário da Justiça.
Intime-se a(a) parte(s) a serem ouvida(s) na audiência designada,
observando-se o disposto no art. 221, § 3o do CPP, caso alguma delas seja funcionário
público, devendo, portanto, a expedição do mandado ser imediatamente comunicada ao
chefe da repartição em que servir, com indicação do dia e da hora marcados. Caso seja
militar, requisite-se.
A Secretaria da Vara deverá observar, ainda, o seguinte:
1. Se a diligência for cumprida, DEVOLVER a carta ao juízo de origem;
2. Se a pessoa citada/intimada/notificada não for encontrada e não for
conhecido o seu atual endereço, DEVOLVER a carta ao Juízo de origem;
3. Se a pessoa citada/intimada/notificada não residir nesta Capital e o Oficial
de Justiça obtiver o atual endereço dela, ENCAMINHAR a carta ao juízo respectivo, uma
vez que ela tem caráter itinerante, e INFORMAR ao juízo de origem sobre o ocorrido; e
Documento assinado eletronicamente por Rostonio Uchoa Lima Oliveira, Juiz(a), em 07/05/2020, às 17:03, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
4. Se, por outro motivo, a diligência não for cumprida, FAZER CONCLUSÃO.
Notifique-se o MP.
Intime-se a Defensoria Pública, quando necessário.
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000078-87.2020.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Indiciante: 2ª CIA/14º BPM -BATALÃO DE POLÍCIA MILITAR DE SIMPLÍCIO MENDES/PI
Advogado(s):
Indiciado: CLECIA APARECIDA PRIMO
Advogado(s):
DESPACHO
Vistas ao Ministério Público.
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000067-58.2020.8.18.0075
Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUIZO DE DIREITO DA 9ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TERESINA-PI, GRECIANE SILVA, JOÃO PEDRO DA SILVA,
ROSANE COSTA DIAS, SIDERLÂNIA MAURIZ VERAS
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA AGREGADORA E AGREGADAS DE SIMPLÍCIO MENDES - PIAUÍ
Advogado(s):
DESPACHO
Designo a audiência de oitiva de testemunha para o dia 08/09/2020, às 10:00
horas, a falta de data mais próxima desimpedida.
Oficie-se ao Juízo Deprecante comunicando a data designada, mediante SEI.
Intimem-se os patronos do réu por meio do Diário da Justiça.
Intime-se a(a) parte(s) a serem ouvida(s) na audiência designada,
observando-se o disposto no art. 221, § 3o do CPP, caso alguma delas seja funcionário
público, devendo, portanto, a expedição do mandado ser imediatamente comunicada ao
chefe da repartição em que servir, com indicação do dia e da hora marcados. Caso seja
militar, requisite-se.
A Secretaria da Vara deverá observar, ainda, o seguinte:
1. Se a diligência for cumprida, DEVOLVER a carta ao juízo de origem;
2. Se a pessoa citada/intimada/notificada não for encontrada e não for
conhecido o seu atual endereço, DEVOLVER a carta ao Juízo de origem;
3. Se a pessoa citada/intimada/notificada não residir nesta Capital e o Oficial
de Justiça obtiver o atual endereço dela, ENCAMINHAR a carta ao juízo respectivo, uma
vez que ela tem caráter itinerante, e INFORMAR ao juízo de origem sobre o ocorrido; e
4. Se, por outro motivo, a diligência não for cumprida, FAZER CONCLUSÃO.
Notifique-se o MP.
Documento assinado eletronicamente por Rostonio Uchoa Lima Oliveira, Juiz(a), em 07/05/2020, às 17:03, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
Intime-se a Defensoria Pública, quando necessário.
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000065-88.2020.8.18.0075
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11.306. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505437 

11.307. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505438 

11.308. DESPACHO - VARA ÚNICA DE SIMPLÍCIO MENDES1505439 

Classe: Carta Precatória Criminal
Deprecante: JUÍZO DE DIREITO DA VARA VARA ÚNICA DA COMARCA DE SÃO JOÃO DO PIAUÍ, DIEGO RAFAEL RODRIGUES DAMATA
Advogado(s):
Deprecado: JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA AGREGADORA E AGREGADAS DE SIMPLÍCIO MENDES - PIAUÍ
Advogado(s):
DESPACHO
Designo a audiência de oitiva de testemunha para o dia 08/09/2020, às 10:30
horas, a falta de data mais próxima desimpedida.
Oficie-se ao Juízo Deprecante comunicando a data designada, mediante SEI.
Intimem-se os patronos do réu por meio do Diário da Justiça.
Intime-se a(a) parte(s) a serem ouvida(s) na audiência designada,
observando-se o disposto no art. 221, § 3o do CPP, caso alguma delas seja funcionário
público, devendo, portanto, a expedição do mandado ser imediatamente comunicada ao
chefe da repartição em que servir, com indicação do dia e da hora marcados. Caso seja
militar, requisite-se.
À Secretaria da Vara deverá observar, ainda, o seguinte:
1. Se a diligência for cumprida, DEVOLVER a carta ao juízo de origem;
2. Se a pessoa citada/intimada/notificada não for encontrada e não for
conhecido o seu atual endereço, DEVOLVER a carta ao Juízo de origem;
3. Se a pessoa citada/intimada/notificada não residir nesta Capital e o Oficial
de Justiça obtiver o atual endereço dela, ENCAMINHAR a carta ao juízo respectivo, uma
vez que ela tem caráter itinerante, e INFORMAR ao juízo de origem sobre o ocorrido; e
4. Se, por outro motivo, a diligência não for cumprida, FAZER CONCLUSÃO.
Notifique-se o MP.
Intime-se a Defensoria Pública, quando necessário.
Cumpra-se.
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000036-38.2020.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Réu: RENAN RODRIGUES DE CARVALHO SÁ
Advogado(s):
DESPACHO
Cuida-se de TCO proposta em face de Renan Rodrigues de Carvalho Sá, pela
suposta prática do crime de Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a
pessoa não habilitada do art. 310, do CTB.
Designo para o dia 08 de setembro de 2020, às 11: 00 horas, AUDIÊNCIA
PRELIMINAR.
Intime-se o autor do fato, para comparecer à audiência, informando-o da
necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na
sua falta, será nomeado Defensor Dativo (Lei nº 9.099/95, art. 68).
Expeça-se a certidão de antecedentes criminais do autor do fato.
Ciência ao MP.
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000030-31.2020.8.18.0075
Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Réu:
Advogado(s):
DESPACHO
Cuida-se de TCO proposta em face de Rosilene Luz da Silva, pela suposta
prática do crime de Permitir, confiar ou entregar a direção de veículo automotor a pessoa
não habilitada, do art. 310, do CTB.
Designo para o dia 08 de setembro de 2020, às 11: 15 horas, AUDIÊNCIA
PRELIMINAR.
Intime-se o autor do fato, para comparecer à audiência, informando-o da
necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na
sua falta, será nomeado Defensor Dativo (Lei nº 9.099/95, art. 68).
Expeça-se a certidão de antecedentes criminais do autor do fato.
Ciência ao MP
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000037-23.2020.8.18.0075
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11.309. SENTENÇA - VARA ÚNICA DE UNIÃO1505053 

11.310. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1505314 

11.311. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1505321 

11.312. SENTENÇA - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1505387 

Classe: Termo Circunstanciado
Autor:
Advogado(s):
Réu: ADAIL JOSÉ PEREIRA DA COSTA
Advogado(s):
DESPACHO
Cuida-se de TCO proposta em face de Adail José Pereira da Costa, pela
suposta prática do crime de
Trafegar em velocidade incompatível com a segurança nas
proximidades de escolas, hospitais, estações de embarque e desembarque de passageiros,
logradouros estreitos, ou onde haja grande movimentação ou concentração de pessoas,
gerando perigo de dano
, do art. 311, do CTB.
Designo para o dia 08 de setembro de 2020, às 11: 30 horas, AUDIÊNCIA
PRELIMINAR.
Intime-se o autor do fato, para comparecer à audiência, informando-o da
necessidade de comparecimento acompanhado de advogado, com a advertência de que, na
sua falta, será nomeado Defensor Dativo (Lei nº 9.099/95, art. 68).
Expeça-se a certidão de antecedentes criminais do autor do fato.
Ciência ao MP
SIMPLÍCIO MENDES, 4 de maio de 2020
ROSTONIO UCHOA LIMA OLIVEIRA
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de SIMPLÍCIO MENDES

Processo nº 0000653-68.2015.8.18.0076
Classe: Procedimento Comum Cível
Autor: ANTONIO DOS SANTOS COSTA
Advogado(s): MARCIO PEREIRA DA SILVA ROCHA(OAB/PIAUÍ Nº 11687)
Réu: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S/A
Advogado(s): JUCIANO MARCOS DA CUNHA MONTE(OAB/PIAUÍ Nº 3537)
Diante de todo o exposto, julgo procedente JULGO PROCEDENTE o pedido inicial, extinguindo o feito com exame de mérito, para condenar a
requerida ao pagamento de indenização no valor R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a título de danos morais, com correção monetária a fluir na data
deste decisório (Súmula 362, do STJ) e juros de mora de 1% ao mês contados a partir do evento danoso (súmula 54 do STJ).
Determino a exclusão imediata do nome da parte autora de cadastro de restrição de crédito relativamente ao débito ora em discussão, se ainda
estiver, no prazo de 05 (cinco) dias.
Por fim, condeno a requerida no pagamento de custas processuais e honorários de advogado na base de 15% (vinte por cento) do valor da
condenação.
Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se.
UNIÃO, 14 de maio de 2020
MARIANA CRUZ ALMEIDA PIRES
Juiz(a) de Direito da Vara Única da Comarca de UNIÃO

Processo nº 0000308-53.2019.8.18.0144
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: VALDELI ARAÚJO LIMA
Advogado(s): ANTONIO HELDER IZIDORIO DA SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 16396), JOSE NILTON CARDOSO DE ASSIS(OAB/BAHIA Nº 33062)
Diante da viabilidade técnica para a realização da Audiência de Instrução e Julgamento por meio de videoconferência, conforme certificado pela
Secretaria, DESIGNO o dia 22/05/2020, às 10h, para realização da referida audiência.
Intime-se o acusado e oficie-se o Conjunto Penal de Jequié-BA para conhecimento e confirmação acerca da disponibilidade.
Intime-se também o Ministério Público, o advogado de defesa (ressaltando que poderão participar do ato pessoalmente ou por videoconferência,
devendo, neste último caso, informarem antecipadamente nos autos para realização dos testes de conexão), a vítima e as testemunhas
arroladas.

Processo nº 0001869-60.2019.8.18.0032
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUI
Advogado(s):
Réu: MÁRCIA EDUARDA DA CONCEIÇÃO SOUSA
Advogado(s): FRANCISCO BATISTA DE FRANÇA JUNIOR(OAB/PIAUÍ Nº 15483)
Diante do exposto, COM FULCRO NO DISPOSTO NO INCISO LXV DO ART. 5º DA CF/88, reconheço de ofício o excesso de prazo na formação
da culpa por descuido do poder estatal, razão porque RELAXO A PRISÃO DA ACUSADA MÁRCIA EDUARDA DA CONCEIÇÃO SOUSA,
determinando que se restabeleça sua liberdade - salvo se por outro motivo deva permanecer presa - e alternativamente aplico-lhe as seguintes
medidas cautelares, na forma do art. 319 do Código de Processo Penal: a) proibição de acesso ou frequência em bares ou estabelecimentos
noturnos para evitar o risco de cometimento de novas infrações; b) proibição de saída da comarca sem prévia autorização judicial; c)
recolhimento domiciliar no período noturno (das 22h às 05h), inclusive aos finais de semana; e, d) comparecer perante este Juízo todas as vezes
que for intimada para os atos da instrução criminal, sob pena de ser novamente decretada a prisão preventiva.

Processo nº 0001126-77.2017.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
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11.313. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1505440 

11.314. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1505450 

11.315. DESPACHO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1505451 

11.316. DECISÃO - VARA CRIMINAL DE VALENÇA DO PIAUÍ1505454 

12. EXPEDIENTE CARTORÁRIO 
[]

12.1. PUBLICAÇÃO DE SENTENÇA1498835 

Advogado(s):
Réu: JOSÉ RIBAMAR DA SILVA
Advogado(s): ALEXANDRE CHRISTIAN DE JESUS NOLETO- DEFENSOR PÚBLICO(OAB/PIAUÍ Nº )
3. DISPOSITIVO
Pelo exposto, em atenção ao Princípio do In Dubio Pro Reo e com fulcro no art. 386, II, do CPP, art. 38, do CPP e art. 103, do CP, JULGO
IMPROCEDENTE A PRESENTE AÇÃO PENAL E, EM CONSEQUÊNCIA, ABSOLVO JOSÉ RIBAMAR DA SILVA da imputação dos crimes
previstos no art. 147, e no art. 163, I, ambos do Código Penal.

Processo nº 0000514-78.2020.8.18.0032
Classe: Inquérito Policial
Indiciante: 7ª DELEGACIA REGIONAL DE POLÍCIA CIVIL DE VALENÇA DO PIAUÍ/PI
Advogado(s):
Indiciado: ANTONIO WEISMANN DE MOURA
Advogado(s): RENAN SOARES COELHO(OAB/PIAUÍ Nº 16442)
Neste contexto, com base nos documentos inquisitivos, RATIFICO A DECISÃO DE HOMOLOGAÇÃO DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE
proferida pelo Juízo plantonista, assim com MATENHO A ORDEM DE LIBERDADE PROVISÓRIA MEDIANTE O CUMPRIMENTO DAS
MEDIDAS CAUTELARES E PROTETIVAS DE URGÊNCIA IMPOSTAS. Entretanto, fica dispensado o pagamento da fiança, nos termos do art.
350 do CPP. Expeça-se alvará de soltura, devendo o acautelado ser cientificado das condições estabelecidas. Ademais, constatando a presença
dos requisitos legais do art. 41 do CPP e não restando configuradas as circunstâncias que autorizariam a rejeição liminar prevista no art. 395 do
CPP, RECEBO A DENÚNCIA ofertada pelo Ministério Público em desfavor do nacional acima apontado por seus próprios fundamentos legais, eis
que presente o suporte probatório mínimo para a demanda penal. Nos termos da nova redação dada ao art. 396 do Código de Processo Penal,
CITE-SE o réu para responder à acusação, por escrito, no prazo de dez (10) dias, cientificando-o de que a não apresentação das respostas no
prazo legal acarretará a nomeação de Defensor Público para ofertá-la(...)

Processo nº 0000111-49.2012.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Indiciado: ANTONIO CARLOS GOMES
Advogado(s): LUIS ANGELO DE LIMA E SILVA(OAB/PIAUÍ Nº 6722)
Conforme certidão retro, em que pese o causídico constituído pelo réu Antonio Carlos Gomes, tenha sido devidamente intimado, por duas vezes,
para fins do art. 403,§3º, do CPP, este permanecera inerte.
Por esta razão, nos termos do art. 265, do CPP, aplico ao advogado Luís Ângelo Lima e Silva (Oab/Piauí nº 6722), multa no importe de 01 (um)
salário mínimo, haja vista o abandono do processo sem qualquer justificativa.
Destarte, promova-se a intimação do advogado citado para o pagamento da multa, bem como, oficie-se à OAB-PI, para os devidos fins.

Processo nº 0000471-13.2014.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s): PROMOTOR DE JUSTIÇA(OAB/PIAUÍ Nº )
Réu: ERIVAN DE SOUSA LEITE
Advogado(s): JOAO LUCAS LIMA VERDE NOGUEIRA(OAB/PIAUÍ Nº 6216)
Neste contexto, intime-se novamente o causídico outrora habilitado para apresentar a defesa cabível, sob pena de aplicação da multa a que
alude o art. 265, do CPP, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, dado o abandono da causa sem motivo aparentemente plausível e sem
prévia comunicação judicial.

Processo nº 0000177-19.2018.8.18.0078
Classe: Ação Penal - Procedimento Ordinário
Autor: .MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Advogado(s):
Réu: MATEUS DA COSTA ALVES DE SOUSA, LUCAS DE SOUSA SANTOS, ALESSANDRO MARCOS ALVES DE OLIVEIRA
Advogado(s): ROLÂNDIA GOMES DE BARROS(OAB/PIAUÍ Nº 4455-B)
Neste contexto, CHAMO O FEITO À ORDEM para suspender o prazo de apresentação de resposta escrita e determinar, na forma do art. 89 da
Lei n° 9.099/95, a designação de audiência admonitória para data próxima e desimpedida, devendo os acusados a ela comparecerem portando
todas as certidões de antecedentes criminais necessárias para constatação dos requisitos exigidos na lei para concessão do benefício penal
mencionado, devidamente acompanhado de advogado.
No que tange ao pedido de restituição de veículo apreendido formulado por DOUGLAS QUARESMA LIMA, determino que seja autuado os autos
em apartado, conforme art. 120 e s.s. do CPP, transladando as cópias das peças pertinentes.

3ª Publicação
PROCESSO Nº: 0801124-48.2018.8.18.0140
CLASSE: INTERDIÇÃO (58)
ASSUNTO(S): [Tutela e Curatela]
REQUERENTE: ANTONIO FRANCISCO DE SOUSA BORGES
REQUERIDO: TERESINHA DE JESUS SOUSA BORGES
SENTENÇA
Vistos,etc.
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ANTONIO FRANCISCO DE SOUSA BORGES, brasileiro, casado, empresário, inscrito no RG n° 1.192.162 SSP/PI e no CPF nº 504.599.453-00,
através da Defensoria Pública do Estado do Piauí, requereu a INTERDIÇÃO, de TERESINHA DE JESUS SOUSA BORGES, brasileira, viúva,
aposentada, inscrita no RG nº 321.978 SSP/PI, CPF nº 133.268.053-49, conforme declarações prestadas na petição inicial, em ID nº 770824,
alegando em resumo que a interditanda é sua mãe, conta com 84 anos de idade, e possui as seguintes doenças: : CID F03 (demência não
identificada) e G20 (doença de Parkison) conforme laudo médico anexo, com isso, sendo medicada atualmente com Prolopa 100/25mg, dentre
outros; acrescenta que a interditanda está com Alzheimer e, em algumas ocasiões, não consegue reconhecer a realidade a seu redor, tendo
dificuldade em reconhecer os familiares, necessitando de auxilio para realizar suas atividades diárias, tais como; tomar banho e alimentar-se,
bem como ainda dificuldade para caminhar.
Menciona, ainda, que a interditanda possui 13 filhos, todos maiores, capazes e de pleno acordo com a prese te ação, bem como com a
nomeação do autor como curador da mesma;
Conclui, alegando que, ante a impossibilidade de discernimento necessário para a realização dos atos da vida civil, nos termos do disposto no
artigo 1.767 e 1.775 do Código Civil, requer seja nomeado curador da interditanda, o requerente, com a emissão de Termo de Curatela Provisório
e após definitivo, para exercer, em nome da interditanda e em seu total proveito, todos os atos da vida civil.
Juntou ao pedido os documentos a partir de ID nº 770826, necessários à instrução do feito, inclusive, laudos médicos e documentos pessoais das
partes, declarações, extrato da aposentadoria, termos de anuência dos demais filhos, bem assim como certidão de óbito do cônjuge da
interditanda.
Conclusos os autos, foi por este juízo, no ID nº 784830, designada data para a realização do Entrevista da interditanda, que se realizou, conforme
se infere do teor do Termo de ID nº 977309, oportunidade em que foi determinada a realização de Perícia Médica na pessoa da interditanda,
onde foi concedendo a curatela provisória e a nomeação do Hospital Areolino de Abreu, para a realização da perícia médica na pessoa da
interditanda, tendo a referida instituição, emitido laudo acostado em ID nº 2259240, onde foi comprovada a incapacidade TOTAL da paciente,
para a prática dos atos da vida civil, necessitando de assistência e acompanhamento de outra pessoa. Não houve impugnação ao pedido, razão
porque foi nomeado curador especial à interditanda, que ofereceu contestação a ação, ID. Nº 4470002, requerendo a negativa geral da presente
demanda.
O Ministério Publico apresentou manifestação no ID nº 7953878, opinando, com esteio no art. 754 do CPC e 84 e seguintes da Lei nº
13.146/2015, pela decretação da Interdição de Teresinha de Jesus Sousa Borges, nomeando-lhe curador, seu filho Antônio Francisco de Sousa
Borges.
É O RELATÓRIO, fundamento e decido, sem necessidade de produção de outras provas, considerando as já existentes, nestes autos, e
sobretudo o resultado do Exame Pericial, já acostado aos autos, em evento supra.
Inicialmente, comprova-se nestes autos que o requerente é filho da interditanda, conforme faz prova os documentos e as informações acostados
aos autos, portanto, parte legítima para ingressar no polo ativo da presente demanda.
A Curatela é o encargo deferido por lei a alguém capaz, para reger a pessoa e administrar os bens de quem, em regra maior, não pode fazê-lo
por si mesmo.
Conquanto seja cediço que a ordem de preferência listada pelo art. 1.775 do Código Civil, não possua caráter absoluto, há que se ponderar que
ela impõe uma certa predileção entre os parentes do interditando/curatelando que possam vir a melhor assumir a curatela, a qual deve ser
ponderada à luz do melhor interesse do incapaz.Com efeito, os elementos constantes dos autos, por si só, são suficientes para acudir o
entendimento segundo o qual a curatelanda ficará em melhor companhia de seu filho, havendo suficientes provas nos autos de que ela vem
assistindo-a, em todos os aspectos.
Com efeito, sobre a espécie, estabelece o art. 2º da lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência/Estatuto da Pessoa
com Deficiência) que "considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou
sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas". Sendo assim, como se observa a deficiência por si só não mais leva a incapacidade civil,
independentemente do grau. Esta aferição deve ser feita através de processo que definirá os termos da curatela, se o mesmo for incapaz.
No caso, feitas as considerações acima, tenho que o cerne da questão reside, simplesmente, em saber se a interditanda Teresinha de Jesus
Sousa Borges, é incapaz, se deve ser decretada sua interdição, e se a parte requerente pode ou não ser nomeado como curador.
Diz o art. 4º do Código Civil (com redação dada pela Lei nº 13.146/ 2015 - institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência - Estatuto
da Pessoa com Deficiência):
Art. 4º São incapazes, relativamente a certos atos ou à maneira de os exercer:
III - aqueles que, por causa transitória ou permanente, não puderem exprimir sua vontade;
Já o art. 1.767 do Código Civil (com redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015- institui a lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência -
Estatuto da Pessoa com Deficiência) aduz o seguinte:
Art. 1.767. Estão sujeitos a curatela:
I - aqueles que, por causa transitória ou permanente,, não puderem exprimir sua vontade;
O Laudo Médico acostados aos autos, atesta, categoricamente, a incapacidade da interditanda, uma vez que é portadora de F 00.1 +
F02.3(Demência na doença de Alzheimer de início tardio + Demência na doença de Parkinson) daCID 10, necessitando de tratamento e atenção
constante, o que a torna incapacitada para a prática dos atos da vida civil.
O exercício da curatela é um encargo exercido por alguma pessoa com finalidade de proteger e administrar a vida e os bens de outrem que não
se encontra em condições físicas e mentais de cuidar de seus próprios interesses.
Quanto à escolha do curador, dispõe o art. 1.775 do Código Civil:
Art. 1.775. O cônjuge ou companheiro, não separado judicialmente ou de fato é, de direito, curador do outro, quando interdito.
§1º Na falta do cônjuge ou companheiro, é curador legítimo o pai ou a mãe ; na falta destes, o descendente que se demonstrar mais apto.
§2º Entre os descendentes, os mais próximos precedem aos mais remotos.
§3º Na falta das pessoas mencionadas neste artigo, compete ao juiz a escolha do curador.
Desta forma, em atenção ao Princípio Constitucional da Dignidade da Pessoa Humana (artigo 1º inciso III, da Constituição Federal) e ao melhor
interesse da interditanda, tenho por possível o reconhecimento de que ele precisa e precisará de auxílio para o exercício dos atos da vida civil,
devendo, pois, ser submetido a curatela, necessitando, assim, de curador para assisti-lo nos atos de natureza patrimonial e negocial, inclusive por
ser o mesmo enquadrado na condição de pessoa deficiente curatelada, não poderá consumar isoladamente atos patrimoniais/negociais sem a
atuação do curador, sob pena de anulabilidade (artigo 171, I do Código Civil).
Por essas razões o presente pedido deve ser deferido.
Em face do exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão do autor, para o efeito de DECLARAR a INTERDIÇÃO de TERESINHA DE JESUS
SOUSA BORGES, brasileira, viúva, aposentada, inscrita no RG nº 321.978 SSP/PI, CPF nº 133.268.053-49, declarando-a relativamente incapaz
de exercer os atos da vida civil, na forma do artigo 4º do Código Civil, razão pela qual, nomeio o Senhor ANTONIO FRANCISCO DE SOUSA
BORGES, brasileiro, casado, empresário, inscrito no RG n° 1.192.162 SSP/PI e no CPF nº 504.599.453-00, para exercer a função de curador da
interditanda, ressaltando que não poderá a curatelada praticar, sem assistência do curador, atos negociais de cunho econômico e patrimonial.
Fica, ainda, o curador cientificado de que deverá prestar contas da administração dos bens e valores eventualmente existentes em nome da
interditanda se e quando for instado a tanto, devendo, por isso, manter registro de recebimentos e gastos relativos ao eventual patrimônio.
Julgo pois, extinto o feito, com resolução de mérito, nos termos do disposto no artigo 487 inciso I, do Código de Processo Civil, e com fundamento
no artigo 1.775 do Código Civil
Intime-se o curador quanto aos crimes e infrações administrativas descritos nos artigos 89 e 91 da lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com
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12.2. PUBLICAÇÃO1504979 

12.3. PUBLICAÇÃO1504981 

12.4. PUBLICAÇÃO1504983 

12.5. PUBLICAÇÃO1504985 

Deficiência.
Independente do trânsito em julgado, expeça-se o Termo de Curatela Definitivo, servindo esta SENTENÇA, ASSINADA DIGITALMENTE, de
Mandado de Averbação ao Registro Civil competente, após a publicação dos editais, para fins de averbação da interdição ora decretada, tudo
nos termos do disposto no artigo 755, § 3º do CPC e no artigo 9º, inciso III, do Código Civil, nos termos que segue:
Demais expedientes necessários.
Sem custas, ante a concessão da gratuidade da justiça.
Publique-se no Diário da Justiça Eletrônico, por três vezes, com intervalo de 10 dias; bem assim na imprensa local, em jornal de ampla
circulação, se for o caso; com a confirmação da movimentação desta sentença, fica ela automaticamente publicada na Rede Mundial de
Computadores, no Portal e SAJ do Tribunal de Justiça; Publique-se na plataforma de Editais do Conselho Nacional de Justiça (onde permanecerá
pelo prazo de seis meses), ficando dispensado o cumprimento desta determinação enquanto a plataforma não for criada e estiver em efetivo
funcionamento, tudo nos termos do disposto no artigo 755 § 3º do Código de Processo Civil.
Esta sentença SERVIRÁ como EDITAL, publicando-se o dispositivo dela pelo Órgão Oficial por três vezes, com intervalo de dez dias. Esta
sentença, certificado o Trânsito em julgado, SERVIRÁ como MANDADO DE INSCRIÇÃO, dirigido ao Cartório do Registro Civil Competente, nos
termos do artigo 89 c/c o artigo 106 da Lei nº 6.015/73.
Esta sentença SERVIRÁ como TERMO DE COMPROMISSO DE CURATELA DEFINITIVO e CERTIDÃO DE CURATELA, independentemente
de assinatura da pessoa nomeada como curador, nos termos acima determinados. Registre-se, e após transitada em julgado, arquivem-se estes
autos observadas as formalidades legais.
Teresina-PI,21 de abril de 2020.
Elvira Maria Osório pitombeira Meneses Carvalho
Juíza de Direito da 2ª Vara de Família e Sucessões da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0810528-89.2019.8.18.0140
CLASSE: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156)
ASSUNTO(S): [Honorários Advocatícios, Correção Monetária]
EXEQUENTE: RICARDO ILTON CORREIA DOS SANTOS
ADVOGADO: RICARDO ILTON CORREIA OAB/PI 3047
EXECUTADO: BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO:
SENTENÇA
Dessa forma, considerando que houve o adimplemento total da obrigação de pagar pelo requerido, DECLARO EXTINTO o presente cumprimento
de sentença, na forma do art. 924,II, CPC.
TERESINA-PI, 13 de maio de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0805087-30.2019.8.18.0140
CLASSE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81)
ASSUNTO(S): [Alienação Fiduciária]
AUTOR: BANCO ITAUCARD S.A.
ADVOGADO: ROBERTA BEATRIZ DO NASCIMENTO OAB/SP 192649
REU: SESARIO CARVALHO DA SILVA
ADVOGADO:
SENTENÇA
Diante do exposto, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA apresentada com a consequente EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO,
com fulcro no art. 485, VIII, do CPC.
TERESINA-PI, 12 de maio de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0003559-62.2017.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Penhora / Depósito/ Avaliação]
INTERESSADO: BANCO VOLKSWAGEN S.A.
ADVOGADO: JOAO PAULO BARROS BEM OAB/PI 7478
INTERESSADO: ROSELMA RIBEIRO DA SILVA
ADVOGADO:
SENTENÇA
Cumprida a exigência do art. 485, §4, CPC, HOMOLOGO A DESISTÊNCIA apresentada com a consequente EXTINÇÃO DO FEITO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO, com fulcro no art. 485, VIII, do CPC.
TERESINA-PI, 11 de maio de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0804230-18.2018.8.18.0140
CLASSE: MONITÓRIA (40)
ASSUNTO(S): [Inadimplemento]
AUTOR: EQUATORIAL PIAUÍ
ADVOGADO: ALOISIO ARAÚJO COSTA BARBOSA OAB/MA 16674
REU: ANA CELIA DE SOUSA
ADVOGADO:
SENTENÇA
Ante o exposto, com fulcro no art. 487, III, "b", CPC, HOMOLOGO o acordo havido entre as partes, para que surtam seus jurídicos e
legais efeitos, declarando, pois, resolvida a lide.
TERESINA-PI, 11 de maio de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina
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12.6. PUBLICAÇÃO1504986 

12.7. PUBLICAÇÃO1505005 

12.8. PUBLICAÇÃO1505041 

12.9. PUBLICAÇÃO1505044 

12.10. PUBLICAÇÃO1505048 

12.11. PUBLICAÇÃO1505050 

PROCESSO Nº: 0811958-76.2019.8.18.0140
CLASSE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81)
ASSUNTO(S): [Alienação Fiduciária]
AUTOR: AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A.
ADVOGADO: TOME RODRIGUES LEAO DE CARVALHO GAMA OAB/AL
REU: EDWYLLYSON DA COSTA VIANA
ADVOGADO:
SENTENÇA
Diante do exposto, JULGO EXTINTO o processo sem resolução do mérito por verificar a ausência de pressuposto de constituição e de
desenvolvimento válido e regular do processo, na forma do art. 485, IV, CPC.
TERESINA-PI, 5 de maio de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0813332-98.2017.8.18.0140
CLASSE: MONITÓRIA (40)
ASSUNTO(S): [Inadimplemento]
AUTOR: MACEDO FORTES EMPREENDIMENTOS LTDA - EPP
ADVOGADA: CAROLINE TERTO FORTES RAPOSA OAB/PI 10412
RÉU: CARLOS EDUARDO DA SILVA LEMOS
ADVOGADO:
SENTENÇA
Diante do exposto, com fulcro no art. 487, III, "b", CPC, HOMOLOGO o acordo havido entre as partes, para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos.
TERESINA-PI, 19 de março de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0030039-58.2009.8.18.0140
CLASSE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81)
ASSUNTO(S): [Busca e Apreensão]
INTERESSADO: BANCO BRADESCO
ADVOGADO: ALESSANDRA AZEVEDO ARAUJO FURTUNATO OAB/CE 25586
INTERESSADO: ANA CRISTINA CAMELO FALCAO
ADVOGADO:
SENTENÇA
Do exposto, com fulcro no art. 924, II do CPC, declaro extinto o presente processo de execução.
Sem custas e honorários.
TERESINA-PI, 3 de março de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0024302-11.2008.8.18.0140
CLASSE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81)
ASSUNTO(S): [Alienação Fiduciária, Contratos Bancários, Busca e Apreensão]
INTERESSADO: HSBC BANK BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO
ADVOGADO: LUIZ CESAR PIRES FERREIRA JUNIOR OAB/PI 5172
INTERESSADO: IZAIAS CRUZ ARAUJO
ADVOGADO:
SENTENÇA
Do exposto, com fulcro no artigo 485, III, do CPC, julgo EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
TERESINA-PI, 4 de março de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0811754-32.2019.8.18.0140
CLASSE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81)
ASSUNTO(S): [Busca e Apreensão]
AUTOR: BANCO GMAC S.A.
ADVOGADO: LAURISSE MENDES RIBEIRO OAB/PI 3454
RÉU: LUCIANA ALVES DE SOUSA
ADVOGADO:
SENTENÇA
Ante o exposto, com fulcro no art. 487, III, "b", CPC, HOMOLOGO o acordo havido entre as partes, para que surtam seus jurídicos e legais
efeitos, declarando, pois, resolvida a lide.
TERESINA-PI, 10 de março de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0807962-36.2020.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Empréstimo consignado]
AUTOR: BRUNO BATISTA DA ROCHA

Diário da Justiça do Estado do Piauí
ANO XLII - Nº 8904 Disponibilização: Quinta-feira, 14 de Maio de 2020 Publicação: Segunda-feira, 18 de Maio de 2020

Página 116



12.12. PUBLICAÇÃO1505051 

12.13. PUBLICAÇÃO1505052 

13. MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 
[]

13.1. RECOMENDAÇÃO COVID Nº 13/20201505234 

ADVOGADO: MARCELO ALMENDRA LOPES OAB/PI 16104
REU: BANCO BRADESCO S.A.
ADVOGADO:
SENTENÇA
Diante do exposto, extingo o presente feito sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, VIII, do NCPC.
Sem custas e honorários.
TERESINA-PI, 11 de maio de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0832186-72.2019.8.18.0140
CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)
ASSUNTO(S): [Indenização por Dano Material, Tarifas]
AUTOR: FRANCISCA ALVES DE MOURA REGO
ADVOGADO: GIOVANA GONÇALVES HOLANDA PEREIRA OAB/PI 17923
REU: BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO:
SENTENÇA
Diante do exposto, extingo o presente feito sem resolução de mérito, com fulcro no art. 485, VIII, do NCPC.
Sem custas e honorários.
TERESINA-PI, 11 de maio de 2020.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

PROCESSO Nº: 0020331-47.2010.8.18.0140
CLASSE: BUSCA E APREENSÃO EM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA (81)
ASSUNTO(S): [Citação, Busca e Apreensão]
INTERESSADO: BMG
ADVOGADO: GUSTAVO HENRIQUE VIDIGAL SANTOS OAB/PI 3511
INTERESSADO: NAIRO ROGERIO ALVES MONTE
ADVOGADO:
SENTENÇA
Do exposto, com fulcro nos artigos mencionados, julgo EXTINTO O FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.
TERESINA-PI, 19 de julho de 2019.
Juiz(a) de Direito da 1º Cartório Cível da Comarca de Teresina

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PIAUÍ, por seu representante, com atuação na 2ª Promotoria de Justiça de Oeiras/PI, no uso das
atribuições que lhes são conferidas pelos arts. 127, 129, III, da Constituição Federal, art. 26, I da Lei n° 8.625/93 e art. 37, incisos I, V e VI, da Lei
Complementar Estadual n° 12/93 e,
CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do art. 127, caput, da Constituição da
República;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 129, inciso II, da Constituição Federal, que atribui ao Ministério Público a função institucional de "zelar
pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as
medidas necessárias à sua garantia";
CONSIDERANDO que a Organização Mundial de Saúde - OMS, em 30 de janeiro de 2020, declarou Emergência de Saúde Pública de
Importância Internacional - ESPII, dado o grau de avanço dos casos de contaminação pelo novo coronavírus, classificando sua contaminação
como uma pandemia, cobrando ações dos governos compatíveis com a gravidade da situação a ser enfrentada;
CONSIDERANDO que, no Brasil, o Estado de Emergência de Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN foi declarado em 3 de fevereiro de
2020, por meio da edição da Portaria MS nº 188, nos termos do Decreto nº 7.616, de 17 de novembro de 2011;
CONSIDERANDO o disposto na Lei n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto de 2019, bem como suas alterações posteriores
promovidas pela MP nº 926;
CONSIDERANDO que o art. 3º da mencionada lei prevê como medidas para o enfrentamento da infecção: isolamento, quarentena, determinação
de realização compulsória de exames médicos, testes laboratoriais, coleta de amostras clínicas, vacinação e tratamentos médicos específicos;
CONSIDERANDO a publicação da Portaria MS/GM nº 356, de 11 de março de 2020, que estabelece a regulamentação e operacionalização do
disposto na Lei nº 13.979/2020, que traz medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus (COVID-19);
CONSIDERANDO que, em 11.3.2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou pandemia para o Coronavírus, ou seja, momento em
que uma doença se espalha por diversos continentes com transmissão sustentada entre humanos;
CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do novo coronavírus (COVID-19, SARSCoV-2) como pandemia significa o risco
potencial da doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido identificadas como
de transmissão interna;
CONSIDERANDO que, em 16.03.2020, foi publicado o Decreto Estadual nº 18.884/2020, dispondo, no âmbito do Estado do Piauí, sobre as
medidas de emergência de saúde pública de importância internacional e tendo em vista a classificação da situação mundial do novo coronavi´rus
como pandemia, institui o Comitê de Gestão de Crise, e dá outras providências;
CONSIDERANDO que, em 19.03.2020, mediante o Decreto Estadual nº 18.895/2020, foi declarado estado de calamidade pública no Estado do
Piauí, ao passo em que a União reconheceu calamidade pública em âmbito nacional em razão da Pandemia da COVID-19, no dia seguinte
(20.03.2020), mediante Decreto Legislativo n. 6/2020;
CONSIDERANDO a publicação dos Decretos Estaduais nºs. 18.901, 18.902, 18.947, e 18.966, que tratam sobre as medidas excepcionais
voltadas para o enfrentamento da grave crise de saúde pública decorrente do Covid-19;
CONSIDERANDO que em 20.03.2020, o Ministério da Saúde reconheceu, por meio da Portaria n. 454/2020, o estado de transmissão comunitária
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do coronavi´rus em todo o território nacional; CONSIDERANDO o Decreto Nº 10.282, de 20 de março de 2020, que regulamenta a Lei nº 13.979,
de 6 de fevereiro de 2020, para definir os serviços públicos e as atividades essenciais;
CONSIDERANDO que o § 1º do artigo 3º do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, define que a assistência à saúde, incluídos os serviços
médicos e hospitalares, são serviços públicos e atividades essenciais indispensáveis ao atendimento das necessidades inadiáveis da
comunidade, assim considerados aqueles que, se não atendidos, colocam em perigo a sobrevivência, a saúde ou a segurança da população;
CONSIDERANDO a Portaria SESAPI/DIVISA nº 0385, de 07 de maio de 2020, a qual reconhece que "as atividades médicas, em toda sua
plenitude, e os estabelecimentos assistenciais de saúde, são atividades necessárias e indispensáveis ao atendimento das necessidades
inadiáveis da população", bem como, dispõe sobre as medidas de segurança sanitária para o funcionamento dos serviços médicos e
estabelecimentos assistenciais de saúde, no âmbito das medidas excepcionais para enfrentamento à Covid-19, de acordo com a Recomendação
CRM-PI n° 04/2020, de 15 de abril de 2020;
CONSIDERANDO que o art. 3º da supramencionada Portaria estabelece recomendações sanitárias necessárias para o devido funcionamento
das atividades médicas e estabelecimentos assistenciais de saúde, e, dentre elas, encontra-se disposto no inciso XXXIV: "Realizar a notificação
imediata de caso de Síndrome Gripal e de Síndrome Respiratória Aguda Grave, tratados como suspeitos do COVID-19";
CONSIDERANDO o Plano Estadual de Contingência do Estado do Piauí para o enfrentamento da infecção humana pelo Coronavírus (2019-
nCov) e que nele estão bem delineados os fluxos e medidas de controle a serem implementadas no Atendimento Ambulatorial, Pronto
Atendimento e Clínicas Privadas para casos suspeitos, com vistas, sobremaneira, a uma resposta eficiente aos casos da doença, bem como a
um efetivo
monitoramente epidemiológico desses casos;
CONSIDERANDO que a Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (2019-nCoV) é uma potencial Emergência de Saúde Pública de Importância
Internacional (ESPII), portanto, um evento de saúde pública de notificação imediata;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade da notificação imediata de casos suspeitos de COVID-19 por parte dos profissionais e autoridades
sanitárias, que deve ser feita de acordo com orientações (específicas para COVID-19) do Ministério da Saúde e do Centro de Informações
Estratégicas em Vigilância em Saúde - CIEVS (SESAPI/PI), através do meio de comunicação mais rápido disponível, em até 24 horas a partir do
conhecimento de caso que se enquadre na definição de suspeito deste Boletim Epidemiológico, como determina a Portaria de Consolidação
GM/MS nº4/2017, Anexo V, Capítulo I, evitando-se os malefícios da subnotificação;
CONSIDERANDO que eventuais hipóteses que se enquadrarem na definição de caso de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG1) também
devem ser comunicados, visto que essa doença consta da lista nacional de notificação compulsória, integrante do Anexo I, do Anexo V, da
Portaria de Consolidação GM/MS nº4/2017, no item 43, a "Síndrome Respiratória Aguda Grave Associada a Coronavírus: a) SARS-Cov; b)
MERS-Cov";
CONSIDERANDO que a notificação imediata dos casos suspeitos de COVID-19, logo após o atendimento médico que levante hipótese
diagnóstica para o agravo, observados os critérios clínicos e/ou epidemiológicos definidos pelo Ministério da Saúde, possibilita desencadear as
medidas de investigação epidemiológica (coleta de material biológico, identificação e orientação aos contatos próximos e monitoramento de
possíveis casos secundários que venham a ocorrer) e monitoramento dos casos que sejam recomendados clinicamente o isolamento domiciliar;
CONSIDERANDO publicação de NOTA INFORMATIVA DA ANS - NÚMERO 01, na qual dispõe que "TODOS os casos suspeitos ou prováveis de
Novo Coronavírus devem ser notificados obrigatoriamente por serviços públicos E PRIVADOS, por meio de formulário eletrônico disponível no
endereço http://bit.ly/2019-ncov, dentro das primeiras 24 horas a partir
da suspeita clínica.(...)", orientando as operadoras de planos e saúde a buscar definições mais atualizadas divulgadas pela Secretaria de
Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde;
CONSIDERANDO que é fundamental que clínicas e laboratórios de análises clínicas da rede privada observem a normatização sanitária e de
saúde, sob pena de comprometimento da eficácia das ações integradas de vigilância epidemiológica e atendimento de pacientes na rede
hospitalar e ambulatorial em todo o Estado, bem como de eventual responsabilização nas esferas civil, administrativa e/ou criminal;
CONSIDERANDO que o inc. II do art. 8º da Resolução nº 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, determina
que o procedimento administrativo é o instrumento próprio da atividade-fim destinado a acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas
públicas ou instituições;
RESOLVE:
RECOMENDAR, em cumprimento às disposições de ordem constitucional, legal, administrativas e de natureza sanitária e outras com elas
convergentes:
? Às Clínicas e Laboratórios Clínicos da rede privada de Oeiras-PI, quais sejam, ANALISA LABORATÓRIO CLÍNICO, BIOCENTER
LABORATÓRIO CLÍNICO, CENTRO DE ENDOSCOPIA DE OEIRAS, CITOLAB, CLÍNICA DE OLHOS DR JOAQUIM DIAS E LABORATÓRIO DE
ANÁLISES, CLÍNICA MATERNO INFANTIL DE OEIRAS E HOSPITAL DE MATERNIDADE BOM JESUS DOS PASSOS, para que:
a) CUMPRAM, rigorosamente, com o DEVER DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA dos casos testados, ou não, tratados como suspeitos de
COVID-19, aí compreendidos os casos de Síndrome Gripal - SG e de Síndrome Respiratória Aguda Grave - SRAG, às Secretarias Municipal e
Estadual de Saúde, conforme protocolos e definições do Ministério da Saúde, devendo ser feita logo após o atendimento médico ou a realização
de exames laboratoriais que
levantem hipótese diagnóstica para o agravo, considerando os critérios clínicos e epidemiológicos definidos pelo Ministério da Saúde;
b) OBEDEÇAM aos fluxos e medidas de controle no Atendimento Ambulatorial, Pronto Atendimento e Clínicas Privadas para casos suspeitos,
delineados no Plano Estadual de Contingência do Estado do Piauí para o enfrentamento da infecção humana pelo Coronavírus (2019-nCov), com
vistas, sobremaneira, a uma resposta eficiente aos casos Covid-19, bem como a um efetivo monitoramente epidemiológico destes;
c) ADOTEM as providências necessárias para garantir a separação dos pacientes/clientes com síndrome respiratória (suspeitos de Covid-19) dos
demais pacientes no fluxo de admissão.
COMUNIQUE-SE a este órgão ministerial, através do email secretariaunificadaoeiras@mppi.mp.br, no prazo de 5 (cinco) dias úteis do
recebimento desta, o acatamento da presente Recomendação e as medidas adotadas.
ADVERTE-SE que o descumprimento da presente recomendação poderá implicar a adoção de todas as providências processuais cabíveis, em
sua máxima extensão, em face da violação dos dispositivos legais acima referidos.
E DETERMINAR que:
a) ENCAMINHE-SE, urgentemente, a presente Recomendação às Clínicas e Laboratórios Clínicos da rede privada de Oeiras-PI, quais sejam,
ANALISA LABORATÓRIO CLÍNICO, BIOCENTER LABORATÓRIO CLÍNICO, CENTRO DE ENDOSCOPIA DE OEIRAS, CITOLAB, CLÍNICA DE
OLHOS DR JOAQUIM DIAS E LABORATÓRIO DE ANÁLISES, CLÍNICA MATERNO INFANTIL DE OEIRAS E HOSPITAL DE MATERNIDADE
BOM JESUS DOS PASSOS, para fins de conhecimento, cumprimento e divulgação;
b) REMETA-SE cópia da presente Recomendação às emissoras de rádio locais e aos "blogs" da região, para fins de divulgação à população;
c) REMETA-SE cópia da presente Recomendação ao Centro de Apoio Operacional
de Defesa da Saúde (CAODS), para fins de conhecimento e controle, via e-mail;
d) PUBLIQUE-SE a presente Recomendação no Diário Oficial dos Municípios, no Diário da Justiça e DOEMPPI.
Cumpra-se.
Oeiras -PI, 14 de maio de 2020.
VANDO DA SILVA MARQUES
Promotor de Justiça
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14. OUTROS 
[]

14.1. ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO, EM FORMATO DE VIDEOCONFERÊNCIA, DA EGRÉGIA

3ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL, REALIZADA NO DIA 13 DE MAIO DE 2020.1505033 

14.2. MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL No 0705792-52.2019.8.18.00001505107 

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DE JULGAMENTO, EM FORMATO DE VIDEOCONFERÊNCIA, DA EGRÉGIA 3ª CÂMARA ESPECIALIZADA
CÍVEL, REALIZADA NO DIA 13 DE MAIO DE 2020.
Aos 13 (treze) dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte reuniu-se, em Sessão Ordinária por Videoconferência, a Egrégia 3ª CÂMARA
ESPECIALIZADA CÍVEL, sob a presidência do Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. Presentes os Exmos. Srs. Des. Ricardo
Gentil Eulálio Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino,
Procuradora de Justiça, às 09:00 (nove horas), comigo, BacharelaNatália Borges Bezerra, Secretária, foi aberta a Sessão, com as formalidades
legais. Foi submetida à apreciação a ATA DA SESSÃO ANTERIOR, realizada no dia 11 de março de 2020, publicada no Diário da Justiça
Eletrônico nº 8.866 de 17 de março de 2020 (disponibilizada em 16 de março de 2020), e, até a presente data, não foi impugnada -
APROVADA, sem restrições. JULGAMENTO DOS PROCESSOS PAUTADOS: 0708763-44.2018.8.18.0000 - Apelação Cível. Origem: Teresina
/ 1ª Vara Cível. Apelante: PENTA I EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA.Advogados: Rodrigo Borges de Menezes (OAB/GO n°
34.009) e outro. Apelada: ZÉLIA MARIA DE SÁ CARVALHO. Advogados: Renato Arariboia de Britto Bacellar (OAB/PI n° 775) e outro. Relator:
Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal
de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recursoe negar-lhe provimento, para manter, in totum, a
sentença, vergastada. Deixo de fixar honorários recursais, tendo em vista que, na sentença, já foi fixado o percentual máximo permitido
pelo art. 85, §2º, do CPC/2015, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim
Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão. Houve sustentação oral: Dr. Rodrigo Borges de Menezes (OAB/GO
n° 34.009); Dr. Renato Arariboia de Britto Bacellar (OAB/PI n° 775). Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura
Rufino, Procuradora de Justiça.0707187-16.2018.8.18.0000 - Apelação Cível. Origem: Teresina / 1° Vara Cível. Apelante/Apelado: RAIMUNDO
NONATO ALVES. Advogados: Adriano Moura de Carvalho (OAB/PI n° 4.503) e outros. Apelado/Apelante: ÁGUAS E ESGOTOS DO PIAUÍ S. A.
Advogados: Catarina Braga Rodrigues Correia (OAB/PI n° 6.064) e outros. Relator: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho.
DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à
unanimidade, em conhecer dos presentes recursos, para: i) dar provimento ao Recurso do Autor e condenar a parte Ré ao fornecimento
adequado de água à sua residência, a ser cumprida no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do acórdão, sob pena de
multa diária de R$ 100,00 (cem reais) pelo descumprimento; ii) negar provimento ao recurso da Ré, mantendo a condenação em danos
morais e o valor fixado pelo juízo de primeiro grau. Majorar os honorários advocatícios para 12% (doze por cento), sobre o valor
atualizado da condenação, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim
Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão. Houve sustentação oral: Dr. Adriano Moura de Carvalho (OAB/PI
n° 4.503). Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de Justiça.0710106-75.2018.8.18.0000 -
Apelação Cível. Origem: Barras / Vara Única. Apelante: FRANCISCO DAS CHAGAS DA CUNHA. Advogado: Gustavo Henrique Macêdo de
Sales (OAB/PI n° 6.919). Apelado: BANCO BMG S. A.Advogada: Marina Bastos da Porciuncula Benghi (OAB/PI n° 8.203). Relator: Des.
Olímpio José Passos Galvão. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do
Estado do Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente recursoe dar-lhe provimento, para reformar a sentença e: 1 - decretar a
nulidade dos contratos 187220229 e 196318018, porquanto não tenha sido constituído através de instrumento público 2 - condenar o
banco apelado a restituir, em dobro, o valor descontados indevidamente do benefício previdenciário da apelante, devendo ser
liquidados em cumprimento de sentença, aplicando-se a taxa SELIC a partir de citação; 3 - determino que o valor recebido pela parte
deve ser compensado do valor a ser pago pelo apelado, a título de dano material, devendo as duas obrigações se extinguirem até onde
se compensarem; 4 - condenar o banco apelado a reparar danos morais sofridos no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) incidindo a
taxa SELIC a partir do arbitramento; 5 - inverter os ônus da sucumbência. Quanto aos honorários, deixo de majorá-los, e por
conseguinte, em virtude de sua não fixação pelo juiz de 1º grau( RESP 1.573.573/RJ). Preclusas as vias impugnativas, dê-se baixa na
distribuição, após proceda com o arquivamento, na formado voto do Relator. Participaram do julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco
Antônio Paes Landim Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra.
Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de Justiça.0702983-26.2018.8.18.0000 - Agravo de Instrumento. Origem: Parnaíba / 3ª
Vara. Agravante: L. B. da S. Advogado: Rusdael Melo do Nascimento (OAB/PI nº 8.857). Agravada: M. do N. S. Relator: Des. Ricardo Gentil
Eulálio Dantas. DECISÃO:Acordam os componentes da Egrégia 3ª Câmara Especializada Cível, do Tribunal de Justiça do Estado do
Piauí, à unanimidade, em conhecer do presente Agravo de Instrumento. E por considerar não evidenciados os requisitos legais
condicionantes, votar pelo conhecimento e desprovimento do Agravo de Instrumento, na formado voto do Relator. Participaram do
julgamento os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas e Des. Olímpio José Passos Galvão.
Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de Justiça.PROCESSO RETIRADO DE PAUTA:
Foi RETIRADO DE PAUTAo seguinte processo em razão do Pedido de Vista do Exmo. Sr. Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho:
0705924-12.2019.8.18.0000 - Agravo de Instrumento. Origem: Bom Jesus / Vara Única. Agravantes: JULSON NELIO DE LIMA ARANTES
COSTA e outros. Advogado: Guilardo Cesá Medeiros Graça (OAB/PI nº 7.308). Agravado: RÓBINSON ELVAS ROSAL. Advogado: Marcelo Silva
Coelho Rosal (OAB/PI n° 2.730). Relator: Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas. Pedido de Vista: Des. Francisco Antônio Paes Landim
Filho.Na oportunidade, o eminente Des. Relator votou no sentido de: "Conhecer do recurso de agravo de instrumento e, no mérito, votar
pelo seu desprovimento." O Exmo. Des. Olímpio Galvão aguardará o voto-vista. Houve sustentação oral: Dr. Guilardo Cesá Medeiros
Graça (OAB/PI nº 7.308). Presentes os Exmos. Srs.: Des. Francisco Antônio Paes Landim Filho, Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas e Des.
Olímpio José Passos Galvão. Com a assistência da Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, Procuradora de
Justiça.EXPEDIENTE EXTRAPAUTA: O Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil Eulálio Dantas propôs Votos de Pesar pelo falecimento do
Ilustríssimo Dr. Noé Cerqueira Fortes, um médico conceituado, modelar chefe de família e de uma enorme vivência comunitária, no que
foi prontamente acompanhado pelo Exmos. Srs. Deses. Francisco Antônio Paes Landim Filho e Des. Olímpio José Passos Galvão,
como também pela Digna Representante do Ministério Público Superior, a Exma. Sra. Dra. Catarina Gadelha Malta de Moura Rufino, que
subscreveu as palavras do Exmo. Sr. Des. Ricardo Gentil, acrescentando que o Ilustríssimo Dr. Noé Cerqueira Fortes foi uma pessoa
ímpar, bom amigo, e que se destacava onde chegava por sua seriedade e competência. Votos propostos e acompanhados à
unanimidade, na Sessão por Videoconferência da 3ª Câmara Especializada Cível, do dia 13 de maio de 2020.E, nada mais havendo a
tratar, a sessão foi encerrada com as formalidades de estilo, do que, para constar, eu, Natália Borges Bezerra, Secretária, lavrei a presente ata,
sendo por mim subscrita, que, após a sua publicação no Diário da Justiça e, não havendo impugnação, será assinada pelo Exmo. Sr. Des.
Presidente.

MANDADO DE SEGURANÇA CÍVEL No 0705792-52.2019.8.18.0000
ÓRGÃO JULGADOR : 6ª Câmara de Direito Público
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14.3. APELAÇÃO CÍVEL Nº 0814320-85.2018.8.18.01401505207 

RELATOR : Des. Erivan Lopes
IMPETRANTE: Maria Silvana Alves dos Santos
ADVOGADOS: Fernanda de Araújo Camelo (OAB/PI n° 5378) e Martim Feitosa Camelo (OAB PI2267-A )
IMPETRADOS : SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ e EXMO. SR. GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
Litisconsorte Passivo: Estado do Piauí
Procuradoria-Geral Do Estado Do Piauí
EMENTA
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA. REENQUADRAMENTO E REAJUSTE VENCIMENTAL IMPLEMENTADOS PELA LEI
ESTADUAL Nº 6.560/2014. 1. ATO OMISSIVO. LESÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. 2. ESTABILIDADE
EXCEPCIONAL DO ART. 19 DO ADCT. SERVIDOR BENEFICIADO AO LONGO DE TODA CARREIRA COM AS MESMAS PRERROGATIVAS
CONFERIDAS AO OCUPANTE DE CARGO EFETIVO. SEGURANÇA JURÍDICA. VIA INADEQUADA PARA DESTITUIR SUPOSTA
ILEGALIDADE. 3. LEI ESTADUAL Nº 6.560/2014. PUBLICAÇÃO NOS CENTO E OITENTA DIAS ANTERIORES AO FINAL DO MANDATO DO
TITULAR DO PODER EXECUTIVO. REAFIRMAÇÃO E REMODULAÇÃO DOS EFEITOS FINANCEIROS EM LEI NOVA SUPERVENIENTE.
SEGURANÇA JURÍDICA. NÃO-INVALIDAÇÃO. 4. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS AO REENQUADRAMENTO
FUNCIONAL. OBRIGAÇÃO LEGAL DA AUTORIDADE IMPETRADA. PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES NÃO VIOLADO. 5.
SEGURANÇA CONCEDIDA.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos,"acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, à unanimidade, de acordo com o
parecer verbal do Ministério Público Superior, em rejeitar a PREJUDICIAL DE MÉRITO/DECADÊNCIA; No mérito, à unanimidade, pela
CONCESSÃO da segurança para determinar o imediato reenquadramento funcional da impetrante, na Classe "III", Padrão "E", do cargo de
contador Secretaria de Desenvolvimento Rural do Estado do Piauí, e, por consequência, o reajuste do vencimento correspondente, bem como ao
pagamento dos valores reajustados que deixaram de ser pagos desde o momento da impetração deste mandado de segurança. Sem honorários
advocatícios, conforme dispõem o art. 25 da Lei n. 12.016/09 e as Súmulas 512 do STF e 105 do STJ".
SALA DAS SESSÕES POR VIDEOCONFERÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, sete dias do
mês de maio do ano de dois mil e vinte.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0814320-85.2018.8.18.0140
ÓRGÃO: 6ª Câmara de Direito Público
RELATOR: Des. Erivan Lopes
APELANTES: Teresa de Sousa Barros Melo e Teresa Neuma Cortez Pinheiro
ADVOGADO: Henry Wall Gomes Freitas (OAB/PI nº 4.344/05)
APELADO: Estado do Piauí
EMENTA
APELAÇÃO CÍVEL. SERVIDOR PÚBLICO. ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO ESTADO DO PIAUÍ.
REJEIÇÃO. PRETENSÃO DE REAJUSTE. OMISSÃO ADMINISTRATIVA. TRATO SUCESSIVO. INOCORRÊNCIA DE PRESCRIÇÃO.
INEXISTÊNCIA DE DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. TEMA 41 E 24 DO STF. APELO CONHECIDO E IMPROVIDO.
1. Reconhece-se a legitimidade passiva do Estado do Piauí, porquanto a Fundação Piauí Previdência encontra-se vinculada à Secretaria
Estadual de Administração e Previdência, com a ressalva de entendimento do Relator.
2. A pretensão de reajuste do adicional por tempo de serviço envolve relação de trato sucessivo, em que a alegada omissão se renova mês a
mês. Neste caso, não se opera a prescrição do fundo de direito, ressalvados os casos em que a Administração expressa e formalmente nega o
pedido de reajuste, quando, a toda evidência, o prazo prescricional inicia-se com a ciência da denegação administrativa.
3. Quando a lei desvinculou o "adicional por tempo de serviço" do vencimento do cargo e assegurou o percebimento desta vantagem "sem
qualquer redução" não perpetuou a forma de cálculo do adicional, eis que esta forma de cálculo foi expressamente vedada pela nova lei. Na
verdade, a expressão "sem qualquer redução" apenas ressaltou que o adicional continuaria a ser pago no seu valor nominal, sem ser absorvido
pelo eventual aumento do vencimento.
4. "Não há direito adquirido a regime jurídico, desde que respeitado o princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos" (Tema 41/STF).
"Não há direito adquirido a regime jurídico, notadamente à forma de composição da remuneração de servidores públicos, observada a garantia da
irredutibilidade de vencimentos" (Tema 24/STF).
5. Apelo conhecido e improvido.
ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos, "acordam os componentes da Egrégia 6ª Câmara de Direito Público, por maioria de votos, em rejeitar a
preliminar de Ilegitimidade Passiva do Estado do Piauí, vencido o Exmo. Sr. Des. Erivan Lopes, Relator; E, também, à unanimidade, em rejeitar a
preliminar de PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO; No mérito, à unanimidade, pela improcedência da Apelação Cível".
SALA DAS SESSÕES POR VIDEOCONFERÊNCIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, sete dias do
mês de maio do ano de dois mil e vinte.
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